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Resumo

Com o advento do terceiro milénio caracterizado pela globalizagdo, pela
competitividade, pelas mudancas rdpidas e imprevisiveis, pela atitude face ao erro ou ao
acidente, por uma preocupacdo permanente com o aspecto fisico e social e pelo dinamismo do
ambiente, sem descurar a organizacgdo e a produtividade do trabalho, ha cada vez mais, por
parte das organizacfes, uma necessidade de implementar medidas e procedimentos no d&mbito
da prevencdo de acidentes, da seguranca e higiene no trabalho e da proteccdo ambiental. O
Exeército Portugués, como Institui¢cdo consciente do desafio que constitui a sua modernizacao, é
um exemplo dessa necessidade.

O tema em apreco reveste-se de especial interesse quer pela sua actualidade quer pela
sua importancia, ja que a Prevencao de Acidentes e a Seguranca e Higiene no Trabalho devem
ser encaradas como um investimento e ndo como um custo, assim como a Protecgédo
Ambiental, aspectos relativamente aos quais a sociedade em geral e os cidaddos em particular
tém vindo a revelar uma atencdo e uma preocupacao crescentes, ja que 0s «danos ambientais»
sdo cada vez menos admissiveis. Daqui decorre a necessidade premente da criacdo de
instrumentos legais e da clarificacdo dos processos para a sua gestao, bem como a identificacdo
e explicitacdo de todos os 6rgdos e entidades envolvidos.

Apos a andlise de diversos documentos de teor normativo, de trabalhos desenvolvidos
no ambito da prevencdo de acidentes e do desempenho ambiental do Exército, utilizando como
instrumento de medida as respostas aos questionarios e as entrevistas efectuadas, foi, por nos,
identificada a existéncia de medidas no &mbito da prevencéo de acidentes, seguranca e higiene
por parte de algumas Unidades/Estabelecimentos/Orgdos (UU/EE/OQ) que necessitam de
melhor aplicacdo.

Assim, o presente trabalho tem como objectivo efectuar uma andlise ao problema da
prevencdo de acidentes, da seguranca e higiene no trabalho e da proteccdo ambiental no
Exército Portugués, contribuindo para o levantamento das necessidades estruturais e
operacionais, conducentes ao estabelecimento de um sistema de Prevencdo de Acidentes, da
Seguranca e Higiene no Trabalho e da Proteccdo Ambiental (SPASHPA).

Maj Inf Jesus Répas CEMC 2007/08 \Y;
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Abstract

With the advent of the third millennium characterized by globalization,
competitiveness, rapid and unpredictable change, the attitude towards error or accident, a
permanent concern about the physical and social aspect and by the dynamism of the
environment, without forgetting organization and productivity at work, there is, more and
more, a need of the organizations to implement measures and procedures for the prevention of
accidents, for safety and occupational health and environmental protection. The Portuguese
Army, as an Institution which is aware of this challenge called modernisation, is an example of
this need.

This issue is of special interest because of its timeliness and of its importance, since the
Prevention of Accidents and Safety and Health at Work should be seen as an investment and
not as a cost, as well as the Environmental Protection, points for which the society in general
and the citizens in particular have been showing a growing attention and concern, as the
"environmental damages™ are becoming less and less admissible. Hence the urgent need of
creating legal instruments and the clarification of the procedures for their management, as well
as the identification and explanation of all the organs and entities involved.

After the analysis of various regulatory documents, works developed in the context of
prevention of accidents and environmental performance of the Army, using as a measuring tool
the responses to questionnaires and interviews conducted, we identified the existence of single
measures about accident prevention, safety and hygiene from of some units / establishments /
Organs (UU / EE / OO) that need better implementation.

Thus, the present study aims to conduct an analysis to the problem of accident
prevention, safety and occupational health and environmental protection in the Portuguese
Army, contributing to find structural and operational needs, leading to the establishment of a
system of prevention Accidents, Safety and Health at Work and Environmental Protection
(SPASHPA).
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Lista de Abreviaturas

A

a.C. — antes de Cristo

ACT — Autoridade para as CondicGes do Trabalho
AM — Academia Militar

AS — Armas e Servigos

B

BlPara — Batalhdo de Infantaria Paraquedista
Briglnt — Brigada de Intervencao

BrigMec — Brigada Mecanizada

BrigRR — Brigada de Reaccdo Répida

C

CCS — Companhia de Comado e Servigos
CDNBQPA - Centro de Defesa Nuclear Bioldgica e Quimica e Proteccdo Ambiental
CEE — Comunidade Econdmica Europeia

CEMC — Curso de Estado-Maior Conjunto

CEME — Chefe de Estado-Maior do Exército

CID — Comando de Instrucdo e Doutrina
CmdLog — Comando da Logistica

CMSM — Campo Militar de Santa Margarida

CcO — Comando Operacional

CPOS-E — Curso de Promocdo a Oficial Superior do Exército
CRP — Constituicdo da Republica Portuguesa

D

d.C. — depois de Cristo

DGIE — Direccdo Geral de Infra-Estruturas

DIE — Direccdo de Infra-Estruturas

DL — Decreto-Lei

DN — Direccéo Nacional

E

EBE — Estrutura Base do Exército

ECAA — Estrutura Coordenadora dos Assuntos Ambientais
ECE — Estrutura de Comando do Exeército

EME — Estado-Maior do Exército

EMGFA — Estado-Maior General das Forgas Armadas
EN — Normas Europeias

EPE — Escola Pratica de Engenharia

EPI — Equipamento de Proteccéao Individual

EPR — Entidade Primariamente Responsavel

EPT — Escola Practica de Transmissodes

ESE — Escola de Sargentos do Exército

ESPE — Escola Superior Politécnica do Exército
EUA — Estados Unidos da América

F

FApGer — Forcas de Apoio Geral

FAP — Forca Aérea Portuguesa

FFAA — Forcas Armadas

FM — Field Manual - Manual de Campanha
FOPE — Forca Operacional Permanente do Exército
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G

GPA — Gabinete de Prevencéo de Acidentes

GPAmMb — Gabinete de Proteccdo Ambiental

GQA — Gabinete de Qualidade e Ambiente

GU — Grande Unidade

I

IDICT — Instituto de Desenvolvimento e Inspec¢do das Condicdes de Trabalho

IGE — Inspecgdo-Geral do Exército

IGeoE — Instituto Geografico do Exército

IGFA — Inspeccao-Geral da Forca Aérea

IGT — Inspeccao-Geral do Trabalho

IPQ — Instituto Portugués da Qualidade

ISHST — Instituto para a Seguranca, Higiene e Satde no Trabalho

ISO — International Standard Organization - Organizacgéo Internacional de
Normalizagéo

L

LBA — Lei de Bases do Ambiente

LOE — Lei Orgénica do Exército

M

MDN — Ministério da Defesa Nacional

N

NCPAmMb — Nucleos de Coordenacao da Proteccdo Ambiental

NEP — Norma de Execugdo Permanente

NP — Norma Portuguesa

NPAmMb — Nucleos de Proteccdo Ambiental

O

OCAD — Orgéos Centrais de Administragio e Direcgio

OoIT — Organizacéo Internacional do Trabalho

ORM — Gestdo do Risco Operacional

OSHAS — Occupational Health and Safety Management Systems Specification

OTAN — Organizagéo do Tratado do Atlantico Norte

P

PA — Prevencao de Acidentes

PASHT — Prevencéo de Acidentes, Seguranca e Higiene no Trabalho

PAT — Plano de Acidentes em Terra

PNPA — Plano Nacional de Politica Ambiental

PPA — Programa de Prevencéo de Acidentes

PPE — Plano Prévio de Emergéncia

PPEA — Plano para Emergéncia de Aeronaves

PR — Presidente da Republica

PSP — Policia de Seguranca Publica

Q

QMG — Quartel-Mestre General

QOP — Quadro Organico de Pessoal

R

RC-Op — Regulamento de Campanha Operagdes

REFE — Regulamento de Educacdo Fisica do Exército

RGSUE — Regulamento Geral de Servigo das Unidades do Exército

RIE — Regulamento para a Inspecc¢do no Exeército

RM — Regibes Militares
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S

SecPA — Secgdo de Prevencdo de Acidentes

SGA — Sistema de Gestdo Ambiental

SHT — Seguranca e Higiene no Trabalho

SHST — Seguranca, Higiene e Saude no Trabalho

SIQAS — Sistema Integrado de Qualidade, Ambiente, Seguranca e Higiene no
Trabalho

SNQ — Sistema Nacional de Qualidade

SPAEX — Sistema de Protec¢do Ambiental

SPASHTPA - Sistema de Prevencdo de Acidentes, Seguranca e Higiene no Trabalho e
Proteccdo Ambiental

SS — Servico de Saude

SST — Seguranga e Saude no Trabalho

STA — Seguranga em Terra e Ambiente

STANAG — Standardization Agreement

T

TN — Territério Nacional

U

UALE — Unidade de Aviacdo Ligeira do Exeército

UICN — Unido Internacional para a Conservacéo da Natureza

UIPN — Unido Internacional para a Protec¢cdo da Natureza

UNESCO — Organizacgéo das Nagdes Unidas, para a Educacado, Ciéncia e Cultura

UU/EE/OO - Unidades, Estabelecimentos e Orgaos

Z

ZM — Zonas Militares

ZMA — Zona Militar dos Acores

ZMM — Zona Militar da Madeira
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“O trabalho ndo se limita apenas a ser um meio de ganhar dinheiro;
mas também e principalmente serve para enaltecer o bem-estar de um
pais e da sua populacéo. Isto sd é possivel em seguranca e quando ndo
resulta na contaminacdo da &agua, na poluicdo dos rios, no
envenenamento do ar, na danificacdo das florestas e na extincdo das
espécies animais e vegetais, nem deteriorando a saide”

(Winter, 1992: 220)
1. Introducéo

Cada vez mais o interesse pelas questes da prevencdo de acidentes, da seguranca e
higiene no trabalho (SHT) e da proteccdo ambiental (PAmb) faz parte da actualidade. O facto
de tais tematicas ndo estarem ainda muito estudadas no Exército Portugués, em especial no que
diz respeito a prevencdo de acidentes e a seguranca e higiene no trabalho (PASHT), leva a que
nos debrucemos sobre esta “actualidade” de capital importancia e “visibilidade” em Portugal,
no “Mundo” bem como, na preparacao e aprontamento, para posterior participacdo das Forgas
Armadas (FFAA) em missfes no exterior do Territorio Nacional (TN).

Como tal, é fundamental que o Exército compreenda a importancia destas matérias e
implemente as medidas necessarias, conducentes ao cumprimento do que esta explicito na
alinea h) do paragrafo 4. Conceito da Directiva para o Exército (2007-2009)%, ou seja, a
necessidade de aperfeicoar as medidas e procedimentos no ambito da PASHT e PAmb.

Face ao reconhecimento em documento proprio, este estudo justifica-se para poder
facilitar ao Exército uma tomada de consciéncia acerca dos assuntos em epigrafe, desbhravando
caminhos e apontando solucdes para colmatar eventuais vulnerabilidades que a actual situacdo
apresente, pois apesar de todos estarmos minimamente sensibilizados para a tematica, a
consciencializacdo e a formacdo do ser humano estd ligada a necessidade de alterar
comportamentos e atitudes.

Face ao tema proposto, pretende-se com este trabalho esclarecer quais as necessidades
do Exército em matéria de PASHT e PAmb. E nossa intengéo atingir os seguintes objectivos:

— ldentificar e caracterizar medidas e procedimentos no a&mbito da prevencdo de
acidentes, da seguranca e higiene no trabalho e da protec¢do ambiental;

— Procurar identificar vulnerabilidades e contribuir para o seu aperfeicoamento;

— Dar prioridade a Forga Operacional Permanente do Exército (FOPE);

— ldentificar a forma como pode esta temética apoiar a decisao.

A abrangente area do conhecimento que o tema encerra e as condicionantes de tempo e
espaco impostas a este trabalho levaram-nos a delimita-lo a identificacdo de vulnerabilidades e

a deteccdo de areas privilegiadas de esforco para implementagdo pratica de medidas e

! Directiva 90/CEME/2007 de 27 de Marco.
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procedimentos no ambito da PASHT e PAmb, a aplicar na Forca Operacional Permanente do
Exército Portugués, bem como a perspectivar as estruturas e competéncias necessarias.

Para a execucdo deste trabalho seguimos o método dedutivo?, assente na pesquisa
bibliogréfica e documental sobre o tema em apreco, onde abordamos essas questdes, 0
processo que a envolve e a sua criticidade para as organizagbes modernas. Este esforco
constitui o corpo de conceitos e o verdadeiro ponto de partida do estudo desenvolvido.

Consideramos fundamentais as entrevistas a entidades ou personalidades civis e
militares que, pela sua experiéncia relacionada com estes assuntos ou pela funcdo
desempenhada na estrutura do Exército, contribuiram para o esclarecimento desta quest&o.

Realizaram-se ainda dois questionarios: um a todos os Comandantes, Directores ou
Chefes de Unidades, Estabelecimentos e Orgéos do Exército®; outro aos Capitdes do Curso de
Promocdo a Oficial Superior do Exército (CPOS-E) das Armas e Servigos (AS) e do Servico
de Saude (SS)*.

Decorrente desta andlise, procura-se responder a Questdo Central, que orienta 0

trabalho e que a seguir se apresenta: Quais as medidas e procedimentos passiveis de

implementar na FOPE no ambito da prevencdo de acidentes, da seqguranca e higiene no

trabalho e da proteccdo ambiental?

A partir da questdo central, decorrem as questdes derivadas (QD) a investigar:
QD 1 - Qual o quadro conceptual e legal de referéncia nas areas da Prevencdo de Acidentes,
Seguranca e Higiene no Trabalho e Proteccdo Ambiental?
QD 2 - Qual ¢ a situacdo actual do Exército Portugués, no ambito da Prevencéo de Acidentes,
Seguranca e Higiene no Trabalho e Proteccdo Ambiental?
QD 3 - De que forma outras organizaces implementaram a Prevencdo de Acidentes,
Seguranca e Higiene no Trabalho e Proteccdo Ambiental?
QD 4 - Quais as medidas a adoptar na FOPE, no ambito da Prevenc¢édo de Acidentes, Seguranca
e Higiene no Trabalho e Proteccdo Ambiental?
Com base nestas questdes derivadas, levantaram-se as seguintes hipoteses (H)
norteadoras de todo o estudo:
H 1.1 — A Prevencdo de Acidentes, Seguranca e Higiene no Trabalho esta assegurada e
enquadrada do ponto de vista conceptual e legal;

H 1.2 — A Proteccdo Ambiental encontra-se devidamente definida no ambito conceptual e legal,

2 Para mais detalhes ver Apéndice B - Metodologia de Trabalho.
® Anexo A — Questionario Diagndstico do Nivel de Desempenho Ambiental.
* Para mais detalhes ver Apéndice C - Questionario sobre o Estado Ambiental das UU/EE/QO.
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H 2.1 — Existe uma politica orientadora da implementacdo de medidas no &mbito da Prevencgéo
de Acidentes, Seguranca e Higiene no Trabalho, no Exército;

H 2.2 — Existe uma politica de Proteccdo Ambiental no Exército, orientadora da implementacao
de medidas;

H 2.3 — Ja existe uma estrutura, bem definida e activa, aos diferentes niveis no Exército, com
responsabilidade nas areas da Prevencdo de Acidentes, Seguranca e Higiene no
Trabalho;

H 2.4 — J& existe uma estrutura, aos diferentes niveis no Exército, com responsabilidade nas
areas da Proteccdo Ambiental, bem definida e activa;

H 3 — Existem outras organizacGes similares com sistemas nas areas da Prevencdo de
Acidentes, Seguranca e Higiene no Trabalho;

H 4.1 — As UU/EE/OO do Exército ja implementam medidas e possuem pessoal com formagéo
adequada nas areas da Prevencdo de Acidentes, Seguranca e Higiene no Trabalho;

H 4.2 — As UU/EE/OO do Exército ja implementam medidas e possuem pessoal com
formacdo adequada na area da Proteccdo Ambiental;

H 4.3 — As UU/EE/OO apresentam um razoavel desempenho na Prevencdo de Acidentes,
Seguranca e Higiene no Trabalho;

H 4.4 — As UU/EE/OO apresentam um razoavel desempenho ambiental.

No final deste estudo serdo confirmadas ou refutadas as hipdteses acima levantadas e
sera apresentada, sob a forma de proposta, a arquitectura de um sistema de prevencdo de
acidentes, seguranca e higiene no trabalho e proteccdo ambiental (SPASHTPA) que contribua
para a melhoria do Exército e consequentemente da FOPE neste ambito.

O nosso estudo esta organizado em dois blocos distintos, aos quais se seguem as
conclusdes/recomendacgdes do mesmo. Assim, apos a introducdo ao tema, surge o primeiro
capitulo, no qual se apresenta uma sucinta revisdo de literatura com o enquadramento
conceptual da problemética, onde pretendemos responder a QD 1. No segundo capitulo traca-
se uma panoramica das necessidades e do estado actual do Exército nesta area, abordam-se
estudos de caso, analisam-se inquéritos e opinides de militares do Exército com
responsabilidades nesta matéria, com o propdésito de responder as QD 2, 3 e 4.

Posteriormente, enunciam-se as conclusfes deste trabalho, resultantes da investigacao
realizada, que procurardo responder a Questdo Central. Finalmente, formulam-se algumas
recomendagdes que se afiguram plausiveis de aplicar, de acordo com a analise efectuada, para
a construcdo de um Sistema de Prevencdo de Acidentes, Seguranca e Higiene no Trabalho e

Proteccdo Ambiental (SPASHTPA) que responda as suas necessidades presentes e futuras.
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2. Narrativo e Quadro Conceptual de Referéncia
a. Prevencédo de Acidentes, Seguranca e Higiene no Trabalho

“Distraiu-se Francisco Marques, (...), ndo se sabe como isto
foi, apenas que o corpo esta debaixo do carro, esmagado™
José Saramago — “Memorial do Convento”

(1) Evolucdo Historica e Legislativa da Seguranca e Higiene no Trabalho no
Mundo, na Europa e em Portugal

A seguranga e higiene no trabalho preocupam a humanidade desde longa data (Freitas, sd:
13-14). Nas civilizagbes grega e romana nao faltam referéncias a necessidade de assegurar
condigbes minimas de trabalho, ainda que, em Roma, o trabalho® fosse considerado um castigo ou
uma tortura (Costa, 1992: 57). Pode-se dizer, no entanto, que, até a Revolugdo Francesa, o trabalho
era organizado de uma forma que o ligava intrinsecamente a prevencao. No final do século XIX e
principio do século XX surgiu uma nova filosofia de organizacdo do trabalho designada por
"Taylorismo™®
trabalho (Cabrito, 2005: 25).

Em 1919 é criada a Organizacdo Internacional do Trabalho (OIT)’, em Washington, e é

, que entre outros aspectos introduziu as primeiras nogdes de higiene e seguranga no

adoptada a quinta recomendacdo que visa a inspeccdo das condicbes de higiene e seguranca no
trabalho. Em 1925 a OIT adoptou as Convencdes 17 e 18, que visam respectivamente a diminuicdo
de acidentes de trabalho e de doengas profissionais. Apds a 22 Guerra Mundial, em 1947, a OIT
adopta a Convencéo 81, que visa a inspeccédo do trabalho, incidindo nas condicfes de higiene e
seguranca no trabalho.

Em 1981 a OIT formula um conjunto de principios gerais na Convencdo 155, que
pretendem ser os alicerces da prevencdo de riscos profissionais.

Em 1922 surge em Portugal o regulamento de higiene, salubridade e seguranca nos
estabelecimentos industriais. Ja na década de 60, foram criados o "gabinete de higiene e seguranca
no trabalho" e a "caixa nacional de seguros e doencas profissionais”.

Na revisdo constitucional de 1982, foi consagrado o direito a prestacdo de trabalho em
condicOes de higiene, seguranca e salde. Também nesse ano foi criado o "conselho nacional de
higiene e seguranca no trabalho”, por resolucdo de Conselho de Ministros. Em 1985° Portugal
ratifica a Convencéo n.° 155° da OIT (Cabral, 2000: 19) e em 1986, entre outros, é publicado o

"regulamento geral de higiene e seguranca do trabalho".

5 A palavra trabalho vem do latim tripalium para designar o aparelho de trés pés usado para ferrar ou domar
os cavalos. O termo aparece ligado a ideia de esforco, de actividade penosa, e até de tortura.

® Taylorismo - Modelo de administracio desenvolvido pelo engenheiro Americano Frederick Winslow
Taylor (1856-1915), que é considerado o “pai da administracdo cientifica™.

" No final da | G.M., em 1919, é criada a OIT, como instituicdo intergovernamental de representacio
tripartida, que cria, em 1921, um Servico de Prevencdo de Acidentes de Trabalho (Freitas, sd: 23).

® Decreto do Governo n° 1/85, de 1 de Janeiro.

% Convencéo sobre a seguranca, a sadde dos trabalhadores e 0 ambiente de Trabalho.
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Mas € na década de 90 que se perspectiva uma politica nacional global da seguranca,
higiene e salde no trabalho, em que se avalia a implementacdo dos principios da Convengao n.°
155 da OIT e surge a Directiva Quadro n.° 89/391/CEE™ de 12 de Junho (Cabral, 2000:28),
transposta para a Lei portuguesa pelo Decreto-Lei 441/91 de 14 de Novembro' (Cabral, 2000: 43).

Surgem como marcos de referéncia o acordo social de seguranga, higiene e salde no
trabalho de Julho de 1991 e o regime juridico de enquadramento da seguranca, higiene e salde no
trabalho de Novembro do mesmo ano. S&o ainda dignos de destaque o regime juridico de
organizacao e funcionamento das actividades de seguranca, higiene e satde do trabalho e a criacéo
do Instituto de Desenvolvimento e Inspeccdo das Condigdes de Trabalho (IDICT), que
posteriormente viria a dar lugar ao Instituto para a Seguranga, Higiene e Salde no Trabalho
(ISHST)*, que transitou do extinto Ministério da Seguranca Social e do Trabalho para 0 Ministério
das Actividades Econdmicas e do Trabalho®.

Por fim, em 2006, foi criado um novo organismo, a Autoridade para as CondicOes do
Trabalho™ (ACT), que tem por missio a promogéo da melhoria das condicdes de trabalho, através
do controlo do cumprimento das normas em matéria laboral, para suceder ao ISHST e a Inspeccéo-
Geral do Trabalho (IGT), entretanto extintos.

(2) Enquadramento Conceptual
“Q trabalho mutila, provoca enfermidades e em alguns casos mata...
N&o por fatalidade, mas por negligéncia;
Nao por auséncia de normas, mas pela sua violagéo;
N&o por pobreza, mas por falta de Prevencdo.”
Organizacdo Internacional do Trabalho

As questdes relacionadas com a Prevencdo®, Seguranca'® e Higiene no Trabalho'’
apresentam aspectos de diversa natureza: social, uma vez que a seguranga se reflecte ndo so6 no
plano individual, mas também na vida social do ser humano; juridica, consubstanciada na
legislacdo reguladora da proteccéo do trabalhador e de terceiros contra os riscos decorrentes da
instalacdo e funcionamento dos estabelecimentos industriais; econdmica, dada a disparidade
existente entre as verbas necessarias a implementacdo de medidas de Seguranca e Higiene no
trabalho e os custos de um acidente — indemnizag@es, salarios, assisténcia médica, seguros, para
além da inactividade do trabalhador que inevitavelmente nos levam a concluir pelas reais vantagens

daquelas medidas, quer para a entidade empregadora, quer para o Estado (Silva, 1995: 7).

19 para mais detalhes ver Apéndice D — Estudo da Directiva Quadro n.° 89/391/CEE.

1 Decreto-Lei n.°441/91, de 14 de Novembro, com as alteracdes introduzidas pelo Decreto-Lei n.°133/99, de
21 de Abril — contém os principios que visam promover a Seguranca, Higiene e Sadde no Trabalho.

12 De acordo com o definido no Decreto-Lei n.° 171/2004, de 17 de Julho.

13 Conforme alinea e) do n® 4 do art. 12° do DL n.° 215-A/2004 (Organica do XV1 Governo Constitucional).

! Criada pelo Decreto-Lei n.° 211/20086, de 27 de Outubro.

15 para mais detalhes ver Apéndice A — Corpo de Conceitos.

18 1 dem.

" Ibidem.
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Segundo Matt Seaver podemos comparar 0s custos dos acidentes de trabalho a um
iceberg (Figura 1), em que a parte que se situa acima do nivel da dgua sdo os custos directos do

acidente, e a parte que esta abaixo do nivel da

//\\\ agua sdo os custos indirectos do sinistro

// = (Seaver, 2003: 3). Com esta comparagdo
£ =t
f \\ pretende-se mostrar que 0s custos totais de um
/j CUSTOS '\.-"!SI'\J'EIS\“ i acidente de trabalho sdo muito superiores aos

Fi

/ \\\ que inicialmente se imaginava ou verificava.
|
/
f;

Bird, apdés ter realizado um estudo

4

i £ 3.£ 95 . . o
= s relacionando os acidentes/incidentes e 0s seus

CUSTOS INVISIVEIS custos, chegou a conclusdo que o0s custos

visiveis e segurados dos  acidentes

correspondem a cerca de um sexto do seu

custo real total (Roxo, 2003: 59).
Figura 1 — Modelo do Iceberg (Fonte: Seaver, 2003: 6)

(a) Prevencéo de Acidentes
“Mais vale prevenir, que remediar ”
Provérbio popular

E do conhecimento geral a nogio de que a prevencio é a melhor politica para a garantia de
elevados niveis de seguranca (Pontes, 1992: 7). A filosofia de actuacéo da Seguranga e Higiene no
Trabalho centra-se, nos dias de hoje, na eliminacéo dos factores de risco®® potencial na sua origem
(antes que eles exercam os seus efeitos prejudiciais), isto €, o seu principal objectivo € a prevencao.

Sera importante, neste seguimento, fazer a distingdo entre “risco” e “perigo”. Por perigo
entende-se uma “exposi¢cdo a um risco e, por risco, uma situacdo capaz de causar acidente ou

doenca profissional'®

, sendo o acidente entendido como um acontecimento subito e indesejavel,
capaz de causar lesGes corporais, estragos materiais ou ambos” (Chiavenato, 1995: 362). Esta
distincdo reveste-se de uma importancia instrumental em qualquer das dimensdes da prevencao; do
*““conjunto das disposi¢des ou medidas tomadas ou previstas em todas as fases da actividade da
empresa, tendo em vista evitar ou diminuir os riscos profissionais™ (Cabral, 2000: 31).

A reducdo dos acidentes de trabalho® é um dos mais fortes desafios & inteligéncia do
homem. Muito trabalho fisico e mental e grandes somas de recursos tém sido aplicados em
prevencdo, mas continuam a ocorrer acidentes, desafiando permanentemente todos esses esforgos

(Carvalho, 2005: 53).

'8 para mais detalhes ver Apéndice E - Andlise de Riscos e Conceito de Prevencio.

19 para mais detalhes ver Apéndice A — Corpo de Conceitos.

0 Artigo 6°, da Lei 100/97 - Acidentes de trabalho e doencas profissionais. Para mais detalhes ver Apéndice
A — Corpo de Conceitos.
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P Em relag&o as estatisticas dos acidentes H.
P — W. Heinrich® desenvolveu o modelo em
piramide dos quocientes de acidentes (Figura
Quase acidentes . ] .
2), com base em muitos milhares de acidentes
e trabalho que investigou. Descobriu ainda
de trabalh t Descob d
que é fixa a propor¢do entre acidentes
graves??, acidentes ligeiros® e quase

acidentes®* (Seaver, 2003: 5).

Figura 2 — Piramide dos quocientes de acidentes
(Fonte: Seaver, 2003: 6)

A identificacdo e compreensao das causas dos acidentes de trabalho constitui um dominio
determinante para se poder isolar, circunscrever ou eliminar os factores que os determinam ou que
contribuem para que acontecam. A publicacdo, em 1931, da obra Industrial Accident Prevention: A
Scientific Approach, de H. Heinrich, constituiu um modelo marcante na mobilizacdo do

conhecimento cientifico (Roxo, 2003: 45).

Esta teoria, concebida para uma
realidade de gestdo do trabalho caracteristica
dessa época (o taylorismo), propde uma
sequéncia de cinco factores agrupaveis que

permitem explicar o processo causal do

acidente figurado na metafora da queda
sucessiva das pecas de um domin¢ (Figura 3):

factor 1 - Hereditariedade e ambiente social;

factor 2 - defeitos pessoais; factor 3 - actos
inseguros e/ou perigos mecanicos ou fisicos;
factor 4 - acidente; e factor 5 - dano pessoal.
Cada um destes factores actuaria sobre o
seguinte, determinando o prosseguimento da
sequéncia até a ocorréncia da lesdo. Isto

significa que, tal como a retirada de uma pega

da fila do domind interrompe a sequéncia de

Figura 3 — Efeito de Domino (Fonte: Miguel, 1995: 44)

1 H. W. Heinrich — Engenheiro que trabalhou numa companhia de seguros e pode observar o alto custo que
representa reparar os danos de acidentes e doengas do trabalho. E considerado o ““pai do prevencionismo”.

22 Um acidente grave é todo o acontecimento que provogue uma morte ou uma incapacidade permanente.

2% 0 acidente ligeiro é entendido como qualquer tipo de lesdo que vai desde a prestacdo de primeiros socorros
até a incapacidade temporéria.

2 0 quase acidente é qualquer acontecimento que n&o chega a provocar qualquer tipo de ferimento ou leséo.
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queda, também a eliminacdo de um dos factores evitaria a ocorréncia do acidente. A teoria
apresentada por F. Bird® deu um grande contributo no dominio das Ciéncias Sociais no &mbito da
seguranca do trabalho.

Os principios gerais de prevencdo surgem na Directiva Quadro n.° 89/391/CEE de 12 de
Junho, onde, no seu artigo 6.°, se referem as "obrigacOes gerais da entidade patronal”.

Esta Directiva foi transposta para a lei portuguesa®, encontrando-se os principios gerais de

prevencdo nas alineas a) até o), do ponto n.° 2 do artigo 8.° (Tabela 1).
Tabela 1 - Principios Gerais de Prevencéo?® (Fonte: Cabrito, 2005: 72)

Principios Descricéo

Primeiro | Evitar 0s riscos

Segundo | Avaliar os riscos que ndo podem ser evitados

Terceiro | Combater 0s riscos na origem

Quarto Adaptar o trabalho ao Homem, especialmente no que se refere & concepgdo dos postos de
trabalho, bem como a escolha dos equipamentos de trabalho e dos métodos de trabalho
Quinto Ter em conta o estadio de evolucdo da técnica

Sexto Substituir o que é perigoso pelo que é isento de perigo ou menos perigoso
Sétimo Planificar a prevencdo com um sistema coerente que integre a técnica, a organizacao, as
condic@es de trabalho, as relacbes sociais e a influéncia dos factores ambientais no trabalho
Oitavo Dar prioridade as medidas de prevencdo colectiva em relacdo as medidas de proteccdo
individual
Nono Dar instrugdes adequadas aos trabalhadores

Da andlise dos principios gerais de prevencdo, pode-se verificar que todos eles estdo
focalizados nos "riscos™ e preconizam duas formas de abordagem. Numa primeira linha
propdem uma actuacdo com o objectivo de “eliminar os riscos", mas caso tal ndo seja possivel,
prevéem uma actuacdo com o objectivo de controlar os riscos:

- Eliminar os riscos deve ser o primeiro objectivo a atingir, ou seja, fazer com que o risco
deixe de existir.

- Controlar os riscos deve apenas ser equacionado apos se ter verificado ndo ser possivel
eliminar os riscos.

Todos os restantes principios gerais de prevencdo® actuam em segunda linha, ou seja,
com o objectivo de "dominar os riscos", se se concluir que ndo era de todo possivel evita-los.

Para finalizar podemos afirmar que os acidentes de trabalho sdo consequéncia da
interaccdo "homem, méquina (materiais e equipamentos) e ambiente operacional™; os mesmos
resultam da possibilidade do homem atingir a zona de perigo de uma maquina, e/ou
equipamento, e/ou ambiente (Miguel, 1995: 495).

% Frank E. Bird Jr. (1921-2007) foi pioneiro na expansdo da seguranca industrial, orientando o conceito de
uma disciplina que engloba todos os acidentes, durante a década de 1950 e inicio dos anos 1960. Para mais
detalhes ver Apéndice F — Teoria de Bird.

%6 Decreto-Lei 441/91 de 14 de Novembro, alterado pelo Decreto-lei 133/99 de 21 de Abril.

%" Directiva Quadro 89/391/CEE de 12 de Junho.

%8 para mais detalhes ver Apéndice G - Principios Gerais de Prevencéo.
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(b) Seguranca no Trabalho
““O seguro morreu de velho™
Provérbio popular

“A cultura de seguranga ndo existe em Portugal” é uma expressdo algo frequente,
normalmente referida numa situacéo pds-incidente e depois rapidamente esquecida.

Uma cultura organizacional que promove a seguranga é essencial para a prevencao
de acidentes de trabalho e doencas profissionais. Na realidade, se é verdade que o0s
programas de prevencgdo permitem um enquadramento fundamental para a execugdo das
medidas, ndo € menos verdade que estas sO alcancam pleno sucesso em funcdo da
percepcao dos trabalhadores acerca do valor da seguranca para si proprios e da importancia
da seguranca para a organizacao (Carvalho, 2005: 55).

Em termos muito simples, a seguranca é a auséncia de perigo e a seguranca do
trabalho é a auséncia de perigo no trabalho. Segundo Chiavenato, a ““seguranca do
trabalho é o conjunto de medidas técnicas, educacionais, médicas e psicoldgicas,
empregadas para prevenir acidentes, quer eliminando as condi¢fes inseguras do
ambiente, quer instruindo ou convencendo as pessoas da implantacdo de praticas
preventivas™ (Chiavenato, 1991: 100).

A implementacdo dessas medidas € essencial para que as actividades profissionais
decorram na normalidade e sejam produtivas, o que tem levado as empresas e as
organizac@es a criar, elas proprias, 0s seus servi¢os de seguranca, estabelecendo normas e
procedimentos, com recurso aos meios disponiveis, para conseguir a prevencdo de
acidentes e controlar os resultados obtidos.

Podemos classificar os acidentes de trabalho em dois tipos: acidentes sem
afastamento (apds o acidente o trabalhador esta apto a continuar o trabalho) e acidentes
com afastamento (podendo resultar em incapacidade temporaria, incapacidade permanente
parcial, incapacidade permanente total ou morte)®.

A seguranca pode ser vista como uma pratica, uma propriedade emergente de um
sistema, ou seja, o resultado final de um processo de construcdo que envolve pessoas,
tecnologias, principios e simbolos ligados através de um sistema de relacdes materiais.

Assim, uma cultura de seguranca deve assumir as seguintes caracteristicas essenciais:
- a seguranca é uma parte essencial dos valores e dos objectivos da empresa;
- a seguranca diz respeito aos individuos, aos factores técnicos e a organizacao;

- em caso de acidente, é preferivel procurar solugdes e ndao procurar culpados;

% para mais detalhes ver Apéndice H - Critérios para a Classificacdo dos Acidentes.
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N&o devem ser atribuidas culpas individualizadas mas sim procurar investigar as
causas, de forma a adoptar as medidas adequadas. E, assim, necessario que exista um clima
aberto onde os problemas possam ser solucionados sem constrangimentos. Para tal sera
importante criar um espaco de dialogo e escuta activa, a fim de suscitar a confianca:

- a seguranca deve ser integrada em todos 0s niveis da hierarquia;
- 0s objectivos e normas em matéria de seguranga sao instrumentos importantes.

Em funcdo dos padrdes de organizacdo da empresa, 0s servicos de seguranca tém
como finalidade estabelecer normas e procedimentos de acordo com 0S recursos possiveis
e, consequentemente, conseguir a prevencao de acidentes de trabalho.

Importa referir que, segundo Abel Pinto, para a implementacdo de um Sistema de
Seguranca e Higiene no Trabalho é necessario dividir o processo “em dez etapas que ndo
tém necessariamente fronteiras estanques” (Pinto, 2005: 25).

O primeiro passo sera aquilo que faremos no capitulo 3. Analise da situacéo actual,
em que se procura conhecer a situacdo actual da organizacdo (neste caso o Exército). No
segundo, o responsavel pelo sistema apresenta os resultados do diagnoéstico inicial e tenta
sensibilizar a gestdo e a alta direccdo para as vantagens da implementacdo do sistema. No
terceiro passo a organizacdo ird definir a sua politica, que deve ser adaptada as
necessidades e que constitui a espinha dorsal do sistema.

No quarto passo, é definida a equipa de projecto, que analisa o trabalho a ser feito e
quem o pode fazer, podendo haver a necessidade de ajuda externa. No quinto, a equipa de
projecto obtém formacdo na area. No sexto, a organizacdo define os objectivos, a
calendarizacdo, as competéncias e responsabilidades, bem como a forma de monitorizacéo
dos progressos.

Na etapa sete, a organizacdo redige a forma de identificacdo de perigos e avaliagao
de riscos, as medidas de prevencéo e de proteccdo para os eliminar ou minimizar.

De seguida, no passo oito, de implementacéo e funcionamento, normalmente o mais
longo, definem-se as atribui¢des responsabilidades e competéncias de todos os envolvidos.

A verificagdo e accdes correctivas®® sdo implementadas no passo nove e,
finalmente, a certificacio® é a Gltima etapa de todo o processo em que a entidade

certificadora assegura que o sistema cumpre todo o referencial.

% 0 ciclo de Shewhart, ou ciclo de Deming, foi idealizado por Shewhart e divulgado por Deming, quem
efectivamente o aplicou. O ciclo de Deming tem por principio tornar mais claros e ageis 0S processos
envolvidos na execucao da gestdo, dividindo-a em quatro passos principais: Plan, Do, Check, Act (PDCA).

31 Reconhecimento por uma terceira parte, de que o sistema cumpre os requisitos de uma norma de referéncia.
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(c) Higiene no Trabalho®
“Higiene é a seguranca da boa salude”
Provérbio popular

Entende-se por Higiene do Trabalho “um conjunto de normas e procedimentos que
visam a proteccdo fisica e mental do trabalhador, preservando-o dos riscos de saude
inerentes as tarefas do cargo e ao ambiente fisico onde séo executadas. Relacionada com
o diagnostico e prevencdo de doengas ocupacionais a partir do estudo e controlo de duas
variaveis - 0 homem e o seu ambiente de trabalho “ (Chiavenato, 1995: 354).

Ja Cabral define Higiene no Trabalho como o “conjunto de metodologias nédo
médicas necessarias a prevencado das doencas profissionais, tendo como principal campo
de acgdo o controlo da exposicdo aos agentes fisicos, quimicos e bioldgicos presentes nos
componentes materiais do trabalho. Esta abordagem assenta fundamentalmente em
técnicas e medidas que incidem sobre o ambiente de trabalho” (Cabral, 2000: 45).

O seu caracter eminentemente preventivo visa eliminar ou atenuar os efeitos
nocivos causados nos trabalhadores, decorrentes do exercicio da sua actividade
profissional, proporcionando-lhe o maior conforto no exercicio dessas actividades e
aumentando, por consequéncia, os niveis de assiduidade no trabalho.

Geralmente, os problemas com a higiene estdo relacionados com 0s riscos
decorrentes de agentes fisicos®, quimicos®, biolégicos®, mecanicos®® e psicossociais®’
(Henriques, 2005: 29). Assim, podemos afirmar que a higiene no trabalho esta relacionada
como a prevencdo ou o diagnéstico de doengas ocupacionais a partir do estudo de duas
variaveis: 0 homem e o ambiente de trabalho.

Perante este quadro, podemos dizer que o trabalho das pessoas € influenciado por
trés grupos de condicdes®®: as condigBes ambientais de trabalho (como a iluminacdo, a
temperatura, o ruido, etc.), as condi¢Ges de tempo (como a duragdo da jornada de trabalho,
horas extras, periodos de descanso, etc.) e as condi¢des sociais (como a organizagao

informal, o status, etc.).

%2 Para mais detalhes ver Apéndice A — Corpo de Conceitos.

%3 S&0 representados no ambiente de trabalho através de ruidos, vibracdes, temperaturas anormais, radiacdes
ionizantes, radia¢fes ndo-ionizantes, iluminacdo e humidade.

% Entendem-se como produtos que podem penetrar no organismo, afectando varios 6rgdos, causando
alteragdes na sua estrutura e/ou funcionamento.

% Sao0 microrganismos causadores de doencas com os quais o trabalhador pode entrar em contacto no
exercicio de diversas actividades profissionais (ex. bactérias, fungos, helmintos, protozoarios, virus).

% S0 todas as situacdes de risco que podem gerar acidentes imediatos, tais como: maquinas sem protec¢ao;
matéria-prima sem especificacdo e, por fim, equipamento de protecc¢éo individual inadequado.

%" Representados pelo ambiente socio-econémico e pela organizacéo do trabalho.

% para mais detalhes ver Apéndice I - Grupos de Condiges de Trabalho.
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Deste modo, pretendemos estudar a higiene do trabalho como um factor que
harmoniza a salde mental e fisica do trabalhador e proporciona uma dindmica favoravel a
eficiéncia e ao perfeito funcionamento da empresa e a seguranca do trabalho — individual e
colectiva — como um factor de prevencédo de riscos que contribui para que se consolide a
colaboracdo estreita entre o trabalhador e a administracdo da empresa. As medidas
colectivas de higiene e seguranga devem ser prioritarias e naturalmente os equipamentos de
proteccdo individual sdo o ultimo elo da cadeia da prevencao.

(3) Enquadramento Legal

Na Constituicdo da Republica Portuguesa (CRP), a seguranca, higiene e saude do
trabalho esta consagrada no contexto dos direitos e deveres econdmicos, sociais e culturais.

O n.° 1 do art.° 59° refere “Todos os trabalhadores, sem distingdo de idade, sexo,
raca, cidadania, origem, religido, conviccdes politicas e ideoldgicas, tém direito:

b) A organizagdo do trabalho em condi¢bes socialmente dignificantes, de forma a
facultar a realizacdo pessoal e a permitir a conciliacdo da actividade profissional
com a vida familiar;

¢) A prestacdo do trabalho em condicdes de higiene, seguranca e saude;

No n.°2 do mesmo art.’ declara-se “Incumbe ao Estado assegurar as condigGes de
trabalho, retribuicéo e repouso a que os trabalhadores tém direito, nomeadamente:

c) A especial protecgéo dos que desempenham actividades particularmente violentas ou
em condicGes insalubres, toxicas ou perigosas™.

A Directiva Quadro 89/391/CEE, transposta para o direito portugués®®, impde nos
estados membros a adop¢do de um conjunto de medidas a implementar pelas proprias
empresas. No entanto, exclui da sua abrangéncia as actividades da Fun¢do Publica cujo
exercicio seja condicionado por critérios de seguranca ou emergéncia, como é o caso das
FFAA, sendo certo, contudo, que para este caso serdo adoptadas medidas que visem
garantir a seguranca e a satde dos respectivos trabalhadores.

Destaca-se, pela sua relevancia, a obrigagcdo da criagdo, nas empresas, de um
sistema organizado, com 0s meios necessarios a defesa da seguranca e da saude dos
trabalhadores, assente em principios gerais de prevencdo, nomeadamente, a planificacdo da
prevencao através de um sistema coerente que integre a técnica, a organizacao, as medidas,
as relagdes sociais e a influéncia dos factores ambientais no trabalho. Assim, outra das
implicacdes do Mercado Unico Europeu foi a transposicao para a ordem juridica interna de

% Através do Decreto-Lei n.° 441/91, de 14 de Novembro.
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diversas directivas comunitarias sobre SHST.
A Directiva Quadro e as directivas especiais referem-se a:
- Equipamentos de proteccdo individual (EPI)*;
- Prescrig®es minimas de seguranca e de satde nos locais de trabalho*;
- PrescricBes minimas para a sinalizagdo de seguranca* e satide no trabalho.

O efeito positivo resultante da introducdo dos sistemas de gestdo da Seguranca e
Saude no Trabalho (SST) ao nivel da organizacdo, tanto no que respeita a reducdo dos
perigos e dos riscos como no que respeita a produtividade, é agora reconhecido pelos
governantes, pelos empregadores e pelos trabalhadores (Franco, 1999: 7).

A partir da sedimentacdo da dimensdo economica da prevencdo de riscos, as
normas técnicas passaram a ser uma peca importante do sistema de prevencdo. Convém,
antes de mais, esclarecer que por norma técnica entende-se toda a ““especificacéo técnica
aprovada por um instituto de normalizagdo reconhecido, para a aplicagdo repetida ou
continua, que ndo tem caracter obrigatdrio e é pertenca de uma das seguintes categorias:
norma internacional, norma europeia e norma nacional” (Rodrigues, 1999: 55).

Em Portugal, o Instituto Portugués da Qualidade (IPQ) é o organismo encarregue
de estabelecer as Normas Portuguesas (NP) e de colaborar nas actividades de normalizacéo
europeia (Normas Europeias — EN) e internacional (Normas ISO). Dai que a validacdo da
qualidade das normas e especificagcdes técnicas utilizadas na avaliacdo de riscos, no ambito
do Sistema Nacional de Qualidade (SNQ), constitua uma competéncia desta entidade.

O panorama actual é que varios paises tém normas Nacionais. Portugal tem a norma
(NP4397): 2001 sendo o referencial OSHAS®: 1999 o Unico referencial com
reconhecimento Internacional (Pinto, 2005: 21).

Recentemente, 0 Governo aprovou uma resolugdo® que vem aprovar a Estratégia
Nacional de Seguranca e Saude no Trabalho, para o periodo 2008-2012, visando a reducao
constante e consolidada dos indices de sinistralidade laboral, contribuindo para melhorar,
de forma progressiva e continuada, 0s niveis de saude e bem-estar no trabalho. A
Estratégia prevé a concretizacdo, aperfeicoamento e simplificacdo de normas especificas

de seguranca e saude no trabalho.

0 Decreto-Lei n.° 128/93, de 22 de Abril.

* Decreto-Lei n.° 347/93, de 1 de Outubro.

*2 Decreto-Lei n.° 141/95, de 14 de Junho.

8 Occupational Health and Safety Management Systems Specification.
* Resolugéo do Conselho de Ministros n.° 103/2008, de 12 de Margo.

Maj Inf Jesus Répas CEMC 2007/08 13



]

% “Medidas e Procedimentos no &mbito da Prevencéo de Acidentes, da Seguranca e Higiene no Trabalho
e da Protec¢do Ambiental, a aplicar no Exército”

i

(4) Sintese Conclusiva
“N&o ha bem que sempre dure,
nem mal que nunca acabe”

Provérbio popular

A seguranca e higiene no trabalho é uma preocupacdo da humanidade desde a
antiguidade. Os custos totais de um acidente de trabalho s@o muito superiores ao que
inicialmente se imagina ou verifica. Os visiveis correspondem a cerca de um sexto do seu
custo real total.

Para que ocorra um acidente de trabalho tém de estar presentes no mesmo local e em
simultaneo o trabalhador e o perigo, variando o grau de perigosidade com o potencial de risco
e com a proximidade do trabalhador a zona de perigo. Deste modo, a preocupacéo principal e
indispensavel para o homem que trabalha num local que acarreta grandes perigos é, sem
duvida, poder evitar todo o tipo de acidentes.

A seguranca é, na sua mais ampla acepgéo, um conceito substancialmente unido ao do
ser humano, intimamente ligado a qualidade de vida em todas as suas componentes e
circunstancias. A higiene no trabalho esta relacionada com a prevencdo ou o diagndstico de
doencas ocupacionais a partir do estudo de duas variaveis: 0 homem e o ambiente de trabalho.

Para implementar um sistema de gestdo da SHT séo necessarias dez etapas que vao do
levantamento da situacio actual até a certificagdo. E um processo moroso, que acarreta custos,
mas que tem beneficios, sendo alguns dificeis de avaliar e quantificar a curto prazo.

No entanto, ajuda a organizacdo a definir, implementar, manter e melhorar estratégias
pré-activas para identificar e resolver os problemas de SHST, antes que estes originem
acidentes que comprometam a saude e/ou a integridade fisica das pessoas e/ou danos materiais.

O regime juridico da SHST actualmente em vigor (Decreto-Lei n.° 441/91, de 14 de
Novembro e legislacdo subsequente) tem como quadro de referéncia a Convencgéo n.° 155 da
OIT, de 1981, ratificada em Portugal em 1985, e a Directiva 89/391/CEE.

Dos argumentos apresentados depreende-se a comprovacao e validade da hipotese 1.1
— A PASHT esta assegurada e enquadrada do ponto de vista conceptual e legal.

Podemos assim concluir que a Higiene e a Seguranc¢a no Trabalho séo importantes para
0 bem-estar dos recursos humanos no seu ambiente de trabalho e preservacdo de materiais,
visto que minimizam as condi¢des de periculosidade no local de operacéo, e afectam, directa
ou indirectamente, a sua produtividade, conduzindo a um maior desempenho e motivacao no
trabalho.
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b. Proteccdo ambiental
“A era do petroleo criou prosperidade...mas teve um preco.
Provocou um aumento maci¢o de emissfes de dioxido de
carbono em todo o mundo, o que, gradualmente, tem vindo
a alterar a nossa atmosfera e a perturbar o clima mundial.”
José Manuel Durdo Barroso, Presidente da Comisséo Europeia

(1) A evolucgéo das questdes ambientais

Durante muito tempo, as interac¢des entre 0 Homem e a natureza verificavam-se a um
ritmo muito lento, progredindo gradualmente e de forma muito localizada (Chesneaux, 1993: 21).

No seculo XIX as sociedades europeias reconhecem a necessidade de uma compreensao da
evolucdo da natureza com o intuito de alargar e aumentar a eficécia da exploragéo, mas também a
necessidade de garantir a perenidade dos recursos. A primeira consciéncia ecologica naturalista
nasce desta preocupacao e traduz-se numa consciéncia proteccionista (Deléage, 1992: 36).

Os enormes progressos da ciéncia e tecnologia, o rapido crescimento da industria e a
explosdo demografica conferiram ao Homem poderes para modificar profundamente o ambiente
natural, o seu equilibrio inicial e a sua lenta evolug&o. Estes progressos permitiram-lhe transformar
0 ambiente de maneira a facilitar o seu modo de vida, agravando, no entanto, cada vez mais, 0
equilibrio dos ecossistemas.

Em 1948, sob a égide da Organizacdo das Nacbes Unidas para a Educacdo, Ciéncia e
Cultura (UNESCO), reuniu o Congresso que instituiu a Unido Internacional para a Proteccdo da
Natureza (UIPN)*, com o objectivo de salvaguardar o conjunto do mundo vivo e o habitat do
Homem (Deléage, 1992: 37).

A Conferéncia das Nagdes Unidas sobre o Ambiente Humano, que se realizou em
Estocolmo, em 1972, teve 0 mérito inegavel de trazer para a ribalta e inscrever nas agendas
politicas, nacionais e internacionais, as questdes relativas ao ambiente. Em 1977, dando
cumprimento a recomendagéo 96 da Conferéncia de Estocolmo, realizou-se a primeira Conferéncia
Inter-Governamental sobre Educacdo Ambiental. Contudo, esta recomendacdo é ainda muito
incipiente e, se tem algum significado nos paises industrializados, é completamente nula nos paises
em desenvolvimento. A Conferéncia do Rio, em 1992, veio mostrar a grande dificuldade em
conciliar os interesses dos paises do Norte, apostados em manter os actuais estilos de vida, com os
da maioria dos paises do Sul, que procuravam melhores condi¢des de sobrevivéncia. Cinco anos
depois da Conferéncia do Rio realizou-se 0o Forum Rio+5%, com o objectivo de levantar o
movimento do desenvolvimento sustentavel*’ e de procurar os caminhos para ultrapassar

obstéaculos que continuavam a impedir o seu progresso (Strong, 1997: 9).

* UIPN de 1948 a 1956, data a partir da qual passou a ser designada por Unido Internacional para a
Conservacao da Natureza (UICN) (Marques, 1998: 17).

*® Cerca de 500 peritos de todo 0 mundo reuniram-se no Rio sob o lema “Avancar da Agenda 21”.

"0 conceito evidencia a interdependéncia entre factores sociais, econdmicos e ambientais.
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18 (Joanesburgo), na Cimeira

Em 2002, dirigentes mundiais reuniram-se na Africa do Su
Mundial sobre Desenvolvimento Sustentavel, tendo em vista a realizacdo de novas iniciativas para
assegurar o desenvolvimento sustentavel e a construcdo de um futuro prospero e seguro para 0s
seus cidad&os.

O desenvolvimento sustentavel € um apelo a uma abordagem distinta do desenvolvimento
e a um tipo diferente de cooperacdo internacional: reconhece que as decisfes tomadas numa parte
do mundo podem afectar as pessoas de outras regides e exige medidas ambiciosas que visem
promover, a nivel mundial, condi¢des que apoiem 0 progresso e que resultem no beneficio e
desenvolvimento de todos.

Recentemente, em Dezembro de 2007, a Conferéncia das Nacdes Unidas sobre a Mudanga
Climética, formada por representantes de 190 paises, reuniu em Bali, na Indonésia, onde foram
discutidas as bases das negociacdes a serem desenvolvidas entre 2008 e 2009, para o
estabelecimento de um novo acordo que substitua o Protocolo de Quioto®, quando chegar ao fim a
primeira fase do tratado, em 2012. Esta conferéncia foi "um sucesso muito grande e significativo"*°
para 0 Ambiente, uma vez que conseguiu "comprometer” todos os paises a reduzir a emissao de
gases para a atmosfera.

(2) Enquadramento Conceptual

“Devemos conjugar forcas para gerar uma sociedade global sustentavel,
baseada no respeito pela natureza...Para alcancar este propoésito, €
imperativo que nés, os povos da Terra, declaremos a nossa responsabilidade
uns para o0s outros... e para com as geragdes futuras.”

Carta da Terra (PreAmbulo)

A Lei de Bases™ define ambiente como ““0 conjunto de sistemas fisicos, quimicos,
bioldgicos e suas relagdes e dos factores econdémicos, sociais e culturais com efeito directo ou
indirecto, mediato ou imediato, sobre 0s seres vivos e a qualidade de vida do Homem”’.

A proteccdo do ambiente é entendida como a ““parte da gestdo dos recursos que diz
respeito a descarga no ambiente de desperdicios quimicos e bioldgicos e de efeitos fisicos (por
exemplo, som e radioactividade) com o objectivo de proporcionar uma defesa contra interferéncia,
dano ou destruicdo, em relacdo aos usos benéficos dos recursos naturais apreciados pela
comunidade” (Gilpin, 1992: 19).

A poluicdo pode ser definida como ““a introducdo directa ou indirecta, em resultado da
accao humana, de substancias, vibragdes, calor ou ruido no ar, na agua ou no solo, susceptiveis de
prejudicar a salde humana ou a qualidade do ambiente e causar deterioracfes dos bens materiais

ou originar entraves, comprometer ou prejudicar o uso de fruicdo e outros usos legitimos do

*® Também conhecida como Rio+10.

* Para mais detalhes ver Apéndice J — Protocolo de Quioto.
%0 Nunes Correia (Ministro Portugués do Ambiente).

L LBA - Lei n.° 11/87, de 7 de Abril, alinea a) do artigo 5 °.
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ambiente?,

A introducdo no meio ambiente de matérias poluentes, decorrente das actividades
praticadas pelo Homem, nfo se verifica exclusivamente num Unico compartimento ambiental®.
Efectivamente, verificamos a existéncia de diferentes formas de poluicao, tais como atmosférica, a
da &gua, a do solo e subsolo e a sonora, que a seguir se apresentam.

Podemos definir poluicdo atmosférica (ou do ar) como a introducdo na atmosfera de
qualquer matéria ou energia que venha a alterar as propriedades dessa atmosfera, afectando, ou
podendo afectar, por isso, a salde das espécies animais ou vegetais que dela dependem ou com ela
tenham contacto, ou mesmo que venham a provocar modificacGes fisico-quimicas nas espécies
minerais existentes (Strong, 1997: 9).

Considera-se polui¢do das aguas qualquer alteracdo as suas propriedades fisicas, quimicas
ou bioldgicas de que possa resultar prejuizo para a salde, seguranca e bem-estar das populagoes,
causar danos na flora e na fauna, ou comprometer a sua utilizacdo para fins sociais e econémicos
(Strong, 1997: 9). Ressalva-se porém que, quando falamos em poluicdo das &guas, ndo nos
referimos exclusivamente as aguas superficiais, uma vez que, por infiltracdo, os agentes poluentes
também véo contaminar os lencdis freaticos.

Podem ser apontadas como fontes de poluigdo as actividades agro-pecuarias; a actividade
industrial, a mais poluidora, ja que utiliza a agua em grandes quantidades e em diferentes
processos; a actividade domeéstica, pelos residuos que produz (matéria organica, micro organismos,
produtos quimicos, metais tdxicos, etc...); e, por fim, 0os meios de transporte fluviais e maritimos,
com o derrame de 6leos e crude resultante de acidentes (ex. o desastre do “Prestige”, em 2002) e a
lavagem de tanques dos navios.

O solo constitui um substrato essencial para a biosfera terrestre e contribui, num sistema
complexo e interactivo, para regularizar o ciclo hidrologico e condicionar a quantidade e qualidade
da &gua, nomeadamente através da sua capacidade de transformacdo, filtro e tampdo. A
manutencao racional do recurso solo é necessaria e imprescindivel para a producdo de alimentos,
producdo florestal, depuracéo dos aquiferos e preservacao das espécies biologicas.

A poluicéao sonora € uma forma de agressao ambiental que é frequentemente negligenciada.
No entanto, os decibéis em excesso sdo um inimigo invisivel, reduzindo a qualidade de vida e
afectando os ecossistemas (Rosa, 2005: 10). E por este motivo que deve ser considerado como um
dos elementos poluentes do ambiente.

As elevadas poténcias sonoras e 0s ambientes ruidosos podem provocar variados

problemas na salde publica. Os mais notorios efeitos fisioldgicos e patoldgicos do ruido séo a

>2 Decreto-Lei n.° 194/2000, de 21 de Agosto.
>3 Entenda-se por compartimento ambiental a 4gua, a atmosfera e o solo.
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fadiga auditiva, a dissimulacao (psicologicamente, o lesado tem tendéncia a mostrar que ouve), a
surdez profissional e os traumatismos acusticos. Outros efeitos manifestam-se ao nivel do sono, das
dores de cabeca, da falta de apetite e do rendimento do trabalho.

(3) Enquadramento Legal
“Todos tém direito a um ambiente de vida humano, sadio
e ecologicamente equilibrado e o dever de o defender”
Art. 66 da CRP

(a) O Ambiente na Legislacdo Nacional

Na Constituicdo da Republica Portuguesa (CRP) esta implicita a concepgdo de uma
“Constituicdo Ambiental” na medida em que, nos seus Art.” 9.° (Tarefas fundamentais do
Estado) e 66.° (Ambiente e qualidade de vida), se refere a salvaguarda ambiental como uma
tarefa fundamental do Estado e o direito de todos os cidaddos a um ambiente ecologicamente
equilibrado, bem como o dever da sua defesa (Miranda, 2004: 320). A diversidade de preceitos
constitucionais que referem a questdo ambiental revela a importancia dada ao ambiente e a
integracéo da proteccdo ambiental nas diferentes politicas sectoriais do Estado.

Coube & Lei de Bases do Ambiente® (LBA) a densificacdo dos preceitos
constitucionais e o enquadramento da politica ambiental nacional. Este documento apresenta
oito principios reguladores da tutela juridico-ambiental, sendo eles: a prevencéo, o equilibrio, a
participacdo, a unidade de gestdo e ac¢do, a cooperagdo internacional, a procura do nivel mais
adequado de accéo, a recuperacao e a responsabilizacao.

A LBA aponta para o desenvolvimento de um Plano Nacional da Politica de
Ambiente® (PNPA), documento finalizado em 1995, apresentando-se como o instrumento
base da politica ambiental. Assim, foram definidas as linhas orientadoras estratégicas (que

englobam a educacio, a reduco do impacte ambiental®®

das actividades produtivas, o reforco
do papel dos principais actores e o0 principio da responsabilidade partilhada) e os objectivos da
Politica Ambiental (a prevencdo, a manutencéo e proteccao da biosfera, a garantia de uma boa
gestdo dos recursos, entre outros).

Com a tomada de posse do XVII Governo Constitucional, surgem as Grandes Op¢des
do Plano (2005-2009)°’, onde se destaca a preocupagdo com o ambiente ao considerar-se como
terceira opcao a “melhoria da qualidade de vida e o reforco da coeséo territorial num quadro

sustentavel de desenvolvimento”.

> Lei n.° 11/87 de 07 de Abril.

% Assenta essencialmente em trés ideias base: o reforco da participacdo da sociedade civil, o ordenamento
ambiental das actividades produtivas e a superagdo da caréncia de infra-estruturas.

°® para mais detalhes Apéndice A — Corpo de Conceitos.

> Lei n.° 52/2005 de 31 de Agosto.
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(b) O ambiente no ambito da Defesa Nacional
Sendo as disposicOes legais existentes aplicaveis a todas as areas de actividade, quer
publica quer privada, as Forcas Armadas encontram-se obrigadas a cumpri-las (exceptuando-se a

necessidade de realizacdo de avaliacdo de impacte ambiental®®

, onde é explicito que ““o presente
diploma n&o se aplica aos projectos destinados a defesa nacional’™®).

Neste contexto, no &mbito das Forgas Armadas, surge em 1989 a Directiva Conjunta
1/89%, a qual, fazendo referéncia a Lei de Bases do Ambiente (1987), aponta para uma reduco ou
eliminacdo das causas susceptiveis de alterarem a qualidade do ambiente e para a promogao de
accOes que melhorem esse mesmo ambiente (Rosa, 2005: 14).

Esta Directiva apresenta como finalidade a defesa do meio ambiente e a promocéo da
melhoria da qualidade de vida das popula¢des, bem como a consciencializacéo e sensibilizacdo dos
recursos humanos das Forcas Armadas para as questdes ambientais. O documento determina a
implementacdo de medidas relativas a formacéo e respectivos planos curriculares, sensibilizacdo e
avaliacdo antecipada dos impactes ambientais provocados pela conducao das actividades militares.

Em 2001, o Despacho 77/MDN/2001%, referente & Proteccdo Ambiental nas Forcas
Armadas, aponta para a implementacdo de um Sistema de Gestdo Ambiental (SGA) nas
Unidades/Estabelecimentos/Orgaos (UU/EE/QO).

O referido despacho apresenta um cenario no qual ressalva a estreita interac¢do entre as
operagdes militares e 0 ambiente, bem como a necessidade de uma articulagéo e harmonizacdo da
conduta das referidas operagdes com a proteccao ambiental.

Este documento aponta para a necessidade indispensavel das Forcas Armadas possuirem
uma doutrina ambiental e uma organizagéo que se coadune com as responsabilidades tidas nesta
area, sem que tal prejudique o cumprimento da misséo fundamental atribuida a componente militar
da Defesa Nacional (Rosa, 2005: 17).

Apresenta como finalidade a definicdo da politica ambiental das Forcas Armadas bem
como 0 modo de estabelecer uma estrutura de responsabilidades e competéncias no ambito da
proteccdo ambiental, caminhando no sentido da implementac&o de um sistema de gestdo ambiental
(SGA) nas UU/EE/OO, e da integragdo dos aspectos ambientais na gestéo das Forgas Armadas.

Este despacho aponta para um determinado ndmero de consideracBes a ter em conta,

%8 Decreto-Lei 69/2000 de 03 Maio (Art.2 1.0, n.0 4).

%9 Apesar desta isengdo, o MDN efectua os estudos de impacte ambiental nos seus projectos, nomeadamente
no projecto de instalacdo do radar do Pico do Areeiro (Madeira) e dos radares nos Agores.

% politica de Ambiente no &mbito das Forcas Armadas em Tempo de Paz. Directiva Conjunta do Chefe de
Estado-Maior-General das Forcas Armadas e Chefes dos Ramos. Para mais detalhes ver Anexo B -
Directiva Conjunta n.° 1/CEMGFA/89 de 04 de Janeiro.

%1 politica Ambiental das Forcas Armadas, Despacho do Ministro da Defesa Nacional, Dr. Julio Castro
Caldas, de 18 de Abril de 2001.
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especialmente em situacdo de paz, nomeadamente, a integracdo dos aspectos ambientais no
planeamento e nas actividades, a prevencdo da poluicdo, a poupanga de energia e a reducéo da
utilizacdo de recursos finitos, a consciencializacao, formacao e treino ambiental dos militares e, por
fim, o apoio a sociedade civil em caso de desastre ambiental.

Em termos de organizagdo da estrutura de responsabilidades e competéncias dos Ramos,
esta aparece definida em trés patamares de competéncias e respectivas fungdes:

— O Estado-Maior, como 6rgéo de planeamento e coordenacéo.

— Os Orgdos Centrais de Administracido e Direccdo (OCAD) e os Comandos Territoriais,
como 6rgaos de programacao e controlo da execucdo, com responsabilidades na superviséo e
avaliacéo.

—  As Unidades/Estabelecimentos/Orgaos (UU/EE/OQ), como 6rgéos de execucao.

Em cada um dos 6rgdos constituintes da estrutura de responsabilidades encontra-se prevista
a constituicdo de um Gabinete de Ambiente, com responsabilidade nas competéncias atribuidas a
cada patamar organizativo®?.

(c) O Ambiente no Exército

No Exército, s6 em 1994 a entfio 62 Reparticdo do Estado-Maior do Exército®® elabora o
Plano de Formacao para a Proteccio do Ambiente®, que inclui o desenvolvimento de planos de
formacdo, da responsabilidade do Comando da Instrucdo, e a implementacdo de uma estrutura
baseada na criacdo de Nucleos de Coordenacédo da Proteccdo Ambiental (ao nivel do Exército, das
Regibes/Zonas Militares e das Brigadas) e Nucleos de Protec¢cdo Ambiental (nas UU/EE/OQ).

Em 1998, o Despacho n.° 109/CEME/98% ¢ difundido com a finalidade de atribuir
responsabilidades de coordenagio das actividades de cariz ambiental. E atribuida a0 Comando da
Logistica a responsabilidade pela gestdo das tarefas na area do ambiente ao nivel do Exército e a
sua representacao na Estrutura Coordenadora dos Assuntos Ambientais (ECAA) da DGIE/MDN,
sendo da competéncia do Comando da Instru¢do o apoio ao Comando da Logistica nos assuntos
relacionados com a instrucao e formacéo. Ao nivel do EME, séo atribuidas as responsabilidades, na
area do ambiente, a Divisdo Logistica.

Em 2003, na linha de acgdo do Despacho n.° 77/MDN/2001, surge a Directiva n.
52/CEME/2003%, que revoga o Despacho n.° 109/CEME/98, apresentando como finalidade a

actualizacdo do Sistema de Proteccdo Ambiental do Exército (SPAEX), bem como a definicdo da

62 para mais detalhes ver Anexo C - Despacho n.° 77/MDN/2001 de 18 de Abril.

%3 Reparticéo de Instruco, na anterior organizagdo do Estado-Maior do Exército.

% Anexo G ao Plano de Instrucdo Militar — Plano Charlie 2.

% Coordenacdo dos assuntos ambientais, Despacho do entdo Chefe do Estado-Maior do Exército, General
Martins Barrento, de 17 de Abril de 1998.

% Actualizagdo do Sistema de Proteccio Ambiental do Exército, Directiva do entio Chefe do Estado-Maior
do Exército, General Silva Viegas, de 15 de Maio de 2003.
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orientagdo ambiental e o0 modelo da estrutura orgénica, responsabilidades e competéncias relativas
ao seu funcionamento.

Apresentando como enquadrante o aparecimento de legislacdo ambiental e a definicéo de
medidas concretas que fomentem a protec¢gdo ambiental e o aumento das preocupacgdes ambientais,
esta Directiva resulta da necessidade de articular e harmonizar os requisitos de formagé&o e treino
operacional com as medidas inerentes a defesa do meio ambiente e da necessaria existéncia de uma
Politica Ambiental®’.

Recentemente, em 2007, revogando a Directiva 52/CEME/2003, aparece a directiva
202/CEME/2007°% Sistema de Gestdo Ambiental do Exército, com a finalidade de definir a politica
ambiental e a estrutura de responsabilidades e competéncias para a proteccdo ambiental no
Exército.

Neste sentido, a Directiva 202/CEME/2007 apresenta diversas tarefas com vista a proteger
0 ambiente. Sem comprometer o cumprimento da missao que lhe esta atribuida, o Exército devera
adoptar uma adequada politica que, definindo as inten¢des e os principios relacionados com o
desempenho ambiental das UU/EE/OQ:

— Proporcione um enquadramento para a actuacdo e para a definicdo dos seus objectivos e
metas ambientais;
— Constitua a base dos Sistemas de Gestdo Ambiental (SGA) a implementar.

A Directiva do CEME articula a estrutura organica para a proteccdo ambiental no Exército
como parte integrante da organizacdo aprovada, com excepcao dos casos pontuais que venham a
considerar-se pertinentes, e que o pessoal que lhe seja destinado o seja em regime de acumulagao.

Para a definicdo das responsabilidades no ambito da proteccdo do ambiente, a Directiva
tipifica quatro niveis da organizacdo, respectivas funcdes e competéncias tendo em vista a
coordenacdo das accles que, de acordo com as competéncias atrds definidas, carecem da
colaboragdo de vérios niveis de organizacdo e de diferentes 6rgdos no mesmo nivel. Serd
constituido um NCPAmb do Exército, composto por um representante, devidamente qualificado,
de cada um dos seguintes Orgdos: Estado-Maior do Exército, como entidade primariamente
responsavel (EPR), Comando de Pessoal, Logistica, Instrucéo e Doutrina e Comando Operacional.

Refere ainda que, no sentido de promover a execucdo das medidas da Politica Ambiental
do Exército, de acordo com os regulamentos, programas e orientacbes do Comando da Logistica,

todas as UU/EE/OQ deverdo constituir Nucleos de Protec¢do Ambiental.

67 Apesar de referir a necessidade da existéncia de uma Politica Ambiental, este documento ndo a apresenta
explicitamente, aparecendo sim uma lista de “deveres” (paragrafo 3. a. (2)) apresentando as intengdes do
Exército para a preservacdo do meio ambiente.

% Sistema de Gestio Ambiental do Exército, Directiva do Chefe do Estado-Maior do Exército, General José
Luis Pinto Ramalho. Para mais detalhes ver Anexo D - Directiva 202/CEME/2007 de 14 de Agosto.
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(4) Sintese Conclusiva
“...Lamentamos ainda situacfes de degradacdo ambiental visiveis em
muitas zonas do nosso pais. Mas ndo seremos todos também
responsaveis, por accdo ou omissdo, pela poluicdo que invade 0s rios,
pelo lixo que suja as praias, pela destruicdo do nosso patriménio
historico e paisagistico.”
In discurso de SExa o PR Anibal José Cavaco Silva, de 10Jun06

Decorrente do enquadramento, verifica-se entdo que o MDN reforca a necessidade do
sector da Defesa cumprir a legislacdo em vigor e a politica nacional ambiental, aponta para a
implementacdo de mecanismos relativos a adopcdo de medidas nas areas da formacéo,
sensibilizacdo, recuperacdo de danos e protec¢do do meio ambiente, tudo isto sem que se
comprometa a missdo fundamental das FFAA.

Paralelamente, o Exército deve, sem comprometer o cumprimento da missdo e
harmonizando os requisitos de formacéo, treino e actividade operacional com as medidas
inerentes a defesa do ambiente, implementar boas praticas, cumprindo, na medida do
possivel, as politicas e a legislacdo ambiental em vigor, e adoptar um modelo de estrutura
organica de responsabilidades e competéncias consentdneo com a sua estrutura
organizacional e os recursos disponiveis.

O Exército apresenta uma estrutura de responsabilidades dividida em quatro niveis de
organizacdo e com as respectivas funcdes e competéncias: Inspeccdo-Geral do Exército;
Estado-Maior; Orgéos Centrais de Administracio e Direccdo e UU/EE/OO.

Manifesta 0 compromisso de contribuir para a protecgdo do meio ambiente e para o
desenvolvimento sustentavel, considerar os aspectos ambientais em todos 0s processos de
tomada de decisdo, estabelecer objectivos e metas que visem a implementacdo da politica
ambiental, de desenvolver e implementar Sistemas de Gestdo Ambiental nas UU/EE/OO,
promover a certificacdo ambiental e colaborar nas ac¢Ges de prevengéo, socorro e controlo
de danos em caso de desastre ambiental, iminente ou efectivo.

Os considerandos expostos, neste ambito, permitem validar a hipdtese 1.2 — A

PAmb encontra-se devidamente definida no ambito conceptual e legal.

Concluido o capitulo 2, onde se realizou uma breve sistematizacdo e se forneceu
terminologia e conceitos sobre prevencdo de acidentes, seguranga e higiene no trabalho e
proteccdo ambiental, importa estudar a situacéo actual no Exército. Este sera o objectivo do
capitulo 3, em que se procurara identificar vulnerabilidades e detectar as areas privilegiadas
de esforgo para implementar medidas e procedimentos no &mbito da prevencdo de acidentes,
da seguranca e higiene no trabalho e da proteccdo ambiental, a aplicar na FOPE, bem como

perspectivar as estruturas e competéncias necessarias.
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3. Anélise da Situacdo actual no Exército

Neste capitulo comegamos por analisar a estrutura orgénica do Exército e a forma como
sdo tratadas na organizagdo as questdes da prevencao de acidentes, seguranca e higiene no trabalho.
De seguida, identificamos algumas das ferramentas existentes, apresentamos o resultado dos
inquéritos aplicados ao CPOS AS e SS 2007-08. Atraves destes inquéritos, das entrevistas
realizadas a entidades com experiéncia nas matérias, bem como de contactos informais
estabelecidos, procuramos aferir sobre a situa¢do actual do Exército neste ambito.

a. Prevencdo de Acidentes, Seguranca e Higiene no Trabalho

A estrutura do Exército encontra-se definida na Lei Organica do Exército® (LOE), que
compreende a Estrutura de Comando do Exército (ECE), a Forca Operacional Permanente do
Exército (FOPE)® e a Estrutura Base do Exército (EBE) (ver figura 4). Nesta estrutura,
consideramos de interesse para o estudo relevar o seguinte aspecto:

- Inexisténcia de qualquer 6rgdo ou entidade com responsabilidade nas areas da prevencao de

acidentes, seguranca e higiene no trabalho.

E @ Cmd Exercito

Gab

EME

Unidades/Estabelecimentos/Orados Unidades Operacionais

Figura 4 — Estrutura Organica do Exército (Fonte: Decreto-Lei n.° 61/06, de 21 de Marco)
Sendo um dos objectivos do nosso trabalho dar prioridade a FOPE, importa assim efectuar

uma breve caracterizacdo desta forca. Esta nasceu da visdo do CEME™ de “adequar o Exército as
circunstancias tecnoldgicas do futuro™ em virtude da “probabilidade marginal da possibilidade de
invasdo do Territdrio Nacional. Implica que o “Exército passara a ser uma forca operacional,
projectavel, pronta a ser empenhada. As unidades de manobra, apoio de combate e apoio de

servicos que a constituem, terdo de ter um elevado grau de prontiddo e mobilidade, disponiveis

% Decreto-Lei n.° 61/2006, de 21 de Marco.

7 Para mais detalhes ver Apéndice A (Corpo de Conceitos) e 0 Anexo E — Forca Operacional Permanente do
Exército (FOPE).

" Directiva 193/CEME/2003, do entdo CEME General Valenca Pinto, actual CEMGFA.
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para serem projectadas, no ambito da participacdo do pais em organizacdes internacionais e no
quadro nacional”.

A FOPE estd subordinada ao Comando Operacional, é constituida pelas trés grandes
unidades do Exército (BrigMec, Brigint e BrigRR), as duas Zonas Militares (ZMA e ZMM), as
Forcas de Apoio Geral (FApGer) sob seu comando e outras FApGer eventuais face a missdo, sob
seu controlo.

Importa referir que, se nos casos da BrigMec e ZMM, todas as unidades se encontram
aquarteladas no Campo Militar de Santa Margarida (CMSM) e Regimento de Guarni¢do N° 3, o
mesmo n&o acontece com as restantes forgas. Sendo vejamos:

A Briglnt tem as suas unidades aquarteladas em sete Regimentos (trés de Infantaria, dois
de Artilharia, um de Cavalaria e um de Engenharia) e uma Escola Pratica (EPT); a BrigRR em trés
Regimentos (dois de Infantaria e um de Cavalaria), dois Centros de Tropas (Comandos e Operagdes
Especiais) e uma Escola de Tropas Paraquedistas; a ZMA em dois Regimentos de Guarnicao (1 e
2); as FApGer sob seu comando em quatro Regimentos (dois de Engenharia, um de Artilharia e um
de Lanceiros) e as FApGer sob controlo em trés Escolas Praticas (Engenharia, Transmissoes e
Servicos), dois Regimentos (Transportes e Manutencgao) e no Hospital Militar Principal.

Pelo atras exposto, podemos verificar que a FOPE se encontra aquartelada em varias
Unidades e Orgdos, de norte a sul, do Continente as llhas. Como tal, ao falarmos de medidas e
procedimentos a implementar na FOPE, estamos a referir-nos a vinte e sete unidades ou
estabelecimentos onde prioritariamente, terdo de ser implementadas.

(1) Instrumentos existentes

O Exército desde ha muito que adopta medidas de prevencdo de acidentes
especialmente no ambito da instrucdo. Como exemplo apresentamos o Regulamento de
Educacdo Fisica do Exército (REFE), onde vem assumido que ““‘o risco de acidente € inerente
a pratica da educacéo fisica em geral e do treino fisico de aplicacdo militar em particular”
(REFE, 2002: 7-1), referindo-se adiante que ““os elementos da equipa de instrugdo devem
adoptar todas as medidas de seguranca necessarias para que em circunstancia alguma
ocorram acidentes ou, no caso extremo de eles acontecerem, poderem intervir de imediato e
com a necessaria oportunidade, de forma a minimizarem as suas consequéncias”. Este
regulamento define ainda procedimentos em caso de acidente.

Recentemente, o Exército decidiu adoptar medidas de prevencdo de acidentes para a
vertente operacional, utilizando a ferramenta de gestdo do risco, importada do Exército do
Estados Unidos, que estudou o elevado nimero de baixas nos diversos conflitos, resultantes de
accOes de combate e outras, chegando a conclusdo que a principal causa dessas baixas eram 0s

acidentes (ver Tabela 2).

Maj Inf Jesus Répas CEMC 2007/08 24



.

% “Medidas e Procedimentos no &mbito da Prevencéo de Acidentes, da Seguranca e Higiene no Trabalho
e da Protec¢do Ambiental, a aplicar no Exército”

FLE

Tabela 2 — Baixas resultantes de ac¢des de combate e de outras. (Fonte: TCor Cav V. Duarte, 2008)

22 Guerra Mundial Coreia Vietname
CAUSA 1042-45 1950-53 1965-72 Desert Storm
Acidentes 56 % 44 % 54 % 75 %
Fogo Amigo 1% 1% 1% 5%
Accédo do Opositor 43 % 55 % 45 % 20 %

Para 0 Exército Americano a gestdo do risco € “0 processo de identificar, avaliar e
controlar os riscos que resultam de factores operacionais, bem como a tomada de decisdes que
equilibram os custos dos riscos com os beneficios para o cumprimento da miss&o” .

Esta ferramenta foi transposta para a nossa doutrina sendo incorporada na protecgdo da
forca, com a seguinte definicdo: “um processo que apoia os decisores na reducéo ou eliminacao
do risco e na tomada de decisdes que equilibrem os custos da assuncdo de riscos face aos
beneficios para a missdo” (RC Op, 2005: 7-4). Este processo tem aplicacdo em todos 0s escaldes
de comando e em todo o espectro de operacGes. A sua aplicacdo de forma proficiente é relevante
para a manutencdo do potencial de combate e dos recursos disponiveis.

Para a definicdo de uma Politica de Seguranca e Higiene no Trabalho relativamente as
obras do Exército foi recentemente aprovado o Regulamento de Gestdo da Seguranca nos
Estaleiros Temporarios ou Moveis das Obras do Exército”®, decorrente do Decreto-Lei n.
273/2003, de 29 de Outubro’™, relativa as prescricdes minimas de seguranca e satide no trabalho a
aplicar em estaleiros temporarios ou madveis. Este Decreto-Lei ndo isenta as obras publicas de o
respeitarem e todas as obras militares sdo obras publicas.

Em termos da Organizacdo do Tratado do Atlantico Norte (OTAN), esta problematica ja se
encontra abordada desde Setembro de 1981 através do STANAG 2908 (Edicdo N.° 2) Medidas
Preventivas para um Programa de Salde Ocupacional, cujo “objectivo € o de normalizar as
medidas preventivas para o controlo dos riscos de salde para o pessoal das forcas da NATO que
estdo na sua ocupacao expostos a substancias toxicas e/ou agentes fisicos” (STANAG 2908,
1981: 1). Este acordo determina que as nacOes devem adoptar medidas preventivas baseadas nos
principios seguintes: disponibilizar ao pessoal um ambiente de trabalho saudavel, no qual os riscos
fisicos e tdxicos tenham sido eliminados ou controlados; levar a cabo uma supervisdo da salude
ocupacional; os riscos deverdo ser eliminados ou minimizados e, por fim, se estes métodos ndo
tiverem efeito, devera ser usado equipamento de proteccao pessoal para prevenir danos ou doencas.

Podemos verificar, no entanto, uma crescente consciencializacdo das UU/EE/OO para esta

2 EM 100-14; Risk Managment; Department of the Army; Washington D.C.; 23 Abril 1998.

" Despacho do CEME, de 9 de Abril de 2006.

™ Estabelece as regras gerais de planeamento, organizacdo e coordenacdo para promover a seguranca,
higiene e salde no trabalho em estaleiros da construcéo e transpde para a ordem juridica interna a Directiva
n.° 92/57/CEE, do Conselho, de 24 de Junho.
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matéria. A Zona Militar dos Acgores (ZMA) ja& em Julho de 2006 difundia a sua Norma de
Execucdo Permanente (NEP) 02.02, referindo que os acidentes de trabalho ocasionam auséncias
superiores a trés dias e que ocorrem devido a escorregdes e tropecOes, quedas, queimaduras e
incéndios nas pequenas obras, actividade oficinal, confeccdo de alimentacdo e acidentes que
envolvem veiculos, podendo ser evitados.

Este documento tem por objectivo definir as normas gerais a cumprir pelos militares e civis
das Unidades e Orgdos no tocante & seguranca e higiene no trabalho, de forma a detectar situacoes
potenciais de risco. Como conceito aponta a necessidade de desenvolver e por em vigor normas de
verificacdo de modo a prevenir os acidentes e diminuir a sinistralidade, por forma a reduzir o
namero de incapacidades e dias de trabalho perdidos e 0s consequentes custos para o servigo dai
resultantes.

A Brigada de Reac¢do Rapida (BrigRR), em Dezembro de 2006, face aos perigos e riscos
inerentes ao cumprimento das suas missdes, elaborou uma Proposta de Estrutura de Prevencéo de
Acidentes’. Face & sua realidade e em virtude das caracteristicas do seu Quadro Organico, que
possui na sua composicdo uma Unidade de Aviagcdo (UALE), Unidades Paraquedistas e unidades
da EBE, entendeu-se por bem dividir a actividade de prevencdo de acidentes nas seguintes areas:
SEGURANGCA DE VOO, AEROTERRESTRE e EM TERRA E AMBIENTE

Em virtude da proteccdo e investigagdo dos acidentes ambientais serem trabalhados no
ambito da Seguranga em Terra e Ambiente (STA) aconselhou a transferéncia das
responsabilidades, atribuicdes e tarefas dos nucleos de proteccdo ambiental para as Secgdes de
Prevencéo de Acidentes das Unidades e da Brigada.

A SecPA da Brig RR elaborou, para o ano de 2007, um Programa de Prevencdo de
Acidentes (PPA 2007) que reflecte a programacéo de actividades relacionadas com a prevencédo de
acidentes, no &mbito da Seguranga Aeroterrestre, Seguranca em Terra e Ambiente e Seguranca de
V0o, a desenvolver nas unidades da BrigRR.

Este documento tem como objectivo implementar processos e melhorar o desempenho da
BrigRR, através da elaboracdo dos programas de PA com objectivos ajustados a realidade de cada
unidade, e uma abordagem sistemética de identificacdo, avaliacdo e controlo de riscos e impactes
inerentes as instalagdes, equipamentos e actividades efectuadas. Para o presente ano (2008)
pretende-se elaborar os Planos de Acidentes em Terra onde se incluiu os incidentes e acidentes
ambientais (PAT), os Planos Prévios de Emergéncia Contra Incéndio (PPE) e os Planos para
Emergéncia com Aeronaves (PPEA), e executar os simulacros para certificar cada um deles. E

ainda desejavel continuar-se a desenvolver as ac¢oes de sensibilizacdo, informacao e formagcao.

" Para mais detalhes ver Apéndice K (Entrevista N.° 2 ao TCorlnfPara(Res) Ribeiro da BrigRR).
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De igual modo, o0 Regimento de Infantaria n.° 15 j& ha algum tempo estabeleceu em Norma
de Execucéo Permanente e implementou um conjunto de regras e conceitos a serem observados por
todos os militares da unidade, com a finalidade de aumentar a Seguranga, Higiene e Saude no
Trabalho (RI15, 2006: NEP 07.03.05 e 06). Este documento é vélido para a Companhia de
Comando e Servicos (CCS) Regimental e para o 1° Batalhdo de Infantaria Paraquedista (1°
BlPara), unidade da FOPE que se encontra ai aquartelada.

Sem procurarmos ser exaustivos na enumeracdo de todas as possiveis areas de
implementacdo da Prevencdo de Acidentes, da Seguranga e Higiene no Trabalho para apoio a
tomada de decisdo, segue-se a indicacdo de algumas das areas prioritarias:

- Na Estrutura Superior do Exército, em particular no apoio ao mais alto nivel organizacional, com
um 6rgdo de planeamento e assessoria;

- Na instrucdo e no treino (areas de seguranca), de modo a permitir reduzir o nimero de acidentes;

- Nas Forgas Nacionais Destacadas, com a sua actividade operacional;

- Na prevencao de acidentes, tendo em vista reduzir o elevado nimero que continua a ocorrer e a
preservacao dos meios humanos e materiais;

- Na organizacdo de um sistema eficiente de segurangca que permita identificar os riscos
relacionados com a actividade aérea (aeronave, bal&o) e com aplicagao pratica para a UALE;

- Na é&rea da seguranca e higiene no trabalho, de grande importancia para o desenvolvimento de
medidas que garantam uma melhoria na realizagdo pessoal e profissional, e para que se obtenha
uma efectiva prevencdo de riscos profissionais.

(2) Analise de entrevistas

Das entrevistas realizadas neste ambito, julgamos ser de destacar:

O n.° 2 do Artigo 4.° do DL 441/91, de 14 de Novembro, explicita a forma como a Lei-
Quadro da SHT se aplica as Forcas Armadas. Resumidamente, refere que em todas as actividades
das Forcas Armadas onde ndo imperem critérios de seguranga ou emergéncia, o referido diploma
se aplica. O referido artigo sublinha que deverdo ser sempre implementadas as medidas adequadas
a garantia da seguranca e saude dos trabalhadores na sua actividade. “Neste contexto, &€ meu
entendimento que as Forcas Armadas e, neste caso particular, o Exército deverdo, em todas as
missdes que ndo impliqguem directamente situacbes de combate (onde naturalmente as
preocupacdes sdo de outro nivel), cumprir o estipulado na referida Lei-Quadro da SHT”"®
(Centenico, 2008: 1).

O TCor Inf Para (Res) Ribeiro referiu que, “ao nivel do Exército, ndo existe nenhuma

estrutura levantada, tendo a BrigRR entendido que a seguranca e a preservacdo dos recursos,

’® para mais detalhes ver Apéndice K (Entrevista N.° 6 ao Cap Eng Centenico).
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humanos e materiais, sdo factores de importancia determinante para o seu potencial e capacidade

do Exército para o cumprimento da missao”’”

(Ribeiro, 2007: 1); destacou ainda que esta tematica
““¢, a todos os niveis, uma responsabilidade do comandante ou chefe. O empenhamento pessoal do
comandante apresenta-se como fundamental para o sucesso’ (Ribeiro, 2007: 1).

Salientou ainda que ““o Exército ndo possui doutrina sobre Prevencdo de Acidentes,
Seguranca e Higiene no Trabalho; bem como ndo existem cursos de formagao nesta area, sendo
ministrados na Forca Aérea Portuguesa, que foi pioneira na avaliagdo dos riscos relacionados
com uma variada gama de actividades profissionais’ (Ribeiro, 2007: 4).

Ja o Cor Inf Diogo realcou o facto de “no Exército e no ambito da Prevencédo de
Acidentes, da Seguranca e Higiene no Trabalho, pela escassez de formacao ao nivel dos cursos de
oficiais, sargentos e pracas, verifica-se uma falta de sensibilidade para esta probleméatica”™
(Diogo, 2008: 1), pensamento manifestado tambem pelo TCor Ribeiro, que salienta o facto de
“serem muitas vezes confundidas as accfes e medidas de seguranca relativas a prevencéo de
acidentes no ambito do “SAFETY’®””, com as ac¢Bes que decorrem para garantir a proteccdo de
pessoas/forcas, instalagdes e documentos, no ambito da “SECURITY”””” (Ribeiro, 2007: 4).

Por seu lado, 0 Maj Eng Domingues exp0s que é de extrema importancia para o Exército a
““definicdo de uma Politica de Seguranca e Higiene no Trabalho’®® (Domingues, 2007: 9), ideia
essa corroborada pelo Cap Eng Centenico, ao referir que ““o Exército devera evoluir, a curto prazo,
e de forma sistematica e coerente, para a implementacdo da Gestao da SHT nas suas actividades”,
sendo ““a definicdo de uma politica um passo na estruturacdo de um sistema de Gestdo de SHT”
(Centenico, 2008: 4). O TCor Ribeiro concorda e foca a sua atengdo na FOPE, salientando a
necessidade do “Estado-Maior do Exército proceder a definicdo de uma politica de Prevencéo de
Acidentes, Seguranca e Higiene no Trabalho para o Exército (com especial énfase para a
preparacdo/aprontamento de forcas, operagdes conjuntas e operac¢des combinadas)”.

Apds a primeira fase (implementacéo de um Sistema de Gestéo de Seguranca e Higiene no
Trabalho, que é o assumir por parte das chefias que estas questBes sdo uma area a incorporar e
desenvolver), expressa em termos formais sob a forma de Politica de Seguranca, existe a
necessidade de numa segunda fase definir uma estrutura organica como € salientado pelo Cap
Centenico: “é necessario definir uma estrutura organica, que garanta o desenvolvimento,
implementacdo, adaptacdo e melhoria continua do sistema de gestdo de SHT da organizacao”,
bem como pelo TCor Ribeiro, que refere a “importancia extrema de aliar uma estrutura sélida (e

permanente) de Prevencdo a préticas eficientes de gestdo de Seguranca, Higiene, Salde e

" Para mais detalhes ver Apéndice K (Entrevista N.° 2 ao TCor Inf Para (Res) Ribeiro da BrigRR).

’® Para mais detalhes ver Apéndice K (Entrevista N.° 7 ao Cor Inf Diogo da ESPE).

® A Lingua Inglesa diferencia de forma clara o termo seguranca, neste caso entendido como “salvaguarda”.
8 para mais detalhes ver Apéndice K (Entrevista N.° 5 a0 Maj Eng Domingues).
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Ambiente”’e propde um tipo de estrutura em cinco niveis, “‘universal e transversal, envolvendo
tudo e todos: todas as areas de actividade do Exeército, aos diferentes niveis de competéncia e
autoridade: Comando do Exército (PA/IGE), OCAD (PACmdOp/PACmdLog/PACMdPes),
Brigadas (Sec GPA/Brig), Unidades (Sec PA) e, por fim, as Subunidades (Del Seg), e todos os
militares e civis” (Ribeiro, 2007: 2). O TCor Ribeiro apresenta ainda como exemplo de boas
praticas nas FFAA o caso da Forca Aérea Portuguesa (FAP) que sera analisado em seguida.

Para finalizar, destacar o facto de o investimento em meios materiais e humanos na
formacdo, consciéncia individual e colectiva e a adopcdo de boas préticas se traduzirem, como
refere 0 Maj Cav Machado, em ““beneficios face a reducdo de riscos de Acidente, Seguranca e
Higiene, a curto prazo, e num consequente retorno do investimento efectuado, bem como numa
melhoria das condi¢des de trabalho, numa cultura de melhoria continua e na melhoria da imagem
da organizacéo’’®* (Machado, 2007: 6).

(3) Estudos de caso

Vamos agora apresentar a situacdo da FAP, Marinha, Policia de Seguranca Publica (PSP) e
do Instituto Geogréfico do Exército (IGeoE) com a finalidade de poder efectuar Benchmarking®.

Nas FFAA, a FAP foi pioneira na avaliacdo da necessidade de se organizar um sistema
eficiente de seguranca de voo. Esta situacdo fez com que fosse criada uma estrutura voltada para a
prevencdo de acidentes. A estrutura de PA estende-se ao longo da cadeia hierarquica e funcional,
na dependéncia directa dos respectivos Comandos.

Desde entdo, as actividades desenvolvidas tém contribuido para a criagdo de uma
mentalidade de seguranca, dentro da qual a preocupacdo de identificar e reduzir os riscos
relacionados com a actividade aérea esta sempre presente. O sucesso alcancado pode ser
comprovado através da verificacdo das estatisticas de acidentes aeronauticos que envolvem
aeronaves da FAP. A ocorréncia de um pequeno nimero de acidentes reflecte, directamente, a
mentalidade de seguranca existente nas unidades operacionais da For¢ca Aérea Portuguesa.

As caracteristicas das actividades relacionadas com a PA, em geral, e com 0s seus
programas, em particular, determinaram a necessidade de criar uma estrutura que, respeitando o0s
principios de organizacdo da Forca Aérea®, se inserisse na sua organizagdo geral, possibilitando
um apoio técnico a todos os niveis da estrutura de comando.

Para o efeito existem, nos diversos escaldes da organizacdo, 6rgdos e entidades destinados
a estimular a concretizagdo e a eficiéncia das medidas a tomar neste &mbito.

Atendendo aos objectivos a alcangar e a metodologia do seu funcionamento, a Prevencédo

8 para mais detalhes ver Apéndice K (Entrevista N.° 4 a0 Maj Cav Eng Geo Machado).
82 Técnica usada para determinar as "melhores" praticas para um processo ou produto em particular.
8 Comando e controlo centralizado e execucéo descentralizada.
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de Acidentes foi cometida a Inspeccdo-Geral da Forca Aérea através do seu Gabinete de Prevencéo
de Acidentes (IGFA/GPA)®.

A Marinha Portuguesa criou recentemente®™ um Observatério de Seguranca, Higiene e
Saude no Trabalho (SHST), em virtude de:

- considerar a SHST um elemento determinante da prevencdo de riscos profissionais e da
promocdao da seguranca de todo o seu pessoal;

- ter em conta a legislagdo em vigor, que estabelece responsabilidades, neste &mbito, & entidade
empregadora, no sentido de organizar e garantir a SHST;

- considerar a necessidade de dotar a Marinha com meios eficazes, que garantam uma efectiva
prevencdo de riscos profissionais e a aplicagdo de normativo relativo a SHST, no sentido da
melhoria das condices de trabalho;

- ter em vista a necessidade de formulacdo, aplicacdo e avaliacdo periddica de uma politica, que
vise a prevencao de acidentes e danos a salde, resultantes de condices de trabalho.

O Observatorio € um 06rgdo de apoio, na directa dependéncia do superintendente dos
Servicos do Pessoal, para analise e estudo, concepcgdo, planeamento e verificagdo das medidas
relacionadas com a SHST na Marinha.

O Observatdrio de Seguranca, Higiene e Saude no Trabalho tem por objectivo primordial
contribuir, de uma forma abrangente, para a politica interna da Marinha no dominio da SHST, no
que respeita a formulacdo de normativo interno, e ainda para o estudo e analise de elementos no
ambito dos acidentes de trabalho e doencas profissionais, avaliacdo do risco, acompanhamento e
avaliacéo dos programas de prevencdo, bem como a apreciacdo dos resultados obtidos nesta area.

Por sua vez a PSP, através do seu Plano de Actividades, prevé a implementacdo do
Programa de Higiene e Seguranca no Trabalho.

Neste, é referida a necessidade de ser criada uma estrutura de SHST, sendo 0 topo um
Departamento da Direccdo Nacional (DN) da PSP, em virtude de ser o local onde séo tomadas as
decisOes e para onde seriam comunicados todos os acidentes, incidentes ou quase acidentes.

Face a area de jurisdicdo da PSP (Continente e Arquipélagos da Madeira e Agores) é
referida a necessidade de levantamento de gabinetes de SHST em cada comando da PSP. Estes
funcionariam na dependéncia directa do Departamento de SHST da DN/PSP e teriam como funcéo
auxiliar na investigacao dos acidentes ocorridos naquele Comando e dar formagéo de SHST.

As investigacOes realizadas ap6s a ocorréncia seriam da responsabilidade do gabinete de
SHST, conduzidas de forma autonoma das efectuadas pelo Nucleo de Deontologia e Disciplina, em

virtude de terem fins distintos.

8 Decreto-Regulamentar n.° 54/94, de 3 de Setembro.
8 Despacho do Almirante Chefe do Estado-Maior da Armada n.° 26/07, de 23 de Maio.
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Por fim, é apontada a necessidade de elaboracdo de um Regulamento que descreva 0s
principios basicos que pautariam o funcionamento do Departamento de SHST da DN/PSP, a sua
organizacao e as suas responsabilidades (Pereira, 2006: 23-26).

No Exeército, o IGeoE é, desde 2005, o primeiro Organismo Publico certificado em
Qualidade, Ambiente e Saude e Seguranca no Trabalho (normas ISO 9001:2000, 14001:2004 e
OHSAS 18001:1999) e a Unica UU/EE/OO do Exército que dispde de um Sistema de Gestdo
Integrado de Qualidade, Ambiente e Seguranca e Sadde no Trabalho (SIQAS), implementado pelo
Gabinete de Qualidade e Ambiente®® (GQA).

Existiu a curto prazo um retorno do investimento efectuado, com notorios beneficios
traduzidos na reducdo de riscos de Acidente, Seguranca, Higiene e Ambientais (melhoria das
condigdes de trabalho) e numa melhoria da imagem da organizagao.

(4) Sintese Conclusiva

A FOPE é constituida pelas trés grandes unidades do Exército (BrigMec, Brigint e
BrigRR), pelas duas Zonas Militares (ZMA e ZMM), pelas FApGer sob seu comando e por
outras FApGer eventuais face a missao, sob seu controlo.

Ao falarmos de medidas e procedimentos a implementar prioritariamente na FOPE,
estamos a referir-nos a forgas que se encontram aquarteladas em vinte e sete unidades ou
estabelecimentos, de norte a sul, no Continente e Ilhas.

O Exército ndo tem ainda definida uma politica de PASHT, mas na medida do possivel
deve iniciar a sua implementacdo, tendo em vista a adop¢do de boas praticas, no sentido de
antecipar...prever...prevenir!!!

Esta constatacdo, que alias contrasta com a tendéncia dominante nos restantes Ramos,
ndo valida a hipdtese 2.1 — Existe uma politica orientadora da implementacdo de medidas no
ambito da PASHT, no Exército.

Em virtude, do supracitado, verifica-se também a inexisténcia de qualquer estrutura de
Prevencdo de Acidentes, Seguranca e Higiene no Trabalho no Comando do Exército, na
Inspecgéo-Geral, bem como nos Orgéos Centrais de Administracio e Direccio.

Fica assim n&o validada a hipotese 2.3 — Ja existe uma estrutura, bem definida e
activa, aos diferentes niveis no Exército, com responsabilidade nas areas da PASHT.

Existe, por isso, a necessidade urgente de criar uma estrutura sélida (e permanente) de
prevencdo, em virtude da importancia da seguranca e da preservagdo dos recursos, humanos e
materiais para o0 Exército cumprir a sua misséo.

Como pudemos constatar, a FAP foi pioneira na avaliagdo da necessidade de se

8 Este Gabinete foi criado em 1999 com a finalidade de implementar um Sistema de Gestdo de Qualidade e
Ambiente.
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organizar um sistema eficiente de prevencdo de acidentes e seguranca. Para o efeito
existem, nos diversos escalfes da organizacdo, 6rgaos e entidades destinados a estimular a
concretizacao e a eficiéncia das medidas a tomar neste ambito.

A estrutura da prevencao de acidentes estende-se ao longo da cadeia hierarquica e
funcional, na dependéncia directa dos respectivos Comandos. Possui ainda doutrina e
ministra cursos de formacéo, no &mbito da prevencéo de acidentes e seguranga.

Dos argumentos apresentados depreende-se a comprovacdo e validade da hipotese
3 - Existem outras organizagdes similares com sistemas nas areas da PASHT.

Pelo atras descrito, podemos afirmar que ja existem UU/EE/OO do Exército (caso
do IGeoE) e da FOPE (BrigRR, ZMA, 1° BlPara) que possuem estruturas, difundem
directivas e implementam procedimentos neste &mbito. No entanto, existe pouco pessoal
com formacéo adequada, em virtude da auséncia de cursos.

Os considerandos expostos, neste ambito, permitem _validar _muito

parcialmente a hipdtese 4.1 — As UU/EE/OO do Exército ja implementam medidas e
possuem pessoal com formacao adequada nas areas da PASHT.

Como tal, e apesar de o Exército sempre ter adoptado medidas de prevencdo de
acidentes no ambito da instrucdo, de o fazer recentemente na vertente operacional e de ter
aprovado o Regulamento de Gestdo da Seguranca nos Estaleiros Temporarios ou Maveis
das Obras do Exército, facilmente se depreende que os argumentos apresentados, neste
ambito, ndo permitem validar a hipotese 4.3 — As UU/EE/OO apresentam um razoavel

desempenho na prevencao de acidentes, da seguranca e higiene no trabalho.

Importa relevar o facto de ser consensual que, em termos de SHT, o investimento
em meios materiais e humanos na sua formacéo, consciéncia individual e colectiva e a
adopcdo de boas préticas se traduz em beneficios face a reducdo de riscos de acidente a
curto prazo e consequente retorno do investimento efectuado, bem como numa melhoria
das condices de trabalho e da imagem da organizacéo.

Desta sintese advém a necessidade premente do Exército definir uma politica de
PASHT, levantar uma estrutura e dinamizar uma cultura individual e organizacional onde a
formacéo, a consciéncia individual e colectiva em que a gestdo da prevencao seja uma
realidade a todos os niveis e a adopcdo de boas praticas se desenvolvam como partes
integrantes de um processo natural e se vejam reflectidas em cada acto ou decisdo,

independentemente do nivel a que se verifiquem.
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b.

Protecgdo ambiental
(1) Instrumentos existentes
A Directiva 202/CEME/2007 (SGA) veio definir a politica ambiental e a estrutura de

responsabilidades e competéncias para a proteccao ambiental no Exército.

A Directiva do CEME apresenta a Politica Ambiental do Exército que, sem p6r em causa 0

cumprimento da missdo que lhe estd atribuida, e tendo em vista os requisitos de proteccéo

ambiental, se compromete a:

contribuir para a proteccdo do meio ambiente, através da implementacdo de normas e
procedimentos adequados e da melhoria continua das praticas ambientais;

considerar os aspectos ambientais em todos 0s processos de tomada de decisao;

integrar requisitos ambientais no planeamento e execuc&o de treinos, exercicios e actividades
operacionais;

estabelecer objectivos e metas que visem a implementacgdo da politica ambiental;

desenvolver e implementar Sistemas de Gestdo Ambiental nas UU/EE/QO;

promover a certificacdo ambiental das UU/EE/OOQ.

Da mesma forma, a Directiva do CEME articula a estrutura ambiental do Exército em

quatro niveis da organizacdo, atribuindo as respectivas funcGes e competéncias aos 6rgdos da

estrutura ja existentes:

A Inspeccdo-Geral do Exército (IGE), 6rgdo de Inspecgéo;

0 Estado-Maior do Exército (EME), Entidade Primariamente Responsavel (EPR), 6rgéo de
estudo, concepcéo, planeamento e coordenacéo;

os Orgdos Centrais de Administracdo e Direccio (OCAD), drgdos de regulamentagio,

programacao e coordenagdo:

O Comando de Pessoal, tendo como competéncias especificas garantir a nomeacdo de
pessoal militar e civil para a frequéncia de ac¢es de formagao adequadas ao desempenho
de funcdes relacionadas com a protecgdo ambiental;

— O Comando da Logistica (CmdLog), tendo como competéncias especificas regulamentar
e programar as ac¢des decorrentes da implementacdo da Politica Ambiental do Exército e
difundir os correspondentes regulamentos e programas;

— O Comando da Instrucéo e Doutrina (CID), tendo como competéncias especificas elaborar
a doutrina de PAmb para o Exército e garantir a inclusdo de médulos formativos de PAmb
em todos os cursos de formag&o e de promogao de militares do Exército;

— O Comando Operacional do Exército (CO), tendo como competéncias especificas

considerar os aspectos ambientais no processo de tomada de deciséo, no planeamento e
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execucdo de exercicios e actividades operacionais;

— as UU/EE/OO do Exército, como 6rgdos de execucdo, tendo como competéncias
especificas elaborar, accionar e manter actualizadas normas e procedimentos de proteccéo
ambiental, controlar a situagdo do seu pessoal tendo em vista a manutencdo dos niveis de
qualificacdo e propor a frequéncia das acgdes de formacao julgadas necessérias®’.

Na sequéncia desta Directiva, 0 Comando da Logistica difundiu a sua Directiva
N.°13/QMG/2007, de Implementacdo da Politica Ambiental do Exército nas UU/EE/OQO, com a
finalidade de definir orientacOes para as ac¢Oes a desenvolver a curto prazo. Esta directiva visa
implementar um Sistema de Gestdo Ambiental (SGA) por forma a levar as UU/EE/OO a
adoptarem, de uma forma sistematica, enquadrada, voluntaria e prd-activa, normas e
procedimentos de respeito pelo meio ambiente.

Em face do nivel actual das UU/EE/OO, que em termos de desempenho ambiental, se
mostram pouco uniformes, uma vez que algumas ja iniciaram o processo de estudo e/ou de
implementacéo de um SGA®, mas a maioria ainda néo o fez, foi entéio considerado indispensével
que, antes de proceder & programacao de actividades de implementagdo da Politica Ambiental do
Exército, e sem prejuizo do desenvolvimento de ac¢Bes imediatas pelos Cmdt/Dir/Ch, se
conhecesse o actual nivel de desempenho (levantamento inicial do nivel de desempenho ambiental
das UU/EE/OO®).

O conceito definido foi assim de adoptar progressivamente e de forma sustentada boas
praticas ambientais nas UU/EE/OQ do Exército, de modo a melhorar o seu desempenho ambiental
e implementar um SGA; uniformizar e fasear as acgdes a desenvolver pelas UU/EE/OO,
classificando o seu desempenho ambiental em 3 niveis:

¢ Nivel Base — adopcéo de normas e procedimentos para a melhoria das questes ambientais;
¢ Nivel Intermédio — implementacdo do SGA;
¢ Nivel Avangado — melhoria continua do desempenho ambiental de UU/EE/QO.

Esclarega-se, porém, que todas elas deverdo ter como objectivo final o nivel mais elevado - o
avancado.

As diversas accOes a desenvolver pelas UU/EE/OO no &mbito ambiental, em cada um dos
niveis de desempenho estabelecidos na Directiva, serdo reguladas pormenorizadamente através de
um Regulamento para a Implementagdo de SGA, que permitird as UU/EE/OO dispor de uma

orientagdo para a implementac&o e desenvolvimento do seu SGA.

87 para mais detalhes ver Anexo D (Directiva 202/CEME/2007, Sistema de Gestdo Ambiental do Exército).

8 O CMSM (BrigMec) ja possui um SGA implementado e certificado e o Instituto Geografico do Exército
um Sistema Integrado de Gestdo de Qualidade, Ambiente e Seguranca certificado.

8 Efectuado através da analise e tratamento das respostas que os Cmdt/Dir/Ch deram a um questionario
realizado. Para mais detalhes Anexo A (Questionario - Diagndstico do Nivel de Desempenho Ambiental).
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A norma de referéncia para a implementagdo dos SGA das UU/EE/OO do Exército é a
Norma NP EN I1SO 14001:2004. Foi considerado que todas, com excepg¢ao das que ja se encontram
certificadas ambientalmente e das que ja iniciaram o processo de implementacdo de um SGA, se
encontram no nivel base de desempenho ambiental.

No entanto, as UU/EE/OO devem, desde j4, proceder ao levantamento da sua situacdo em
termos ambientais, assegurar formacdo e treino a todo o seu pessoal militar e civil, propor a
frequéncia das acgBes de formacdo julgadas necessarias e as medidas ou acgles julgadas
convenientes para a melhoria do seu desempenho ambiental®.

Em termos de formacdo, foi ministrado o primeiro curso de Proteccdo Ambiental (PAmb),
na Escola Pratica de Engenharia, em 1995, ainda com caracter experimental, destinado a
formadores de todas as UU/EE/OOQ do Exército.

O Centro de Defesa NBQ e Proteccdo Ambiental (CODNBQPA), cujas raizes de formagédo
de PAmb tiveram inicio em 1994 com a criacdo do Gabinete de Proteccdo Ambiental (GPAmMD),
ministra actualmente os seguintes cursos:

- Formadores de PAmb (habilita Oficiais e Sargentos das FFAA a desempenhar fungdes de
formadores de PAmb e da-lhes competéncias para 0 emprego nos NPAmb das UU/EE/OOQ);

- Proteccdo Ambiental em Operagdes (habilita os formandos a aplicar o Processo de Tomada de
Decisdo Militar).

- Qualificacdo de PAmb para Comandantes, Directores e Chefes (no final do curso os formandos
conhecem as responsabilidades ambientais; os principais diplomas legais, directivas e
STANAG,; a Norma ISO 14001, relativa a implementagéo de SGA).

Desde Setembro de 1995 até final de 2007, o GPAmb formou um nimero substancial (405
militares) para guarnecer os NPAmb das UU/EE/OO.

No entanto, formou apenas seis oficiais no Unico curso de Qualificacdo de Proteccdo
Ambiental para Comandantes, Directores e Chefes, realizado em 2004.

De igual modo, o curso de Proteccdo Ambiental em Operagdes obteve pouco acolhimento,
jé que, em 2006, s6 foram formados quatro oficiais®.

A Inspeccao-Geral do Exército (IGE) tem conduzido inspecgdes de controlo e avaliagdo do
cumprimento da legislacdo e regulamentacdo em vigor, nas UU/EE/OOQ, e tem constatado que, em
termos de documentacdo, de uma forma geral, todas cumprem com o determinado, tendo o
NPAmb constituido e nomeado em Ordem de Servico, dispondo de Normas de Execucao

Permanente (NEP), em alguns casos muito bem elaboradas, cumprindo, na medida das suas

% Para mais detalhes ver Anexo F (Directiva N.°13/QMG/2007, Implementacdo da Politica Ambiental do
Exército nas UU/EE/QO).
%! Elementos fornecidos pelo Chefe do GPAMb/CDNBQPA/EPE, em 10 de Marco de 2008. Ver Apéndice L.
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possibilidades, com o estipulado em relagéo aos itens 57 a 60 (Area de Proteccdo Ambiental) do
Regulamento para a Inspec¢do no Exército (RIE).

Releva ainda o facto de os oficiais e Sargentos dos NPAmb disporem de formacao na area
ambiental, debatendo-se porém, com grandes caréncias de recursos materiais para melhor conduzir
a sua accao.

No entanto, em virtude do RIE ja ser antigo (1995), a Inspeccdo-Geral do Exército vai
propor a sua actualizagdo, sendo criado um novo item 60 (Controlo, Planeamento e Gestéo
Ambiental), com a finalidade de verificar o controlo e as medidas implementadas no sentido de
uma maior poupanca de agua, electricidade e gas, bem como na area do planeamento e gestéo, para
a verificacdo da constituicdo dos NPAmMD, respectiva documentacdo e medidas implementadas
(Rosa, 2008: 1)*.

(2) Analise de Entrevistas

Das entrevistas realizadas, julgamos ser de destacar 0s seguintes aspectos:

O Campo Militar de Santa Margarida (CMSM) tem revelado preocupacdes ambientais e
tem vindo a promover a implementacdo de medidas concretas junto das suas UU/EE/OO, com
vista @ implementagdo dum ecossistema mais equilibrado, “tendo em 2003 implementado o0 SGA da
BrigMec/CMSM?®, razéo pela qual ganhou pela terceira vez o Prémio da Defesa Nacional®; além
disso, elaborou recentemente um Manual do SGA do CMSM®*”” (Baptista, 2007: 6).

O Comando da Logistica elaborou a sua directiva de Implementacdo da Politica Ambiental
do Exército nas UU/EE/OQ?, com a finalidade de definir orientag8es para as acdes a desenvolver
a curto prazo pelas UU/EE/OO.

A intencdo desta directiva € a de adoptar progressivamente e de forma sustentada boas
praticas ambientais nas UU/EE/OO, de modo a melhorar o seu desempenho ambiental e
implementar um SGA. Neste sentido, existe a necessidade de uniformizar e fasear as accOes a
desenvolver pelas UU/EE/OQ, classificando o seu desempenho ambiental em trés niveis, sendo
que todas elas deverdo ter como objectivo final o nivel mais elevado — avancado. A DIE do
Comando da Logistica € responséavel por elaborar e propor, até 31MAIO08, um Programa de
Implementacdo dos SGA nas UU/EE/OO do Exército, bem como, até 31MARO8, um Regulamento
para Implementac&o de SGA nas UU/EE/OO do Exército (Domingues, 2007: 1-4)%,

% para mais detalhes ver Apéndice K (Entrevista N.° 8 a0 MGEN Rosa da IGE).

% Consta da NEP 11.45.01, de 19 de Setembro de 2007.

% O CMSM ganhou o Prémio da Defesa Nacional “CMSM/BMI e 0 Ambiente”, em 1996 e novamente em
1998, pela “Actividade desenvolvida pelo CMSM” e, em 2003, pela “Aplicacdo do SGA”.

% Aprovado de acordo com a NEP 11.45.03, de 26 de Marco de 2007.

% para mais detalhes ver Apéndice K (Entrevista N.° 1 ao TCor Inf Baptista Chf NCPAmb do CMSM).

%" Para mais detalhes ver Anexo F — Directiva N.° 13 /QMG/ 2007, de 25 de Novembro de 2007.

% Para mais detalhes ver Apéndice K (Entrevista N.° 5 a0 Maj Eng Domingues).
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O TCOR Peixoto manifesta a sua opinido de que “o RGSUE (Regulamento Geral do
Servico nas Unidades do Exército) atribui responsabilidades ambientais aos Comandantes de
Regimento” (Peixoto, 2007: 2)%°.

Considera ainda que ““as UU/EE/OO dever&o orientar o esforgo para cinco areas, que
passardo a ser preocupacdes ambientais: Gestdo da Agua, da Energia, de Residuos, Promog&o da
Biodiversidade e, por fim, a Prevencdo da Poluicdo”; acrescenta que se forem implementadas
medidas, atribuidos os recursos materiais e financeiros necessarios e nomeado o0 responsavel por
cada &rea, facilmente sera implementado um SGA.

Por fim, concluiu-se que o pessoal para a realizacdo das tarefas inerentes a estrutura
ambiental “n&o deve estar em regime de acumulacgéo, em virtude da disponibilidade de tempo que
as obrigacdes legais exigem, haver grande rotatividade nos quadros, que se verifica hoje em dia,
bem como a necessidade de formacdo, devendo ser constituido um NPAmb que inclua os
elementos do apoio de servigos da unidade” (Baptista, 2007: 7).

Sublinha-se o facto das UU/EE/OO poderem exercer boas praticas “sem necessidade de
certificacdo ambiental”” (TCor Baptista, TCor Peixoto e Maj Domingues), ja que esta fica bastante
dispendiosa, sendo importante desenvolver e implementar o SGA.

Como corolério, destaca-se o facto da implementacdo do SGA apresentar os beneficios
seguintes: garante a conformidade permanente com a legislagdo ambiental, aumenta a consciéncia
ambiental a todos os niveis, melhora a higiene e seguranca no trabalho, assegura a prevencdo da
poluicdo, melhora a notoriedade e imagem da organizacdo, promove a reducgdo de custos (melhoria
e eficiéncia operacional, do comportamento ambiental e economia devido a reducdo de consumos),
reduz os riscos ambientais devido a aplicacdo de medidas preventivas e processos de controlo
(derrames, emissdes e acidentes) e mantém e melhora a prontiddo operacional (Peixoto, 2007: 2-3).

Como medidas a implementar resultantes das entrevistas destacamos as seguintes: definir
objectivos e metas a atingir a medio e longo prazo; afectar recursos humanos a area da proteccdo
ambiental, investindo na formacéo adequada e garantindo tempo de permanéncia em fungdes, de
forma a possibilitar a continuidade das acgdes a implementar; atribuir recursos financeiros
especificos para a area da proteccao ambiental.

Ao nivel das UU/EE/OO, deve-se implementar as seguintes medidas: exercer
esforgos no sentido da implementacdo do SGA, de acordo com as orientagGes superiormente
estabelecidas e cumprindo com os requisitos previstos na Norma NP EN ISO 14001:2004;
propor para a frequéncia do Curso de PAmb, na EPE, os militares necessarios a continuidade

das suas actividades com pessoal devidamente habilitado que garanta a permanéncia.

% para mais detalhes ver Apéndice K (Entrevista N.° 3 ao TCor Inf Peixoto).
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(3) Estudos de Caso

Vamos agora apresentar a situacdo do CMSM e do 1GeoE.

O CMSM tem j& implementado 0 SGA da BrigMec/CMSM, desde 2003, sistema esse que
consta da NEP 11.45.01, de 19 de Setembro de 2007. Dispde de um Manual do Sistema de Gestdo
Ambiental do CMSM (SGA/CMSM). As Unidades da BrigMec ja incluem nas Ordens de
Operagdes e fazem cumprir um anexo de conduta ambiental.

Por Gltimo, o CMSM ganhou o Prémio da Defesa Nacional “CMSM/BMI e o Ambiente”,
em 1996, novamente em 1998, pela “Actividade desenvolvida pelo CMSM”, e em 2003, pela
“Aplicacdo do SGA”.

O IGeoE, como ja vimos anteriormente, € o primeiro Organismo Puablico certificado em
Qualidade, Ambiente e Saude e Seguranca no Trabalho e a Unica UU/EE/OO do Exército que
dispde de um SIQAS. Este processo teve 0 seu inicio em 1999, quando foi criado o Gabinete de
Qualidade e Ambiente. Em 2000 comegaram os trabalhos para a Implementacéo do Sistema de
Gestdo, tendo em 2001 ganho o Prémio (Defesa Nacional e Ambiente 2000) e obtido a Certificacdo
Ambiental (1ISO 14001:1996).

Para este sistema ser implementado, o0 GQA foi inicialmente constituido por quatro
colaboradores internos. Destes colaboradores envolvidos, apenas um se encontra a tempo inteiro e
exerce fungdes administrativas. No entanto, um elevado nimero de elementos teve necessidade de
efectuar formagdo no exterior nas mais diversas areas. Esta equipa estd reforcada por um
colaborador externo, consultor na area do ambiente, que tem desenvolvido trabalho de apoio e de
orientacdo. Do supracitado podemos inferir que existe a necessidade de alocar recursos humanos e
materiais para a implementacao deste sistema.

No entanto, julgo podermos referir que existe, a curto prazo, um retorno do investimento
efectuado, com as seguintes vantagens: beneficios econdmicos; beneficios na reducéo de riscos de
Acidente, Seguranca e Higiene; beneficios ambientais e vantagens em termos de competitividade.

(4) Andlise de Inquéritos

Com o inquérito efectuado em 20 de Dezembro de 2007, aos Capitdes do CPOS-E das AS
e do SS', pretendeu-se obter um melhor conhecimento da realidade ambiental das UU/EE/OO do
Exército, proporcionando uma anélise qualitativa e estatistica da realidade actual.

Pela analise individual dos inquéritos podemos verificar que existem UU/EE/OO com uma
elevada sensibilidade e consciéncia ambiental (ex. IGeoE, Unidades do CMSM e Escolas Praticas),
bem como as unidades Hospitalares em relacdo a materiais/residuos contaminados. No entanto,

outras ainda tém um longo caminho a percorrer.

199 Apéndice C (Questionario sobre o Estado Ambiental das UU/EE/QO).
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Verificamos, assim, a implementacdo de uma série de medidas ad hoc decorrentes da
sensibilizacéo e consciéncia ambiental de quem, no momento, desempenha funcées nos NPAmMb
ou mediante as recomendac@es decorrentes de ac¢do inspectiva, sem que contudo exista uma linha
orientadora comum.

Para concluir, podemos afirmar que os Capitdes tém a nocéo de que as suas UU/EE/OOQ:

— desenvolvem préticas ambientais e se ndo possuem qualquer programa implementado, a maior
barreira a sua implementacéo serdo razGes orcamentais;

— tém NPAmb nomeado e documentagao interna respeitante a proteccdo ambiental,

— efectuam a recolha selectiva de residuos, numa pequena variedade de tipologia;

— 0s locais de armazenagem e manuseamento de combustiveis ndo se encontram
impermeabilizados, por forma a evitar a contaminacéo do solo;

— por fim, as aguas derivadas das lavagens de viaturas ndo sdo convenientemente encaminhadas,
sendo conduzidas directamente para a rede publica de esgotos'®:.

Com o Questionario-Diagnostico do Nivel de Desempenho Ambiental’®, enviado pelo
Comando da Logistica na sequéncia da Directiva N.°13/QMG/2007, pretendeu-se aquilatar o nivel
actual das UU/EE/OQ, em termos de desempenho ambiental.

Apesar de ndo se poder constituir como um elemento fundamental, pela amostra
apresentada (no entanto, corrobora a opinido formada atraves das entrevistas realizadas e da anélise
dos resultados do inquérito aos Capitdes do CPOS), através dos Resultados do Questionario-
Diagndstico do Nivel de Desempenho Ambiental das UU/EE/OO' recepcionados até ao
momento, pode-se deduzir que:

— Apenas 0 IGeoE e 0 CMSM (12,5%) tém um SGA certificado;

— SO nove UU/EE/OO (56%) tem definida uma Politica Amb, destas apenas oito (50%) a
divulgam;

— Podemos constatar que seis UU/EE/OO (37,5%) ndo tém NPAmb nomeado;

— Verificou-se que apenas oito (50%) tém o NPAmb em funcionamento e ja procederam ao
levantamento da sua situacdo em termos de desempenho ambiental;

— Unicamente sete (44%) ja iniciaram o processo de implementacéo de um SGA;

— Constatou-se que apenas trés UU/EE/OO (19%) possuem Manual de Gestdo Ambiental, sendo
que mais duas ja iniciaram a sua elaborag¢do;

— Finalmente, que 14 UU/EE/OO (87,5%) ja desenvolveram ac¢Bes de modo a promover a

sensibilizacdo de todo o seu pessoal, para as questdes e medidas ambientais.

101 para mais detalhes Apéndice M (Resultados do Questionério sobre o Estado Ambiental das UU/EE/QO).
102 Anexo A — Questionario Diagndstico do Nivel de Desempenho Ambiental.
103 para mais detalhes ver Apéndice N (Resultados do Questionario-Diagnéstico).
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Pela analise verifica-se que, em relacéo ao nivel do Desempenho Ambiental:
— Duas UU/EE/OO encontram-se no Nivel Avangado (IGeoE e CMSM);
— Cinco UU/EE/OQ encontram-se no Nivel Intermédio (DGME, DFin, HMB, HMR 1, CME);
— Nove UU/EE/OO encontram-se no Nivel Base (OGME, CSEvora, UnApAMAS, CAVE,
OGFE, DAg, MM, RTransp, Cmd Log).

Apesar da amostra ser reduzida, julgamos que ndo diverge do todo, em virtude de termos a
nocdo de que: existe um reduzido nimero de UU/EE/OO com uma elevada sensibilidade e
consciéncia ambiental (certificadas); algumas (cerca de 1/3) ja desenvolvem medidas; as restantes
(cerca de 1/2) ainda tém um longo caminho a percorrer.

(5) Sintese Conclusiva

Da andlise efectuada verifica-se que a Directiva 202/CEME/2007 define a politica
ambiental e a estrutura de responsabilidades e competéncias para a PAmb no Exército.

Fica assim validadas as hipéteses 2.2 — Existe uma politica de PAmb no Exército,
orientadora da implementacdo de medidas e 2.4 — Ja existe uma estrutura, aos diferentes
niveis no Exército, com responsabilidade nas areas da PAmb, bem definida e activa.

Da investigacdo realizada, ressalta o facto de, em termos de formacéo, a EPE, através
do CDNBQPA, com o0 GPAmb, ter ministrado cursos a cerca de quatro centenas de Oficiais e
Sargentos; das UU/EE/OOQ, na sua grande maioria, cumprirem com o determinado, tendo o
NPAmb constituido e nomeado em OS, dispondo de NEP, cumprindo na medida das suas
possibilidades com o estipulado nos itens 57 a 60 (Area de Proteccdo Ambiental) do RIE.

Os argumentos apresentados, neste dmbito, permitem validar a hipotese 4.2 — As

UU/EE/OQO do Exército ja implementam medidas e possuem pessoal com formacao adequada
na area da PAmb.

Dos considerandos expostos depreende-se igualmente a comprovacao e validade da

hipotese 4.4 — As UU/EE/OO apresentam um razoavel desempenho ambiental.

Eventualmente o nivel poderia ser melhor se os Of/Sar dos NPAmb estivessem mais
tempo em fungdes ou dispusessem de recursos materiais, para melhor conduzir a sua accao.

No entanto, a evolucdo da implementagdo das praticas ambientais demonstra que as
UU/EE/OO se encontram de uma forma geral sensibilizadas para as questdes ambientais,
orientando e planeando as suas actividades de forma a cumprir com o que é ambientalmente
correcto. Verificamos a tomada das seguintes medidas conducentes & proteccdo ambiental: a
certificacdo de UU/EE/OO, segundo a Norma NP EN ISO 14001:2004, o alargamento da
recolha selectiva a outros tipos de residuos e a produgdo de documentagdo e inclusdo das

preocupacOes ambientais durante o planeamento e conducao de exercicios.
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4. Conclusoes

Com a elaboragdo deste trabalho pretendeu-se esclarecer quais as necessidades do
Exército em matéria de prevencdo de acidentes, da seguranca e higiene no trabalho e da
proteccao ambiental.

Apos a apresentacdo dos resultados mais importantes da investigagdo e sintetizando o

processo de validacéo do estudo®®*

, concluimos o seguinte:
a. No ambito da Prevencéo de Acidentes, Seguranca e Higiene no Trabalho

- O Exército ndo tem definida uma politica de PASHT, mas a sua definigéo,
implementacéo e aplicacdo a todas as suas actividades traria vantagens imediatas, das quais nos
permitimos salientar a melhoria dos niveis de desempenho e a contribuicdo para a prevengédo
de acidentes e a preservagdo de recursos. Para a implementacdo desta politica, o Exeército
precisa de criar uma estrutura que abranja toda a organizagéo.

- O sucesso da implementacdo exige o desenvolvimento de novas competéncias,
indispensaveis para a execucdo das tarefas. Nas areas que se revelem de maior dificuldade, é
de admitir o recurso a especialistas externos a organizagao.

- A FAP constituiu-se como um exemplo, em virtude de possuir um sistema eficiente
de prevencdo de acidentes e seguranca. Existem, nos diversos escaldes da organizacao, 6rgaos
e entidades destinados a estimular a concretizacdo e a eficiéncia das medidas a tomar. Possui
doutrina e ministra cursos de formacéo neste ambito.

- O comandante é responsavel por desenvolver uma mentalidade favoravel e motivar os
seus subordinados para a aplicagdo das medidas, principios e conceitos.

- Para a FOPE ter prioridade na implementacdo de medidas e procedimentos, &
necessario que estas sejam adoptadas, em primeiro lugar, pelas UU/EE do Continente e llhas
onde se encontrem aquarteladas.

- A PASHT pode servir de apoio a tomada de decisdo: na Estrutura Superior do
Exército, ao mais alto nivel organizacional, como um 6rgdo de assessoria; na instrucdo e no
treino operacional, de modo a permitir reduzir o nimero de acidentes e a preservacdo dos
meios humanos e materiais; nas FND, com a sua actividade operacional; na organizacdo de um
sistema eficiente de seguranca que permita identificar os riscos relacionados com a actividade
aerea e com aplicacao préatica para a UALE;

- A PASHT é algo que se encontra em fase embrionaria. No entanto, sdo ja muitos os
procedimentos implementados, mesmo sem nos apercebermos disso. Esta problemética ndo é

uma opg¢do, mas uma necessidade. Como tal, ndo sdo conceitos para falar, mas para assumir.

104 Em Apéndice O — Processo de Validagdo do Estudo.
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- Por ultimo, e talvez o mais importante, a iniciativa e o envolvimento pessoal do

Comando do Exército sdo imprescindiveis para o sucesso deste projecto.
b. No ambito da Proteccdo Ambiental

- O panorama é bem mais animador do que em relacdo a PASHT, em virtude deste
tema ter sido iniciado em meados da década de noventa, tendo ja percorrido um longo
caminho, necessitando agora de ser implementada a Directiva N.° 202/CEME/2007, com
alguns ajustamentos, como é o caso da certificacdo, ultimo passo da implementacdo do SGA,
para que se possa alcancar a luz ao fundo do tanel na generalidade das UU/EE/OQ.

- A evolucdo da implementacdo das praticas ambientais demonstra que as UU/EE/OO
se encontram, de uma forma geral, sensibilizadas para as questfes ambientais, orientando e
planeando as suas actividades de forma a cumprir com o que é ambientalmente correcto.

- Verificamos a tomada de medidas conducentes a proteccdo ambiental: certificacdo, o
alargamento da recolha selectiva a outros tipos de residuos e a producdo de documentacdo e
inclusdo das preocupagdes ambientais durante o planeamento e conducao de exercicios.

- No entanto, salvo algumas excepcdes (casos do 1GeoE e CMSM, porventura por
terem iniciado este processo mais cedo, ou disponibilizado recursos humanos e materiais em
maior ou melhor qualidade e talvez devido ao facto do tipo e dimensdo da U/E/O), ha ainda um
longo percurso a fazer para atingir o objectivo final, o nivel avancado.

- Verificam-se situagdes que tém de ser corrigidas como: a falta de formacao
apresentada pelo pessoal que desempenha funcGes nos NPAmb; a rotatividade apresentada
pelos titulares dos cargos e a inexisténcia de objectivos e metas a atingir a médio e longo
prazo, fazem com que estes implementem nas UU/EE/OQO as medidas que podem, ou sabem.

- Eventualmente, o nivel poderia ser melhor se os NPAmb dispusessem de mais
recursos materiais, para melhor conduzir a sua acgéo.

- Com a finalidade de aproveitar a estrutura de Proteccdo Ambiental existente, hé a
possibilidade dos GabAmb/NCPAmb/NPAmb poderem abarcar as atribui¢cGes da Prevencao de
Acidentes Seguranca e Higiene no Trabalho e Protecgdo Ambiental (PASHTPA), para tratar
destes assuntos, como acontece no 1GeoE.

Por ultimo, perante o estudo efectuado e as conclusdes apresentadas, na prossecucdo do
objectivo da investigacdo definido, procuraremos alicercar o contributo deste trabalho para a
“identificacdo de medidas e procedimentos passiveis de implementar na FOPE no &mbito da
prevencdo de acidentes, da seguranca e higiene no trabalho e da proteccdo ambiental”
apresentando algumas recomendagfes, no sentido de colmatar duvidas ou acgdes que se

consideram menos ““conseguidas’ em relagdo aos assuntos abordados.
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5. Recomendacgdes

Independentemente do que se possa vir a verificar no futuro, a viabilizacdo da PASHT no
Exército passa pela necessidade de executar um conjunto de medidas que visam implementar as
mudancas tendentes a um assumir desta problematica. As nossas recomendagdes, ainda que
intencionalmente gerais, visam dar um contributo, necessariamente modesto, nesse sentido.

Na sua maioria, as ac¢des necessarias estao relacionadas com a difusdo de uma politica, da
metodologia a empregar e da criacdo de uma estrutura organizacional que Ihe sirva de apoio. Neste
contexto, e face ao exposto no presente trabalho, consideramos ser de recomendar o seguinte:

a. No ambito da Prevencao de Acidentes, Seguranca e Higiene no Trabalho

- Implementacdo de um Sistema de Gestdo de Seguranca e Higiene no Trabalho do
Exército, para o qual apresentamos uma proposta*®.

No ambito do EME, é necessario que se defina uma politica de Prevencdo de Acidentes,
Seguranca e Higiene no Trabalho para o Exército®®.

No ambito da Organizacao, é necessario que se proceda a implementacdo, no Exército, de
uma estrutura’®’ de Gabinetes/Seccdes de PASHT com responsabilidade’®® nessas areas.

No ambito da formacéo, é essencial que se qualifique pessoal, recorrendo aos cursos nesta
area, ministrados na FAP, para exercer fungdes na area da PASHT, até ao nivel Batalhdo.

Para o efeito, tendo por objectivo a criacdo de uma cultura de seguranca no EXeército,
consideramos necessario: introduzir na formagdo a SHT passando a estar presente nos curricula de
todos os cursos e estagios ministrados pelo Exército, de forma a desenvolver a consciencializagdo
de todos, contribuindo para a promog¢do de uma cultura de seguranca e bem-estar, alertando desta
forma os comandos para esta matéria e para as suas responsabilidades, enquanto entidades
intervenientes; criar um curso de para habilitar Of/Sar no desempenho de funces de PASHT.

b. No ambito da Proteccdo Ambiental

No que concerne a proteccdo ambiental, as recomendagdes apresentadas neste trabalho vao
no sentido de ser possivel a implementacdo do SGA nas UU/EE/OO de uma forma mais célere,
cumprindo o que se encontra preconizado na directiva n° 202/CEME/2007, assim que:

Ao nivel do Exercito:

- sejam definidos objectivos e metas a atingir a médio e longo prazo;

- sejam atribuidos recursos humanos a area da PAmb, investindo na formag&o e garantindo tempo
de permanéncia, por forma a possibilitar a continuidade das ac¢des a implementar;

- sejam atribuidos recursos financeiros especificos para a area da PAmb ;

- as inspecgdes realizadas pela IGE, tenham em consideracdo a separacdo de residuos (vidro,

papel, 6leos, pilhas, entre outros), a poupanca de energia e agua, entre outros aspectos;
- a IGE actualize os itens 57 a 60 (Area de PAmb) do RIE.

195 Em Apéndice P — Sistema de Gestdo de Seguranca e Higiene no Trabalho do Exército.

1% Em Anexo A ao Apéndice P — Politica de Seguranca e Higiene do Exército.

97 Em Anexo B ao Apéndice P — Estrutura Orgénica para a Seguranca e Higiene do Exército.

1% Em Anexo C ao Apéndice P — Responsabilidades no ambito da Seguranca e Higiene do Exército.
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- seja reconsiderado o facto da necessidade de certificacdo ambiental das UU/EE/OQO, uma vez
que esta fica bastante dispendiosa, sendo importante, isso sim, que estas exercam boas praticas,
e que desenvolvam e implementem o SGA do Exército.

Ao nivel das UU/EE/OO:

- sejam exercidos esforgos no sentido da implementacdo do SGA, de acordo com as orientagdes
estabelecidas e cumprindo com os requisitos previstos na norma NP EN 1SO 14001:2004.

- sejam integrados na estrutura ambiental da UU/EE/OO os Of/Sar habilitados com o Curso de
PAmb ministrado na EPE. Aos nomeados que ndo possuam formag&o, deve ser garantida a sua
nomeacdo para a frequéncia de cursos e/ou ac¢des de formacao adequadas ao desempenho de
funcdes relacionadas com a protecgdo ambiental;

- sejam exigidos resultados, aos oficiais e sargentos que desempenham fungdes no NPAmDb,
apesar de o fazerem em acumulacdo de funcgBes, ficando ao critério e entendimento do
Comando a prioridade a dar, consoante a “dimensdo” da U/E/O, o “estado” de implementacéo
do SGA, entre outros factores;

- por fim, que seja garantida uma permanéncia em funcdes, de forma a rentabilizar e exigir
resultados da formac&o que os elementos do NPAmMb da unidade tiveram.

No ambito da formacéo:

- se leccione matérias relativas ao Ambiente em todos 0s cursos e estagios ministrados pelo
Exército, sendo fundamental que, para além dos programas adoptados em cada curso, as
questbes ambientais sejam consideradas nas restantes matérias dos Estabelecimentos de Ensino;

- se qualifigue os Comandantes, Directores e Chefes no curso de Qualificacdo de Proteccao
Ambiental, para os sensibilizar para esta area.

- se forme militares, recorrendo aos cursos nesta area, ministrados na EPE e a outros exteriores,
especialmente ao curso de PAmb em Operagdes para as unidades da FOPE e o de Formadores
de PAmb para exercer fungdes no NPAmb até ao nivel Batalh&o;

Para finalizar este trabalho, importa salientar que ““qualquer processo de mudanca traz
atritos naturais que terdo que ser minimizados. Neste ponto deve fomentar-se a capacidade de
proposicdo. Quem realiza uma proposta responsabiliza-se e envolve-se no processo. A
comunicacdo é responsavel pela mudanca colectiva de comportamentos. Ao ser incentivada a
criatividade aumenta-se a probabilidade de se encontrarem as melhores solugdes que permitirao a
transformacao” (Peixoto, 2007: 6).

Através da formacdo adequada e da melhoria da comunicagdo conseguir-se-a efectuar a
necessaria transformacéo, podendo assim o Exército efectuar uma gestdo de Seguranga, Higiene no
Trabalho e Ambiente eficiente.

O Exército, pelas suas caracteristicas intrinsecas, estd certamente preparado para a sua
adopgdo, constituindo-se como um referencial e um exemplo para a Nagéo, assumindo, assim, o
seu papel na modernizacdo das FFAA e no suporte — como instrumento estratégico — a evolugao do
pais.
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0 ambiente. Lisboa: Instituto de Estudos Superiores Militares, Curso de Estado Maior
2004/06. Trabalho Individual de Longa Duracéo.

ROSA, Manuel Maria Barreto (2003) Analise de Risco: Uma Ferramenta de Apoio a Decisao.
Lisboa: Instituto de Altos Estudos Militares, Curso de Estado Maior 2002/04. Trabalho
Individual de Longa Durac&o.

SEQUEIRA, Jorge Manuel Dias (2003). A Formacdo dos Oficiais do Exército para as
Questdes Ambientais. Impacto e Consequéncias no Treino de Forcas Militares. Lisboa:
Instituto de Altos Estudos Militares, Curso de Estado Maior 2002/04. Trabalho Individual de
Longa Duracéo.
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Manuais Militares

EME (1986), RGSUE - Regulamento Geral do Servico das Unidades do Exército, Estado
Maior do Exército.

EME (2002), REFE - Regulamento de Educacdo Fisica do Exército, Estado Maior do
Exército.

IAEM (2005), RC OP - Regulamento de Campanha Operacdes, Instituto de Altos Estudos
Militares, Setembro de 2005.

Sitios na Internet

EXERCITO, [em linha] [Consultado em 160utubro07]. Disponivel em: WWW: <URL: http://
WWW.exercito.pt>

INSTITUTO DO AMBIENTE, [em linha] [Consultado em 190utubro07]. Disponivel em:
WWW: <URL.: http://www.iambiente.pt>

INSTITUTO DOS RESIDUOS, [em linha] [Consultado em 300utubro07]. Disponivel em:
WWW: <URL: http:// www.inresiduos.pt >

MDN, [em linha] [Consultado em 23Outubro07]. Disponivel em: WWW: <URL: http://
www.mdn.gov.pt>

MINISTERIO DA SAUDE, [em linha] [Consultado em 19Outubro07]. Disponivel em:
WWW: <URL: http:// www.portaldasaude.pt/>

Programa do XVII Governo Constitucional. Presidéncia do Conselho de Ministros. 2005 -
2009. [Em Linha]. [Consultado em 17 Dezembro 2007]. Disponivel na WWW: <URL.:
http://www.portugal.gov.pt/Portal/PT>.

Entrevistas

BAPTISTA, TCor Inf José Luis Patricio Régo, Chefe do Ndcleo da Proteccdo Ambiental do
Campo Militar de Santa Margarida. Entrevista efectuada em 01 de Novembro de 2007.

CENTENICO, Cap Eng Adalberto Jose Guerreiro da Silva, Ex. Chefe da Seccdo de
Coordenacao de Ambiente e Seguranca da Reparticdo Técnica de Engenharia da Direc¢do de
Infra-Estruturas do Comando da Logistica. Entrevista efectuada em 15 de Janeiro de 2008.

DIOGO, Cor Inf José Luis Grossinho, Subdirector da Escola Superior Politécnica do
Exercito (Ex. Chefe da Seccdo de Seguranca e Ambiente do Comando da Instrugdo e
Doutrina). Entrevista efectuada em 17 de Janeiro de 2008.

DOMINGUES, Maj Eng Arlindo Paulo Martins, Chefe da Seccdo de Coordenacdo de
Ambiente e Seguranga da Reparticdo Técnica de Engenharia da Direccéo de Infra-Estruturas
do Comando da Logistica. Entrevista efectuada em 20 de Dezembro de 2007.

MACHADO, Maj Cav Eng Geog Carlos Manuel da Costa, Chefe do Gabinete de Qualidade e
Ambiente do 1GeoE. Entrevista efectuada em 20 de Dezembro de 2007.

PEIXOTO, TCor Inf Costa, desempenha fun¢des na Divisdo de Estudos Ambientais/Direc¢do
Geral de Infra-Estruturas do Ministério da Defesa Nacional. Entrevista efectuada em 08 de
Novembro de 2007.
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RIBEIRO, TCor Inf Para (Res) Anténio Augusto, Chefe da Seccdo de Prevencdo de
Acidentes (Sec PA) da Brigada de Reaccdo Rapida (BrigRR). Entrevista efectuada em 02 de
Novembro de 2007.

ROSA, MGen Anténio Francisco Alves Rosa, da Inspec¢do-geral do Exército (IGE).
Entrevista efectuada em 14 de Marco de 2008.

Normas

IESM (2007), Norma de Execucdo Permanente n.° DE 218, Trabalhos de Investigacéo,
Instituto de Estudos Superiores Militares, Lisboa, 27 de Julho de 2007.

NP EN ISO 9001:1994 - Sistemas de gestdo da qualidade. Instituto Portugués da Qualidade.

NP EN 1SO 9001:2000 - Sistemas de gestdo da qualidade — Requesitos. Instituto Portugués da
Qualidade.

NP EN ISO 9001:2005 - Sistemas de gestdo da qualidade — Fundamentos e vocabulério.
Instituto Portugués da Qualidade.

NP EN ISO 14001:1996 - Sistemas de gestdo ambiental. Requisitos e linhas de orientacdo
para a sua utilizacdo. Instituto Portugués da Qualidade.

NP EN ISO 14001:1999 - Sistemas de gestdo ambiental. Guia Interpretativo. APCER.

NP EN I1SO 14001:2005 - Sistemas de gestdo ambiental. Requisitos e linhas de orientagdo
para a sua utilizag&o. Instituto Portugués da Qualidade.

NP EN 1SO 14050:2002 - Gestdo ambiental. Vocabulario. Instituto Portugués da Qualidade.

NP EN OHSAS 18001:1999 - Sistemas de gestdo de Saude e Seguranca no trabalho. Guia
para implementacdo de sistemas de gestdo de seguranca e higiene ocupacional.

NP EN ISO 19011:2003 - Linhas de orientacdo para auditorias a sistemas de gestdo da
qualidade e/ou de gestdo ambiental.

NP 4397 OHSAS 18001:1999 - Sistemas de gestdo de Saude e Seguranca no trabalho.
Instituto Portugués da Qualidade.

NEP 02.02 ZMA (2006) - Seguranca e Higiene no Trabalho - Proteccdo Contra Acidentes.
Zona Militar dos Acores.

NEP 07.03.05 e 06 RI 15 (2007) — Prevencdo de Acidentes, Seguranga e Higiene no
Trabalho. Regimento de Infantaria N° 15.

NEP 11.45.01 CMSM (2007) — Sistema de Gestdo Ambiental da BrigMec/CMSM. Campo
Militar de Santa Margarida.

NEP 11.45.03 CMSM (2007) — Manual do Sistema de Gestdo Ambiental do CMSM. Campo
Militar de Santa Margarida.

REPUBLICA, Diério da. (1994), Norma Portuguesa, 111 Série, N° 128 de 3 de Junho de 1994.
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Apéndice A (Corpo de Conceitos)
Acidente

Acontecimento ocasional, decorrente de uma situacdo imprevista com lesdes ou
danos materiais. Através do seu estudo, deve-se determinar medidas de prevencéo.
(Rodrigues, 1999: 21)
Acidente de trabalho

E acidente de trabalho aquele que se verifique no local e no tempo de trabalho e
produza directa ou indirectamente lesdo corporal, perturbacdo funcional ou doenca de que
resulte reducdo na capacidade de trabalho ou de ganho ou a morte. (Cabral, 2000: 594)
Ambiente

Envolvente na qual uma organizacdo opera, incluindo o ar, a agua, o solo, os
recursos naturais, a flora, a fauna, os seres humanos, e as suas inter-relagcdes. (NP 1SO
14001, 2001: 9)
Desenvolvimento Sustentavel

E um processo de desenvolvimento econémico em que se procura preservar 0 meio
ambiente levando em consideragédo os interesses das geracdes futuras, isto €, promovendo o
desenvolvimento sem deteriorar ou prejudicar a base de recursos que lhe garante
sustentacdo. Em sentido mais amplo, a concepcdo de Desenvolvimento Sustentavel visa
promover a harmonia entre os seres humanos e entre a humanidade e a natureza. O objectivo
seria caminhar na direccdo de um desenvolvimento que integre 0s interesses sociais,
econdmicos e as questdes de proteccdo ambiental. (NP 1SO 14050, 2006: 20)
Doenca profissional

Legalmente define-se como sendo um estado patoldgico contraido em consequéncia
de trabalho executado por conta de outrem, em actividades incluidas na legislacédo aplicavel,
pela accdo de elementos ou substancias indicadas para cada doenca. (Decreto regulamentar
n.2 06/2001 de 5 de Maio)
EPI (Equipamento de Proteccdo Individual)

Equipamento, incluindo qualquer complemento ou acessorio, destinado a ser
utilizado pelo trabalhador para se proteger dos riscos a que estd exposto, para a sua

seguranca e para a sua saude. (Cabral, 2000: 148)
Forca Operacional Permanente do Exército (FOPE)

Elemento da estrutura do Exército que tem como objectivo dar cumprimento a

missGes de natureza operacional, sendo constituida por unidades de natureza operacional
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com grau de prontiddo e mobilidade adequadas para serem empregues em operacdes
conjuntas e combinadas, no ambito nacional e internacional, podendo cumprir missdes em
todo o espectro das operacGes militares. (Decreto Regulamentar n.° 68/2007, de 28 de
Junho).

Higiene do Trabalho

Conjunto de metodologias ndo médicas necessarias a prevencdo das doengas
profissionais, tendo como principal campo de ac¢do o controlo da exposicdo aos agentes
fisicos, quimicos e biologicos presentes nos componentes materiais do trabalho. Esta
abordagem assenta fundamentalmente em técnicas e medidas que incidem sobre o ambiente
de trabalho. (Cabral, 2000: 45)

Impacte Ambiental

Qualquer alteracdo no ambiente, adversa ou beneéfica, resultante, total ou
parcialmente, dos aspectos ambientais (actividades, produtos ou servicos de uma
organizacdo que podem interagir com o ambiente) de uma organizagdo. (NP 1SO 14050,
2006: 6)

Norma

Especificacdo técnica aprovada por um organismo reconhecido, com actividade
normativa, para aplicacdo repetida ou continua, cujo cumprimento ndo € obrigatorio e
pertenca a uma das seguintes categorias: normal internacional, norma europeia e norma
nacional. (Rodrigues, 1999: 55)

Norma de seguranga
Conjunto de directrizes devidamente ordenadas com vista a evitar situagdes de risco

para os trabalhadores. (Rodrigues, 1999: 55)

Perigo

Fonte ou situacdo com potencial para o dano, em termos de lesGes ou ferimentos
para 0 corpo humano ou danos para a saude, para o patrimonio, para o ambiente do local de
trabalho, ou uma combinacéo destes. (OHSAS 18001/NP 4397, 1999: 9)

Politica Ambiental
Conjunto de intencdes e de orientacdes gerais de uma organizacéo, relacionadas com

0 seu desempenho ambiental, expressas pela gestdo de topo. (NP 1SO 14001, 2001: 9)
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Prevencdo no Trabalho

Accdo de evitar ou diminuir os riscos profissionais, através de um conjunto de
disposicdes ou medidas, que devam ser tomadas, com o objectivo da eliminagéo de riscos ou
a sua reducédo, bem como o estudo das condi¢des de trabalho para promover a sua adaptacédo
ao homem. (Cabral, 2000: 47)

Proteccéo colectiva
Técnica de proteccdo em que se protege o conjunto de trabalhadores, eliminando,
afastando ou interpondo barreiras, entre estes e o risco. Dentro destas protecgdes,

consideram-se as hormas de seguranca e a sinalizacdo. (Rodrigues, 1999: 62)

Risco
Combinacdo da probabilidade e das consequéncias da ocorréncia de um determinado
acontecimento perigoso. (OHSAS 18001/NP 4397, 1999: 10)

Ruido
Som desagradavel, continuo ou de impacto, que quando em excesso pode provocar a
surdez profissional. ImpBe-se fazer a sua avaliagdo para determinar o tempo maximo de

exposicao e/ou as proteccdes adequadas. (Rodrigues, 1999: 66)

Saude no trabalho
Abordagem que integra, além da vigilancia médica, o controlo dos elementos fisicos,
sociais e mentais que possam afectar a saude dos trabalhadores. (Cabral, 2000: 45)

Seguranca do trabalho
Conjunto de metodologias adequadas a prevencdo de acidentes de trabalho, tendo
como principal campo de acg¢do o reconhecimento e o controlo dos riscos associados aos

componentes materiais do trabalho. (Cabral, 2000: 45)

Trabalhador

Pessoa singular que, mediante retribuicdo, se obriga a prestar servico a um
empregador, incluindo a Administracdo Publica, os institutos publicos e demais pessoas
colectivas de direito publico e, bem assim, o tirocinante, o estagiario e o aprendiz e os que
estejam na dependéncia econémica do empregador em razdo dos meios de trabalho e do
resultado da sua actividade, embora néo titulares de uma relagdo juridica de emprego,
publica ou privada. (Cabral, 2000: 46)
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Apéndice B (Metodologia de trabalho)

Questdo Central Questdes Derivadas Hipoteses Método
1 - Qual o quadro conceptual e Literatura
legal de referéncia nas areas da | Hipdtese 1.1 — A PASHT esta assegurada e enquadrada do ponto de vista conceptual e legal,
Prevencéo de Acidentes,
Seguranga e Higiene no Trabalho | Hipétese 1.2 — A PAmb encontra-se devidamente definida no ambito conceptual e legal; Literatura
e Proteccdo Ambiental?
Hipotese 2.1 — Existe uma politica orientadora da implementacdo de medidas no ambito da Literatura
PASHT, no Exército; Entrevista
2 - Qual é a situacdo actual do | Hipotese 2.2 — Existe uma politica de PAmb no Exército, orientadora da implementacéo de Literatura
Exército Portugués, no ambito da | medidas; Entrevista
prevencdo de acidentes, da
o . . seguranca e higiene no trabalho e | Hipdtese 2.3 Ja existe uma estrutura, bem definida e activa, aos diferentes niveis no Exército, .
Quais as  medidas e da proteccdo ambiental? com responsabilidade nas areas da PASHT; IE_:S :;;[iusrtz
procedimentos passiveis de
implementar na FOPE no ngqtese 2.4 Ja existe uma estrutura, aos glferentes niveis no Exército, com responsabilidade therat_ura
nas areas da PAmb, bem definida e activa; Entrevista
ambito da prevengdo de |3 - De que forma outras Entrevista
acidentes, da seguranca e organizacoes |mpler’r_1entaram a . . L . ) i
g ¢ prevencdo de acidentes, a | Hipdtese 3 — Existem outras organiza¢des similares com sistemas nas areas da PASHT; é‘;ttsg’g:i
higiene no trabalho e da | seguranca e higiene no trabalho e Caso
. 5 i ?
proteccdo ambiental? a proteccdo ambiental’ _ - .
Hipdtese 4.1 — As UU/EE/OO do Exército ja implementam medidas e possuem pessoal com Literatura
formacdo adequada nas areas da PASHT; .
Entrevista
4 - Quais as medidas a adoptgr Na | Hipotese 4.2 — As UU/EE/OO do Exército ja implementam medidas e possuem pessoal com | Literatura
FOPE, no ambito da prevencao de | formaco adequada na area da PAmb; Entrevista
acidentes, da seguranca e higiene Questionario
no b'trib?’!ho e da proteccdo [Hipotese 4.3 — As UU/EE/OO apresentam um razoavel desempenho na PASHT; Literatura
ambienta: Entrevista
Hipdtese 4.4 — As UU/EE/OQ apresentam um razoavel desempenho ambiental. Literatura
Entrevista

Questionario
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Apéndice C (Questionario Sobre o Estado Ambiental das UU/EE/OQ)

Com este inquérito pretende-se obter um melhor conhecimento da realidade ambiental
das Unidades, Estabelecimentos e Orgdos (UU/EE/OQ) do Exército, proporcionando uma
analise qualitativa e estatistica da realidade actual das diferentes UU/EE/OO e tendo como
objectivo final a elaboracdo de um Trabalho de Investigacdo Individual, no ambito do
Curso de Estado-Maior Conjunto 2007/08, subordinado ao tema:

“Medidas e Procedimentos no ambito da Prevencéo de Acidentes, da Seguranca e
Higiene no Trabalho e da Protecgdo Ambiental, a aplicar no Exército”

O inquérito destina-se aos Comandantes das UU/EE/OO e aos Capitdes do Curso de
Promocdo a Oficial Superior do Exército (CPOS-E) das Armas e Servicos (A/S) e do
Servico de Saude (SS) é andnimo e os resultados servirdo, somente, para a fundamentacéo
e validacao deste trabalho.

Solicita-se que as respostas sejam 0 mais proximo da realidade possivel.

Preencha os dados relativos a UU/EE/OO, cologue um X no quadrado que melhor se
adeque a sua resposta, indique a periodicidade onde Ihe € solicitado, se entender pode tecer
comentarios nas observacoes.

Obrigado pela sua colaboracao.

DIAGNOSTICOAMBIENTAL !

Dados relativos a UU/EE/OO

1. Unidade:

2. Efectivo médio diario:

3. Areas de actividade exercidas (instruc&o, operacionais,
treino, logisticas, outras)

| - Administracao S|N Observacoes

1. Estdo nomeados em OS os elementos pertencentes ao
NPA da Unidade?

2. Os elementos do NPA possuem formacéo na area
ambiental (Curso Proteccdo Ambiental da EPE)?

3. Qual o tempo de permanéncia dos elementos no NPA?

4. A NEP ambiental prevé a prevencéo da poluicdo?

5. Existe um programa de reciclagem?

6. A Unidade tem referenciais apropriados e actualizados
(Regulamentos, legislacao, etc.) e “a mao”"?

Il - Locais de Armazenagem S|N Observacoes

1. Os contentores estao devidamente identificados?

2. Os contentores oferecem seguranga prevenindo a
contaminacgédo pela dgua da chuva, animais, etc?

! Adaptado do FM 3-100.4, Environmental Considerations in Military Operations.
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Il - Materiais perigosos/Residuos perigosos S| N Observacoes

1. A sinalizac&o de perigo e de alerta/aviso esta visivel?

2. As baterias sao tratadas e encaminhadas
correctamente?

3. As munigBes estdo correctamente armazenadas?

4. A separacao de residuos perigosos e seu
encaminhamento para tratamento/reciclagem é
efectuada (Pilhas; Baterias; Tinteiros/"toners”;
Lampadas fluorescentes; Oleos vegetais; Oleos
minerais)?

IV - Manutencao e Parque auto S| N Observacodes

1. E efectuado o controlo da emiss&o de gases e ruido?

2. As viaturas encontram-se inspeccionadas pelos centros
de inspeccao? (Indicar % de viaturas aprovadas)

3. Existe registo de consumos de combustiveis das
viaturas?

4. Existe local para recolha dos absorventes resultantes
das manutenc¢des auto (filtros)?

5. Existem mecanismos de detecc¢do de fugas do depdsito
de combustivel (bomba)?

V - Prevencao de Derrames S|N Observacoes

1. Existe um plano de prevencao de derrames da
Unidade?

2. Os derrames de 6leos, combustiveis, acidos das
baterias, ou outros materiais perigosos sédo devidamente
tratados e relatados?

3. Os pequenos derrames de 6leos sao prontamente
limpos?

VI - Gestéo de Residuos Sdlidos Urbanos (RSU) S| N Observacdes

1. A Unidade toma medidas para reduzir a produc¢éo de
residuos?

2. A separacéo de RSU e seu encaminhamento para
reciclagem é efectuada (Vidro; Cartao; Papel;
Plasticos/embalagens; Latas)?

VIl - Programa de Reciclagem S| N Observacodes

1. O encaminhamento dos materiais para reciclagem é
feito de acordo com a legislagéo?

2. A Unidade entrega (ou garante a entrega) dos materiais
dos ecopontos em ecocentros ou a entidades
certificadas?

3. Os materiais para reciclagem encontram-se separados
por grupos (papel, plastico...)?
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VIII - Locais de Lavagem S| N Observacdes

1. As lavagens de viaturas e outros materiais afins sao
executadas apenas em locais préoprios para tal?

2. Existe fossa de decantagdo das aguas?

IX - Operacdes Militares S| N Observacoes

1. Os militares estao cientes de que estdo proibidas as
gqueimadas e que os lixos ndo podem ser enterrados
sem autorizagdo superior?

2. Durante os exercicios existe recolha separativa de
residuos?

3. Existe um elemento responsavel pelos danos causados
sempre que se executam exercicios militares? Esses
danos sdo devidamente relatados superiormente?

4. Antes de uma operacao/treino militar € conduzido um
briefing ambiental aos soldados?

5. S&o elaborados apéndices/anexos de consideragfes
ambientais aos planos/ordens de operacdes dos
exercicios?

X - Consumo de Energia Eléctrica S| N Observacoes

1. Existe registo e controlo diario do seu consumo?

2. Tém sido tomadas medidas de poupanca de energia
eléctrica? (Quais?)

3. Existem fontes de energia renovavel (painéis solares,
caldeiras...)? (Quais?)

Xl - Consumo de Agua S| N Observacdes

1. Existe registo e controlo diario do seu consumo?

2. Tém sido tomadas medidas de poupanca de agua?
(Quais?)

3. Existem fontes de captacao de dgua independentes da
rede publica? (Quais?)
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Apéndice D (Estudo da Directiva-Quadro 89/391/CEE)

A Directiva-Quadro (89/391/CEE) ¢ o texto regulamentar emblematico da politica de
protec¢do dos trabalhadores e do ambiente de trabalho, posta em execugdo ap6s o Acto
Unico Europeu. Atende a necessidade de combater de forma mais eficaz, os factores de risco
de exposicdo dos trabalhadores a acidentes de trabalho e doencgas profissionais e o facto de
os sistemas legislativos em matéria de seguranca e salde no trabalho serem muito diferentes
e merecerem ser aperfeicoados, de forma a evitar niveis de protec¢do dispares (com os
inertes riscos de concorréncia desleal).

A Directiva abrange de forma global todas as medidas destinadas a seguranca e
salide dos trabalhadores, constituindo a base de fixacdo de normas minimas obrigatdrias, que
haveriam de ser aprovadas nos Estados-membros por transposicdo de directivas conhecidas
por directivas especiais ou de prescricbes minimas. Estas directivas vieram assim
complementar a Directiva-Quadro, como forma de executar o principio da protec¢édo igual
em todos os paises da Unido Europeia. Para além de abranger todos os trabalhadores em
todos os sectores de actividade, apresenta alguns aspectos essenciais que fizeram dela um
instrumento charneira na politica comunitéria: assuncdo clara da obrigagdo do empregador
em todas as questdes concernentes com a Seguranca e Saude no Trabalho; a estatuicdo de
principios gerais de prevencdo, aos quais se deverd submeter toda a filosofia e pratica de
intervencdo dos empregadores; integracdo das medidas de prevengdo no processo produtivo
e de gestdo da empresa, deixando de parte qualquer hipdtese de segregacdo face aos demais
sectores de apoio estratégico; definicdo de um quadro de participacdo dos trabalhadores ao
nivel da empresa, como meio de permitir a maior eficidcia dos principios e medidas a
adoptar.

A Lei-Quadro aplica-se a todos os ramos de actividade e a todos os trabalhadores,
incluindo os independentes, abrangendo, por via disso, um leque bem mais vasto do que o
integrante do regime do contrato individual de trabalho, a saber: contratos celebrados ao
abrigo da Legislacdo contrato-trabalho, funcionarios da administracdo puablica e das
instituicBes publicas, estagiarios e aprendizes, em geral, quem estiver na dependéncia
econdmica do empregador, em razdo dos meios de trabalho e do resultado da actividade.
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Apéndice E (Analise de Riscos e Conceito de Prevencao)

A primeira abordagem de um problema de seguranca do trabalho é a analise de
riscos. Com a analise de riscos pretende-se fazer o levantamento de todos os factores do
sistema de trabalho Homem/Maquina/Ambiente que podem ocasionar um acidente. Os

métodos de analise de riscos podem ser directos ou indirectos.

Quadro 1 — Métodos de analise de riscos

Estabelecem factores de risco antes

Directos o )
da ocorréncia do acidente
Meétodos de Analise de Riscos Os factores de risco sdo
Indirectos estabelecidos mediante a analise

dos acidentes

O trabalho envolve um conjunto de meios e recursos (pessoas, materiais,
equipamentos, processos, etc.) fortemente interdependentes entre si, que operam no sentido
de atingir um determinado objectivo. Num determinado instante, um acontecimento
indesejado gera uma situagdo andmala que proporcionando um estado inicial ndo desejado,
se desenvolve por formas ndo desejadas até formar uma sequéncia de factores que
conduzem a um estado final danoso. H. W. Henrich defendia a teoria de causalidade (ou
teoria do domind) em que o acidente € um dos cinco factores de uma sequéncia que pode
resultar num dano ou perda pessoal. Os factores na série de ocorréncia do acidente

desenvolvem-se segundo uma determinada ordem:

Ascendeéncia e ambiente—Falha humana—Acto inseguro—Acidente —=Dano Pessoal

A chave para a Prevencdo de Acidentes é, de acordo com Henrich, a supressao do
factor central, acto inseguro. Na pratica, a eliminagdo do acto inseguro pode ser conseguida
através de uma politica de formacdo (a longo prazo) ou através do controlo directo da
actividade humana e do ambiente (a curto prazo). A teoria da causalidade de Henrich é
ainda hoje uma referéncia para a maioria das técnicas de investigacdo na area dos acidentes
de trabalho. Desta forma, em qualquer técnica de prevencao é fundamental:

- Observar e caracterizar as condicdes de trabalho;
- Identificar as fontes de perigo;

- Definir as medidas preventivas a adoptar;

- Agir no sentido da rapidez de execucao;

- Controlar a eficacia das medidas implementadas.
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Os factores causais podem ser humanos, materiais e fortuitos. Os factores causais
humanos devem-se a omissoes e a acgOes das pessoas que resultam em situagOes de risco
podendo daqui advir o acidente; os factores causais materiais sdo também conhecidos por
falhas técnicas e por ultimo, os factores causais fortuitos resultam de situacdes
imprevisiveis.

Quadro 2 — Factores causais dos acidentes de trabalho

EXEMPLOS DE FACTORES CAUSAIS

Humanos Materiais Fortuitos
o devido a - Méquinas e - Fenémenos
- Fadiga fisica - _ _
défice fisico ferramentas atmosféricos adversos;
- Imprudéncia inadequadas, mal - Accbes de animais;
_ _ devido a ) o
- Negligéncia . protegidas, defeituosas | Qutros
défice o )
- Descgncen[’ragﬁg - Smahzagao mnexistente
) psicologico
- Ignorincia ou desadequada;
devido a falta | - Falta de organizagao
- Inaptidao
P de aptidao no local de trabalho
- Inexperiéncia o ( licion:
profissional (acondicionamento
- Alcoolismo deficiente);

- Dependéncia de - Falta de condicoes de

o . . I
substancias téxicas higiene e de salubridade

- Doencgas

Do exposto, 0 acidente de trabalho ndo é, na generalidade dos casos, uma fatalidade
pois tem causas bem identificaveis e previsiveis, ainda que seja frequente atribuir os
acidentes ao “azar” ou a um certo fatalismo. O acidente ndo resulta de uma causa mas de
um conjunto de factores que convergem para a sua ocorréncia. A ocorréncia do estado
inicial ndo desejado e do estado adverso (final), explicam-se pela interaccdo de um
conjunto de factores e cada um destes como consequéncia de outros factores anteriores.

As consequéncias dos acidentes manifestam-se no plano material e humano. No
plano material, as consequéncias dos acidentes estdo intimamente relacionadas com
aspectos econdémicos, tais como: perda de parte do vencimento pelo sinistrado, gastos com
primeiros socorros, tempo perdido pelo sinistrado e pelos trabalhadores que o socorreram
(que se traduz em custos), eventual reducdo do rendimento do trabalhador que o substitui e
menor rendimento do trabalhador sinistrado quando este regressa ao trabalho (até retomar a
condicdo fisica desejavel), perdas materiais (devido a eventuais danos em equipamentos,
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ferramentas, instalacdes, etc.). Relativamente ao plano humano as consequéncias sao

traduzidas no sofrimento fisico e moral, preocupagdes relativamente a reabilitagdo fisica,
psiquica e profissional.
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Apéndice F (Teoria de Bird)

Os cinco factores da Teoria do Domin6 tém influéncia no plano da gestdo na relacdo
causa efeito de todos os acidentes e, ao alargar o &mbito do conceito de acidente (ndo s 0s
que originam lesbes pessoais), situa e direcciona a ac¢do preventiva. O primeiro factor
reporta-se a quatro funcdes da gestdo: o planeamento, a organizacao, a lideranca e o controlo
de perdas e determinando, por isso, o desenvolvimento de programas articulados de
seguranca sujeitos a avaliacdo. O segundo factor visa possibilitar a identificacdo das causas
basicas do acidente. Poder-se-ao evidenciar factores pessoais (falta de conhecimentos ou de
competéncias, falha de motivacdo, problemas fisicos ou mentais,...) ou factores ocupacionais
relacionados com as tarefas executadas (standards de trabalho inadequados, aquisicGes de
bens ou servicos inapropriadas, desgaste ou utilizacdo anormal de equipamentos e
produtos,...) causadores de acidentes ou incidentes no local de trabalho. O terceiro factor
significa as condicOes inseguras ou actos inseguros que, na teoria de Heinrich, eram
identificadas como o principal alvo de actividade preventiva (trabalhos sem autorizacao,
adopcdo de posturas inseguras, inadequacdo dos dispositivos de encapsulamento,
insuficiéncia da manutencdo de equipamentos e sistemas), a que podem acrescentar-se
problemas associados a producdo. O quarto factor refere-se ao acidente que é evidenciado
como 0 momento de contacto. Na prética, o conceito de “acidente” abrange, ndo apenas 0s
acontecimentos indesejaveis que originam um dano pessoal, mas também o0s que originam
danos na propriedade, designados por “incidentes”. O quinto e altimo factor reporta-se a
producéo de danos e perdas, que abrange as lesdes sofridas pelas pessoas na sua integridade
fisica ou na salde e todos os tipos de dano na propriedade.

O contributo da teoria de Bird, incidindo sobre o “controlo de perdas”, amplia o
conceito de acidente a todas as consequéncias negativas que produz, de tipo humano (lesdes
na integridade fisica ou na saude das pessoas) ou de tipo econdmico (perdas nas instalagGes,
na producdo ou no ambiente), consagrando um alargamento de campo significativo para a

seguranga e satde do trabalho.
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Apéndice G (Principios Gerais de Prevencao)

1. Primeiro Principio (Evitar os riscos)
Eliminar os riscos deve ser o primeiro objectivo a atingir, ou seja, fazer com que o

risco deixe de existir.

2. Segundo Principio (Avaliar os Riscos que ndo podem ser evitados)

Detectado um determinado risco que ndo tenha sido possivel evitar nos termos do
primeiro principio geral de prevencao, deve-se proceder & avaliacdo do mesmo.

Podem ocorrer duas situacOes, se 0 risco para a seguranca e saude dos trabalhadores
é elevado, entdo importa reflectir no sentido de procurar outra op¢édo técnica para executar
os trabalhos, mas se o risco é moderado, entdo ha que identificar as medidas preventivas a
adoptar no sentido de evitar a ocorréncia do sinistro. (Dias, 2002:22)

A avaliacdo consiste na analise do processo construtivo, o que leva a caracterizagao
do fendbmeno em questdo, nomeadamente quanto a sua origem, natureza e consequéncias
nocivas para a seguranca e saude do trabalhador (IDICT, 1999).

A avaliacdo dos riscos assume, assim um papel fundamental, na medida em que sera
a partir deste processo que se devem determinar as abordagens preventivas, no ambito de
um planeamento que tenha em conta:

- As prioridades de intervencéo.

- As necessidades de informagdo e de formagé&o.

- As medidas técnicas e organizativas.

- O controlo periddico das condigdes de trabalho.

- O grau de exposi¢éo dos trabalhadores aos riscos.

- As necessidades de vigilancia da satde dos trabalhadores.
3. Terceiro Principio (Combater os Riscos na Origem)

Este principio geral de prevencdo resulta do critério geral de eficacia, que deve
orientar toda a prevencdo. De facto, a eficacia de uma medida preventiva é tanto maior
quanto mais proximo da fonte esta actuar, ou seja, se possivel a prevencdo deve actuar
sobre a propria origem do risco. Desta forma o risco ndo se chega a propagar, ou fa-lo de
uma forma mais ténue, evitando-se assim a potenciacdo de outros riscos, reduzindo-se
ainda a necessidade de recurso a processos complementares de controlo (IDICT, 1999).

Aplica-se a todas as situagbes que possam provocar riscos para a saude dos
utilizadores, quer tenham a ver com questfes de seguranca, quer tenham a ver com

questdes de higiene. Geralmente os problemas com a seguranga tém a ver com falta de
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medidas de prevencao de riscos, nomeadamente de queda em altura, de esmagamento, de
soterramento e de electrocusséo.
4. Quarto Principio (Adaptar o trabalho ao homem, especialmente no que se refere a
concepcao dos postos de trabalho, bem como a escolha dos equipamentos de trabalho e
dos métodos de trabalho e de producéo, tendo em vista, nomeadamente, atenuar o
trabalho mondtono e o trabalho cadenciado e reduzir os efeitos destes sobre a saude)

O quarto principio geral da prevencao aponta para a necessidade de intervir ao nivel
das componentes materiais do trabalho, nomeadamente quanto as ferramentas, aos
equipamentos de apoio, as maquinas, aos métodos e processos construtivos e concepcao
dos postos de trabalho, tendo em vista a adaptagdo do trabalho ao homem, ou seja no
sentido da humanizacdo do trabalho, respeitando as capacidades e caracteristicas proprias
do homem (IDICT, 1999).

Este principio estd muito baseado na concepcdo do proprio posto de trabalho em
obra, devendo 0 mesmo assentar nos principios gerais de ergonomia. Quando se adapta o
trabalho ao homem, esta-se a actuar no sentido de evitar que o trabalho afecte a satde dos
trabalhadores, quer em termos fisicos, quer em termos psiquicos. Quanto a saude fisica
deve-se ter especial atencdo com as ferramentas de trabalho, a postura e esfor¢o durante o
trabalho, a iluminacgdo, a ventilagcdo, devendo ainda ter-se em atencdo as condicdes de
salde e as limitacbes individuais de cada trabalhador. Devem ser usadas ferramentas
desenhadas segundo uma perspectiva ergondmica, que reduzam o esfor¢o exigido no
trabalho. O espaco do posto de trabalho deve ser seguro e o mais possivel isento de
perigos, permitindo ao trabalhador uma movimentagdo adequada ao trabalho a
desenvolver, deve ainda evitar-se grandes esforcos e demasiadas horas de trabalho. Os
locais e postos de trabalho devem estar isentos de poeiras, serem ventilados e estarem bem
iluminados, proporcionando boas condi¢cdes ambientais.

5. Quinto Principio (Ter em conta o Estadio de Evolugdo da Técnica)

Este principio geral de prevencdo preconiza a constante procura e utilizacdo de
novos materiais, novos equipamentos e novas técnicas de trabalho (IDICT, 1999).

A evolucédo técnica resulta da pesquisa de diversos investigadores, nomeadamente
nos institutos de investigacdo, nos fabricantes de equipamentos e nas préprias obras. A
tendéncia da evolucdo é no sentido de melhorar as condi¢Ges de seguranca e salde no
trabalho, aumentar a qualidade e a produtividade, reduzindo os custos. Todos estes
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objectivos se reconhecem numa gestdo moderna, pelo que ndo se pode estagnar na
utilizacdo de técnicas, equipamentos e materiais do passado.
6. Sexto Principio (Substituir o que é perigoso pelo que é isento de perigo ou menos
perigoso)

Deste principio geral de prevencdo resultam implicacBes, quer nas técnicas,
processos produtivos e equipamentos auxiliares de trabalho, quer nos materiais e
equipamentos, quer ainda nas medidas organizativas do trabalho (Dias, 2002: 37).

O objectivo passa por optar por equipamentos mais eficazes face ao risco, por
materiais menos perigosos para a sadude e organizar o trabalho de uma forma mais segura,
em resumo adaptar melhor a prevencgéo ao trabalho.

Se h& técnicas, equipamentos ou materiais que sejam reconhecidamente perigosos
para a seguranca e saude, ainda que ndo sejam proibidos por Lei, devemos sempre que
possivel substitui-los por outros, que sejam isentos de perigo ou menos perigosos.

Quanto aos aparelhos de ar condicionado, o gas de refrigeracdo deve ser amigo do
ambiente, devendo os equipamentos serem colocados em zonas que permitam facil acesso
para manutencdo e limpeza dos filtros, evitando assim riscos para a seguranca e saude dos
trabalhadores da manutencdo e riscos de doencas tipo a "doenca do legionario™ para a
generalidade dos utilizadores.

7. Sétimo Principio (Planificar a Prevencdo com um Sistema Coerente que integre a
Técnica, a Organizacdo do Trabalho, as CondicGes de Trabalho, as Relagdes Sociais € a
Influéncia dos Factores Ambientais no Trabalho)

A relevancia deste principio geral de prevencdo reside na necessidade de se associar
a implementacdo de medidas organizativas no trabalho, a avaliacdo do respectivo impacto
ao nivel das condicdes de seguranca e saude (IDICT, 1999).

Assim a organizacao do trabalho enquanto principio geral de prevencéo, permitira:

- Isolar e/ou afastar a fonte de risco.

- Eliminar e/ou reduzir o tempo de exposicao ao risco.

- Reduzir o nimero de trabalhadores expostos ao risco.

- Eliminar a sobreposicdo de tarefas incompativeis, quer no espaco, quer no tempo.

- Integrar as diversas medidas de prevencdo de uma forma coerente.

A planificacdo da prevengdo deve ser efectuada com as necessarias precaucoes,
comecando desde logo com a definicdo do prazo de execugdo da propria obra (Dias,
2002:42).
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8. Oitavo Principio (Dar Prioridade as Medidas de Proteccdo Colectiva em relagdo as
Medidas de Proteccéo Individual)

A implementacdo da proteccdo colectiva consiste numa acgdo estabelecida
preferencialmente ao nivel da fonte de risco, engloba as componentes materiais do
trabalho e o0 meio envolvente (IDICT, 1999).

O objectivo consiste no estabelecimento de uma protec¢do de consideravel eficacia,
para qualquer pessoa exposta ao risco, seja ou ndo trabalhador.

Com base neste principio, deveremos escolher equipamentos que disponham de
proteccdo integrada contra os riscos, envolvendo-os para se garantir a proteccdo do
colectivo.

A protecgdo individual, constituira uma alternativa resultante de ndo se ter
conseguido controlar eficazmente o risco recorrendo apenas a proteccdo colectiva, pelo
que se torna necessario proteger o homem individualmente. Isto pode ser entendido como
ndo tendo sido possivel realizar a verdadeira prevengdo no sentido de adaptar o trabalho ao
homem, se recorre em alternativa a adaptacdo do homem ao trabalho. Assim a proteccao
individual devera assumir uma natureza supletiva, quando ndo é tecnicamente possivel
usar a proteccao colectiva, ou uma natureza complementar, quando a proteccao colectiva é
insuficiente. A protec¢éo individual pode ainda justificar-se como medida de reforco da
prevencao face a um risco residual imprevisivel ou inevitavel.

Quanto a protecc¢éo colectiva:

- Estabilidade dos seus elementos
- Resisténcia dos materiais
- Permanéncia no espago e no tempo

A boa aplicagéo deste principio geral de prevencdo estd dependente da observancia
dos seguintes critérios fundamentais:

Quanto a protecgdo individual:

- Adequacéo do equipamento ao homem
- Adequacéo do equipamento ao risco
- Adequacéo do equipamento ao trabalho

Quando na sequéncia do processo de avaliacdo de riscos, se concluir que alguns
deles ndo podem ser evitados, ha que tomar medidas de proteccdo especificas para cada
um desses mesmos riscos, no sentido de prevenir os acidentes de trabalho e as doencas

profissionais.
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De facto, assim como o trabalho deve ser adaptado ao homem, também o0s
equipamentos de seguranca o devem ser e apenas desta forma poderdo ser eficazes.

Os equipamentos de protecc¢do individual sdo usados sobre os préprios trabalhadores,
pelo que devem ser confortaveis e nao lhes devem limitar os movimentos.

Como as condi¢es de trabalho obrigam a elevado esforco fisico e psiquico e ainda a
sujeicdo a intempéries e poeiras. Corre-se o risco, dos trabalhadores poderem sentir que 0s
equipamentos de proteccao individual sdo mais um incomodo, que um incremento da sua
seguranca e como tal, ndo os utilizarem.

Toma-se pois imprescindivel a formacdo e informacdo sobre forma correcta de os
utilizar e a explicagdo das suas vantagens, recorrendo aos meios adequados de transmissao
da informacdo nomeadamente a experimentacao.

9. Nono Principio (Dar Instrucgdes adequadas aos Trabalhadores)

A informacdo, enquanto principio geral de prevencdo, significa um sistema
permanente de alimentacdo e circulagdo de conhecimento adequado ao processo
produtivo, (IDICT, 1999) podendo-se apresentar sob diversas formas, deve:

- Permitir um conhecimento mais profundo dos componentes do processo produtivo, que
possibilite a identificacdo dos riscos que Ihe estdo associados.

- Integrar o conhecimento de forma a prevenir esses riscos.

- Apresentar-se de forma a ser facilmente apreendida pelos utilizadores, desde os
directores e quadros das empresas até ao trabalhador com menor qualificacéo,
mantendo-a permanentemente acessivel.

A formagéo, consiste num processo estruturado de transmissdo de conhecimento, é
através dela que se procura criar as competéncias necessarias, ajustar atitudes correctas e
interiorizar os comportamentos adequados. Em ultima analise, a formagdo enquanto
principio geral de prevencdo visa prevenir 0s riscos associados a accdo de cada
profissional, no sentido de garantir a maior eficacia no trabalho e a correcta
implementacao das medidas de prevencao.

Constituem deveres do empregador formar e informar os trabalhadores dos riscos
para a sua seguranca e saude relacionados com o trabalho, fornecer e instalar os
equipamentos de proteccao colectiva, fornecer os equipamentos de proteccdo individual,
informar os trabalhadores das vantagens da sua utilizacdo, bem como da forma correcta de

os utilizar.
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A formacédo deve ser ministrada aos trabalhadores no primeiro dia de trabalho na
empresa e/ou na obra, ainda antes de iniciarem a respectiva actividade. Periodicamente
deve haver accdes de sensibilizacdo e cursos de reciclagem, devem ainda ser privilegiados
0s métodos demonstrativos executados em obra e 0os meios audiovisuais.

Contudo, o0 mesmo deve ser consagrado a nivel do plano de seguranca e salde, para
que durante a execugdo da obra seja implementado, tendo responsabilidades quer os
servicos de seguranca, higiene e saude no trabalho do empregador, quer o coordenador de

seguranca.
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Apéndice H (Critérios para a Classificacdo dos Acidentes)

Em 1962, o BIT na sua décima Conferéncia Internacional adoptou os critérios de
classificacdo dos acidentes de trabalho, que servem de base, para fazer a analise estatistica
dos acidentes de trabalho, de forma coerente entre os varios paises, bem como entre as
varias instituigdes.

Quadro 1 - Critérios de Classificagdo dos Acidentes de Trabalho adoptados pelo BIT

1. Segundo as respectivas consequéncias

2. Segundo a forma do acidente

Critérios de Classificacédo dos

) 3. Segundo o agente material
Acidentes de Trabalho

4. Segundo a natureza da leséo

5. Segundo a localizac¢éo da leséo

1. De acordo com as respectivas consequéncias:

- Morte: acidentes mortais;

- Incapacidade permanente: acidentes de que resulte para a vitima com caracter
permanente, deficiéncia fisica ou mental ou diminuicao da capacidade de trabalho;

- Incapacidade temporaria: acidentes de que resulte para a vitima incapacidade de,
pelo menos, um dia completo além do dia em que ocorreu o acidente, quer se trate de
dias durante os quais a vitima teria trabalhado, quer ndo. Neste Ultimo caso designa-
se acidente com baixa ou incapacidade temporaria absoluta;

- Acidentes sem Incapacidade

2. Segundo a forma do acidente:
- Queda de pessoas;
- Queda de objectos;
- Marcha sobre, chogue contra ou pancada por objectos (com exclusdo de quedas de
objectos);
- Entaladela num objecto ou entre objectos;
- Esforgos excessivos ou movimentos em falso;
- Exposicao a, ou contacto com temperaturas extremas;
- Exposicdo a, ou contacto com a corrente eléctrica;
- Exposicéo a, ou contacto com substancias nocivas ou radiagoes;
- Qutras formas de acidentes ndo classificados noutra parte, incluindo acidentes

classificados por falta de dados suficientes.
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3. Segundo o agente material:
- Maquinas;
- Meios de transporte e de manutencdo (aparelhos elevatoérios, meios de transporte por
carris, meios de transporte rolante);
- Outros materiais (fornos, escadas, andaimes, etc.);
- Materiais, substancias (explosivos, poeiras, gases, fragmentos volnates) e radiacoes;
- Ambientes de trabalho.
- Outros agentes nao classificados por insuficiéncia de dados

4. Segundo a natureza da leséo:

- Fracturas;

- Luxac0es;

- Entorses e distensdes;

- Comogdes e outros traumatismos internos;

- AmputagOes;

- Outras feridas;

- Traumatismos superficiais;

- Queimaduras;

- Intoxicagdes e envenenamentos agudos;

- Esmagamentos,

- Efeitos das intempéries e de outros factores externos;
- Asfixias;

- Efeitos nocivos de electricidade e de radiagoes;
- LesBGes mdltiplas de natureza diferentes;

- Outros traumatismos.

5. Segundo a localizagéo da lesdo

- Cabeca e olhos;

- Pescoco (incluindo garganta e vértebras cervicais);
- Membros superiores incluindo as maos;

- Tronco;

- Membros inferiores incluindo os pés;

- LocalizagBes multiplas;

- Lesdes gerais.
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Apéndice | (Grupos de Condigdes de Trabalho)

O trabalho das pessoas é influenciado por trés grupos de condicGes: ambientais de
trabalho (como a iluminacdo, temperatura, ruido, etc.), de tempo (como a duracdo da
jornada de trabalho, horas extras, periodos de descanso, etc.) e as sociais (como a
organizacédo informal, o status, etc.).

As condicdes ambientais do trabalho sdo as variaveis da situacdo que influenciam
fortemente o comportamento humano e sdo principalmente as que pretendemos estudar.
Por condi¢Bes ambientais de trabalho procuramos referir-nos as circunstancias fisicas que
envolvem o empregado enquanto ocupante de um cargo, na organizacdo. E o ambiente
fisico que envolve o empregado, enquanto ele desempenha um cargo.

Os factores mais importantes das condicdes ambientais de trabalho que nos
propomos estudar sdo: a iluminacéo, o ruido, as vibracGes e as condigdes atmosféricas.

A primeira corresponde a quantidade de luminosidade que incide no local de
trabalho do empregado. Uma iluminagdo adequada é, pois, uma condi¢do imprescindivel
para a obtencdo de um bom ambiente de trabalho. A inobservancia deste ponto resulta
normalmente em consequéncias mais ou menos gravosas, tais como, danos visuais, menor
produtividade e aumento do nimero de acidentes. Segundo Chiavenato (1995: 358), “a ma
iluminacdo causa fadiga a vista, prejudica o sistema nervoso, concorre para a ma qualidade
do trabalho e € responsavel por razoavel parcela dos acidentes”.

Por sua vez, o ruido, constitui uma causa de incomodo para o trabalho, um obstaculo
as comunicac@es verbais e sonoras, podendo provocar fadiga geral e, em casos extremos,
trauma auditivo e alteracdes fisioldgicas extra-auditivas. Do ponto de vista fisico pode
definir-se o ruido como toda a vibracdo mecanica estatisticamente aleatéria de um meio
elastico. Do ponto de vista fisiologico, serd todo o fenémeno acustico que produz uma
sensacdo auditiva desagradavel ou incomodativa. Assim, o ruido para além de poder
alterar o equilibrio fisioldgico das pessoas pode, do mesmo modo, alterar o equilibrio
psicoldgico. Um local de trabalho ruidoso concorre no sentido de aumentar as tensdes a
que o individuo esta normalmente sujeito. Pode ocasionar irritabilidade em individuos
normalmente tensos e agravar 0s estados de angustia em pessoas predispostas a
depressdes. Digamos que, em certos tipos de actividades, o ruido poderéa influenciar
negativamente a produtividade e a qualidade do trabalho do trabalhador. A irritabilidade e
a fadiga geral que o ruido pode provocar sao factores directamente ligados a ocorréncia de

acidentes. As medidas administrativas ou organizacionais tém em vista a reducdo dos

Maj Inf Jesus R&épas CEMC 2007/08 Apdl- 1



.

% “Medidas e Procedimentos no ambito da Prevencdo de Acidentes, da Seguranca e Higiene no Trabalho
e e da Proteccdo Ambiental, a aplicar no Exército”

niveis de ruido do tempo de exposicdo, como por exemplo, a planificacdo da producao
com vista a eliminacdo de postos de trabalho sujeitos a elevados niveis de ruido, adopcao
de uma politica de aquisicdo de equipamentos em que o factor nivel de ruido seja
considerado, rotacdo periddica de pessoal exposto, realizacdo de trabalhos ruidosos em
horas em que haja menor numero de trabalhadores expostos.

Associadas ao ruido podem estar presentes as vibracfes. As fontes mais comuns de
vibracdo sdo o impacto de martelos ou presas, maquinas mal ajustadas, motores a dois
tempos, expansdo de gases, etc. As vibracGes podem tem repercussdes fisioldgicas no
trabalhador, bem como repercussdes psicologicas.

Quanto as condicbes atmosféricas (temperatura, humidade, etc.), existem cargos cujo
local de trabalho se caracteriza por elevadas ou baixas temperaturas e/ou humidade. Nestes
casos extremos, a insalubridade constitui a caracteristica principal destes ambientes de
trabalho. Os efeitos de calor ou frio e humidade sobre os trabalhadores podem causar
estados sucessivos de mal-estar psicologico e fisiologico que vado desde a sensacdo
puramente subjectiva de estar incomodado, a uma reducdo aprecidvel do rendimento de
tarefas que exigem destreza manual (...) e, consequentemente, uma diminuicdo da

capacidade de trabalho.
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Apéndice J (Protocolo de Quioto)

O Protocolo de Quioto é consequéncia de uma série de eventos iniciada com a
Toronto Conference on the Changing Atmosphere, no Canada (Outubro de 1988), seguida
pelo IPCC's First Assessment Report em Sundsvall, Suécia (Agosto de 1990) e que
culminou com a Convenc¢do-Quadro das Nagdes Unidas sobre a Mudanca Climética
(CQNUMC, ou UNFCCC em inglés) na ECO-92 no Rio de Janeiro, Brasil (Junho de 1992).
Também reforca seccdes da CQNUMC.

Constitui-se no protocolo de um tratado internacional com compromissos mais
rigidos para a reducao da emissdo dos gases que provocam o efeito estufa, considerados, de
acordo com a maioria das investigaces cientificas, como causa do aquecimento global.

Discutido e negociado em Quioto no Japdo em 1997, foi aberto para assinaturas em
16 de Marco de 1998 e ratificado em 15 de Marco de 1999. Oficialmente entrou em vigor
em 16 de Fevereiro de 2005, depois que a Russia o ratificou em Novembro de 2004.

Por ele se propde um calendario pelo qual os paises desenvolvidos tém a obrigacéao
de reduzir a emisséo de gases do efeito estufa em, pelo menos, 5% em relacédo aos niveis de
1990 no periodo entre 2008 e 2012, também chamado de primeiro periodo de compromisso
(para muitos paises, como os membros da UE, isso corresponde a 15% abaixo das emissdes
esperadas para 2008).

A reducdo das emissGes devera acontecer em varias actividades economicas. O
protocolo estimula os paises signatarios a cooperarem entre si, através de algumas accdes
bésicas:

e Reformar os sectores de energia e transportes;
e Promover o uso de fontes energeéticas renovaveis;
o Eliminar mecanismos financeiros e de mercado inapropriados aos fins da

Convencao;

o Limitar as emissBes de metano na gestao de residuos e dos sistemas energéticos;
o Proteger florestas e outros consumidores de carbono.

Se o Protocolo de Quioto for implementado com sucesso, estima-se que deva reduzir
a temperatura global entre 1,4°C e 5,8°C até 2100, entretanto, isto dependera muito das
negociacBes poOs periodo 2008/2012, pois ha comunidades cientificas que afirmam
categoricamente que a meta de reducdo de 5% em relacdo aos niveis de 1990 é insuficiente

para a mitigacdo do aquecimento global.
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Entrevistas realizadas
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Apéndice K - Entrevistas Realizadas

e da Proteccdo Ambiental, a aplicar no Exército”

A investigacao realizada para a elaboracéo deste trabalho, foi complementada com a

realizacdo de um conjunto de entrevistas a entidades que se considera serem conhecedoras,

por um lado, da matéria em questdo, por outro das actividades realizadas em especial pelo

Exército mas também pelas FFAA. As entidades entrevistadas encontram-se listadas no

quadro abaixo bem como a respectiva data em que ocorreu a entrevista e 0 cargo que

exercem/ou exerceram.

Entidade Data Cargo exercido
Exmo. MGEN Anténio 14 de Margo . < o
Francisco Alves Rosa de 2008 SubDirector da Inspeccéo-geral do Exercito
17 de Subdirector da Escola Superior Politécnica
Sr. Cor Inf José Luis . do Exército (Ex. Chefe da Seccéo de
. ) Janeiro de .
Grossinho Diogo Seguranca e Ambiente do Comando da
2008 N :
Instrucdo e Doutrina
02 de Chefe da Seccéo de Prevencao de
Asnrt'é-rl;i((:)o’&lljnfugg r??(ilt?):isr)o Novembro | Acidentes (Sec PA) da Brigada de Reaccao
g de 2007 Répida (BrigRR).
08 de Desempenha fungdes na Divisdo de Estudos
. Ambientais/Direccdo Geral de Infra-
Sr. TCor Inf Costa Peixoto Novembro S
Estruturas do Ministério da Defesa
de 2007 .
Nacional.
L 01 de Chefe do Nucleo de Coordenacéo da
g;.tr'::cci:grngfoJcI;sae It‘ll;; Novembro | Proteccdo Ambiental do Campo Militar de
g P de 2007 Santa Margarida.
Sr. Maj Cav Eng Geog 20 de . i
Carlos Manuel da Costa Dezembro Chefe %m%?gé?:tjodf G(ggglldade €
Machado de 2007 '
20 de Chefe da Secc¢édo de Coordenacao de
Sr. Maj Eng Arlindo Paulo Ambiente e Seguranca da Reparticdo
. . Dezembro . ; ) -
Martins Domingues de 2007 Técnica de Engenharia da Direccdo de
Infra-Estruturas do Comando da Logistica.
Sr. Cap Eng Adalberto José 15 de Ex. Ch_e fe da Secgdo de Coordenag_a(g de
- ) . Ambiente e Seguranca da Reparticdo
Guerreiro da Silva, Janeiro de . ; ) -
. Técnica de Engenharia da Direccdo de
Centenico 2008

Infra-Estruturas do Comando da Logistica.
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As entrevistas realizadas as entidades supracitadas incluiram questdes relacionadas
com os capitulos terceiro (Andlise da Situagdo actual no Exeército) e quinto
(Recomendagbes) e que se encontram correlacionadas com as questdes derivadas
inicialmente colocadas:

QD 2 - Qual é a situagdo actual do Exercito Portugués, no ambito da Prevencdo de Acidentes,
Seguranca e Higiene no Trabalho e Proteccdo Ambiental?

QD 3 - De que forma outras organiza¢fes implementaram a Prevencdo de Acidentes, Seguranca
e Higiene no Trabalho e Proteccdo Ambiental?

QD 4 - Quais as medidas a adoptar na FOPE, no &mbito da Prevencéo de Acidentes, Seguranca

e Higiene no Trabalho e Proteccdo Ambiental?
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Entrevista n°1

Realizada em 01 de Novembro de 2007, ao Chefe do Ndcleo da Proteccdo Ambiental do
Campo Militar de Santa Margarida TCor Inf José Luis Patricio Régo Baptista.

Relativamente a questdo levantada sobre a situagdo actual do Exército
Portugués, no ambito da proteccdo ambiental?

Referiu que as sociedades modernas tém manifestado ultimamente uma crescente
preocupacao para o impacto que as questdes ambientais tém no mundo.

Abordou ainda, fazendo referéncia a directiva n° 202/CEME/2007", revogando a
Directiva n°® 52/CEME/2003, com a finalidade de definir a politica ambiental e a estrutura
de responsabilidades e competéncias para a protecgdo ambiental no Exercito

Neste sentido, a Directiva n° 202/CEME/2007, apresenta diversas tarefas com vista
a proteger o ambiente, sem contudo comprometer o cumprimento da missdo que lhe esta
atribuida, o Exército devera adoptar uma adequada politica que, definindo as intencGes e 0s
principios relacionados com o desempenho ambiental das UU/EE/OO:

» Proporcione um enguadramento para a actuacdo e para a definicdo dos seus
objectivos e metas ambientais;
» Constitua a base dos Sistemas de Gestdo Ambiental (SGA) a implementar.

O TCor Batista manifesta algumas reservas com a Directiva em dois pontos:

- Que o pessoal para a realizacdo das tarefas inerentes a estrutura ambiental, seja de
acordo com a organizacdo aprovada e em regime de acumulagdo, em virtude da
disponibilidade de tempo que as obrigacOes legais 0 exigem, grande rotatividade
existente nos quadros da necessidade de formacdo, devendo ser constituido um
NPamb que inclua os elementos do apoio de servicos da unidade;

- Bem como promover a certificacdo ambiental das UU/EE/OO, ja que esta
certificacdo fica bastante dispendiosa; sendo importante, isso sim, desenvolver e
implementar Sistemas de Gestdo Ambiental nas UU/EE/OO;

Referiu ainda que, o CMSM tem tido igualmente preocupacgdes neste ambito e tém
vindo a promover a implementacdo de medidas concretas junto das suas UU/EE/OQO, com

vista a implementacdo dum Ecossistema mais equilibrado.

! Sistema de Gestdo Ambiental do Exército, Directiva do Chefe do Estado-Maior do Exército, General José
Luis Pinto Ramalho, de 14 de Agosto de 2007
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Tem ja implementado o Sistema de Gestdo Ambiental (SGA) da BrigMec/CMSM,
desde 2003, Sistema esse que consta da NEP 11.45.01 de 19 de Setembro de 2007, que
articula a estrutura ambiental da BrigMec em 2 Niveis:

1. Ao nivel do Comando da BrigMec no Nucleo de Coordenacdo e Protecgdo
Ambiental

Responsavel em matéria de ambiente da Brigada Mecanizada, constituido por 1
Oficial Superior e coadjuvado por 1 Sargento (preferencialmente habilitados com o
Curso de Proteccdo Ambiental), sendo o chefe o representante do Comando nesse
assunto, competindo-Ihe:

a. Informar de forma regular o Comando da BrigMec sobre todos os aspectos que

se considere necessario no que respeita ao SGA;
2. Ao nivel das Unidades e 6rgéos, nos NPAmb/UUOO
E chefiado pelo 2° Cmdt da Unidade ou equivalente nos OO, constituido no
minimo, de acordo com o0 expresso no Anexo A desta NEP, sendo objecto de
nomeacdo em OS o inicio e fim das fungdes, competindo-lhe:
a. Planear e desenvolver as suas actividades, integrando a componente ambiental
por forma a que a BrigMec mantenha a Certificagdo Ambiental,
A Constituicio dos Nucleos de Proteccio Ambiental das Unidades e Orgdos
(NPAMb/UUQOO) é a sequinte:

. UNIDADES
FUNGAO
UnAp BiMec BApSvec QArt QCav CcCs CTm CEng cs
29Cmdt | 2° Cmdt Sub-
Chefe 2°Cmdt [ 2° Cmdt | 2° Cmdt GAC GCC 2°Cmdt | 2° Cmdt | 2° Cmdt Director
Adjunto Adit Adijt Adjt Adjt Adit Adjt Adjt Adjt
do Chefe Cmdt Cmdt Cmdt Cmdt Cmdt Cmdt Cmdt Cmdt
Cmdt
Cmdt
Delegado | cmatcs | €™9t | CMt [ ghteria | BS993 | osar | ofisar | owsar | ofisar
CCSs CMan ao
cs
CS
Adjunto
. ; 2°Cmdt | 2° Cmdt
do OffSar OffSar OfiSar BAA ERec | /| — | —| —
Delegado
. Cmdt Pel | Cmdt Pel Cmdt . . Cmdt Cmdt Cmdt
Coadjutor § oo abTpt | ReabTpt | PetReab | OFS3" | OFSar | poipe | sec Man | seeMan |
Cmdt Cmadt
. Cmdt Cmdt Cmdt Pel Pel Cmdt Cmdt Cmdt
Coadjutor | Pel Svc Fel Man Fel Man ReabTpt § ReabTpt | Sec Man Sec sec |
Gerais Mec GAC GCC Reab Reab
Cmdt Cmdt
Coadjutor SCHR?I ———————————— SCmglt Pel Man § Pel Man SCmﬁlt ——————————————————————————
ec Man ec Alm GAC cce ec Alm
Cmdt Cmadt
Coadjutor | ——- | ——Q Sec Man | SecMan ——-— ) —— | —— | —-—
- BAA ERec
____________ Cmdt Cmadt
Coadjutor | ——— J ———— B Sec Reab | Sec Reab] ——- | —— | —— | ——
BAA ERec
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Que as Unidades devem incluir nas Ordens de Operacdes e fazer cumprir, um anexo

de conduta ambiental, no minimo com as seguintes instrucoes:
Anexo - INSTRUCOES PARA A PRESERVACAO DO MEIO AMBIENTE

1. INTRODUCAO

a. Generalidades

Qualquer militar deve ter sempre em espirito, a preservacdo ambiental em todos os
momentos da sua actividade operacional, de modo a preservar a natureza,
minimizando o impacto negativo das operacGes militares. Por outro lado, ha que
compreender que praticar atitudes ambientais € um sinal de sabedoria e inteligéncia,
que para além de preservar a natureza, contribui para a nossa seguranga e bem-estar
futuro;

b. Finalidade
O presente documento visa difundir instruc@es, tendo em vista preservar 0 meio
ambiente do local onde se desenvolve o exercicio, promover a imagem do Exército
e da BrigMec, como entidade certificada ambientalmente pela APCER.

c. Ambito
As instrucdes sdo para aplicar a todos os militares intervenientes no exercicio “....”.

2. PRESERVACAO AMBIENTAL
a. Aguas Superficiais e Subterraneas

(1) Nao atravessar lagoas ou len¢ois de agua;

(2) Ter atencdo as nascentes e po¢os, ndo contaminar com &guas residuais ou
lubrificantes;

(3) Ter cuidado com as areas de parqueamento evitando o derramamento de POL
(Combustiveis e Lubrificantes);

(4) Controlar as areas das lavagens evitando produtos toxicos;

(5) Descontaminar e fazer simulagcdo NBQ em zonas preparadas.

b. Animais e Vida Selvagem

(1) Aves e animais precisam de siléncio, reduzir o ruido ao minimo;

(2) Desligar motores sempre que a situacdo operacional o permitir;

(3) Respeitar a vida das plantas e animais nos seus habitats;

(4) Proibida a captura de animais e danificacdo de ninhos;

(5) Proibidos rebentamentos subaquaticos;

(6) Respeitar os sinais de zonas protegidas e reservadas.
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c. Cobertura Vegetal
(1) Nao destruir a vegetacdo para efeitos de camuflagem, utilizar redes de
camuflagem;
(2) Proibido atear fogueiras;
(3) Utilizar quanto possivel trilhos e estradas ja marcadas;
(4) Ter em atencdo as areas protegidas e aramadas;
(5) Ter cuidados especiais com plantagdes novas;
(6) Ter a preocupacdo de deixar o local utilizado melhor do que o encontraram.
d. Gasolinas, Oleos e Lubrificantes
(1) Lembrar que uma gota de 6leo contamina mil litros de agua;
(2) N&o fazer trasfega de combustiveis perto de cursos de 4gua, nascentes ou pogos;
(3) Néo derramar POL;
(4) Informar as autoridades locais sempre que houver derramamento de 6leo ou
combustiveis.
e. Lixos e Residuos
(1) Reduzir o lixo ao minimo;
(2) Nao abandonar ou enterrar materiais e residuos alimentares;
(3) Nao abandonar qualquer espécie de materiais inertes;
(4) Separar e acondicionar os residuos segundo os principios da recolha selectiva;
(5) Respeitar os locais de reunido de residuos (LRnResd) durante o exercicio;
(6) Cumprir as instrucdes, deixando o local de acantonamento limpo.
f. Municdes, Explosivos e Tiro
(1) Reduzir o transporte de munigdes e substancias perigosas ao estritamente
necessario;
(2) Controlar a destruicdo de muni¢fes, agentes quimicos, explosbes, fumigenos e
irritantes;
(3) Procurar rotacdo de areas quanto possivel para possibilitar programa de
recuperacao.
g. Propriedades e Culturas
(1) Reconhecer com antecedéncia a Zona de Accao, evitando as culturas existentes;
(2) Utilizar os caminhos das propriedades, sé apds autorizagdo dos proprietarios,
fechando todos os portdes existentes;

(3) Evitar lancar pirotécnicos ou fazer fogos desnecessarios em zonas arborizadas;
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(4) Refazer as areas de irrigacao que vierem a ser danificadas.
h. Patrimonio Cultural e Areas Habitadas

(1) Proibidos rebentamentos ou disparos em zonas habitadas, estabulos ou currais;

(2) Utilizar edificios abandonados sem os danificar;

(3) Evitar a aproximacao a locais de culto ou pratica desportiva;

(4) Respeitar os usos e costumes das populagfes da area;

(5) Evitar a aproximagdo a estabulos ou outros locais de criagdo de animais.

i. Solos e EscavacOes

(1) Evitar alargar ou aprofundar os trilhos;

(2) Conduzir dentro das condigBes de seguranca dos itinerarios, respeitando 0s
limites maximos de velocidade definidos, evitando manobras perigosas e
bruscas;

(3) Nunca escavar em reservas naturais e, quando se justifique, efectuar o
levantamento dos danos;

(4) Repor o terreno natural como encontrado, apos a actividade;

(5) Reduzir ao minimo as escavacoes e tapar 0s abrigos.

j.  Viaturas

(1) Cuidado com a lavagem e reciclagem da agua;

(2) Diminuir o ruido das viaturas conduzindo sem aceleracoes;

(3) Evitar derramamento de 6leos, ja que um litro contamina um milhdo de litros de
agua;

(4) Nunca lavar no campo as viaturas com detergente;

(5) Encaminhar a 4gua das lavagens para a conduta das dguas residuais.

Referiu ainda que a implementacdo do Sistema de Gestdo Ambiental (SGA) da
BrigMec/CMSM, apresenta os seguintes beneficios:
- Melhora a imagem da Organizacéo
- Assegurar a prevencéo da poluicao
- Melhora a higiene no trabalho
- Gera boas relagdes com a comunidade
- Reducéo de custos (evitando riscos ambientais)
Disse ainda que 0 CMSM ja dispde de um Manual do Sistema de Gestdo Ambiental
do CMSM (SGA/CMSM) aprovado de acordo com a 11.45.03 de 26 de Marco de 2007.
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Por altimo, que 0 CMSM tinha ganho o Prémio da Defesa Nacional “CMSM/BMI
e 0 Ambiente” em 1996, novamente em 1998 pela “Actividade desenvolvida pelo
CMSM” e em 2003 pela “Aplicacdo do SGA”.

Relativamente a questdo levantada sobre a modalidade de ac¢éo a adoptar no
ambito da proteccao ambiental?
Referiu que ao nivel do Exército, sejam implementadas as seguintes medidas:

e sejam definidos objectivos e metas a atingir a médio e longo prazo;

@ sejam atribuidos recursos humanos a area da proteccdo ambiental, investindo na
formacgéo adequada e garantindo tempo de permanéncia em fungfes, por forma a
possibilitar a continuidade das ac¢Ges a implementar;

e sejam atribuidos recursos financeiros especificos para a area da protecgédo
ambiental;

@ seja estabelecido um canal privilegiado de comunicacdo entre os diferentes
patamares da estrutura de protec¢do ambiental, com vista a troca de experiéncias e
apoio na resolucédo de problemas;

@ seja potenciado o intercambio entre a Sociedade Civil (Universidades por exemplo)
e Exército, com vista a identificacdo de potenciais causas de impacte ambiental e
identificacdo de medidas a implementar;

@ seja implementada formacdo em todos os Cursos dos Quadros Permanentes no
sentido de consciencializar os Comandantes aos varios niveis para as questdes
ambientais.

@ Que o Comando de Instrucdo e Doutrina, conforme determinado na Directiva n°
202/CEME/2007:

elabore a doutrina de proteccdo ambiental para o Exército,

[*]

e inclua modulos formativos de proteccdo ambiental em todos os cursos de
formag&o e promogdo de militares do Exército;

@ Garanta, em todas as restantes ac¢des formativas ministradas no Exército, a
inclusdo de modulos formativos de proteccdo ambiental adequados aos
objectivos daquelas accdes;

e Elabore os programas e manuais de instru¢do para sensibilizacdo e formagéo

ambiental no &mbito das ac¢des formativas;
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e Integre requisitos ambientais, estabelecendo regras de conduta e

constrangimentos, nas actividades de instrugéo;

Ao nivel das UU/EE/OOQ, sejam implementadas as seguintes medidas:

@ Sejam exercidos esforcos no sentido da implementacdo dum Sistema de Gestdo
Ambiental, de acordo com as orienta¢des superiormente estabelecidas e cumprindo
com os requisitos previstos na NP ISO 14001;

@ Proponham para a frequéncia do Curso de Instrutor Proteccdo Ambiental (EPE), os
militares (Sarg ou Of) necessarios a continuidade das suas actividades com pessoal
devidamente habilitado e que garanta permanéncia em funcdes.

@ O NPAmb deve incluir os elementos do apoio de servicos da unidade.
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Entrevista n°2
Realizada em 02 de Novembro de 2007, ao Chefe da Seccdo de Prevencao de Acidentes
(Sec PA) da Brigada de Reac¢do Répida (BrigRR), TCorInfPara(Res) Anténio Augusto

Ribeiro.

Relativamente a questdo levantada sobre a situacdo actual do Exército Portugués, no
ambito da prevencdo de acidentes, da seguranca e higiene no trabalho e da proteccao
ambiental?

Referiu que a nivel do Exército ndo existe nenhuma estrutura levantada, tendo a
BrigRR entendido que a seguranga e a preservagdo dos recursos, humanos e materiais, sao
factores de importancia determinante para o seu potencial e capacidade do Exército para o
cumprimento da missdo. Dai, a importancia extrema de aliar uma estrutura solida (e
permanente) de Prevencdo a praticas eficientes de gestdo de Seguranca, Higiene, Saude e
Ambiente bem como a dinamizagcdo de uma cultura organizacional e individual de
Seguranca e Prevencdo, onde a formacéo, consciéncia individual e colectiva e a (gestdo da
Prevencao seja uma realidade a todos os niveis) adopcdo de boas praticas se desenvolvam
como partes integrantes de um processo natural e se vejam reflectidas em cada acto ou
decisdo, independentemente do nivel a que se verifiquem.

Referiu ainda sobre 0 mesmo assunto, que a ocorréncia de um acidente é sintoma e
consequéncia de algo ndo ter funcionado no processo da Prevengdo. O grande desafio de
Prevencdo de Acidentes, é a minimizacdo ou eliminacdo de actos e posturas inseguras,
instalando ndo s6 as competéncias mas também a atitude correcta para assegurar que 0S
objectivos de seguranca séo atingidos.

Uma organizacdo com cultura de seguranca é aquela que da a devida prioridade a
seguranca e compreende que esta, mais que um contributo valido para a Missdo, é parte
integrante da mesma! Esta cultura devera ir mais alem, é muito mais que evitar acidentes,
reduzir 0 seu nimero e impactos, embora estes sejam, normalmente, a forma de avaliar o
sucesso da aplicacdo das medidas implementadas. Em termos operacionais, significa fazer o
que é correcto no momento certo, quer em situacdes normais, de emergéncia ou durante as
missOes (N&o serdo considerados neste ambito os acidentes devidos a accdo inimiga). Mas
acima de tudo, significa antecipar...prever...prevenir!!! E a nivel organizacional, significa
faze-lo tendo em mente que a atitude adoptada pelo individuo sera, em larga escala,

modelada pela cultura evidenciada pela organizacao.
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Como tal a BrigRR em 28 de Dezembro de 2006, face aos perigos e riscos inerentes
ao cumprimento das varias missGes da Brigada, elaborou uma Proposta de Estrutura de
Prevencdo de Acidentes para a BrigRR que visava apresentar a consideracdo superior um
QOP, assente nos seguintes pressupostos:

- Identificacdo da necessidade de uma estrutura de Prevencdo de Acidentes, que
contemple as varias areas de actividade da BrigRR, realgando as missfes conjuntas
(Legislacdo militar e civil);

- Especificidade da missdo da BrigRR e de cada uma das suas unidades da componente
fixa;

- Disperséo Territorial das unidades e das infra-estruturas;

- Caracteristicas dos recursos envolvidos, humanos e materiais;

- Permanente aprontamento de forcas que se constituem em FND.

- Gestdo do Risco Operacional como ferramenta de apoio a deciséo;

- Necessidade de informacdo sistematizada e avaliagdo dos niveis de eficiéncia (Registo
de ocorréncias);

Nesta proposta era referido que Prevencdo de Acidentes tinha de ser, universal e
transversal, envolvendo tudo e todos: todas as areas de actividade do Exército, aos diferentes
niveis de competéncia e autoridade:

(@ Comando do Exército (PA/IGE) — Por definir

(b) OCAD (PACmdOp/PACmMdLog/PACmMdPes) — Por Definir

(c) Brigada de Reaccdo Rapida (Sec GPA/BrigRR)

(d) Unidades (Sec PA);

(e) Subunidades (Del Seg) e todos o militares e Civis;

Como podemos verificar ndo existe uma estrutura de Prevencdo de Acidentes no
Comando do Exército, na Inspeccdo-Geral, bem como nos Orgdos Centrais de
Administragéo e Direcgao.

Face a realidade da BrigRR, em virtude das caracteristicas do seu Quadro Organico,
que possui na sua composi¢do uma Unidade de Aviacdo (UALE), Unidades Paraquedistas e
Unidades do Sistema de Forgas Nacional da Componente fixa entendeu-se por bem dividir a
actividade de prevencdo de acidentes nas seguintes trés areas:

- SEGURANCA DE VOO
- SEGURANCA AEROTERRESTRE
- SEGURANCA EM TERRA E AMBIENTE
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Em virtude da proteccdo e investigacdo dos acidentes ambientais serem trabalhados
no ambito da Seguranca em Terra e Ambiente (STA) aconselha-se a transferéncia das
responsabilidades, atribuicfes e tarefas dos nucleos de proteccdo ambiental para as Secgoes
de Prevencdo de Acidentes das Unidades e da Brigada.

O Organigrama proposto a consideracao superior foi o seguinte:

Organigrama de Prevencao de Acidentes
Brigada de Reaccdo Répida

BrigRR

e —
: ] UA[LE | ] E'II'P | | Rlllo | | rus | R‘IB | ] CTL)E \ [ cTemd |
r secPA || ’Sec!’A H ’SeCFA H ’SecPIA H ’SecFA H ’SeclIDA H ’Sec!’A H

A assessoria técnica de PREVENCAO DE ACIDENTES é feita através do canal de
comando, directamente ao comandante da unidade e em cada escaldo hierarquico. Os
principios da accdo de Prevencdo de Acidentes ndo se coadunam com a acumulacdo de
funcdes de comando ou no estado-maior da unidade. Normalmente estas areas s&o
inspeccionados em caso de acidente, e os oficiais sdo ouvidos pela comissdo de
investigacao/Inquérito para se apurarem as verdadeiras causas dos acidentes. O relato e
investigacdo dos incidentes e acidentes decorre em paralelo com o processo de
averiguacOes, no ambito da justica, mas, para se identificarem as verdadeiras causas, a
investigacao tem de ser independente e confidencial.

A Descricdo das Tarefas da Estrutura de Prevencdo de Acidentes da BrigRR e a
Proposta de Quadro Organico de Pessoal, constam respectivamente em Anexo A e B a esta
entrevista.

A SecPA da Brig RR para o ano de 2007 elaborou um Programa de Prevencdo de
Acidentes (PPA2007/PPA2008), que reflecte toda a programacdo de actividades
relacionadas com a prevencdo de acidentes, no ambito da Seguranca Aeroterrestre,
Seguranca em Terra e Ambiente e Seguranca de Voo, a desenvolver nas unidades
da BrigRR.
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Em virtude da extensdo deste documento apresentam-se apenas extractos, onde sdo
definidos os Objectivos:

“O Programa de Prevencdo de Acidentes (PPA) para o ano de 2007 tem como
objectivo implementar processos e melhorar o desempenho da BrigRR, atraves da
elaboracdo dos programas de PA com objectivos ajustados a realidade de cada unidade, e
uma abordagem sistemética de identificagdo, avaliacdo e controlo de riscos e impactes
inerentes as instalacdes, equipamentos e actividades efectuadas. Para o presente ano
pretende-se elaborar os Planos de Acidentes em Terra onde se incluiu os incidentes e
acidentes ambientais (PAT), os Planos Prévios de Emergéncia Contra Incéndio (PPE) e os
Planos para Emergéncia com Aeronaves (PPEA), e executar os simulacros para certificar
cada um destes. E ainda desejavel continuar-se a desenvolver as accdes de sensibilizagio,
informacdo e formagdo” bem como, sem prejuizo de outros temas julgados pertinentes,
durante o ano de 2007 as Unidades e Orgéos da BrigRR deverdo dar especial atencio aos
seguintes dominios:

a. Temas Especificos
Seguranca Aeroterrestre (SA)
Seguranca em Terra e Ambiente (STA)
Seguranca de Voo (SV)

A BrigRR nos seus Exercicios ja difunde Ordens de Opera¢des das quais faz parte
um Anexo Subordinado ao tema Seguranca e Prevencdo de Acidentes (“Seguranca e
Prevencao de Acidentes designado na legislacdo civil por Seguranca, Higiene e Salde no
trabalho”).

Referiu ainda que o Exército ndo possui doutrina sobre Prevencdo de Acidentes,
Seguranca e Higiene no trabalho; bem como néo existem cursos de formacao nesta area,
sendo no entanto ministrados na Forca Aérea Portuguesa que foi pioneira na avaliacdo dos
riscos relacionados com uma variada gama de actividades profissionais.

Implementou de acordo com o Decreto-Regulamentar 54/94 de 3 de Setembro,
atendendo aos objectivos a alcancar e a metodologia do seu funcionamento, a Prevencdo de
Acidentes tendo sido cometida a Inspeccdo-Geral da Forca Aérea através do seu Gabinete de
Prevencao de Acidentes (IGFA/GPA).
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A estrutura da Prevencdo de Acidentes estende-se ao longo da cadeia hieréarquica e

funcional, na dependéncia directa dos respectivos Comandos.
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Organograma do Gabinete de Prevencdo de Acidentes da FAP

Que as actividades desenvolvidas na Forca Aérea apresentam riscos muito elevados.
Por sua vez, os meios humanos e materiais tém custos de formacdo bastante grandes e
valores patrimoniais superiores a generalidade dos equipamentos utilizados nas Forcas
Armadas. Consequentemente, a preservacdo destes recursos constitui uma das principais
preocupacdes da FAP.

Em concordancia com estes objectivos, a FAP desenvolve programas e planos de
prevencdo de acidentes que cobrem todas as suas areas de actividade. Através da sua
aplicacdo pratica pretende:

- Antecipar acc¢Ges que permitam eliminar os perigos ou que contribuam para reduzir 0s riscos

de acidentes;
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- Evitar que as accdes de prevencdo se apoiem apenas nas conclusdes e recomendactes
retiradas das investigacOes sobre acidentes anteriores;
- Contribuir para o desenvolvimento de um elevado grau de operacionalidade.
A metodologia da prevencédo de acidentes pode ser traduzida pelo modelo da figura que

Se segue.

Identificacdo e Avaliacéo da Situagéo de Risco

'

Desenvolvimento de Técnicas de Prevencdo de
Acidentes e de Controlo de Perdas

!

Seleccdo de Medidas Correctivas

l

Aplicacdo de Medidas Correctivas

Introducdo de Alteracoes

A

Controlo de Resultados

Fonte: Alberto Miguel, 1995, 73.
Modelo de Prevencao de Acidentes
No ambito da prevencdo de acidentes, a Forca Aérea regista como fundamentais os
seguintes aspectos:

- Todo e qualquer acidente ou ocorréncia da origem a uma investigacdo de ocorréncia.
Durante a investigacdo, sdo desenvolvidos esforcos para identificar as causas do acidente e
para determinar com preciséo qual a sua influéncia no desenrolar dos acontecimentos. Deste
modo sera possivel adoptar as medidas correctivas adequadas e prevenir a sua repeticdo no
futuro. Importa relevar que a investigacdo de ocorréncia é independente de todo e qualquer
outro procedimento que venha a ser adoptado e que os seus resultados s6 podem ser
utilizados no ambito da prevencéo de acidentes;

- A prevencdo de acidentes €, a todos os niveis, uma responsabilidade do comandante ou
chefe. O empenhamento pessoal do comandante apresenta-se como fundamental para o

sucesso do desenvolvimento e aplicagdo do programa. A postura dos subordinados seré
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sempre o reflexo do apoio, orientacdo, motivacdo, interesse e esforco que o comandante lhe
dedicar;

- Por altimo, a organizacédo da prevencdo de acidentes determina que, a cada nivel de deciséo,
0 comandante ou chefe, seja apoiado por especialistas nesta matéria. No ambito das suas
competéncias funcionam como assessores e conselheiros técnicos, contribuindo para que o
cumprimento da missdo da Unidade se concretize com um minimo de perdas e danos.
Importa referir que 0s seus assessores para a prevencdo ndo tém qualquer autoridade
executiva para determinar accoes.

Referiu ainda que no Exército, no ambito da Prevencéo de Acidentes, da Seguranca
e Higiene no Trabalho por ainda nédo terem sido introduzidos estes conteiidos na formacéo
dos seus oficiais, sargentos e pracas, verifica-se uma elevada Falta de sensibilidade para
esta sobre a problematica.

Por fim que deve existir uma distincdo clara do termo seguranca; separando as
accOes e medidas de seguranca relativas 8 PREVENCAO DE ACIDENTES no ambito do
“SAFETY”, das accOes que decorrem para garantir a proteccdo de pessoas/forgas,

instalacdes e documentos, no &mbito da “SECURITY™.

Relativamente a questdo levantada sobre a modalidade de ac¢do a adoptar no

ambito da prevencao de acidentes, seguranca e higiene no trabalho e proteccdo ambiental?

Referiu que a nivel do Exército para que a Prevencdo de Acidentes, Seguranca e
Higiene no Trabalho se torne uma realidade no Exeército Portugués, torna-se necessario
adoptar algumas medidas. Na sua maioria, as ac¢des necessarias estdo relacionadas com a
difusdo da metodologia empregue e a criacdo de uma estrutura organizacional que lhe sirva
de apoio. Neste contexto e face ao exposto no presente trabalho, consideramos ser de propor
0 seguinte:

No &mbito da Doutrina

- Que o Estado-Maior do Exército proceda a definicdo de uma politica de Prevencdo de
Acidentes, Seguranca e Higiene no Trabalho para o Exército (Com especial énfase para a
preparacdo/aprontamento de forcas, operacdes conjuntas e operacdes combinadas);
No ambito da Organizacao

- Que se proceda a implementacdo, em toda a estrutura do Exército, de Gabinetes/Seccbes de

Prevencdo de Acidentes, Seguranca e Higiene no Trabalho com responsabilidade nessas
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areas. O chefe destes gabinetes integrara o Estado-Maior Especial e dependera directamente
do Comandante, Director ou Chefe;

- Assim, no ambito da estrutura’ a implementar, propomos a criacdo dos seguintes gabinetes:
- Ao mais alto nivel da hierarquia, na dependéncia directa do Inspector-Geral do Exército,
um gabinete de assessoria com a funcdo de, numa fase inicial, sensibilizar os escaldes mais
elevados da hierarquia para a problemética da anélise e da gestdo do risco e obter o seu
apoio para o desenvolvimento das ac¢des necessarias para a implementacdo da gestdo do
risco em todas as actividades do Exército.

Este gabinete, designado por Gabinete de Prevencao de Acidentes, Seguranca e Higiene no
Trabalho da Inspeccéo-Geral do Exército, teria as atribuigdes, organizagdo e composicéo e
que se apresentam de seguida.

Atribuicoes

- Assessoria ao Chefe de Estado-Maior do Exército, participacao na definicao da politica geral
Prevencao de Acidentes, Seguranca e Higiene no Trabalho para o Exército e colaboracédo
na preparacdo das normas gerais e procedimentos para a sua boa execucao;

- Apoio aos comandantes e aos Gabinetes de Prevencdo de Acidentes, Seguranca e Higiene
no Trabalho dos Orgdos Centrais de Administracdo e Direccdo, ZMA, ZMM, GU e U/E/O
fornecendo-lhes informacgéo oportuna sobre Prevencao de Acidentes, Seguranca e Higiene
no Trabalho e medidas de controlos;

- Realizacdo das inspeccdes de Seguranca e Prevencdo de Acidentes e investigacbes de
acidentes que venham a ser determinadas pelo CEME e elaboracdo dos respectivos
relatorios ;

- Realizag&o das inspecgdes necessérias a avaliacdo do cumprimento das leis e regulamentos
em vigor e ao funcionamento do proprio sistema de inspec¢des e elaboragdo dos respectivos
relatorios;

- Recepcéo e tratamento da correspondéncia;

- Criacdo de um sistema de registo das estatisticas sobre acidentes e disponibilizacdo de
informacdo sobre potenciais riscos, que possibilite a sua analise e 0 a Planeamento e
Programacao da Seguranca/Prevencdo de acidentes e que permita ainda controlar os varios

processos de planeamento, programacao e execucao das actividades utilizados neste ambito;

1 A estrutura deve permitir que sejam relatados, investigados, compilados e analisados os dados do &mbito da
Prevencdo de Acidentes, Seguranca e Higiene no Trabalho e a responsabilidade pela superintendéncia
técnica devera estar localizada no 6rgdo executivo de mais elevado grau de decisdo (IGE).
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- Elaboracdo e consequente actualizacdo Plano Anual de Prevencdo de Acidentes,
Seguranga e Higiene no Trabalho para o Exército e acompanhamento das ac¢des relativas
aos Planos de Prevencio dos Orgédos Centrais de Administracdo e Direccdo, ZMA, ZMM,
GU e U/E/C;

O I’gan |Zagé0 Gabinete de Prevencao
de Acidentes, Seguranga
e Higiene no Trabalho

Comissdo de Investigacéo
de Acidentes

Seccao de Prevencéo
de Acidentes, Seguranca
e Higiene no Trabalho

Seccéo de Apoio

Administrativo Seccdo de Estatistica

Organograma do Gabinete de Prevencdo de Acidentes, Seguranga e Higiene no
Trabalho da IGE

Composicao?

- Chefe do Gabinete MGEN 1
Adjunto Cor 1
Condutor Escrit/ CAR 1

- Chefe da Comisséao de Investigacao Cor 1

- Seccdo de Apoio Administrativo TCor 1

SCH 1
1°/2° Sarg 1
Assistente Administrativo 1
- Secc¢do de Estatistica TCor 1
Teécnico Informatica 2

- Seccdo de Prevencdo de Acidentes TCor 1

Higiene e Seguranca no Trabalho Maj Seg Terrae Amb 1
Maj Seg Voo 1
Maj Para Seg Aerot 1

2 Considerou-se que o Chefe de Gabinete deve estar, na estrutura de tomada de decisdo, a0 mesmo nivel dos
Oficiais-generais Adjuntos para o Planeamento e para o Comando da FOPE; por sua vez, o Chefe da
Comissdo de Investigacdo deve ter posto equivalente ao dos Chefes de Divisdo do EME e dos Comandantes
de Regimento e pode acumular com as funcdes de Adjunto do Chefe do Gabinete de Prevencdo de
Acidentes, Seguranca e Higiene no Trabalho; a Comissdo de Investigacdo de Acidentes, chefiada por um
Coronel, tera a constituicdo adequada a investigacdo a conduzir e os oficiais serdo nomeados por despacho
do General CEME, mediante proposta do TGEN IGE.
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- Ao nivel dos Orgdos Centrais de Administracdo e Direccdo, ZMA, ZMM e GU do
Exército, criar um Gabinete de Prevencdo de Acidentes, Seguranca e Higiene no Trabalho.
Guarnecidos com pessoal devidamente qualificado e com experiéncia, estes Gabinetes
seriam um oOrgao do estado-maior técnico dos respectivos Comandos, com funcGes a definir
superiormente.

Organizagio®

Gabinete de Prevengéo
de Acidentes, Seguranca
e Higiene no Trabalho

IComissdo de Investigacao
de Acidentes

Seccdo de Prevencéo
Secgdo de Apoio de Acidentes, Seguranca
Administrativo e Higiene no Trabalho

Organograma do Gabinete de Prevencdo de Acidentes, Seguranga e Higiene no
Trabalho dos Orgéos Centrais de Administracio e Direcgdo ZMA, ZMM e GU do

Exército
Composicao’

- Chefe do Gabinete TCor 1

- Seccdo de Apoio Administrativo Cap 1

SAID 1
- Seccdo de Prevencdo de Acidentes Maj TecPrevSeg 1

Higiene e Seguranca no Trabalho Cap PILAV ou Seg Voo (BrigRR) 1
SAID 1

- Face ao pressuposto de centrar a Estrutura de Base do Exército numa organizacdo
regimental, ao nivel do Comando das U/E/O do Exército®, criar uma Sec¢do de Prevencéao

de Acidentes, Higiene e Seguranca no Trabalho. Guarnecidos com pessoal devidamente

% Neste nivel da organizaco, a Subseccéo de Seguranca de Voo apenas deve existir no COE. Nos restantes
casos ndo existirdo SubseccOes e da composicao devera ser retirado o Cap PILAV ou Seg Voo.

* Considerou-se que o Chefe de Gabinete deve ter 0 mesmo posto dos chefes de Reparticdo pertencentes ao
Estado-Maior Coordenador.

> Regimentos, Batalhdes Independentes e Estabelecimentos Fabris do Exército.
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qualificado e com experiéncia, estas Seccdes seriam um 0Orgao do estado-maior técnico e
pessoal dos respectivos Comandos das U/E/O, com funcdes a definir superiormente.
Organizacao

Comando da Unidade

Seccdo de
Prevengdo
de Acidentes

Organograma da Secc¢ao de Prevencédo de Acidentes das U/E/O

Composicao

- Chefe de Seccao TCor/Maj/Cap 1

SCh/SAJj/1°SAR 1

Referiu ainda que se deve no ambito da prevencdo de acidentes, seguranca e higiene no
trabalho e protec¢do ambiental:
Introduzir estes contedidos no curriculum de todos os cursos;
desenvolver a consciencializacdo 0 mais cedo possivel na carreira de todo o pessoal. Cada
etapa da carreira deve receber instrucdo de modo a que coincida com o aumento da
responsabilidade;

aumentar a consciencializacdo nos comandos das suas responsabilidades.

Ou seja, preconiza a formacgdo nos cursos iniciais (AM e ESE), durante o planeamento e
realizacdo de Exercicios e nos cursos de promogdo por forma a preparar e sensibilizar os
quadros para a avaliacdo e controlo de risco, registo e analise estatistica de ocorréncias e

aplicacdo de medidas correctivas conforme as suas responsabilidades futuras.
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Entrevista n® 3

Realizada em 08 de Novembro de 2007, ao Sr. TCor Inf Rui Costa Peixoto da Diviséo de
Estudos Ambientais/Direc¢do-Geral de Infra-Estruturas do Ministério da Defesa Nacional,

Limitacdo de responsabilidade
O contetdo desta entrevista é da exclusiva responsabilidade do entrevistado e

expressa somente o seu entendimento e opinidao pessoal no &mbito do tema tratado.

Relativamente a questdo colocada sobre a situacdo actual do Exército Portugués, no
ambito da proteccdo ambiental, o TCor Inf Costa Peixoto comecou por referir que, ao falar-se
de proteccdo ambiental, deverdo ser abordados também outros dois conceitos:

“Desenvolvimento sustentavel” — uma expressdo mais abrangente que se encontra na
ordem do dia — é o desenvolvimento que satisfaz as necessidades do presente sem
comprometer a possibilidade das geracdes futuras satisfazerem as suas préprias necessidades.

Nesta perspectiva deverdo ser coordenadas e integradas as questdes do ambiente, da economia

e do bem-estar.
“Ambiente” podera definir-se, de acordo com a ISO 14.001:2004, como sendo a
“envolvente na qual uma organizacao opera, incluindo o ar, a &gua, o0 solo, 0s recursos
naturais, a flora, a fauna, os seres humanos, e suas inter relagGes.”

E é sobre estes conceitos que a actividade ambiental do Exército se desenvolve.
Muitos documentos enquadrantes e diversa legislacdo ambiental foi publicada e torna-se
necessario que o Exército se reorganize e estruture por forma a dar respostas aos novos
desafios que surgem constantemente.

Ao analisarmos os documentos elaborados pelas Forcas Armadas e pelo MDN
encontramos alguns com quase vinte anos. Por exemplo, a “Politica de Ambiente no &mbito
das Forcas Armadas em Tempo de Paz” data de 1989. A criacdo do Nucleo de Estudos de
Assuntos Ambientais (NEAA) remonta a 1993. Neste mesmo ano foi instituido o “Prémio
Defesa Nacional e Ambiente”.

Ao nivel do Exército existem alguns documentos que enquadram a actividade
ambiental deste ramo: em 1985 0 RGSUE (Regulamento Geral do Servigo nas Unidades do
Exército) reflecte, a data, preocupacGes com o ambiente. Designadamente, era referido que
“o0 Batalhdo de Servicos propGe as medidas gerais a adoptar, na distribuicdo de recipientes
para o lixo...”. A actualizacdo deste documento (em 2005), para além da “recolha do lixo”,
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atribui também responsabilidades ambientais aos Comandantes de Regimento. Em 1994
surge um documento pioneiro e estruturante — o Anexo G ao Plano de Instrucdo Militar —
Plano Charlie 2 (Plano de Formacdo para a Proteccdo do Ambiente) que, entre outras
determinac0es, cria os (tdo importantes) Nucleos de Proteccdo Ambiental das UU/EE/OQ.

Recentemente fui emanada a Directiva n°® 202/CEME/07, de 14 de Agosto, “Sistema
de Gestdo Ambiental do Exército”. Este documento refere que se devem “implementar
Sistemas de Gestdo Ambiental nas UU/EE/OO” e promover a certificagdo ambiental das
UU/EE/OO.

Estando discriminada a parte documental importa passar a pratica - proteger o
ambiente — e 0 caminho é implementar Sistemas de Gestdo Ambiental (SGA). Nao é o
Unico processo mas € o melhor. Um SGA, por definicdo, é a parte do sistema de gestdo de
uma organizacdo utilizada para desenvolver e implementar a sua Politica Ambiental. O
TCor Peixoto referiu que os SGA ndo podem ser implementados separados e independentes
dos restantes sistemas. Um SGA faz a integracdo de consideragdes ambientais na gestdo
corrente das actividades militares, a0 mesmo tempo que garante 0 cumprimento da misséo
atribuida.

Implementar um SGA numa UU/EE/OO do Exército é uma tarefa facil, partindo do
principio que a montante o Sistema de Gestdo (Comando e Controlo) esta implementado e a
funcionar em pleno. Se assim for, a componente ambiental constituird simplesmente um
sub-sistema que podera ser integrado com 0s outros sub-sistemas da Qualidade e da Higiene
e Seguranca no Trabalho. Naturalmente que acarretara mais trabalho e serd mais uma
preocupacdo para a estrutura de Comando e para o restante pessoal (Oficiais, Sargentos,
Pracas e Civis). Mas importa referir que a proteccdo do ambiente nas Forcas Armadas ndo se
trata de uma opcao — é uma obrigacéo legal.

Em contrapartida, se 0 SGA estiver a funcionar e integrado trard diversas vantagens:
garante a conformidade permanente com a legislagdo ambiental; aumenta a consciéncia
ambiental a todos os niveis; fomenta boas relacbes com o publico e com a comunidade;
melhora a higiene e seguranca no trabalho; assegura a prevencdo da polui¢do; melhora a
notoriedade e imagem da instituicdo; promove a reducdo de custos (melhoria e eficiéncia
operacional, melhoria do comportamento ambiental e economia devido a reducdo de
consumos); reduz os riscos ambientais devido a aplicacdo de medidas preventivas e
processos de controlo (derrames, emissdes e acidentes); e mantém e melhora a prontiddo

operacional.
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Pode dizer-se que o ciclo de gestdo de Deming (Planear-Executar-Verificar-Actuar)
se assemelha, naturalmente, ao “nosso” Processo de Decisdo Militar (Planos e Ordens -
Execugéo das ordens - Revisdo de Planos, Ordens e Estudos de Situagéo - Superviséo) sendo
por isso facil a implentacdo de sistemas de gestdo, sejam eles da qualidade, de ambiente ou
de seguranca e higiene no trabalho.

Apo6s definicdo da Politica Ambiental, em que se assumem compromissos de
“prevencdo da poluigdo”, de “cumprimento de requisitos legais” e de “melhoria continua”,
uma UEO orientara o seu esforco e, agrupadas sem cinco areas, passardo a ser preocupacoes
ambientais:

- Gestdo da Agua: as lavagens de viaturas e equipamento; os banhos e higiene
pessoal; as limpezas de instalacbes; a rega de espacos verdes; o controlo diario de
consumos; a utilizacdo da agua nas cozinhas, bares e alimentacdo; o licenciamento de
furos/captacBes; a reducdo e tratamento de efluentes; a instalacdo de torneiras
temporizadoras e/ou de baixo caudal.

- Gestdo da Energia: as auditorias e certificacdo energética sera obrigat6ria em
todos os edificios a partir de 01Jan09; a utilizacdo eficiente da energia contemplando a
iluminacdo de interiores e exteriores; o isolamento térmico de instalacdes; a climatizacédo de
instalagGes; o controlo de consumos por areas/edificios; a instalacdo de contadores de tarifa
bi-horéria; a aquisicdo de equipamentos de baixo consumo; a instalacdo de sensores e
temporizadores; o equipamento informatico / software; a utilizacao de energias renovaveis.

- Gestao de Residuos: o papel e cartdo; vidro; as embalagens (plastico e metal); os
tonners e cartuchos de jacto de tinta; os pneus; os residuos de construgdo e demolicdo
(entulhos); as embalagens de madeira (caixas e paletes); os Oleos (oficinais e alimentares);
os medicamentos; as radiografias; os residuos hospitalares; as pilhas e baterias; os residuos
de equipamentos eléctricos e electrénicos; os residuos organicos que permitam a producéo
de composto.

- Promogdo da Biodiversidade: através da preservacdo da fauna e da flora das
espécies existentes nas infra-estruturas e areas a responsabilidade da UEO, designadamente
a adopcao de medidas de seguranca e prevencédo de incéndios.

- Prevencdo da Poluicdo: fomentar atitudes e comportamentos que conduzam a

diminuig&o da poluicdo do ar, do solo e da &gua e do ruido.
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Uma UEO que se preocupe e implemente medidas e atribua os recursos materiais e
financeiros necessarios € nomeie 0s responsaveis por cada uma das cinco areas referidas
facilmente implementara um SGA.

Quanto a certificagcdo dos SGA no Exército, o TCor Peixoto referiu que a

implementacdo dos SGA é uma tarefa urgente mas considera que a certificacdo nédo é

prioritaria enquanto a estrutura de proteccdo ambiental do Exército e a formagdo ambiental
do pessoal ndo estiver consolidada e com um adequado nimero de efectivos dedicado a

estas questdes.

Relativamente a questdo levantada sobre a modalidade de accdo a adoptar no
ambito da proteccédo ambiental:

Para dar continuidade e chegar ao fim do processo, de acordo com a Directiva n°
202/CEME/Q7 e no que diz respeito a implementacéo (e eventual certificacdo) de SGA o TCor
Costa Peixoto identificou trés requisitos:

FORMAGCAO: Seréa necessario garantir a formag&o e consciencializagio ambiental de
todo o pessoal. Os militares que estdo nos estabelecimentos de formagéo deverao receber aqui
(IESM, AM, ESE e Escolas Praticas) a formacdo ambiental adequada. Aos oficiais e sargentos
mais antigos, que ndo tenham recebido qualquer accdo de formagdo ambiental durante a
frequéncia dos respectivos cursos de formacdo/promocdo devera ser ministrada formacéo
necessaria ao desempenho das suas funcdes e de acordo com as suas responsabilidades como,
por exemplo, a necessidade de ministrar formacdo ambiental aos futuros Comandantes,
Directores ou Chefes — curso criado pela EPE mas que s6 foi ministrado uma vez. Este curso
poderé ser integrado no Estagio para Comandantes, Directores e Chefes.

Para implementar um SGA ndo bastara estar “sensibilizado”. Serd imperioso que 0s
responsaveis pelo planeamento e pela implementacdo (Chefes dos Nucleos de Proteccdo
Ambiental das UU/EE/OQ) frequentem, (em complemento), as adequadas ac¢des de formagao
sobre implementacéo de Sistemas de Gestdo Ambiental.

Para verificar o funcionamento do Sistema, garantindo a melhoria continua é
necessario a realizagdo de auditorias. O Exército devera constituir uma bolsa de auditores
ambientais (sendo necessaria a frequéncia de cursos especificos) ficando na dependéncia da
Inspeccdo-Geral do Exército.

A alteracdo de cargas horérias tem sido também um obstéculo apontado para a ndo

inclusdo de mddulos de caracter ambiental nos cursos de formacgdo/promocdo. Em alternativa,
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as matérias ambientais poderdo ser ministradas de forma integrada nas restantes areas de
instrugdo/formacéo, sem aumento do nimero total de horas de formagéo.

COMUNICACAO: Comunicar é colocar em comum e estabelecer relacdes. A criacio
do Nucleo de Coordenacdo de Proteccdo Ambiental do Exército integrando representantes

(devidamente qualificados) do Estado-Maior do Exército, Comando do Pessoal, Comando da

Logistica, Comando da Instrucdo e Doutrina e Comando Operacional, ird revelar-se

fundamental na divulgacdo da informacdo, na troca de conhecimentos e experiéncias, apoio na
resolucédo de problemas e na implementacdo de medidas e na promoc¢édo da implementacdo dos
Sistemas de Gestdo Ambiental nas UU/EE/OQ. Julga-se que numa fase inicial, a atribuicéo de
recursos humanos (nos comandos atras referidos e nos NPA das UU/EE/OQ) dedicados a
tempo inteiro a este projecto serd parte do sucesso que se pretende. Neste ambito a
constituicdo e dinamizacgédo de Nucleos de Proteccdo Ambiental nas UU/EE/OQ ira garantir a
“rede de comunicacdo ambiental” necessaria.

As novas tecnologias de informacdo e comunicagdo, designadamente a internet, a
intranet e o correio electrénico, dardo grande auxilio na gestdo ambiental. Por exemplo todos
0s NPA das UU/EE/OQ deverdo possuir contas de correio electronico a fim de facilitar a troca
de informacdo e estabelecer a comunicacdo horizontal (e vertical) entre todos o0s
intervenientes neste processo, porque as questdes ambientais sdo transversais, auxiliando o
cumprimento e concretizacdo dos planos ambientais estabelecidos dos diferentes escaldes,
com indicacéo dos objectivos e metas exequiveis a atingir a curto, médio e longo prazo.

Esta estrutura de coordenacdo e comunicacdo devera também relacionar-se de igual
forma com a Estrutura Coordenadora de Assuntos Ambientais do MDN.

TRANSFORMAGCAO: para operar a transformagio torna-se necessario realizar um
adequado planeamento, preparando e disponibilizando os recursos humanos, materiais e
financeiros. Sera preciso “saber onde estamos e para onde queremos ir para melhor saber o
que fazer e como fazer” pois “nédo ha ventos bons para quem nao sabe para onde vai!”

Qualquer processo de mudanca traz atritos naturais que terdo que ser minimizados.
Neste ponto deve fomentar-se a capacidade de proposicdo. Quem realiza uma proposta
responsabiliza-se e envolve-se no processo. A comunicacdo acima referida ¢ também
responsavel pela mudanca colectiva de comportamentos. Ao ser incentivada a criatividade
aumenta-se a probabilidade de se encontrarem as melhores solugGes que permitirdo a

transformacéo.
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Através da adequada formacdo, da melhoria da comunicacdo, conseguira efectuar-se
a necesséria transformacdo, podendo assim o Exército promover uma gestdo ambiental
eficiente e ser considerado um referencial dando o exemplo a Nacéo;

Em conclusao, O TCor Costa Peixoto acrescentou ainda que:

- A implementacdo dos SGA deverd comecar pelas unidades que sao responsaveis pela
Formacéo (IESM, AM, ESE, ESSM e Escolas Préaticas das A/S) constituindo-se a base
de formacdo e aquisicdo de conhecimento através da vivéncia (pratica de todo o
processo);

- Serd desejavel que sejam atribuidos recursos humanos a area da gestdo ambiental,
investindo na sua adequada formacédo e garantindo um tempo minimo de permanéncia
nas fungdes, por forma a possibilitar a continuidade das acgdes a implementar; dotar
0s NPA dos Comandos com especialistas (Engenheiros do Ambiente ao abrigo dos
Regimes de Contrato, a semelhanca do que ja acontece na Forca Aérea);

- A base documental do SGA do Exército assenta na Directiva existente
(202/CEME/2007), devendo ser complementada pelo RGSUE, que carece de
actualizacdo, designadamente na definicdo de responsabilidades ambientais em todos
0s niveis de comando e fungdes. A elaboracdo de um “Manual/Guia para a
Implementagdo de SGA nas UU/EE/OO do Exército” constituird a base de trabalho
das unidades que pretendam iniciar o processo de implementacdo de SGA. Por Gltimo,
0s procedimentos gerais e especificos e as instrucdes de trabalho poderéo consistir na
elaboracdo de NEP’s relativas a Gestdo Ambiental.

- Todo este processo que se todos sabemos que € necessario devera ser devidamente
planeado e integrado com a Gestdo da Qualidade e com a Gestdo da Higiene e

Seguranca no Trabalho, com claros beneficios para a organizacdo militar.
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Entrevista n°4

Realizada em 20 de Dezembro de 2007, ao Sr. MAJ CAV ENG GEOG Carlos Manuel da
Costa Machado, Chefe do Gabinete de Qualidade e Ambiente do 1GeoE.

Referiu que, o 1GeoE tem em funcionamento um Sistema de Gestdo Integrado de
Qualidade, Ambiente e Seguranca. Ndo posso pois por isso ignorar esse facto. De tal

modo que irei fazer referéncia aos trés sistemas.

SIQAS

SISTEMA, INTEGRADO DE QUALIDADE, AMBIENTE E SEGURANCA E SAUDE NO
TRABALHO.

EVOLUCAO HISTORICA

Foi_em 1998 que se avangou pela 1% vez com a ideia de se certificar o 1GeoE em
qualidade e ambiente. Inicialmente pretendia-se comecar pela certificacdo em qualidade,
mas depois esta inten¢do néo se viria a concretizar como iremos ver.
Em 1999 foi criado O Gabinete de Qualidade e Ambiente, neste periodo foram levadas a
cabo a seguintes ac¢des:
- Formacéao dos elementos do GQA em qualidade e ambiente, Divulgacdo interna (e
externa) do projecto = a quem? A colaboradores e clientes, Utilizagdo de servicos de
consultoria nesta area, Participacdo em alguns eventos relacionados com esta tematica,
Definicdo dos sistemas de qualidade e ambiente.
2000
Inicio dos trabalhos para a Implementacéo do Sistema de Gestdo Ambiental
2001
Prémio Defesa Nacional e Ambiente 2000
Certificacdo Ambiental (BVQI) (ISO 14001:1996)
2002
Certificacdo Qualidade (APCER) (1SO 9001:1995)
2003

Readequacdo do projecto ao novo referencial normativo (ISO 9001:2000),
Integracéo dos Sistemas de Gestdo da Qualidade e Ambiente (Unica entidade certificadora
— APCER)
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2004
Reestruturacdo do Quadro Organico, Redefinicdo dos processos, Consolidacdo da
avaliacdo dos indicadores de desempenho.
2005
Integracdo dos Sistemas de Gestdo da Qualidade, Ambiente e Seguranca e Saude
no Trabalho (OHSAS 18001:1999 /NP 4397:2001)
Formacao de auditores internos (12)
Transicdo para a norma I1SO 14001:2004
2006
MANTER O SIQAS
2007
MANTER O SIQAS
Maior n° de dias na realizacdo da auditoria externa (6,5 dias)

Razdes da Certificacdo de um Sistema de Gestdo Ambiental

“Gestdo Ambiental”

1 - CONSCIENCIA AMBIENTAL (O mau estado ambiental de hoje, e a recuperagio
que desejamos para amanhd, dependem ambos da vontade humana)

2 - O QUE FAZER? (Promover a proteccdo ambiental e assegurar a prevencado e o
controlo da poluicéo.)

3 - COMO ACTUAR? (Actuar nos impactes negativos resultantes das actividades
desenvolvidas, com vista a salvaguarda do meio ambiente)

Ambito da Certificacio:

Concepcao, desenvolvimento e produgdo de informacéo geografica.
Dificuldades
“A inércia e o poder da tradicdo sdo Obstéaculos dificeis de ultrapassar”
Em termos de Recursos Humanos
O SGA foi implementado pelo Gabinete de Qualidade e Ambiente (GQA),

constituido inicialmente por quatro colaboradores internos e actualmente reduzido a trés.

Destes colaboradores envolvidos, apenas um se encontra a tempo inteiro e exerce funcgoes
administrativas.
Esta equipa esta reforcada por um colaborador externo, consultor na area do
ambiente, que tem desenvolvido trabalho de apoio e de orientagéo.
Delegados do GQA nos Centros e Departamentos.
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Sao responsabilidades desta equipa do GQA:

- Elaboracdo de toda a estrutura documental do SGA,;

- Implementagé&o no terreno do SGA,

- Acompanhamento do SGA quer no apoio a elaboracdo de documentos, quer na
introducdo de medidas correctivas face aos desvios verificados ao inicialmente
planeado, e melhoramento do préprio sistema;

- Realizacdo de accdes de sensibilizacdo a todos os colaboradores internos do Instituto,
quer atraves de ac¢Oes em sala, bem como, na divulgacdo de informacéao alusiva ao
tema através de comunicacao interna e externa.

COMUNICACAOQ INTERNA

- Todos os colaboradores foram sensibilizados para a politica dos 3R (reduzir,

reutilizar, reciclar);
- Informados das vantagens e desvantagens da reutilizacdo e da reciclagem das
embalagens, em relacéo ao tipo de material: papel e cartdo, vidro, plastico, metais;
- Divulgacdo de painéis informativos elucidativos ao tema, colocados no interior do
edificio e em locais de passagem;
- Divulgacéo interna dos resultados obtidos.
COMUNICACAQO EXTERNA

- Divulgacdo de artigos e publicidade em revistas e jornais nacionais, o 1GeoE tem

declarado & comunidade civil o que tem feito para a melhoria do ambiente.

- Para a implementacdo deste sistema, foi necessario utilizar e adquirir_diverso

tipo de material:

» Recipientes para residuos; Ecopontos; Carro para a recolha de residuos;
Compostores; Bacias de retencdo; Depdsitos para os produtos quimicos; Contador

do furo; Sistema de rega automatico.

Missdo

Prover com informacdo geogréafica e apoio geografico o Exército; prover com
informacdo geografica os outros ramos das Forgas Armadas e a comunidade civil,
assegurando a execuc¢do de actividades relacionadas com a ciéncia geografica, a técnica
cartografica e a promocdo e desenvolvimento de acgdes de investigacdo cientifica e

tecnoldgica, no dominio do apoio geogréafico e da geomatica.
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Viséo

Ser a principal referéncia nacional no fornecimento de informacdo geografica
base, adequada & satisfacdo dos clientes no respeito pela responsabilidade social e pela
legislacdo aplicaveis, garantindo a sua viabilidade econémica.

Participar em projectos cientificos inovadores e de desenvolvimento a nivel
nacional e internacional, através do estabelecimento de parcerias estratégicas.

Politica

Satisfazer e garantir as necessidades e expectativas de todas as partes interessadas
através da qualidade e diversidade de produtos, processos e servicos, recorrendo aos
melhores fornecedores e as melhores tecnologias disponiveis no ambito da producéo de
informacdo geografica, desde que economicamente viaveis.

Monitorizar sistematicamente o desempenho do sistema face aos objectivos e
metas estabelecidos, com vista a uma gestéo eficaz.

Promover e assegurar a melhoria continua do desempenho dos colaboradores e
dos processos no respeito pela legislacdo aplicavel, pela prevencdo da poluicdo e da
seguranca e satde no trabalho.

Promover projectos inovadores e de desenvolvimento a nivel nacional e

internacional.

Operacionalizacédo do SIQAS: Identificacdo dos Processos
CONCEITOS
Objectivos Ambientais
* Quantificar metas a atingir pela organizagao.
Programa de Gestdo Ambiental
» Detalha a metodologia a adoptar pela organizacdo para atingir 0s objectivos
ambientais definidos.
Auditoria ao Sistema
» Consiste em avaliacdes periodicas ao Sistema por forma a:
%+ Corrigir desvios;
¢ Afinar objectivos;
% Afinar a metodologia utilizada.

O Sub-Sistema de Gestdo de Residuos

Objectivo: Separacdo de residuos (100% ao ano)
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Residuos a reciclar

« Papel/ Cartdo, Vidro, Embalagens, Restos Alimentares (ValorSul), Oleos e
Gorduras Alimentares

Residuos a eliminar

» Embalagens plasticas contaminadas, Pneus, Pilhas, CDs e disquetes, Lampadas
fluorescentes

Residuos a valorizar (1)

« Sucata metélica, Tinteiros e toners, Oleo vegetal e de viaturas, Baterias, Latas
aluminio
Monitorizagdo do Sistema Integrado de Gestdo da Qualidade, Ambiente e Seguranga e
Saude no trabalho

Formacao de Auditores Internos

Todos os Gestores de Processo

Formacao de auditores internos

Certificacdo de competéncias através de EXAME APCER (auditor interno de Qualidade,
Ambiente, Seguranca e Saude no Trabalho

Preparacao e capacidade de resposta a emergéncias

PEI: Simulacro de Catéastrofes
Monotorizacdo do SIOAS: Obter dados para Gestdo Operacional

Identificar Gastos Supérfluos
Manutengéo Viaturas

Manutencéo Jardins

Impressoras / Tinteiros

Consumo de papel

Finalidade de Optimizacao dos custos
Aquisicdo Novas Viaturas
Impressora/fotocopiadora/piso
Substituicao espécies

Reutilizar Papel

Monitorizagdo consumos (agua)

Passado 1 més

Reducdo de consumos de agua e electricidade
Resultados: Antes & Depois...: Ambiente
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Antes

Pouca preocupacdes com consumos agua, luz, gas, papel ...
Comprava-se papel

Havia quase uma impressora a cores em cada gabinete

Né&o havia separacéo / recolha selectiva dos residuos

Pouco conhecimento da legislacdo aplicavel ao IGeoE
Inexisténcia de simulacros e de Plano de Emergéncia Interno

Os efluentes (revelador, fixador, lavar viat) iam p/ efluente geral
Depois

Monitorizacdo dos consumos diariamente

Reutilizacao das cartas obsoletas na documentacdo do IGeoE

1 Impressora/Fotocopiadora (PB) com qualidade... em cada piso
Separacao/recolha do residuo ao nivel do Posto de Trabalho

Esta identificada a legislacéo aplicavel as actividades do 1GeoE
Consolidado/Aprovado o PEI. Séo executados simulacros periodica/
Os efluentes séo recolhidos por empresas licenciadas para o efeito
VANTAGENS

» Através da implementacdo deste SGA, o Instituto esta a contribuir para a melhoria

da qualidade do ambiente e para a alteracdo das atitudes e comportamentos humanos

em relacdo as questdes ambientais.

Vantagens
Irda ajudar a promover a propria defesa do ambiente, pois fortalece a

consciencializacdo do publico e encoraja outras pessoas a seguirem o exemplo.
» Beneficios economicos
e Reducédo dos consumos energéticos;
e Reducdo de matéria prima
> Beneficios face a reducéo de riscos ambientais
e Melhoria dos processos de controle;
e Melhoria das condi¢es de trabalho.
» Competitivas
e Melhoria da imagem do I1GeoE.

e Aceitacdo pela Comunidade Local.
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CONCLUSOES:

e Melhora a imagem da organizacao;

e Melhora a ligacdo aos clientes;

e Promove uma cultura de melhoria continua;

e Conduz a uma gestdo por objectivos;

e Facilita auditorias;

= Beneficia de uma visdo critica externa;

e Aumenta a confianca na relacdo cliente-fornecedor;

e Estimula a participacdo e motivagédo de todos os colaboradores.
O IGeoE é o 1° Organismo Publico certificado em Qualidade, Ambiente e Saude e
Seguranca no Trabalho (normas 1SO 9001:2000, 14001:2004 e OHSAS 18001:1999)

Relativamente a questdo levantada sobre a situacdo actual do Exército Portugués,
no ambito da proteccdo ambiental?

Parece-me que neste momento praticamente todas as U/E/O do Exército tém
implementados procedimentos no ambito da protec¢do ambiental e algumas um Sistema de
Gestdo Ambiental reconhecido por entidades externas ao Exército.

Relativamente a questdo levantada sobre a modalidade de accdo a adoptar no
ambito da proteccado ambiental?

A minha opinido é que se o Exército cumprir as disposicdes legais em vigor sobre esta
matéria esta a contribuir para a protec¢do ambiental.

Relativamente a questdo levantada sobre a situacéo actual do Exército Portugués,
no ambito da prevencéo de acidentes, da seguranca e higiene no trabalho?

Quanto a esta problematica o Exeército ja possui nas suas fileiras Oficiais do QP com
competéncias (Técnico Superior de Higiene e Seguranca no Trabalho - TSHST — CAP nivel
V) que lhes permitem analisar e propor medidas nesta area de modo a minimizar ou impedir
eventuais acidentes. Se a Gestdo de Recursos Humanos do Exército trabalhar bem consegue
reunir uma “bolsa” de TSHST que podem constituir um eventual grupo de trabalho para
analisar esta tematica. Um ponto muito importante tem a ver também com a parte da
Seguranca Alimentar que ndo deve ser descurada.

Relativamente a questdo levantada sobre a modalidade de accdo a adoptar no
ambito da prevencao de acidentes, da seguranca e higiene no trabalho?

Talvez a sugestdo do tal grupo de trabalho possa contribuir para a defini¢cdo da M/A a

adoptar.
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Entrevistan®5

Realizada em 20 de Dezembro de 2007, ao Sr. MAJ ENG Arlindo Paulo Martins
Domingues, Chefe da Seccdo de Coordenacdo de Ambiente e Seguranca da Reparticdo

Técnica de Engenharia da Direccdo de Infra-Estruturas do Comando da Logistica.

Relativamente a questdo levantada sobre a situacdo actual do Exército Portugués,
no ambito da proteccdo ambiental?

Respondeu que: a DIRECTIVA N° 13/QMG/ 2007 de IMPLEMENTAGCAO DA
POLITICA AMBIENTAL DO EXERCITO NAS U/E/O, com a FINALIDADE de
Definir orientacdes para as ac¢des a desenvolver a curto prazo pelas U/E/O tendo em vista
a implementacdo da Politica Ambiental do Exército, vai responder a esta questdo através
do inquérito efectuado a todas as UU/EE/OOQ.

Referiu que esta Directiva tem em vista:

a. Com a implementacdo de Sistemas de Gestdo Ambiental (SGA) levar as U/E/O a
adoptarem de uma forma sistematica, enquadrada, voluntaria e pré-activa, normas e

procedimentos de respeito pelo meio ambiente.

b. O nivel actual das U/E/O do Exército em termos de desempenho ambiental ndo €
uniforme: algumas ja iniciaram o processo de estudo e/ou de implementacdo de um
SGA, a maioria ainda ndo o fez, o Campo Militar de Santa Margarida (Brigada
Mecanizada) ja possui um SGA implementado e certificado e o Instituto Geografico

do Exército um Sistema Integrado de Gestdo de Qualidade, Ambiente e Seguranca.

c. Compete ao Comando da Logistica ‘“‘regulamentar e programar as accoes
decorrentes da implementacdo da Politica Ambiental do Exército e difundir os
correspondentes regulamentos e programas”, bem como “exercer autoridade

técnica sobre os assuntos de natureza ambiental™.

d. Considera-se indispensavel que, antes de proceder a programacao de actividades de
implementacdo da Politica Ambiental do Exército, e sem prejuizo do
desenvolvimento de acgdes imediatas pelos Cmdt/Dir/Ch, se conheca o actual nivel
de desempenho das U/E/O. (levantamento inicial do nivel de desempenho ambiental
das U/E/O)
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Pt

Que o conceito definido foi:
a. Conceito

(1) Adoptar progressivamente e de forma sustentada boas praticas ambientais nas
U/E/O do Exército, de modo a melhorar o seu desempenho ambiental e

implementar um SGA.

(2) Uniformizar e fasear as accdes a desenvolver pelas U/E/O, classificando o seu
desempenho ambiental em 3 niveis, sendo que todas elas deverdo ter como

objectivo final o nivel mais elevado — avangado.

(3) Garantir como acg¢des permanentes, em qualquer dos niveis de desempenho ou
fases do processo, a sensibilizacdo e a formacdo ambiental de todo o pessoal da

U/E/O e ndo apenas dos elementos afectos directamente a area ambiental.

(4) Fazer preceder a implementacdo de um novo procedimento ou a adopgao de um
nivel de desempenho mais elevado, sempre que necessario, da formacdo

especifica de pessoal e da obtencdo dos recursos adequados.

(5) Regulamentar as actividades de implementacdo da Politica Ambiental do

Exército.
(6) Conhecer o estado actual de desempenho ambiental das U/E/O do Exército.
(7) Integrar os aspectos ambientais nas ac¢des de inspec¢do a desenvolver.

(8) Promover anualmente a actualizacdo de dados sobre o estado de desempenho
ambiental das U/E/O do Exército.

b. Niveis de Desempenho Ambiental

(1) Nivel Base — Adopcéo de normas e procedimentos para a melhoria das questfes

ambientais.
(2) Nivel Intermédio — Implementagdo do SGA
(3) Nivel Avancado — Melhoria continua do desempenho ambiental de U/E/O

Nota: Nada invalida que uma U/E/O ndo possa ser considerada no nivel
intermédio sem que todas as necessidades levantadas para que pudesse

completar o nivel Base sejam solucionadas!
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c. Levantamento da situacdo e actualizacdo de dados

(1) O levantamento inicial do estado de desempenho ambiental das U/E/O sera
realizado a partir da andlise e tratamento das respostas que os Cmdt/Dir/Ch

dar&o a um questionario-diagnostico.

(2) Os dados levantados de acordo com o questionario serdo actualizados:
(a) No ambito de actividades de inspecc¢édo proprias deste Comando CmdLog;
(b) Através dos resultados de actividades de inspec¢do de escaldo superior que
sejam comunicados a este Comando CmdLog;
(c) Anualmente, através da resposta a questionarios proprios.

d. Regulamentacdo

(1) As diversas ac¢des a desenvolver pelas U/E/O no ambito ambiental, em cada um
dos niveis de desempenho estabelecidos na Directiva N....., serdo reguladas

pormenorizadamente em documento proprio.

(2) O documento referido no ponto anterior tera a forma de um regulamento e
permitira as U/E/O dispor de uma orientacdo para a implementacdo e

desenvolvimento do seu SGA (encontra-se em elaboragdo na Seccdo.... DIE).

e. Instrucdes de Coordenacdo

(1) Consideram-se todas as U/E/O do Exército, com excep¢do das que ja se
encontram certificadas ambientalmente e as que ja iniciaram 0 processo de

implementacéo de um SGA, no nivel base de desempenho ambiental.

(2) As U/E/O devem, desde ja, proceder ao levantamento da sua situacdo em
termos ambientais, assegurar formacao e treino a todo o seu pessoal militar e
civil, propor a frequéncia das ac¢bes de formacdo julgadas necessarias e as
medidas ou acgdes julgadas convenientes para a melhoria do seu desempenho

ambiental.

(3) A norma referéncia para a implementacdo dos SGA das U/E/O do Exército é a
Norma NP EN 1SO 14001:2004.

(4) No &mbito do Comando da Logistica compete a Direccdo de Infra-Estruturas
(DIE) exercer a autoridade técnica sobre os assuntos de natureza ambiental.
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(5) Todas as U/E/O deverdo enviar a DIE, até 31JANO8, o questionario em Anexo
A, devidamente preenchido, bem como outros elementos que entendam

relevantes para a correcta avaliacdo do seu nivel de desempenho ambiental.
(6) Anexo A — Questionario-Diagnostico do Nivel de Desempenho Ambiental

(7) O referido questionario poderd ser obtido em formato digital, em
“HiperligacBes” na pagina da DIE na Intranet, através do seguinte caminho:
Pagina inicial > Exército > Comandos Funcionais > Comando da Logistica >
DIE.

(8) Apds resposta, 0 mesmo pode ser enviado em formato digital, dispensando o

envio em formato de papel, para o seguinte endereco: die@mail.exercito.pt

(9) O mesmo endereco pode ser usado para o esclarecimento de qualquer duvida

referente ao questionario, bem como os telefones 423555 e 423540.

(10) Deverd a DIE, com base na andlise e tratamento das respostas aos
questionarios e dos documentos a eles anexos, elaborar e propor, até
31MAI08, um Programa de Implementacdo dos SGA nas U/E/O do
Exército.

(11) Deverad a DIE elaborar e propor, até 31MARO08, um Regulamento para
Implementacéo de SGA nas U/E/O do Exército.

Referiu que j& existem UU/EE/OO amigos do ambiente, com boas praticas nesta
matéria casos de CMSM, IGeoE, e as Escolas Praticas que caminham a passos largos para a
exceléncia.

Referiu ainda que as UU/EE/OO, podem ser amigas do Ambiente sem haver

necessidade de Certificagao.
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Relativamente a questdo levantada sobre a modalidade de accdo a adoptar no
ambito da proteccdo ambiental?
Referiu que:

As UU/EE/OO devem executar as ac¢des necessarias para a instalacdo e operacdo de
equipamentos e/ou implementacdo ou alteracdo de procedimentos, do Nivel Base —
Adopcdo de normas e procedimentos para a melhoria das questdes ambientais, tendo em
vista:

e A recolha, separacdo, tratamento e encaminhamento para entidades certificadas
e locais autorizados de residuos solidos e liquidos, produzidos nas U/E/O;

e A promogao de medidas de economia de recursos;

e A prevencdo e controlo de contaminacdo de solos, niveis freaticos, cursos de
agua e da atmosfera, de destruicdo de coberto vegetal, ou outros acidentes

ambientais.

Além de outros de iniciativa propria, devem os Cmdt/Dir/Ch das U/E/O difundir
procedimentos internos ou efectuar as diligéncias necessarias para:

(@) Assegurar o funcionamento do Ndcleo de Proteccdo Ambiental (NPA);

(b) Desenvolver medidas para que se verifique o tratamento das aguas residuais
produzidas na U/E/O, caso aquele ndo seja garantido por sistema municipal ou
outro;

(c) Promover a recolha selectiva de residuos sélidos, bem como o seu adequado
encaminhamento;

(d) Promover a recolha, separacdo e encaminhamento para tratamento de
hidrocarbonetos;

(e) Promover a recolha, separacdo e encaminhamento para tratamento de gorduras e
Oleos alimentares;

(f) Promover, em casos especificos, a recolha, separacdo e encaminhamento de
residuos de outro tipo, nomeadamente residuos perigosos;

(g) Promover a economia de agua, de energia eléctrica e de combustiveis;

(h) Promover a reducdo da producgéo de residuos;

(i) Promover, quando possivel, accBes de reutilizagdo de residuos;

(j) Prevenir e/ou controlar a ocorréncia de derrames ou fugas de produtos
contaminantes, e/ou outras formas de contaminacao dos solos, do meio hidrico e

do ar;
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(K) Prevenir e/ou controlar a méa utilizacdo de aguas, solos e atentados a fauna e

flora.
Nivel Intermédio — Implementacdo do SGA

Neste nivel sera definida a politica ambiental da U/E/O, ap6s o que se implementara
0 SGA, segundo os principios da melhoria continua — planear, executar, verificar e
actuar — tendo em vista a criacdo de condi¢bes para a eventual certificacdo do
sistema. Para tal, devem os Cmdt/Dir/Ch das U/E/O:
(@) Definir e divulgar, tomando como referencial a Politica Ambiental do
Exército, a sua politica ambiental, de acordo com as caracteristicas proprias
da U/E/O;
(b) Garantir o planeamento promovendo:
1. A execugdo do Diagnostico Ambiental Inicial, com os recursos proprios
(NPA) ou recorrendo ao apoio técnico de auditores, que verifique, do
ponto de vista ambiental, a conformidade legal das actividades da U/E/O e
que identifique as que possam prejudicar o seu desempenho ambiental ja
que a identificagdo dos aspectos ambientais (ruido, gases, poeiras, residuos
solidos, aguas residuais, etc.) e a determinagcdo do seu impacto sobre o

ambiente constitui a base do SGA;

[N

A definicdo de:

a. Objectivos e metas ambientais;

b. Medidas de controlo, prevencdo e de correccdo das actividades que
possam prejudicar o desempenho ambiental,

Recursos afectados as ac¢des a implementar;

|©

|=

Primeiros responsaveis pelo cumprimento dos objectivos e metas;

|®

Gestor do programa;

|

Todos os elementos integrantes de um Programa de Gestdo Ambiental.

|

A elaboracdo, com os proprios recursos (NPA) ou recorrendo ao apoio
técnico de auditores, e a colocacdo em pratica de um Manual de Gestédo
Ambiental da U/E/O, que reflicta a sua Politica Ambiental e estabelega as
bases do SGA, sendo o seu principal documento operacional.
(c) Promover a execucdo garantindo que:

1. As regras, responsabilidades e autoridades s&o definidas, documentadas e
comunicadas a todo o pessoal da U/E/O;
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2. Os recursos humanos, tecnologicos e financeiros, necessarios a

implementacdo e controlo do SGA estdo disponiveis;

|

O SGA ¢ implementado e mantido de acordo com o prescrito no Manual
de Gestdo Ambiental da U/E/O;

Existe comunicacao entre os diferentes actores na implementacdo do SGA,

|

5. Toda a documentacdo exigida é elaborada e controlada.
(d) Garantir a verificacdo e actuacao/accao correctiva através da promocdo de:
1. Definicdo, estabelecimento e execugdo de procedimentos de controlo e
medida das caracteristicas chave das actividades com impacto negativo

sobre 0 ambiente;

[N

Analise, relato e documentacdo/registo permanente de ocorréncias, de ndo
conformidades, bem como de medidas e acc¢des correctivas e preventivas

tomadas;

|

Controlo de registos;

B

Execucdo de auditorias periddicas ao SGA.

(e) Promover a revisdo periédica do SGA avaliando a adequabilidade e eficacia
do mesmo, bem como da Politica Ambiental definida a montante, objectivos e
procedimentos, como resposta a eventuais alteracdes organizativas, exigéncias
de melhoria continua e/ou influéncias externas;

() Diligenciar, quando desejavel, possivel e sustentavel, a certificacdo ambiental
do SGA por autoridade independente e externa.

Nivel Avancado — Melhoria continua do desempenho ambiental de U/E/O

Neste nivel pretende-se que as U/E/O procurem uma melhoria continua do seu
desempenho ambiental, através da adopg¢do de um processo dindmico, onde
sdo tracados novos objectivos e metas a cumprir, processo sujeito a uma
avaliacdo periodica com o fim de verificar o cumprimento e a eficicia das
medidas implementadas e introduzir medidas correctivas. Para isso, devem 0s
Cmdt/Dir/Ch das U/E/O dar orientagOes para que:

(@) Seja assegurada a coeréncia dos objectivos e metas tracados com a Politica de
Gestdo Ambiental definida, de modo a que aqueles sejam realistas e
adequados;

(b) Os objectivos e metas sejam, sempre que possivel, quantificaveis e definidos

para os curto, médio ou longo prazos;
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(c) Na formulacdo de novos objectivos e metas ambientais se tenha em conta a
resolucdo de ndo conformidades que diminuem o desempenho ambiental da
U/E/O;

(d) Seja executada pelo menos uma auditoria interna anual.

» Consideram-se todas as U/E/O do Exército, com excep¢do das que ja se encontram
certificadas ambientalmente e as que ja iniciaram o processo de implementacdo de

um SGA, no nivel base de desempenho ambiental.

» As U/E/O devem, desde ja, proceder ao levantamento da sua situacdo em termos
ambientais, assegurar formacao e treino a todo o seu pessoal militar e civil, propor
a frequéncia das acc¢des de formacéo julgadas necessarias e as medidas ou ac¢oes

julgadas convenientes para a melhoria do seu desempenho ambiental.

> Apesar da Politica Ambiental do Exército referir que todas as U/E/O devem ser
certificadas, esta Directiva deixa esse ponto em aberto, ndo exigindo isso das

U/E/O, mas exigindo-lhes que facam tudo para que tal pudesse acontecer!

Relativamente a questdo levantada sobre a situacéo actual do Exército Portugués,

no ambito da prevencéo de acidentes, da seguranca e higiene no trabalho?

Referiu que ndo existe uma Politica definida em virtude do Dec-Lei 441/91, deixar em
aberto as FA como uma das excepcOes para a implementagéo desta Legislagéo.

No entanto, relativamente a estaleiros temporarios ou moveis (ou seja OBRAS); o
Dec-Lei 273/2003 de 29 de Outubro, estabelece as regras gerais de planeamento,
organizacdo e coordenacdo para promover a seguranca, higiene e saude no trabalho em
estaleiros da construcdo e transpde para a ordem juridica interna a Directiva n.° 92/57/CEE,
do Conselho, de 24 de Junho, relativa as prescrices minimas de seguranca e salde no
trabalho a aplicar em estaleiros temporarios ou moveis. Este Dec-Lei ndo isenta as obras
publicas de o respeitarem e todas as obras militares séo obras publicas.

No entanto todas as responsabilidades nestes aspectos séo divididas entre a empresa
executante da obra e a DIE, entidade a quem compete cumprir e fazer cumprir a legislacédo
em vigor relativa a estas questdes. De modo a facilitar esta tarefa da DIE, foi aprovado por
despacho do CEME, em 9 de Abril de 2006, o Regulamento de Gestdo da Seguranca nos

Estaleiros Temporarios ou Moveis das Obras do Exército,
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Relativamente a questdo levantada sobre a modalidade de accdo a adoptar no

ambito da prevencéo de acidentes, da seguranca e higiene no trabalho?

Referiu que o mais importante é definir uma Politica de Seguranga e Higiene no
Trabalho, Politica essa que relativamente as obras do Exército ja existe e é definida pelo
Regulamento de Gestdo da Seguranca nos Estaleiros Temporarios ou Moveis das Obras do
Exército, aprovado por despacho do CEME, em 9 de Abril de 2006.

Relativamente aos assuntos estritamente militares ela também ja existe e traduz-se nos
procedimentos tdo elementares como efectuar operagdes de seguranga com uma arma...
falta sim a afixacéo e publicitacdo destes procedimentos (cartazes, sinais, etc)...

Relativamente a vivéncia didria das U/E/O todos os procedimentos a adoptar sao
bésicos e o grande investimento passa sim pelo equipamento de seguranca (botas de
proteccdo para oficinas, capacetes, etc) e também pela publicitagdo (sinais de perigo, de

atencdo, etc)...
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Entrevista n® 6

Realizada em 15 de Janeiro de 2008, ao Sr. CAP ENG Adalberto José Guerreiro da
Silva Centenico, Mestre em Seguranca e Higiene no Trabalho (IST/Lisboa), P6s-graduado
com o Curso de Técnico Superior de SHT (CAP Nivel V) (IST/Lisboa), Pés-graduado em
Coordenacdo de Seguranca no Trabalho da Construcdo (Luséfona/Lisboa), Pos-graduado
com o Curso de Especializagdo em Direccdo, Planeamento e Gestdo de Crises
(Moderna/Porto), Ex-Chefe da Seccdo de Coordenacdo de Ambiente e Seguranga, da
Reparticdo Tecnica de Engenharia, da Direccdo de Infra-Estruturas, do Comando da

Logistica.

Relativamente a questdo levantada sobre a situacdo actual do Exército Portugués, no

ambito da prevencao de acidentes, da sequranca e higiene no trabalho?

O n.° 2 do Artigo 4.° do Dec-Lei 441/91, de 14 de Novembro, explicita a forma como a
Lei-Quadro da SHT se aplica as Forcas Armadas. Resumidamente, refere que em todas as
actividades das Forgas Armadas onde ndo imperem critérios de seguranca ou emergéncia, o
referido diploma se aplica. De qualquer modo, o referido artigo sublinha que deverdo ser
sempre implementadas as medidas adequadas a garantia da seguranga e salde dos
trabalhadores na sua actividade. Neste contexto, € meu entendimento, que as Forcas
Armadas, e neste caso particular, o Exército, devera, em todas as missdes que ndo
impliquem directamente situagdes de combate (onde naturalmente as preocupacdes séo de
outro nivel), cumprir o estipulado na referida Lei-Quadro da SHT.

Note-se ainda a questdo dos civis que trabalham no quadro das actividades do Exeército.
N&o sdo militares e tém, como qualquer outro trabalhador, os mesmos direitos ao nivel da
seguranca e satde ocupacional.

Neste quadro, e a titulo de exemplo, referem-se duas situacdes no Exército onde as
preocupacdes com as questdes de SHT ja estdo a ser consideradas.

O Instituto Geografico do Exército ja dispde de um sistema integrado de Gestdo da
Qualidade, Ambiente e SHT.

A actividade da construcdo, pela especificidade dos riscos a que os trabalhadores se
encontram expostos e pelo elevado indice de sinistralidade registada anualmente, dispde de
legislacdo especifica, quer ao nivel das prescricdes de seguranca e salde, quer ao nivel da
Gestdo da seguranca. As condigdes de seguranca no trabalho desenvolvido em estaleiros

temporarios ou mdveis sdo frequentemente muito deficientes e estdo na origem de um
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numero preocupante de acidentes de trabalho graves e mortais, provocados sobretudo por
quedas em altura, esmagamentos e soterramentos.

Neste ambito - Seguranca na Construcdo nas obras do Exército (para este contexto
deverdo ser consideradas apenas as obras executadas por empresas civis a quem Sao
adjudicadas obras do Exército) - compete a Direccdo de Infra-Estruturas, enquanto entidade
responsavel no Exército pelas obras de construcdo, manutencdo e conservacao de infra-
estruturas, cumprir e fazer cumprir a legislacdo em vigor relativa as questdes de Seguranca,
Higiene e Salde nas obras por si organizadas, planeadas, projectadas e fiscalizadas. Esta
responsabilidade materializa-se, de forma geral e para cada uma das obras, na elaboracéo de
Planos de Seguranca e Saude, na Coordenacgéo de Seguranca e Saude em fase de projecto e
na Coordenacdo de Seguranca e Saude na fase de obra. As actividades a desenvolver em
cada uma destas fases encontra-se de forma explicita no quadro legal em vigor, estando ja
previstas e integradas no “REGULAMENTO DE GESTAO DA SEGURANGCA NOS
ESTALEIROS TEMPORARIOS OU MOVEIS DAS OBRAS DO EXERCITO” elaborado
DIE e aprovado por S. Ex.2 0 GEN CEME em 09ABR06. De acordo com este despacho o
referido Regulamento entrou em vigor na data de publicagdo do novo Decreto-
Regulamentar do Comando da Logistica.

Aguele Regulamento foi desenvolvido no sentido de garantir o cumprimento da
legislacdo em vigor que estabelece regras gerais de planeamento, organizacdo e
coordenagdo para promover a seguranca, higiene e saude no trabalho em estaleiros de
construcéo.

O Regulamento pretende ser um primeiro passo na definicdo de uma organizacgdo, de
responsabilidades e de procedimentos que tém, como finalidade Ultima, garantir que todas
as obras sob gestéo e coordenagédo da DIE passam a cumprir a legislagdo em vigor relativa
as prescri¢cbes minimas de seguranca e salde no trabalho a aplicar em estaleiros temporérios
ou moveis. A gestdo da seguranca no trabalho da construcdo devera ser o resultado final de
um planeamento e de uma organizacdo. Nunca chegara a ter a qualidade desejada se for
considerada como um conjunto de medidas avulsas e pouco articuladas entre si.

Sendo um primeiro passo, este regulamento esta claramente sujeito a uma adaptacéo e a
um processo de melhoria continua.

A “Qualidade” das actividades desenvolvidas em termos de seguranca na construcao,
que se pretende, dentro do possivel, que vao além do que a legislacdo define como

obrigacdo, depende de alguns factores.
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O primeiro desses factores é a existéncia de uma cultura de seguranca na organizacao,
gue ndo se consegue de um dia para o0 outro mas que devera ser desenvolvida e aprofundada
continuamente. Considerar as questfes de seguranca apenas como obrigacOes legais estd
longe de ser uma postura que contribua para a referida “cultura de seguranca” de qualquer
organizacao.

Um outro factor a considerar é o aspecto da formacao especifica e continua. Esta devera
ser planeada e orientada para o incremento da qualidade das actividades relacionadas com a
gestdo e seguranga nos trabalhos de construgdo. Esta qualidade técnica ira repercutir-se no
aumento do nivel de prevencdo e na consequente diminui¢do dos indices de sinistralidade
nas obras realizadas. Deverd, por isso, ser orientada de forma criteriosa para a preparacao e
formacdo dos actuais e futuros intervenientes no processo de gestdo da seguranca nas obras.

A contribuicdo de cada um dos intervenientes para o processo de melhoria continua do
sistema de gestdo implementado ou em fase de implementacdo, tem uma importancia
fundamental, devendo ser valorizada e incentivada. A analise sistematica destas
contribuicbes sera certamente uma mais valia para um incremento significativo na
qualidade do “produto final” do sistema de gestdo da seguranga: CONSTRUIR EM
SEGURANCA.

A perspectiva da DIE € a de que a area da seguranca €, e possivelmente serd cada vez
mais, um elo de elevada importancia para a “Qualidade” do produto final, pretendendo-se
implementar uma “cultura” de que ndo € s6 importante o que se produz, mas a seguran¢a
com que se produz.

Em conclusdo e no quadro do atras exposto, penso que o Exército devera evoluir a curto
prazo e de forma sistematica e coerente, para a implementacdo (mesmo que assumidamente
faseada) da Gestdo da SHT nas suas actividades, evitando acidentes em ambiente
ocupacional e contribuindo para a melhoria das condi¢des de trabalho de todos os seus
militares e civis. A defini¢cdo de uma Politica € um passo na estruturacdo de um sistema de
Gestdo de SHT, ndo uma finalidade por si sO, porque depois falta a definicdo dos
mecanismos de implementacdo, monitorizagdo, analise, etc, que completam o ciclo de um
adequado sistema de Gestdo de SHT. A doutrina base para a Gestdo da SHT devera ser, e
ndo faz sentido que seja de outra forma, uma vez que nao € uma area do conhecimento de
cariz essencialmente militar, pelo contrdrio € uma questdo eminentemente técnica e
transversal a todas as actividades da sociedade, a que é utilizada pela sociedade civil,
nomeadamente ao nivel da legislacdo, das normas e das boas praticas divulgadas por
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organizacGes nacionais e internacionais vocacionadas para 0 estudo e andlise destes

assuntos.

Relativamente a questdo levantada sobre a modalidade de accdo a adoptar no &mbito da

prevencao de acidentes, da sequranca e higiene no trabalho?

Na minha opinido, a primeira fase da implementacdo de um sistema de Gestdo da SHT
numa organizacdo € o assumir por parte da Gestdo de Topo que as questdes de SHT sdo
uma area a desenvolver e a incorporar no seio da organizacdo. Futuramente, e em termos
formais, esta orientacdo/decisdo serd expressa sob a forma de Politica de Seguranca da
Organizacdo, materializando na prética 0s objectivos da Gestdo de Topo no ambito da
Seguranca no Trabalho. O sistema de Gestdo implementado ndo serd& mais que o0
instrumento que permite de forma coerente, organizada e sistematizada, cumprir 0s
objectivos definidos pela Gestdo de Topo atraves da Politica de Seguranga.

Numa segunda fase é necessario definir uma estrutura orgénica que garanta o
desenvolvimento, implementacdo, adaptacdo e melhoria continua do sistema de gestdo de
SHT da organizacdo. O aumento da importancia social das questdes relacionadas com a
Seguranca e com o Ambiente, o aumento dos parametros de Qualidade que levam a
satisfacdo dos utilizadores e a crescente especificidade técnica das accBes associadas as
atribuicbes acima referidas, bem como o respectivo volume de trabalho que actualmente a
elas se encontra associado, aconselha, claramente, a criacdo de um 6rgdo especifico que
comporte elementos experientes e dedicados ao tratamento das matérias em causa.

Ao nivel do Exército, entendo que esta estrutura deverd ser ligeira, directa e
essencialmente desenvolvida entre individuos com responsabilidades na area (naturalmente
como o conhecimento e apoio institucional dos comandos e chefias dos varios niveis
hierarquicos).

Assim, no meu entendimento e de forma resumida, uma possivel estrutura responsavel
pela SHT no Exército poderia ser:

Nivel 1 - Conselho Superior de SHT do Exército

Preside: Vice-Chefe, que podera delegar num militar de elevada patente ao nivel do EME
Constituicdo: Oficiais superiores representantes das U/E/O com Comando de Oficial
General (OCAD, Brigadas, Academia Militar, etc.) e um ou dois elementos do Gabinete do
nivel 2

Missdo: Definir, acompanhar e analisar aspectos gerais da Gestdo da SHT no Exército.

Funcionamento: Semestral, ou excepcionalmente de acordo com critérios a definir.
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Nivel 2 - Gabinete Técnico de SHT do Exército

Enquadramento na organizacao: (a definir)

Chefe: Militar posto TCOR (convém ter algum peso em termos hierarquicos), com
formagdo especifica na area.

Constituicdo: Oficiais (poderdo ser oficiais contratados com a formacéo técnica abaixo
proposta). Quantitativo a definir funcdo do nivel de ambicdo ou do faseamento.
Dependéncia: de um oficial General, por exemplo de um dos OCAD ou de uma das suas
Direccoes

Misséo: Desenvolver, apoiar, aconselhar, monitorizar, formar, etc., TECNICAMENTE a
actividade de SHT no Exército. E o 6rgdo que tecnicamente é competente para as questoes
de SHT no Exército e que apoia quer o nivel 1, onde tera representantes, quer o nivel 3.
Funcionamento: os elementos deste gabinete desenvolvem a tempo inteiro actividade na
area da SHT

Formacao dos elementos: superior na area da SHT de acordo com o gabinetes similares das
organizacg0es civis e/ou com o que a legislacdo e as boas praticas aconselharem.

NOTA: Muitas avaliagdes dos riscos ocupacionais carecem de equipamentos especificos,
este gabinete terd certamente necessidade de se socorrer de especialistas para estas
avaliacbes uma vez que, pelo menos numa fase inicial, ndo sera retavel para o Exército

adquirir este tipo de equipamentos.

Nivel 3 - Seccdo/Nucleo de SHT da U/E/O do Exército

Enquadramento na organizacdo: nivel Regimento, BatalhGes Independentes, Unidade de
Apoio, etc.

Chefe: A definir

Dependéncia: do Comando/Direcgéo da U/E/O

Constituicdo: Oficial, Sargento ou Civil. Quantitativo a definir em funcdo do nivel de
ambicao

Missdo: Analisar, implementar e monitorizar na sua U/E/O os procedimentos e instrucgoes
definidas pelo nivel 2.

Funcionamento: os elementos (1 ou 2) deste gabinete desenvolvem a tempo inteiro
actividade na area da SHT

Formac&o dos elementos: interna, ministrada pelos elementos do nivel 2.
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N&o deverdo a partida serem definidas tarefas ou unidade prioritarias em termos de
implementacdo de preocupacbes de SHT. Essa definicdo de prioridades poderd ser
efectuada mas integrada num estudo mais amplo de implementacdo do sistema de gestdo de
SHT no Exército, designadamente através do faseamento da implementacédo, e devera ser
realizada por técnicos tecnicamente habilitados. Muitos dos riscos identificados ao nivel das
condicdes de trabalho para a saude dos trabalhadores, estdo presentes em actividades que

aparentam ser “inofensivas”.

A fase 3 do processo, naturalmente ap6s a colocagdo dos individuos na organica definida,

serd iniciar a parte técnica do processo

Finalmente uma questdo a considerar estd relacionada com os custos inerentes a uma
efectiva melhorias das condicdes de seguranca e de trabalho dos militares e civis que
desenvolvem a sua actividade no Exeército. A efectiva, real e adequada implementacdo tem
custos varios e nesta fase dificeis de quantificar. Estes custos decorrem da necessidade de
por exemplo adquirir EPI, EPC, placas de sinalizagdo, inspec¢do e manutencdo de
equipamentos de extin¢do de incéndios, formacOes, contratacdo de prestadores de servicos

externos, etc.

Maj Inf Jesus Répas CEMC 2007/08 Entrevista N° 6 (Ex.ChfSecCoordAmbSeg/RepTecEng/DIE/CmdLog) - 6



]

% “Medidas e Procedimentos no ambito da Prevencdo de Acidentes, da Seguranca e Higiene no Trabalho
e e da Proteccdo Ambiental, a aplicar no Exército”

Entrevistan®7

Realizada em 17 de Janeiro de 2008, ao Subdirector da Escola Superior Politécnica do
Exército Cor Inf José Luis Grossinho Diogo (ex. Chefe da Sec¢do de Seguranca e Ambiente

do Comando da Instrucéo e Doutrina).

Relativamente a questao levantada sobre a situacdo actual do Exército Portugués, no
ambito da prevencdo de acidentes, da seguranca e higiene no trabalho e da proteccao

ambiental?

Referiu que, a nivel do Exército, desconhece a existéncia de qualquer estrutura, doutrina
sobre Prevencdo de Acidentes, Seguranca e Higiene no trabalho, bem como cursos de
formag&o nesta area.

Entre 2005 e 2007, como Chefe da Seccdo de Seguranca e Ambiente (SSA) do Cmd de
Instrucéo e Doutrina, iniciou a elaboracdo de um Manual de normas de Seguranca e Higiene
no Trabalho, tendo sido concluido um projecto, ainda que embrionario, sobre a matéria.
Actualmente, ndo possui informacao sobre o seu desenvolvimento.

Porém, considera que a prevencdo de acidentes €, a todos os niveis, uma
responsabilidade do comandante ou chefe. O empenhamento pessoal do comandante
apresenta-se como fundamental para o sucesso do desenvolvimento e aplicacdo do
programa. A postura dos subordinados serd sempre o reflexo do apoio, orientagéo,
motivacao, interesse e esforco que o comandante Ihe dedicar;

A organizacdo da prevencdo de acidentes determina que, a cada nivel de decisdo, o
comandante ou chefe seja apoiado por especialistas nesta matéria. No ambito das suas
competéncias funcionam como assessores e conselheiros técnicos, contribuindo para que o
cumprimento da missao da Unidade se concretize com o minimo de perdas e danos. Importa
referir que 0s seus assessores para a prevencao nao tém qualquer autoridade executiva para
determinar accoes.

Por ultimo, referiu ainda que, no Exército e no &mbito da Prevengdo de Acidentes, da
Seguranca e Higiene no Trabalho, pela escassez de formacdo ao nivel dos cursos de seus
oficiais, sargentos e pragas, verifica-se uma falta de sensibilidade para esta problematica.

Relativamente a questdo levantada sobre a modalidade de accéo a adoptar no ambito

da prevencéo de acidentes, seguranca e higiene no trabalho e protecgdo ambiental?

Referiu que existe a necessidade de, a montante, o Ministério da Defesa Nacional
(MDN) definir uma politica, exequivel e sustentivel, de SHST para as Forcas Armadas
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(FFAA), a nivel conjunto para, posteriormente, o Estado Maior General das Forcas Armadas
(EMGFA) a difundir aos Ramos. Sem isto ocorrer, serd dificil o Exército dar o 1° passo no
sentido de implementar a sua politica de SHST, tendo em vista uma melhor sensibilizacdo
de todos e contribuir para desenvolver um comportamento de seguranca colectivo.

Para que a Prevencdo de Acidentes, Seguranca e Higiene no Trabalho se torne uma
realidade no Exército Portugués, torna-se necessario adoptar algumas medidas. Na sua
maioria, as acgdes necessarias estdo relacionadas com a elaboracao e difusdo de doutrina
de emprego e criacdo de uma estrutura organizacional que lhe sirva de apoio. Neste
contexto, e face ao exposto no presente trabalho, consideramos ser de propor o seguinte:

No dmbito da Doutrina

- Que o Estado-Maior do Exército proceda a definicdo de uma politica de Prevencao
de Acidentes, Seguranca e Higiene no Trabalho para o Exército;

- A Direccdo de Doutrina/CID elabore a doutrina correspondente, nomeadamente,
manuais, normas e regulamentos, programas correntes de manutengdo e conservagao,
programas especificos de prevencgdo de situacdes de risco, entre outros.

No ambito da Organizacao

- Que se proceda a implementacdo, em toda a estrutura do Exército, de
Gabinetes/Seccdes de Prevencdo de Acidentes, Seguranca e Higiene no Trabalho com
responsabilidade nessas areas. O chefe destes gabinetes integrarda o Estado-Maior
Especial e dependera directamente do Comandante, Director ou Chefe;

- Assim, no ambito da estrutura a implementar®, propomos a criagdo dos seguintes
gabinetes:

- Ao mais alto nivel da hierarquia, na dependéncia directa do Inspector-Geral do
Exército, um gabinete de assessoria com a funcdo de, numa fase inicial, sensibilizar os
escaldes mais elevados da hierarquia para a problematica da analise e da gestdo do risco
e obter o seu apoio para o desenvolvimento das acgdes necessarias para a implementagao
da gestdo do risco em todas as actividades do Exército.

Este gabinete, designado por Gabinete de Prevencdo de Acidentes, Seguranca e
Higiene no Trabalho da Inspeccdo-Geral do Exército, teria as atribuicdes, organizagédo

e composicao que se apresentam de seguida.

1 A estrutura deve permitir que sejam relatados, investigados, compilados e analisados os dados do &mbito
da Prevencédo de Acidentes, Seguranca e Higiene no Trabalho e a responsabilidade pela superintendéncia
técnica devera estar localizada no 6rgdo executivo de mais elevado grau de deciséo (IGE).
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Atribuicdes:

- Assessoria ao Chefe de Estado-Maior do Exército, participacdo na definicdo da politica
geral de Prevencdo de Acidentes, Seguranca e Higiene no Trabalho para o Exército e
colaboracéo na preparacdo das normas gerais e procedimentos para a sua boa execucao;

- Apoio aos comandantes e aos Gabinetes de Prevencdo de Acidentes, Seguranca e
Higiene no Trabalho dos Orgédos Centrais de Administracdo e Direccdo, ZMA, ZMM,
GU e UU/EE/OOQ, fornecendo-lhes informacéo oportuna sobre Prevencéo de Acidentes,
Seguranca e Higiene no Trabalho e medidas de controlos;

- Realizacdo das inspeccdes (ou visitas de apoio técnico) de Seguranca e Prevencdo de
Acidentes e investigacOes de acidentes que venham a ser determinadas pelo CEME e
elaboracdo dos respectivos relatérios;

- Recepcéo e tratamento da correspondéncia;

- Criacdo de um sistema de registo das estatisticas sobre acidentes e disponibilizacdo de
informacgdo sobre potenciais riscos, que possibilite a sua analise e o Planeamento e
Programacdo da Segurancga/Prevencdo de acidentes e que permita ainda controlar os
varios processos de planeamento, programacao e execucdo das actividades utilizados
neste &mbito;

- Elaboracdo e consequente actualizacdo Plano Anual de Prevengdo de Acidentes,
Seguranca e Higiene no Trabalho para o Exército e acompanhamento das accdes
relativas aos Planos de Prevencdo dos Orgdos Centrais de Administracdo e Direccio,
ZMA, ZMM, GU e U/E/O;

- A criagdo de um Gabinete de Prevencdo de Acidentes, Seguranga e Higiene no Trabalho,
ao nivel dos Orgédos Centrais de Administracdo e Direccdo, ZMA, ZMM e GU do
Exército, guarnecido com pessoal devidamente qualificado e com experiéncia, seria 0
orgao do estado-maior técnico dos respectivos Comandos.

- Face ao pressuposto de centrar a Estrutura de Base do Exército numa organizacao
regimental, ao nivel do Comando das U/E/O do Exército?, a criagdo de uma Seccéo de
Prevencdo de Acidentes, Higiene e Seguranca no Trabalho, guarnecida com pessoal
devidamente qualificado e com experiéncia, esta seccdo seria um orgao do estado-maior

técnico e pessoal dos respectivos Comandos das U/E/O, com funcdes a definir.

2 Regimentos, Batalhdes Independentes e Estabelecimentos Fabris do Exército.
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Referiu ainda que, no &mbito da prevencao de acidentes, seguranca e higiene no trabalho
e proteccdo ambiental, se deve:
e introduzir estes conteudos nos curricula de todos 0s cursos;
e consciencializagdo de todos para esta problemaética, contribuindo para a promogéo de
uma cultura de seguranca e bem-estar.
e alertar os comandos para esta matéria e das suas responsabilidades, enquanto entidades
intervenientes.

Ou seja, numa altura em as medidas relativas a esta matéria tardam em ser
implementadas e o despertar de consciéncias é fundamental, preconiza a introducdo da
formacéo na area de SHT:

- em todos os cursos, incluindo AM e ESE;

- no planeamento e realizacéo de exercicios;

- NOS cursos de promogéo.

Tudo isto, por forma a preparar e sensibilizar os quadros para a avaliacdo e controlo de
risco, registo e andlise estatistica de ocorréncias e aplicagdo de medidas correctivas,
conforme as suas responsabilidades futuras.

Por fim, referiu que:

- Poderiam ser estudados os exemplos de outros exércitos e, se possivel, as suas

praticas adaptadas ao nosso;

- Necessidade de disponibilizar verbas;

- atribuicdo de recursos humanos, sem ser em regime de acumulacdo de fungdes, com

formacéo especifica;

Eventualmente, os elementos dos Nucleos de Proteccdo Ambiental (NPAmb) poderiam
abarcar estas competéncias e poderia constituir-se um Nucleo de Prevencdo de Acidentes,
Seguranca e Higiene no Trabalho e Proteccdo Ambiental (NPASHTPA) que sO tratasse
deste assunto, como acontece no Instituto Geogréafico do Exército (IGeoE).

- Em ordem a promocdao e envolvimento pessoal e colectivo, do comportamento e de

atitudes responsaveis e construtivas, promover a informacéo, comunicacdo, divulgacéo e

reflex&o, a todos os niveis.
- Acompanhar a implementacdo, concretizacdo e sustentabilidade das medidas
preconizadas, mediante uma efectiva monitorizacdo interna e externa, ou seja, caminhar no

sentido da acreditacdo do sistema.
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Entrevista n® 8

Realizada em 14 de Marco de 2008, ao MGEN Antdnio Francisco Alves Rosa da
Inspeccédo Geral do Exeército (IGE).

Relativamente a questdo colocada sobre a situacdo actual do Exército Portugués, no
ambito da proteccdo ambiental?

Referiu que, a nivel do Exército, pelas varias inspecgdes que tem efectuado nas
UU/EE/OQO, em termos de documentacdo, de uma forma geral todas cumprem com o
determinado, tendo 0 NPAmb constituido e nomeado em Ordem de Servico, dispondo de
Normas de Execucdo Permanente (NEP), em alguns casos muito bem elaboradas,
cumprindo na medida das suas possibilidades com o estipulado em relagéo aos itens 57 a 60
(Area de Proteccdo Ambiental) do Regulamento para a Inspec¢io no Exército (RIE).

Acrescentou ainda, que se em relacdo ao item 57 (Residuos Solidos) as UU/EE/OO
efectuam a sua separacdo, nas diferentes areas, com especial incidéncia nos locais mais
susceptiveis de os produzir (ex. Camaratas, Oficinas, Refeitdrios), o0 mesmo acontecendo
com o item 58 (Combustiveis e Lubrificantes) em relagdo aos parques auto e Oficinas de
manutencdo, bem como o item 59 (Solo e Cobertura Vegetal) onde os requisitos sao
respeitados, 0 mesmo ja ndo pode afirmar em relacdo em relacdo ao item 60 (Aguas
Superficiais e Subterraneas) em virtude de grande parte das UU/EE/OO n&o disporem de
fossas de decantagéo, resultante das infra-estruturas serem antigas.

Relevou o facto de os oficiais e Sargentos dos NPAmb disporem de formacéo na area
ambiental, debatendo-se no entanto com grandes caréncias de recursos materiais, para
melhor conduzir a sua acc¢éo.

Por fim, referiu que a Inspeccdo-geral do Exército vai propor em breve a actualizagdo
dos itens 57 a 60 (Area de Proteccdo Ambiental) do Regulamento para a Inspecgdo no
Exército (RIE). O item 57 (Residuos Solidos) passara a ter um novo texto (actualizado), o
item 58 (Combustiveis e Lubrificantes) tera uma nova redacgdo, os itens 59 (Solo e
Cobertura Vegetal) e 60 (Aguas Superficiais e Subterraneas), passardo a constituir um dnico
item (59), por fim, serd criado um novo item 60 (Controlo, Planeamento e Gestéo
Ambiental), com a finalidade de verificar o controlo e as medidas implementadas no sentido
de uma maior poupanca de agua, electricidade e gas, bem como na area do planeamento e
gestdo para a verificagdo da constituicdo dos NPAmDb, respectiva documentacdo e medidas
implementadas, na sequéncia da Directiva N° 202/CEME/2007 (SISTEMA DE GESTAO
AMBIENTAL DO EXERCITO).

Maj Inf Jesus Répas CEMC 2007/08 Entrevista N° 8 (MGEN Rosa IGE) - 1



Apéndice L — Proteccdo Ambiental Ministrada na EPE (1995-2007)

Hs:

3

“Medidas e Procedimentos no @mbito da Prevencdo de Acidentes, da Seguranca e Higiene no Trabalho e da Proteccdo Ambiental, a aplicar no Exército”

CURSO DE FORMADORES DE PROTECCAO AMBIENTAL
N° DE CURSO DATA N° OFICIAIS N° SARGENTOS TOTAL
1° CIPA OF/SAR QP 18 a 29SET95 20 14 34
2° CIPA OF/SAR QP 07 a 180UT96 15 17 32
3° CIPA OF/SAR QP 12 a 23MAI97 11 13 24
4° CIPA OF/SAR QP 07 a 18SET98 15 18 33
5° CIPA OF/SAR QP 15 a 26 MAR99 06 16 22
6° CIPA OF/SAR QP 13 a 24MARO0Q 06 20 26
7° CIPA OF/SAR QP 12 a 23MARO1 10 19 29
8° CIPA OF/SAR QP 06 a 17MAI02 09 20 29
9° CIPA OF/SAR QP 08 a 26SET03 11 16 27
1° CQFPA TPO/CFS 04 28JUN a 09JUL04 09 08 17
2° CQFPA OF/SAR QP 06 a 17SET04 12 12 24
3° CFPA TPO/CFS05 21 a 25FEV05 09 08 17
4° CFPA OF/SAR QP 05 14 a 18MARO5 06 08 14
59 CFPA TPO/CFS 05/06 17 a 3SONOVO05 04 08 12
6° CFPA OF/SAR 06 23JAN a 03FEV06 10 14 24
7° CFPA OF/SAR 06 18 a 29SET06 04 11 15
8° CFPA OF/SAR 07 10 a 24ABR0O7 05 07 12
9° CFPA OF/SAR 07 03 a 14SETO7 06 08 14
TOTAL 168 237 405

Legenda:
CIPA — Curso de Instrutores de Proteccao Ambiental
CQFPA — Curso de Qualificacdo de Formadores de Proteccdo Ambiental
CFPA — Curso de Formadores de Proteccdo Ambiental
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El

CURSO DE QUALIFICACAO DE PROTECCAO AMBIENTAL PARA COMANDANTES, DIRECTORES E CHEFES

N° DE CURSO DATA N° OFICIAIS TOTAL
1° CQPAC 22SET04 06 06

CQPAC - Curso de Qualificacdo de Proteccdo Ambiental para Comandantes, Directores e Chefes

CURSO DE PROTECCAO AMBIENTAL EM OPERACOES

N° DE CURSO DATA N° OFICIAIS TOTAL
19 CPAO 06 a 10FEV06 04 04

CPAO - Curso de Proteccdo Ambiental em Operagdes
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Apéndice M (Resultados do Questionario sobre o Estado Ambiental das UU/EE/OQ)

Resultados do inquérito aos Capitdes do Curso de Promocédo a Oficial Superior do

Exército (CPOS-E) das Armas e Servicos (AS) e Servico de Saude (SS).

DIAGNOSTICOAMBIENTAL

| - Administragéo S|%| N | % [NSINR| %

1. Estdo nomeados em OS o0s elementos pertencentes ao NPA da

Unidade? 28160 9 | 20 9 20
2. Os elementos do NPA possuem formagédo na area ambiental

(Curso Proteccdo Ambiental da EPE)? 2315010 22 13 28
3. Qual o tempo de permanéncia dos elementos no NPA? 10|22 05| 11 31 67
4. A NEP ambiental prevé a prevencao da poluigdo? 21|46| 08 | 17 17 37
5. Existe um programa de reciclagem? 31/68|08 |17 07 15
6. A Unidade tem referenciais apropriados e actualizados

(Regulamentos, legislacéo, etc.) e “a mao”"? 2315010 | 22 13 28

Il - Locais de Armazenagem S|%| N | % [NSINR| %
1. Os contentores estédo devidamente identificados? 40|87 03 |6,5| 03 6,5
2. Os contentores oferecem seguranca prevenindo a contaminagéo

pela 4gua da chuva, animais, etc? 29163 | 11124 06 13

Il - Materiais perigosos/Residuos perigosos S|% | N | % [NSINR| %
1. A sinalizacéo de perigo e de alerta/aviso esta visivel? 35|76 09| 20 2 4
2. As baterias sao tratadas e encaminhadas correctamente? 296303 |6,5| 14 |305
3. As muni¢Ges estdo correctamente armazenadas? 29|63 0 | O 17 37
4. A separacao de residuos perigosos e seu encaminhamento para

tratamento/reciclagem é efectuada (Pilhas; Baterias;
Tinteiros/"toners”; Lampadas fluorescentes; Oleos vegetais; Oleos 32170106 | 13 08 17
minerais)?

IV - Manutenc&o e Pargue auto S|% | N | % [NSINR| %
1. E efectuado o controlo da emiss&o de gases e ruido? 08|17|26 |57 | 12 26
2. As viaturas encontram-se inspeccionadas pelos centros de

inspeccado? (Indicar % de viaturas aprovadas) 25154105111 16 35
3. Existe registo de consumos de combustiveis das viaturas? 39(85| - - 07 15
4. Existe local para recolha dos absorventes resultantes das

manutenc¢des auto (filtros)? 26157105] 11 15 32
5. Existem mecanismos de detecc¢do de fugas do depdsito de

combustivel (bomba)? 04109114130 28 61

V - Prevencédo de Derrames S|% | N | % [NSINR| %
1. Existe um plano de prevencdo de derrames da Unidade? 05]11|16 35| 25 54
2. Os derrames de 6leos, combustiveis, acidos das baterias, ou

outros materiais perigosos sdo devidamente tratados e relatados? 10(22113 | 28 23 50
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3. Os pequenos derrames de 6leos sdo prontamente limpos? 29|63 9 13 28
VI - Gestdo de Residuos Soélidos Urbanos (RSU) S| % % |[NS/NR| %
1. A Unidade toma medidas para reduzir a produgéo de residuos? 14|52 | 10 | 22 12 26
2. A separagdo de RSU e seu encaminhamento para reciclagem é
efectuada (Vidro; Cartao; Papel; Plasticos/embalagens; Latas)? 38183104185 04 85
VIl - Programa de Reciclagem S|% | N | % [NSINR| %
1. O encaminhamento dos materiais para reciclagem é feito de
acordo com a legislagao? 22148102104 22 48
2. A Unidade entrega (ou garante a entrega) dos materiais dos
ecopontos em ecocentros ou a entidades certificadas? 30165) 05| 11 1 24
3. Os materiais para reciclagem encontram-se separados por grupos
(papel, plastico...)? 40|87) 03|65 03 6.5
VIIl - Locais de Lavagem S|[%| N | % |[NS/NR| %
1. As lavagens de viaturas e outros materiais afins séo executadas
apenas em locais proprios para tal? 39|85/ 03165 04 85
2. Existe fossa de decantacéo das aguas? 1513312 (26| 19 41
IX - Operacdes Militares S|% | N | % [NSINR| %
1. Os militares estao cientes de que estdo proibidas as queimadas e
gue os lixos ndo podem ser enterrados sem autorizacao superior? 35|76) 02 04 09 20
2. Durante os exercicios existe recolha separativa de residuos? 1813909 20| 19 41
3. Existe um elemento responsavel pelos danos causados sempre
gue se executam exercicios militares? Esses danos séo 21(45| 03 | 07 22 48
devidamente relatados superiormente?
4. Antes de uma operacao/treino militar € conduzido um briefing
ambiental aos soldados? 17|37112 26 17 37
5. Sdo elaborados apéndices/anexos de consideracfes ambientais
aos planos/ordens de operacdes dos exercicios? 1312811 24 22 48
X - Consumo de Energia Eléctrica S|[%| N | % |[NS/NR| %
1. Existe registo e controlo diario do seu consumo? 32|69|05| 11| 09 20
. . RPSTRS
2. Tém _S|do tomadas medidas de poupanca de energia eléctrica” 33172108 | 17 05 11
(Quais?)
3. Existem fontes de energia renovavel (painéis solares,
caldeiras...)? (Quais?) 13|28 24| 52 09 20
Xl - Consumo de Agua S|[%| N | % |[NS/NR| %
1. Existe registo e controlo diario do seu consumo? 35|76| 05|11 | 06 13
2. Tém sido tomadas medidas de poupanca de agua? (Quais?) 28|61| 12 | 26 06 13
3. Existem fontes de captacdo de 4gua independentes da rede 20143116 | 35 10 29

publica? (Quais?)
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CARACTERIZACAO DAS RESPOSTAS AO QUESTIONARIO

Responderam ao inquérito efectuado 46 Capitdes dos Cursos de Promogéo a Oficial
Superior (CPOS) dos quais 37 das Armas e Servigos (A/S) e 9 do Servico de Saude (SS) de
varias UU/EE/OO do Exército.

QUADRO 1 - Administracao

Das respostas proporcionadas, constatou-se que cerca de 60% das UU/EE/OO
possuem pessoal com  responsabilidades ambientais atribuidas  (supostamente
desempenhando fungdes no Ndcleo de Proteccdo Ambiental (NPA?Y)), desempenhando essas
funcbes em regime de acumulagdo e com pouca formacdo na area ambiental?> ministrada
pelo Exercito e MDN, (apenas 50% possuem formacdo na area ambiental). A maior parte
dos inquiridos desconhece o tempo de permanéncia em funcdes dos elementos do NPA, tem
um relativo conhecimento da NEP de Protec¢do Ambiental, mas afirma haver um programa
de reciclagem, mas apenas metade afirma dispor de Regulamentos e Manuais @ mao nas
suas UU/EE/QO.

QUADRO 2 - Locais de Armazenagem

Em relacdo a este assunto as respostas indicam que os contentores estdo devidamente
identificados e oferecem seguranca.
QUADRO 3 — Materiais/Residuos Perigosos

Verificou-se ainda, que existe sinalizacdo de perigo e de alerta/aviso visivel nas
UU/EE/QQ, as baterias sdo tratadas e encaminhadas correctamente bem como as municoes
estdo correctamente armazenadas. A separacgdo de residuos perigosos e seu encaminhamento
para tratamento /reciclagem é efectuada.

QUADRO 4 — Manutencéao e Parque Auto

Das respostas, pode-se afirmar que: Na generalidade ndo é efectuado o controlo da
emissdo de gases e ruido; as viaturas encontram-se inspeccionadas pelos centros de
inspeccdo (existem no entanto duvidas em relacdo ao n° de viaturas aprovadas); existe
registo de consumos de combustiveis das viaturas; existe local para recolha dos absorventes
resultantes das manutencdes auto no entanto ndo existem mecanismos de deteccdo de fugas
do depdsito de combustivel.

QUADRO 5 - Prevencao de Derrames

Em relacdo a este assunto, as respostas indicam que nao existe um plano de

! 0 2° Comandante/Subchefe, um Oficial e um Sargento
2 Curso de Proteccdo Ambiental (EPE), Curso de Auditores de Ambiente (MDN)
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prevencdo de derrames da Unidade bem como os derrames de éleos, combustiveis, acidos
das baterias, ou outros materiais perigosos nao séo devidamente tratados e relatados.
QUADRO 6 — Gestéo dos Residuos Solidos Urbanos (RSU)

No que se refere aos residuos urbanos, a maioria das respostas vai no sentido de a
maioria das UU/EE/OO tomarem medidas para a reducdo da sua producdo e a sua quase
totalidade efectuarem a separacdo e encaminhamento para reciclagem dos RSU, muito
embora existam algumas UU/EE/OO onde essa recolha selectiva se faz para uma reduzida
tipologia de residuos, correspondendo aquelas que ndo possuem NPA.

QUADRO 7 - Programa de Reciclagem

No que se refere ao Programa de Reciclagem ndo existe a no¢ao do encaminhamento
dos materiais para reciclagem das UU/EE/OQO ser feito de acordo com a legislagdo, no
entanto a maioria garante que a Unidade entrega os materiais dos ecopontos em ecocentros
ou a entidades certificadas, bem como o0s materiais para reciclagem encontrarem-se
separados por grupos.

QUADRO 8 - Locais de Lavagem

Pelas respostas apresentadas verificamos as seguintes ocorréncias: as lavagens de
viaturas e outros materiais afins sdo executadas apenas em locais préprios, no entanto na
maioria ndo existe fossa de decantagdo das aguas.

QUADRO 9 - Operacdes Militares

O campo relativo a elaboracdo de anexos/planos de protec¢do ambiental aos planos
de exercicios das UU/EE/OO a maioria ndo sabe ou ndo responde e apenas 28% afirmam
que produzem documentos relativos a proteccdo ambiental como anexo ao plano do
exercicio.

Relativamente a este campo, para além da UU/EE/OQ a qual ndo é aplicavel e da
que ndo respondeu, verificamos a existéncia de uma UU/EE/OO onde nao sdo tidas em
conta as questdes ambientais na fase de planeamento de exercicios/instrucdo/treino.

As respostas a este campo indicam que apenas 37% das UU/EE/OQO antes de uma
operagéo/treino militar conduzem um briefing ambiental aos soldados.

A maioria ndo sabe ou néo responde se existe um elemento responsavel pelos danos
causados sempre que se executam exercicios militares e se esses danos sdo devidamente
relatados superiormente, bem como em relacdo a recolha dos residuos produzidos e a
consequente limpeza do local.

Em relacdo a Conduta dos militares, relativamente as questdes ambientais, durante o
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decurso do exercicio a maioria responde que os militares estdo cientes de que estdo
proibidas as queimadas e que os lixos ndo podem ser enterrados sem autorizagao superior.
QUADRO 10 - CONSUMO DE ENERGIA ELECTRICA

A grande maioria (69%) refere o Registo e controlo dos consumos de electricidade
diariamente com a finalidade de reducdo de gastos e respectivos custos, resolucdo de
anomalias e efeitos estatisticos. Uma maior percentagem (72%) refere que sdo tomadas
Medidas respeitantes a poupanga de energia eléctrica, das medidas implementadas
ressaltam-se as accOes de sensibilizacdo do pessoal para a reducdo dos consumos,
substituicdo de equipamentos de alto consumo por equipamentos de baixo consumo,
controlo por parte do pessoal de servico para a existéncia de equipamentos ligados
desnecessariamente, no entanto apenas (28%) refere a UU/EE/OO dispor de Fontes de
energia renovavel nomeadamente a solar.
QUADRO 11 - CONSUMO DE AGUA

Em relacdo ao Registo e controlo dos consumos de agua 76% refere que sdo
efectuados diariamente, essencialmente com a finalidade de reducdo de gastos e respectivos
custos, identificacdo e respectiva eliminacdo de fugas e efeitos estatisticos; 61% refere que
sdo tomadas medidas respeitantes a poupanca de agua entre as quais: accdes de
sensibilizagdo para a reducdo de gastos, a instalacdo de torneiras limitadoras de consumo, a
reducdo dos horérios de rega e respectivas areas a regar, a estipulacdo de horérios de
lavagem de viaturas, utilizacdo de aguas de furos/poc¢os para lavagens e regas. Cerca de 43%
refere a Existéncia de fontes de captacdo independentes da rede publica que devido a sua
qualidade bacterioldgica e quimica sdo utilizadas na rega e lavagens, uma vez que se
encontram improprias para consumo humano.

Pela anélise individual dos inqueéritos podemos verificar, que existem UU/EE/OO
com uma elevada sensibilidade e consciéncia ambiental (ex. 1GeoE, Unidades do CMSM e
Escolas Praticas), bem como as unidades Hospitalares em relacdo a materiais/residuos
contaminados, no entanto outras ainda tém um longo caminho a percorrer.

Verificamos assim a implementacdo de uma série de medidas «ad hoc» decorrentes
da sensibilizacdo e consciéncia ambiental de quem no momento desempenha funcbes nos
NPA ou mediante as recomendacdes decorrentes de accdo inspectiva, sem que contudo

exista uma linha orientadora comum.
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Para concluir julgo poder afirmar que, os Capitdes tém a nocdo que as suas
UU/EE/OO:

>

desenvolvem préticas ambientais, se ndo possuem qualquer programa ambiental
implementado, a maior barreira a sua implementacao serd por razdes de ordem
orcamental.

Tem NPA nomeado e documentacéo interna respeitante a proteccdo ambiental,
Efectuam a recolha selectiva de residuos, numa pequena variedade de tipologia de
residuos;

os locais de armazenagem e manuseamento de combustiveis e lubrificantes ndo se
encontravam conforme as especificacfes, nomeadamente a impermeabilizagdo do
pavimento, com vista ao evitar da contaminagdo dos solos por fugas ou pequenos
derrames;

as aguas derivadas das lavagens de viaturas ndo eram convenientemente
encaminhadas para fossas de decantacdo de hidrocarbonetos, sendo conduzidas
directamente para a rede publica de esgotos;
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Apéndice N (Resultados do Questionario-Diagndstico do Nivel de Desempenho
Ambiental das UU/EE/OQ)

Resultados do Questionario-Diagndstico do Nivel de Desempenho Ambiental de 16 UU/EE/OO
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1 |AU/E/O tem Sistema de
Gestao Ambiental (SGA)
certificado? SIN|[N|N|N|IN|N[N|N|N[N|S|N|IN|N

2 | A U/E/O tem definida uma
Politica Ambiental adaptada as

suas caracteristicas? N|S|N|N|N|IN|S|S|N|S NI S|S

3 | Essa Politica Ambiental
encontra-se divulgada entre os

seus elementos? S S| S S S|S

4 | A U/E/O possui Nucleo de
Protecgdo Ambiental (NPA)

nomeado? NINISINISININIS|NI|S S|S|S

5 | O NPA da U/E/O encontra-se
em funcionamento?

6 | A U/E/O ja em algum momento
procedeu ao levantamento da
sua situagdo em termos de

desempenho ambiental? N{NIN/N|S|S|N|S|IN|S N|S|S

7 | AU/E/O jainiciou, por
iniciativa prépria, o0 processo
de implementacdo de um
Sistema de Gestdo Ambiental

(SGA)? N{NIN|N|SIN|N|S|N|S N|S|N

8 | A U/E/O possui Manual de
Gestdo Ambiental elaborado?

9O |[AU/E/Ojainiciou a

elaboragéo do seu Manual de
a i ?

Gestdo Ambiental? S N N S

10 | A U/E/O ja em algum momento
desenvolveu acg¢des de modo
a promover a sensibilizagéo de
todo o seu pessoal, militar e
civil, para as questdes e

medidas amigas do ambiente? S|S|IS|N|S|S SIN|S S|S|S

Nivel 311|211 |2]1]1|2|1]|2|3|1|2]|1
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CARACTERIZACAO DAS RESPOSTAS AO QUESTIONARIO

Responderam ao inquérito efectuado, até ao momento, 16 UU/EE/OO do Exército.

Pelo que, ndo podendo constituir-se como um elemento fundamental, pela amostra
apresentada, ndo contradiz a andlise e conclusdes apresentadas no trabalho, pelo contrério,
corrobora a opinido formada através das entrevistas realizadas e da analise dos resultados
do inquérito aos Capitdes do CPOS no sentido de que, ja existem UU/EE/OO, que
implementam boas praticas (um n° reduzido e conhecido), algumas seguem as pegadas e
tentam acompanhar, por fim a maior parte, ainda tém muito a fazer.

Da amostra pode-se retirar que, em relacdo ao nivel do Desempenho Ambiental:

v Duas UU/EE/OQ encontram-se no Nivel Avancado (IGeoE e CMSM)
e Cinco UU/EE/OO encontram-se no Nivel Intermédio (DGME, DFin, HMB,
HMR 1, CME)
x Nove UU/EE/OO encontram-se no Nivel Base (OGME, CSEvora,
UnApAMAS, CAVE, OGFE, DAg, MM, RTransp, Cmd Log)
Pergunta 1 — A U/E/O tem Sistema de Gestdo Ambiental (SGA) certificado?

Das respostas, constatou-se que apenas a 1GeoE e 0 CMSM (12,5%) tém um SGA
certificado, razéo pela qual se encontram no Nivel Avancado.

Pergunta 2 — A U/E/O tem definida uma Politica Ambiental adaptada as suas
caracteristicas?

Em relacdo a este assunto, podemos apurar que nove UU/EE/OO (56%) tem
definida uma Politica Ambiental.

Pergunta 3 — Essa Politica Ambiental encontra-se divulgada entre os seus elementos?

Verificou-se ainda, que apenas oito UU/EE/OO (50%) divulgam essa Politica
Ambiental.

Pergunta 4 — A U/E/O possui Nucleo de Proteccdo Ambiental (NPAmMb) nomeado?

Podemos constatar ainda, seis UU/EE/OOQ (37,5%) ndo tém NPAmb nomeado.
Pergunta 5 — O NPAmb da U/E/O encontra-se em funcionamento?

Verificou-se que, apenas oito UU/EE/OO (50%) tém o NPAmb em funcionamento?
Pergunta 6 — A U/E/O ja em algum momento procedeu ao levantamento da sua
situacdo em termos de desempenho ambiental?

Das respostas, constatou-se que apenas oito UU/EE/OO (50%) ja procederam ao

levantamento da sua situagdo em termos de desempenho ambiental
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Pergunta 7 — A U/E/O ja iniciou, por iniciativa prépria, o processo de implementacéo
de um Sistema de Gestdo Ambiental (SGA)?

Em relacdo a este assunto, podemos apurar que apenas sete UU/EE/OO (44%) ja
iniciaram, o processo de implementacéo de um SGA.
Pergunta 8 — A U/E/O possui Manual de Gestdo Ambiental elaborado?

Verificou-se ainda, que apenas trés UU/EE/OO (19%) possui Manual de Gestdo
Ambiental.
Pergunta 9 — A U/E/O ja iniciou a elaboracao do seu Manual de Gestdo Ambiental?

Podemos constatar ainda, cinco UU/EE/OO (31%) ja iniciou a sua elaboracéo.
Pergunta 10 — A U/E/O ja em algum momento desenvolveu acgdes de modo a
promover a sensibilizacdo de todo o seu pessoal, militar e civil, para as questfes e
medidas amigas do ambiente?

Verificou-se que, apenas 14 UU/EE/OO (87,5%) ja o fizeram.

Pela andlise do Questionario-Diagndstico do Nivel de Desempenho Ambiental de
16 UU/EE/OO) podemaos verificar, que:

- Existe um reduzido ndmero de UU/EE/OO com uma elevada sensibilidade e
consciéncia ambiental (ex. 1GeoE, Unidades do CMSM) que se encontram no Nivel
Avancado (certificadas);

- Algumas unidades (cerca de 1/3) ja desenvolvem medidas (ex. DGME, DFin, HMB,
HMR 1, CME) encontrando-se no Nivel Intermédio e caminham no sentido de implementar
as melhores praticas.

- Outras (cerca de 1/2) ainda ttm um longo caminho a percorrer e encontram-se no

Nivel Base.
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Apéndice O — Processo de Validagédo do Estudo

ngstﬁes Hipoteses Instrumentos Vali_da';éo das
Derivadas Hipoteses
/El Validada
@l Validada
X
Nae validada
Literatura _—H22 ‘/
(= Validada
Entrevista \\ v
‘ H23 Nio validada
Questio ‘/
Central - Validada
Literatura
Enfrevista 4@ \/
' E Estudos de Validada
Caso ‘)2(
= H 4.1 Muito
Literatura Parcialmente
Entrevista \/
| Validada
=i . N Entrevista %
e - B Literatura \\\ Nio validada
Questionario e \/
Validada
Legenda:

Questdo Central: “Quais as medidas e procedimentos passiveis de implementar na
FOPE no ambito da prevencao de acidentes, da seguranca e higiene
no trabalho e da proteccdo ambiental?”

Questdes derivadas (QD):

QD 1 - Qual o quadro conceptual e legal de referéncia nas areas da Prevencdo de
Acidentes, Seguranca e Higiene no Trabalho e Protec¢cdo Ambiental?

QD 2 - Qual é a situacdo actual do Exército Portugués, no ambito da prevengdo de
acidentes, da seguranca e higiene no trabalho e da proteccdo ambiental?

QD 3 - De que forma outras organiza¢fes implementaram a prevencdo de acidentes, a
seguranca e higiene no trabalho e a protec¢do ambiental?

QD 4 - Quais as medidas a adoptar na FOPE, no ambito da prevencgédo de acidentes, da

seguranca e higiene no trabalho e da proteccdo ambiental?
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Hipdteses (H):

H 1.1 — A PASHT esté assegurada e enquadrada do ponto de vista conceptual e legal;

H 1.2 — A PAmb encontra-se devidamente definida no &mbito conceptual e legal,

H 2.1 — Existe uma politica orientadora da implementacdo de medidas no ambito da
PASHT, no Exército;

H 2.2 — Existe uma politica de PAmb no Exército, orientadora da implementacdo de
medidas;

H 2.3 — Ja existe uma estrutura, bem definida e activa, aos diferentes niveis no Exército,
com responsabilidade nas areas da PASHT;

H 2.4 — J& existe uma estrutura, aos diferentes niveis no Exército, com responsabilidade nas
areas da PAmb, bem definida e activa;

H 3 — Existem outras organizac6es similares com sistemas nas areas da PASHT;

H 4.1 — As UU/EE/OO do Exército ja implementam medidas e possuem pessoal com
formacdo adequada nas areas da PASHT,;

H 4.2 — As UU/EE/OO do Exército ja implementam medidas e possuem pessoal com
formacédo adequada na &rea da PAmb;

H 4.3 — As UU/EE/OO apresentam um razoavel desempenho na PASHT;

H 4.4 — As UU/EE/OO apresentam um razoavel desempenho ambiental.
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Apéndice P — Sistema de Gestéo de Seguranca e Higiene no Trabalho do Exército

eyl

*

g ™

General Chefe do
Estado-Maior do Exército

DIRECTIVANNo /CEME/2008
ASSUNTO: SISTEMA DE GESTAO DE SEGURANCA E HIGIENE NO
TRABALHO DO EXERCITO
Referéncias:
a. Decreto-Lei n.°441/91, de 14 de Novembro - Regime juridico do enquadramento da
Seguranca e Higiene no trabalho.
b. Decreto-Lei n.° 61/2006, de 21 de Marco — Lei Orgénica do Exército (LOE).

1. FINALIDADE
Definir a politica, a estrutura de responsabilidades e competéncias para a seguranca e

higiene no Exército.

2. SITUACAO

a. A Seguranca e Higiene no Trabalho (SHT) constituem um elemento determinante da
prevencdo de riscos profissionais e da promocdo da seguranca de todo o pessoal que
serve na Exército.

b. Tendo em conta a legislacdo em vigor, que estabelece responsabilidades, neste
ambito, a entidade empregadora (Militares e Civis), no sentido de organizar e garantir
a SHT.

c. Considerando a necessidade de dotar o Exército com meios eficazes, que garantam
uma efectiva prevencdo de riscos profissionais e a aplicacdo de normativo relativo a
SHT, no sentido da melhoria das condicdes de trabalho.

d. Uma vez que a area da seguranca &, e possivelmente sera cada vez mais, um elo de
elevada importéncia, existe uma crescente consciéncia colectiva de que a Prevengéo
de Acidentes, a SHT devem ser encaradas como um investimento e ndo como um
custo.

e. O Exeército, instituicdo estruturante do Estado Portugués e componente terrestre do
sistema de forcas nacional, tem por missdo cooperar na defesa militar da Republica,
participar em operag0es internacionais decorrentes de acordos, tratados e convengdes

internacionais, e cumprir outras missdes de interesse publico.
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f. Para o cumprimento da sua missdo, o Exército desenvolve um conjunto de
actividades que sdo susceptiveis de provocar acidentes em ambiente ocupacional. A
definicdo de uma Politica € um passo na estruturacdo de um sistema de Gestdo de
SHT, contribuindo para a melhoria das condi¢gdes de trabalho de todos os seus
militares e civis.

g. Sem comprometer o cumprimento da sua missdo, e harmonizando os requisitos de
formacdo, treino e actividade operacional com as medidas inerentes a seguranca e
higiene, 0 Exército devera implementar medidas adequadas a garantia da seguranca e
higiene dos trabalhadores na sua actividade, cumprindo, na medida do possivel, as
politicas e a legislacdo de seguranca e higiene do trabalho em vigor, e adoptar um
modelo de estrutura organica de responsabilidades e competéncias consentaneo com a
sua estrutura organizacional e os recursos disponiveis.

3. EXECUCAO
a. Conceito
(1) Os requisitos de formacéo, de treino operacional e de utilizagdo de equipamentos e
de sistemas de armas, decorrentes da actividade do Exército, sdo susceptiveis de
terem efeitos na seguranca e higiene dos seus meios humanos, pelo que relevam as
acgOes necessarias para minimizar tal impacto.
(2) Com a finalidade de garantir a SH, sem contudo comprometer o cumprimento da
missdo que lhe estd atribuida, tendo em vista a necessidade de formulacdo,
aplicacdo e avaliacdo periddica de uma politica interna, que vise a prevencdo de
acidentes e danos a saude, resultantes de condi¢Ges de trabalho ou com ele
relacionados, 0 Exército devera adoptar uma adequada politica que, definindo as
intencdes e os principios relacionados com o desempenho da SHT das UU/EE/OO:
(a) Proporcione um enquadramento legal para a actuacdo e para a definicdo dos seus
objectivos e metas de SH;

(b) Constitua a base dos Sistemas de Gestdo de Seguranga e Higiene (SGSH) a
implementar.

(Anexo A - Politica de Seguranca e Higiene do Exeército)

b. Estrutura organica para a Seguranca e Higiene no Exército

(1) A estrutura organica para a SH no Exército integra-se na organizacao aprovada,

com excepcao dos casos pontuais que venham a considerar-se pertinentes.
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(2) Para a definicdo das responsabilidades no ambito, da SH, tipificam-se quatro niveis
da organizacéo, respectivas funcdes e competéncias.

(Anexo B - Estrutura organica para a Seguranca e Higiene no Exército)
c. InstrucGes de coordenacao

(1) O pessoal nomeado para a estrutura de SH e Ambiental do Exército desempenha as
fungdes em regime exclusividade.

(2) Tendo em vista coordenar as ac¢des que de acordo com as competéncias atrés
definidas carecem da colaboracdo de varios niveis de organizacéo e de diferentes
Orgaos no mesmo nivel, sera constituido um Nucleo de Coordenacdo de Seguranca
e Higiene, Proteccdo Ambiental do Exército, composto por um representante,
devidamente qualificado, de cada um dos seguintes drgaos:

- EME (EPR);
- Cmd Pess;
- Cmd Log;
- Cmd Instr Doutr;
- Cmd Op.
(3) Tendo em vista promover a execucdo das medidas da Seguranca e Higiene do

Exercito, de acordo com os regulamentos, programas e orientacbes do Cmd Log,
todas as UU/EE/OO do Exército para a SH integrardo os Nucleos de Proteccédo
Ambiental (NPAmDb), passando estes a designar-se por Nucleos de Seguranca e
Higiene e Proteccdo Ambiental NSHPA;

(4) Para cumprimento do disposto nesta Directiva, e do que dela venha a decorrer,
deverdo as diversas entidades abrangidas avaliar e apresentar anualmente, pelos

canais proprios, os recursos e as ac¢des de formacao considerados necessarios.

Lisboa, de de 2008

O CHEFE DE ESTADO-MAIOR DO EXERCITO

JOSE LUIS PINTO RAMALHO
GENERAL

Anexos:
A - Politica de Seguranga e Higiene do Exército
B - Estrutura organica para a Seguranca e Higiene do Exército

C - Responsabilidades no ambito da Seguranca e Higiene do Exercito
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ANEXO A A DIRECTIVAN® /CEME/
POLITICA DE SEGURANCA E HIGIENE DO EXERCITO

O Exército, sem por em causa 0 cumprimento da missao que lhe esta atribuida, e tendo em
vista os requisitos de Seguranca e Higiene, compromete-se a:
1. Contribuir para a SHT através da implementacdo de adequadas normas e procedimentos

e a melhoria continua das suas praticas;

N

. Eliminar os riscos na origem e definir metodologia de avaliacao de riscos aceites;

w

. Considerar os aspectos de SH em todos o0s processos de tomada de deciséo;

N

. Integrar requisitos de SH no planeamento e execucéo de treinos, exercicios e actividades

operacionais;

ol

. Integrar os requisitos de SH nos projectos de desenvolvimento e aquisicdo de novos
sistemas de armas, no processo de aquisi¢do de bens e servigos e na intervencdo em

infra-estruturas;

(2]

. Orientar a acg¢éo das UU/EE/OO em termos de SH de acordo com a legislagdo em vigor,

procurando constituir-se como referencial positivo para o resto da sociedade;

~

. Cumprir as politicas e instrumentos nacionais de SHT;

oo

. Garantir a sensibilizacéo e formagdo SH continua do seu pessoal militar e civil;

[(e]

. Estabelecer objectivos e metas que visem a implementacdo da politica de SH e proceder
a sua adequada revisdo numa perspectiva de melhoria continua do seu desempenho;

10. Implementar o processo de registo e analise estatistico dos acidentes;

11. Investigar os acidentes de categoria determinada/estipulada e recomendar medidas

correctivas face as causas apuradas;

12. Desenvolver e implementar Sistemas de Gestdo de SH nas UU/EE/OOQ;

13. Apoiar campanhas, simposios, conferéncias e palestras de sensibilizacdo e

consciencializa¢ao de SHT;

14. Colaborar nas acg¢des de prevencao da SH.
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ANEXO B A DIRECTIVAN° /CEME/

ESTRUTURA ORGANICA PARA A SEGURANCA E HIGIENE DO EXERCITO

Implementacgdo, em toda a estrutura do Exército, de Gabinetes/Sec¢des de Prevencéo de
Acidentes, Seguranca e Higiene no Trabalho com responsabilidade nessas areas. O chefe
destes gabinetes integrara o Estado-Maior Especial e dependera directamente do
Comandante, Director ou Chefe.

No ambito da estrutura® a implementar, criacéo dos seguintes gabinetes:

Ao mais alto nivel da hierarquia, na dependéncia directa do Inspector-Geral do
Exército, um gabinete de assessoria com a fungdo de (Planeamento da Prevencdo de
Acidentes e Inspeccao da Prevencdo e Seguranca — Sistema de Gestdo de SHT ), numa fase
inicial, sensibilizar os escaldes mais elevados da hierarquia para a problematica da
Prevencdo de Acidentes, Seguranca e Higiene no Trabalho e obter o seu apoio para o
desenvolvimento das ac¢des necessarias para a sua implementacdo em todas as actividades
do Exército. Este gabinete, designado por Gabinete de Prevencéo de Acidentes, Seguranca
e Higiene no Trabalho da Inspec¢do-Geral do Exército, com as seguintes atribuicdes.
Atribuictes
- Assessoria ao Chefe de Estado-Maior do Exército, participacdo na definigdo da politica

geral Prevencdo de Acidentes, Seguranca e Higiene no Trabalho para o Exército e

colaboracédo na preparacdo das normas gerais e procedimentos para a sua boa execucao;

- Apoio aos comandantes e aos Gabinetes/Seccdes de Prevencdo de Acidentes, Seguranca
e Higiene no Trabalho dos Orgéos Centrais de Administracdo e Direcgdo, ZMA, ZMM,
GU e UU/EE/OO fornecendo-lhes informacdo oportuna sobre Prevencdo de Acidentes,
Seguranca e Higiene no Trabalho e medidas de controlo;

- Realizacdo das inspeccOes de Seguranca e Prevengdo de Acidentes e investigagOes de
acidentes necessarias a avaliacdo do cumprimento das leis e regulamentos em vigor que
venham a ser determinadas pelo CEME e elaboracéo dos respectivos relatérios;

- Criacdo de um sistema de registo das estatisticas sobre acidentes, que possibilite a
andlise, o planeamento e programacdo da Seguranca/Prevencdo de acidentes e que
permita ainda controlar os varios processos de planeamento, programacao e execucao

das actividades neste ambito;

! Deve permitir que sejam relatados, investigados, compilados e analisados os dados do &mbito da Preveng&o
de Acidentes, Seguranca e Higiene no Trabalho e a responsabilidade pela superintendéncia técnica devera
estar localizada no 6rgédo executivo de mais elevado grau de decisao (IGE).
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- Elaboracdo e consequente actualizacdo Plano Anual de Prevencdo de Acidentes,
Seguranca e Higiene no Trabalho para o Exército e acompanhamento das accGes
relativas aos Planos de Prevencdo dos Orgdos Centrais de Administracio e Direccdo,
ZMA, ZMM, GU e UU/EE/OQ;

- Ao nivel dos Orgéos Centrais de Administracdo e Direccdo, ZMA, ZMM e GU do
Exército, criacdo de um Gabinete de Prevencdo de Acidentes, Seguranca e Higiene no
Trabalho. Guarnecido com pessoal devidamente qualificado e com experiéncia, um 6rgao
do estado-maior técnico dos respectivos Comandos.

- Ao nivel do Comando das U/E/O do Exército?, criagdo uma Seccdo de Prevencdo de
Acidentes, Higiene e Seguranca no Trabalho, com prioridade para as unidades da FOPE.
Guarnecida com pessoal devidamente qualificado e com experiéncia.

2 Regimentos, Batalhdes Independentes e Estabelecimentos Fabris do Exército.
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ANEXO C A DIRECTIVA N°

ICEME/

RESPONSABILIDADES NO AMBITO DA SEGURANCA E HIGIENE DO EXERCITO

Para a definicdo das responsabilidades no &mbito da Seguranca e Higiene, tipificam-se quatro

niveis da organizacgdo, respectivas fungdes e competéncias:

NIVEL FUNCOES COMPETENCIAS
» Conduzir as inspecgdes necessarias ao controlo e
Inspecgéo - Geral avaliacdo do cumprimento da legislacdo e regulamentacao
do Exército Inspecc¢édo em vigor, preferencialmente através de pessoal
(IGE) qualificado;
» Pronunciar-se sobre o0s relatérios das auditorias
conduzidas por entidades exteriores ao Exército;
» Difundir os resultados da acgdo inspectiva e as ac¢les
correctivas a implementar;
» Acompanhar as acc¢des correctivas tomadas e pronunciar-
se sobre a sua eficécia.
Estado-Maior do Estudo
Exército Concepcao > Elaborar estudos para apoio a decisdo do CEME na area
(EME) Planeamento da SHT;

» Rever os QOP, tendo em vista as necessidades da
estrutura orgénica para a SHT e proteccdo ambiental,
bem como as respectivas responsabilidades e
competéncias;

» Recolher e difundir legislacdo, regulamentacéao, acordos e
standards aliados aplicaveis;

» Definir os requisitos gerais de formacao do pessoal civil e
militar;

> Definir os requisitos técnicos gerais a observar nos
processos de aquisi¢do de bens e servigcos e na gestdo de
infra-estruturas;

> Na revisdo/actualizacdo do Plano de Médio e Longo
Prazo do Exército, incluir objectivos de SHT;

> Na elaboragdo do Plano de Actividades incorporar 0s
objectivos e atribuir 0s recursos necessarios para as
actividades no ambito da SHT.

Orgaos Centrais
de Administracéo
e Direccédo
(OCAD)

Regulamentacgéo
Programacéo
Coordenacéo e
controlo da
execucao

COMPETENCIAS GERAIS:

» Executar ou fazer executar, de acordo com as orientacdes
superiores 0s apoios que lhe forem determinados no
ambito da respectiva area de responsabilidade;

» Apoiar outros Comandos, no cumprimento das
respectivas missdes, quando solicitado ou determinado.

COMPETENCIAS ESPECIFICAS:

Comando do Pessoal

» Garantir a nomeagdo de pessoal militar e civil para a
frequéncia de accBes de formacdo adequadas ao
desempenho de funcgdes relacionadas com a SHT

» Manter base de dados permanentemente actualizada dos
militares e civis com formacdo especifica na area da
SHT.

Maj Inf Jesus Répas CEMC 2007/08

Apd P -7




"

3

% “Medidas e Procedimentos no ambito da Prevencdo de Acidentes, da Seguranca e Higiene no Trabalho

!

e da Proteccdo Ambiental, a aplicar no Exército”

Orgéos
Centrais de
Administracdo e
Direccéo
(OCAD)
(continuacao)

Regulamentacéo
Programacéo
Coordenacéo e
controlo da
execucao

Comando da Logistica

>

Regulamentar e programar as acc¢Bes decorrentes da
implementacdo da Politica de SHT e difundir os
correspondentes regulamentos e programas;

Exercer autoridade técnica sobre os assuntos de natureza
SH;

Integrar requisitos de SH, estabelecendo regras de
conduta e constrangimentos, nas actividades logisticas;
Assegurar a supervisdo e o controlo e avaliar os
impactes de SH provocados pelas actividades
desenvolvidas nas UU/EE/OO do Exército, em
coordenacdo com os restantes OCAD e a IGE;
Desenvolver as ac¢des necessarias a correc¢do das
situacdes que tenham ou possam vir a ter, um impacte de
SH negativo;

Assegurar a representacdo do Exército em Grupos de
Trabalho nacionais ou internacionais relativos a SHT, em
operacoes;

Colaborar com o EME na definicdo dos requisitos
técnicos de SHT e com o Cmd Instr Doutr na elaboracédo
da doutrina.

Comando da Instrucéo e Doutrina:

>
>

Elaborar a doutrina de SHT para o Exército;

Garantir a inclusdo de médulos formativos de SHT em
todos os cursos de formacéo e promocdo de militares do
Exército;

Garantir, em todas as restantes acgdes formativas
ministradas no Exército, a inclusdo de modulos
formativos de SHT adequados aos objectivos daquelas
accoes;

Elaborar os programas e manuais de instrucdo para
sensibilizacdo e formacdo SHT no ambito das acgdes
formativas;

Integrar requisitos de SHT, estabelecendo regras de
conduta e constrangimentos, nas actividades de instrucéo;
Programar a formacg&o exterior ao Exército;

Assegurar a representacdo do Exército em Grupos de
Trabalho nacionais ou internacionais relativos a SHT em
instrucéo;

Colaborar com o EME na defini¢do dos requisitos de SH
e com o Cmd Log nas ac¢des de implementacdo da SH
do Exército.

Comando Operacional:

>

>

Considerar os aspectos de SH em todo o processo de
tomada de decis&o;

Integrar a SH, estabelecendo regras de conduta e
constrangimentos, no planeamento e execucao de treinos,
exercicios e actividades operacionais;

Elaborar Planos de SH aplicaveis as actividades que,
durante a realizacdo de exercicios e operacdes, sejam
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Orgéos Centrais
de Administracéo
e Direccéo
(OCAD)
(continuagéo)

susceptiveis de provocar impactes negativos;

Na realizacdo de exercicios e operagdes, dentro ou fora do
Territério  Nacional, respeitar a legislacdo e
regulamentacdo de SH;

Assumir a responsabilidade em matéria de SH quando
forcas forem colocadas a sua disposicdo, dotando-as com
0s meios necessarios e suficientes para fazerem face as
orientacOes existentes.

Orgéos de Execucio
execucao
(UU/EE/OO em
geral)

Cumprir as orientacGes e determinagdes superiores;
Assegurar a formacdo e treino a todo o pessoal militar e
civil, promovendo a integracdo dos requisitos de SHT nas
actividades desenvolvidas;

Elaborar, accionar e manter actualizadas normas e
procedimentos de SHT ajustados a sua realidade;

Propor medidas ou ac¢fes julgadas convenientes para
melhoria do desempenho de SHT prdprio e do Exército;
Controlar a situacdo do seu pessoal tendo em vista a
manutencdo dos niveis de qualificacdo adequados e
propor a frequéncia das ac¢des de formacdo julgadas
necessarias.
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ANEXOS
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Anexo A (QUESTIONARIO-DIAGNOSTICO DO NIVEL DE DESEMPENHO AMBIENTAL)

MINISTERIO DA DEFESA NACIONAL
EXERCITO
COMANDO DA LOGISTICA
Anexo A (QUESTIONARIO-DIAGNOSTICO DO NIVEL DE DESEMPENHO AMBIENTAL) a

Directiva N° 13 /QMG/2007

Unidade, Estabelecimento, ou Orgéo (U/E/O)

Antes de iniciar a resposta ao presente questionario devera esse Cmd/Dir/Ch ter bem presente:
1. Que actividades sdo desenvolvidas pela, ou na, U/EO?
2. Como sao desenvolvidas essas actividades?

A luz dessas respostas, indique a situagéo da U/E/O, respondendo ao questionario seguinte:

1 | AU/E/O tem Sistema de Gestdo Ambiental (SGA) certificado? s;?)
Se aresposta é SIM considera-se 0 questionario concluido.
Assine-o e envie-o0 a DIE.
Obrigado.
5 A U/E/O tem definida uma Politica Ambiental adaptada as suas Sim
caracteristicas? Nao
Se aresposta anterior foi NAO passe a questo 4
3 | Essa Politica Ambiental encontra-se divulgada entre os seus elementos? s;?)
4 | A U/E/O possui Nacleo de Proteccdo Ambiental (NPA) nomeado? s;?)
5 | O NPA da U/E/O encontra-se em funcionamento? Iﬁgg
6 A U/E/O ja em algum momento procedeu ao levantamento da sua situa¢ao Sim
em termos de desempenho ambiental? Nao
v A U/E/O ja iniciou, por iniciativa prépria, o processo de implementacédo de Sim
um Sistema de Gestdo Ambiental (SGA)? Nao
Se aresposta a questdo 7 foi NAO, passe a questéo 10
8 | A U/E/O possui Manual de Gestdo Ambiental elaborado? Ela"T)
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Se aresposta a questao 8 foi SIM, passe a questao 10

9 | AU/E/O jainiciou a elaborag¢do do seu Manual de Gestdo Ambiental? 3;2
A U/E/O ja em algum momento desenvolveu acc¢des de modo a promover a Sim

10 | sensibilizacédo de todo o seu pessoal, militar e civil, para as questdes e N
medidas amigas do ambiente? Nao

11 | A U/E/O possui elementos com formacao na area ambiental? S;?)

Se aresposta a questao 11 foi SIM passe a questdo 12.2

Se aresposta a questdo 11 foi NAO passe a questdo 12.1 (ndo responda a questio 12.2)

121 A U/E/O ja efectuou alguma solicitacao/proposta de formacao para o seu Sim
" | pessoal nesta area? N&o
12.2 | Esses elementos integram o NPA? Sgg
13 A U/E/O ja em algum momento efectuou uma solicitacédo/proposta para Sim
melhorar o seu desempenho ambiental? Nao
Se aresposta a questdo 13 foi NAO passe a questéo 15
14 | Essa solicitagédo/proposta foi atendida? Iﬁgg
15 As aguas residuais da U/E/O s&o encaminhadas para um sistema publico de Sim
recolha? N&o
Se aresposta a questdo 15 foi NAO passe a questéo 16.2
16.1 O seu tratamento é assegurado pelos servicos municipalizados do concelho | Sim
" | onde se insere a U/E/O, ou por qualquer outro sistema? N3o
Se aresposta a questado 16.1 foi SIM passe a questdo 18, se foi NAO passe a questio 17
16.2 As aguas residuais da U/E/O sofrem algum tipo de tratamento antes de Sim
"~ | serem langadas no meio ambiente? Nao
Se aresposta a questao 16.2 foi SIM passe a questao 18
17 A U/E/O ja efectuou alguma diligéncia para que se verifique o tratamento Sim
das aguas residuais que ndo sofrem tratamento? Nao
18 | A U/E/O efectua algum tipo de descarga no meio hidrico envolvente? sla”T)

Se a resposta a questdo 18 foi SIM responda as questdes A.1 e A.2 no final deste
questionario

19 | A U/E/O promove a reducdo de residuos? s;?)
20 A U/E/O promove, tanto quanto possivel, accdes de reutilizacdo de Sim
residuos? Nao
o1 |A U/E/O promove a recolha e separagéo de residuos solidos (vidro, papel, Sim
plastico, pilhas, consumiveis de impresséo, outros residuos)? N&o
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Se aresposta a questdo 21 foi NAO passe a questéo 23

22 | A U/E/O promove o seu encaminhamento para entidades autorizadas? z;?)
23 A U/E/O promove a recolha e separacdao de filtros, trapos e outros residuos Sim
com 6leo, massas, combustiveis e liquidos de lavagem? Nao

Se aresposta a questdo 23 foi NAO passe a questéo 25
24 1 A U/E/O promove o seu encaminhamento para entidades autorizadas? s;g
o5 A U/E/O promove a recolha e separacao de residuos de tinta, vernizes, Sim
diluentes e solventes? N&o

Se aresposta a questado 25 foi NAO passe a questéo 27
26 | A U/E/O promove o seu encaminhamento para entidades autorizadas? Ela"T)
27 Os locais de armazenamento de residuos solidos ou outros, estéo Sim
preparados para evitar a contaminacao do solo e/ou meio hidrico? N&o
28 | A U/E/O esta dotada de separador(es) de hidrocarbonetos? S;?)

Se aresposta a questdo 28 foi NAO passe a questéo 30

29 A U/E/O promove a recolha, separacdo e encaminhamento para tratamento Sim

de hidrocarbonetos? N&o
30 A U/E/O promove a recolha, separacdo e encaminhamento para tratamento Sim
de gorduras e 6leos alimentares? N&o
31 Em caso de producéo de residuos perigosos, a U/E/O assegura a sua Sim
recolha, separacdo e encaminhamento? Nao

Se aresposta a questdo 31 foi SIM passe a questao 33

32 | AU/E/O estéa a envidar esfor¢cos para que tal ndo suceda? Sg?)
33 A U/E/O efectua a recolha e eliminacao de residuos hospitalares (no posto Sim
médico)? N&ao

Se aresposta a questao 33 foi SIM passe a questdo 35
34 | A U/E/O esta a envidar esfor¢os para que tal ndo suceda? S:';T)
35 A U/E/O evita que ocorram derrames de produtos e/ou outras formas de Sim
contaminagao dos solos e do meio hidrico? N&o

Se aresposta a questdo 35 foi SIM passe a questao 37
36 | A U/E/O esta a envidar esforgos para que tal ndo suceda? S’\;QO
37 A U/E/O promove a economia nos consumos de agua independentemente Sim
da sua origem? Nao
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38 | A U/E/O efectua o inventario e registo dos consumos de agua? z;?)
39 | A U/E/O promove a economia nos consumos energia eléctrica? Eia"T)
40 | A U/E/O efectua o inventério e registo dos consumos de energia eléctrica? ﬁg
41 | A U/E/O promove a economia nos consumos de combustiveis? Sgg
42 | A U/E/O efectua o inventario e registo dos consumos de combustiveis? Sim

Nao

43 A U/E/O efectua a utilizac&o de recursos naturais (solo, agua, combustiveis, Sim
energia, outros recursos) no seu dia-a-dia? N&o

Se aresposta a questdo 43 foi SIM responda a questao A.3 no final deste questionério

a4 A U/E/O efectua descargas de energia térmica, radiacao, ruido, odores, Sim

poeiras, vapores, fumos ou vibragdes para o meio ambiente? Nao

Se a resposta a questdo 44 foi SIM responda as questdes A.4 e A.5 no final deste
guestionario

45 A U/E/O possui nas suas instalacdes areas capazes de provocar um impacto Sim
visual negativo? N&o

Se a resposta a questao 45 foi SIM responda a questao A.6 no final deste questionario

46 A U/E/O tem capacidade para promover a fauna, a flora e a biodiversidade Sim
nas suas instalacdes ou terrenos que tem a responsabilidade? Nao

Se a resposta a questao 46 foi SIM responda a questao A.7 no final deste questionario

Verifique se tem que responder as questdes seguintes: A.1,A.2, A.3,A4, A5 A6eA7

Que tipo de descarga no meio hidrico envolvente efectua a U/E/O?
Al
Essas descargas sdo controladas e registadas?
A2
Que utilizacdo de recursos naturais (solo, 4gua, combustiveis, energia, outros recursos)
efectua a U/E/O no seu dia-a-dia?
A.3
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Que descargas de energia térmica, radiacdo, ruido, odores, poeiras, vapores, fumos ou
vibracdes efectua a U/E/O para o meio ambiente?

A4
Essas descargas sdo controladas e registadas?
A5
Quais as instalagBes ou areas da U/E/O capazes de provocar um impacto visual no
ambiente?
A.6
Onde e de que forma entende possivel promover a fauna, a flora e a biodiversidade?
A7

Concluiu o questionario.
Assine-o e envie-o a DIE.
Obrigado.

Data de de 200

O Cmd/Dir/Ch

O QUARTEL-MESTRE GENERAL

JOAQUIM FORMEIRO MONTEIRO
TGEN

Distribuicdo: Com a Directiva N° 13 / QMG / 2007

Maj Inf Jesus Répas CEMC 2007/08 AnxA-5



=y

% “Medidas e Procedimentos no ambito da Prevencéo de Acidentes, da Seguranca e Higiene no Trabalho
o e da Protec¢do Ambiental, a aplicar no Exército”

AneXO B

Dairectroa Conjunta
n° 1/89
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POLITICA DE AMBIENTE NO AMBITO DAS FORCAS ARMADAS EM

TEMPO DE PAZ:

Directiva Conjunta n® 1/89 de 04 de Janeiro de 1989, do Chefe do Estado-Maior-
General das Forcas Armadas e dos Chefes de Estado-Maior do Exército, da Armada e da
Forga Aérea

1. INTRODUCAO

a)

b)

A crescente deterioragdo do sistema Ecoldgico da Terra motivada entre outras
coisas pelo aumento imoderado do consumo e utilizagdo indiscriminada de
tecnologias altamente poluentes, ¢ actualmente um dos problemas que mais
preocupa a Humamidade

Factores de poluigdo quimica, sonora e outras, aliados a uma constante agressio ao
equilibrio natural, em especial devido a erosdo, com aumento progressivo da
desertificagdo da superficie terrestre, impedem que a Biosfera utilize eficazmente o
seu mecanismo de auto-regulagdo e restabeleca o equilibrio ambiental.

A poluicdo e degrada¢io do ambiente sdo produtos do Homem, uma vez que
resultam da sua actividade, quantas vezes desregrada,procurando sempre atingir um
aumento quantitativo de produgdo sem olhar a outros factores qualitativos.

Em consequéncia, a poluicio constitui também um problema de Defesa Nacional e
das Forgas Armadas, pois estas sio, simultaneamente, agentes incentivadores da
produgdo e consumidores dos bens da Sociedade Tecnologica Contemporanea

De acordo com a Lei de Bases do Ambiente, n® 11/87 de 07 de Abrl, o
“Continuum Naturale” é o sistema continuo de ocorréncias naturais que
constituem o suporte da vida silvestre e da manutengio do potencial genético e que
contribui para o equilibrio e estabilidade do territorio; A Conservagio da Natureza
¢ a gestdo da utilizagio Humana da Natureza, de modo a viabilizar de forma perene
a maxima rentabilidade compativel com a manutengdo da capacidade de regeneragio
de todos os recursos vivos, e aponta camo Componentes Ambientais Naturais a
agua, o ar, a luz, o solo vivo e o subsolo, a fauna e a flora;, e finalmente os
Componentes Ambientais Humanos sdo a paisagem, o patrimonio natural e
construido, e a poluigdo.
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2. FINALIDADE

a)

Lad

a)

b)

c)

d)

As Forgas Armadas, integradas no todo social, nio podem alhear-se dos problemas
ecologicos e, assim, cumpre-lhes também defender 0 meio ambiente procurando
contribuir para a promogio da melhoria da qualidade de vida, quer individual quer
colectiva.

Neste enquadramento, e para uma melhor sistematizag¢do das acgdes ja iniciadas,
tem a presente directiva por finalidade consciencializar e sensibilizar todos os
elementos das Forgas Armadas para os problemas ecologicos, de modo a
continuamente colaborarem na criagio de um ambiente sadio e naturalmente
equilibrado, visando a melhoria da qualidade de vida. Todavia, estas possivels
actividades ndo poderdo sobrepor-se as necessidades primanas em maténa de
formagdo e treino operacional das Forcas Armadas que sio essenciais 4 sua razio de
ser

NORMAS E MEDIDAS A IMPLEMENTAR

As Forgas Armadas como escola de formagdo dos cidaddos que prestam servigo
mulitar tém o papel importante a desempenhar, embora complementar da educagdo
recebida no dmbito da familia e da instrugio geral ministrada nas escolas
dependentes do Mimistério da Educagdo. Deste modo, partindo dos conceitos
teoricos, havera sempre e continuamente no dia a dia das unidades militares, a
possibilidade da sua aplicagdo pratica.

E recomendado que em todos os cursos de formagdo e a todos os mivels, sejam
ministrados ensinamentos sobre ecologia e protec¢do do ambiente. Igualmente
devem ser pormenornizados os cuidados a ter, especialmente durante os exercicios, e
tambem distribuidos e utilizados meios didaticos de apoio como livros, brochuras e
outras publicagdes julgadas convenientes, quer produzidas pelas propnas Forgas
Armadas, quer provenientes de outras origens consideradas satisfatorias

Nas diferentes umidades dos trés Ramos das Forgas Armadas, deverdo ser
promovidas campanhas sistematicas de sensibilizacdo e de consciencializagdo de
proteccdo do ambiente, incluindo acgdes efectivas nos campos da vegetacdo, da
higiene e limpeza, da anti-poluigio atmosférica e das aguas, etc.

Ainda nas unidades e no enquadramento anterior, devem ser proferidas palestras
periodicas versando problemas ambientais de ordem geral mas com énfase nos
aspectos que mais concretamente digam respeito a cada unidade.
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e) Relativamente a medidas preventivas e correctivas, dever-se-a dar prioridade as
actuacGes com efeitos imediatos ou a prazo curto com influéncia no ambiente. Em
todas as situagdes, dever-se--a procurar reduzir ou eliminar as causas susceptiveis
de aiterarem a quaiidade do ambiente e, paraielamente, promover acgoes que
melhorem pela positiva esse mesmo ambiente.

f) Asunidades com grandes efectivos ou com grandes areas sob a sua responsabilidade
devem elaborar e pér em execugdo um plano director para melhoria do ambiente.
Este & um instrumento indispensavel por constituir um guia que formece aos
comandos, elementos de informagdo necessarios, como por exemplo, no aspecto da
conservacdo das infraestruturas, da melhoria da higiene e do meio paisagistico da
unidade. E através dele que melhor podera ser exercida uma acgio fiscalizadora
sobre a situacdo geral da unidade neste ambito, suas condicionantes ou
potencialidades, bem como melhor poderdo ser corngidas as anomalias existentes ou
que venham a verificar-se futuramente.

g) Sempre que possivel, recomenda-se que tenha lugar a avaliagio prévia do impacto
provocado por obras, pela construgio de novas infraestruturas, introdugio de novas
actividades tecnologicas ou de produtes susceptiveis de afectarem o ambiente e a
paisagem.

h) Nas unidades que ocupam grandes areas, a manutencdo da flora tradicional e
importante, Assim, devem ser tomadas as convenientes medidas de prevengdo
contra-incéndios compreendendo a delimitagio de areas e a criagdc de boas
condigdes de acesso que tornem mais facil o combate a eventuais incéndios
resultantes de exercicios ou provenientes de areas exteriores vizinhas.

i) Finalmente, recomenda-se que:

(1) Continuem a ser tidos em consideragdo os diversos instrumentos da politica do
ambiente & do ordenamento do territorio entre os quais se salientam os Planos
Regionais de Ordenamento Integrado do Territorio, os Planos Directores Municipais,
a Reserva Agricola Nacional e a Reserva Ecologica Nacional.

(2) Procurem as unidades e servigos das Forgas Armadas colaborar em actividades de
interesse publico relacionadas com a politica do ambiente e do ordenamento do
territorio sem prejuizo das missdes militares que primariamente lhes competem.

4. AMBITO

Esta directiva aplica-se 4s Forgas Armadas, deixando-se ao critério do EMGFA e de
cada Ramo as adaptagdes e pormenorizagdes necessdrias de acordo com a sua
especialidade.
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FINISTRERIC® DA DRFESA NACIGNAL

QABINETE DO MINISTRO

A PROTECCAO AMBIENTAL NAS FORCAS ARMADAS

DESPACHO N.© 77 /MDN/2001

1. INTRODUGAO

As actividades desenvolvidas no Ambitoc da Defesa Nacional, tal como noutros
sectores da sociedade, sdo susceptiveis de ter consequéncias adversas para o
ambiente, decerrentes da actuagio da Marinha, do Exército e Forga Aérea. Os
requisitos operacionais adequados ao cumprimento das misstes atribuidas as
Forgas Armadas, por implicarem uma estreita interacgdo com o ambiente,
permitem entender facilmente a importédncia de que se reveste a preservagdc do
ambiente. Por conseguinte, na conduta das modernas operagdes militares a
componente da protecgdo ambiental devera ser articulada e harmonizada na
consecucdo do objectivo, isto &, o cumprimento da missdo, assumindo-se aquela
como um factor concorrente para este ebjectivo.

Tal como os restantes sectores da sociedade, as Forgas Armadas deverao
também elas, actuar em conformidade com a politica de ambiente do Governo,
evidenciando-se como uma referéncia na utilizaggo exemplar do meio em que
operam, a terra, o mare o ar, contribuindo assim para a efectiva preservacio do
ambiente ¢ para o desenvolvimento sustentavel da sociedade.

Para este fim, é indispensavel que as Forgas Armadas dispenham de uma
doutrina ambiental e de uma organizacdo, gue se coadunem com as suas
responsabilidades na protecgdo do ambiente, sem comprometer o cumprimento
da missdo.

. FINALIDADE

A finalidade da presente directiva é definir a politica ambiental das Forgas
Armadas e estabelecer o modelo da estrutura orgdnica de responsabilidades e
competéncias no ambito da proteccdo ambiental nos Ramos das Forgas
Armadas.

3. poLiTICA

a. A miss8o primaria das Forgas Armadas é defender a Soberania Nacional. Para
atingir esse objective estas tém de estar convenientemente equipadas e 0s
seus elementos treinados no usc eficaz  desses  equipamentos.
Necessariamente, os adequados requisitos de formagdo, treino militar e
utilizacio desses equipamentos terdo efeitos no ambiente.

b. Sem comprometer o cumprimento da missdo, as Forgas Armadas deverao
cumprir com as politicas e a legislagdo ambiental estabelecidas para os outros
sectores da saciedade.

at
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. Através de um planeamento adequado, as Forgas Armadas poderdo satisfazer

. Assim, em tempc de paz, a- missdo das Forgas Armadas sera cumprida de

BINISTERI® DA DEFESA NACIOKAL

GABIMNETE DO MINISTRO

os requisitos da missdo sem afectar significativamente cs recursos naturais e
culturais do local ou regidio onde operam. Na verdade, a consideragdo dos
aspectos ambientais, contribui para a prontiddo dos meios, para o
cumprimente da miss8o e, nalguns casos meihora a performance e a
capacidade operacional, resultante de treino mais realistico e sustentavel, do
uso de materiais & processos mais eficientes e de uma opinido publica mais
favoravel.

. Actuando de uma forma responsavel em relacdo ao ambiente, as Forcas
Armacdas exercero uma influencia positiva no resto da sociedade, levando-a
a comportar-se da mesma maneira. Neste Ambito, como gestoras de extensas
ireas de treino e de inGmeras instalagBes e administradoras de alguns
complexos industriais, tém uma situagdc privilegiada para influenciar a
sociedade civil na implementagédo da gestio ambiental.

. Por outro lado, com a passagem pelas fileiras de grande nimero de jovens, as
Forcas Armadas poder&o, através da educacdo e treino ambiental exercer um
papel decisivo na formagédo da consciéncia ambiental dos cidaddos.

acordo com a legislagio ambiental em vigor, devendo estas:
1) Considerar o ambiente em todo o planeamento & actividades;

2} Incorporar considerag@es ambientais nos projectos de desenvolvimento
de novos sisternas de armas, bem como no processo de aguisigio de
aquipamentos;

3) Prevenir a poluigdo, minimizando o uso de substancias prejudiciais a
natureza e a producdo de residuos, ou introduzindo melhorias que
evitem a sua disperséo acidental;

4) Poupar energia e 0s recursos finitos;
5) Reduzir a emissdo de ruico;
6) Promover a biodiversidade;

7) Promover a consciéncia ambiental de todo o seu pessoal militar e civil
das Forgas Armadas;

8) Promover a formagdo e treino ambiental nas Forgas Armadas;
9) Esforgar-se por introduzir melhorias continuas na area ambiental;

10) Apoiar a sociedade civil em caso de desastre ambiental.

Serd desejével que este compromisso seja ceonsubstanciado através da
implementacdo de um Sistema de Gestdo Ambiental nas Un/Estab/Crg, com a
finalidade de integrar os aspectos ambientais na gestdo corrente das Forgas
Armadas.

2/4
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4. ORGANIZAGAD

A estrutura de responsabllidades e competéncias no ambito da protecgéo
ambiental dos Ramos das Forcas Armadas, deverd integrar-se em todes os niveis
de decis3o da orgénica jé existente, nfo implicando a criagdo de novos érgdos
ou departamentos para uma maior racionalizacdo de meios, embora se admita
que tal possa acontecer se far julgado conveniante,

Para a definicdo das responsabilidades e competéncias da organizagdo no dmbito
da proteccio ambiental, tipificam-se os trés niveis da organizagdo adoptada
pelos Ramos das Forgas Armadas, e respectivas fungbes, nomeadamente:

it
[ 78

Estado-Maior Planeamentc e Coordenacio

Orgios Centrais de Administracéo e

Direcgdo / Comandes Territorials Programacdo e Controla da Execucao

Orgédos de Execucio Execucdo

a. Estado-Maior

O Estado-Maior & o responsavel pela definigdo da doutrina ambientat do
Ramo. Para o efeito, dispSe de um &rgdo integrado numa das divisdes do
Estado-Maior ou constitui um Gabinete de Ambiente, competindo-lhe entre
outras:

1) Elaborar a doutrina de proteccao ambiental, bem como as respectivas
directivas, planos e regulamentos, em consondncia com a politica
ambiental definida nesta directiva;

2) Definir a estrutura orgénica de protecciio ambiental e as respectivas
responsabilidades e compeaténcias;

3} Coordenar as actividades de protecgdo ambiental;
4) Elaborar estudos para apoio a decisgo neste dmbito;
5} Promover a divulgagdo de informagdo ambiental,;

6) Relacionar-se com entidades externas em matéria de ambiente, através
dos Orgdos Competentes.

b. Orgédos Centrais de Administracéo e pirecgao / Comandos Territoriais

Estes orgios sdo os responsdveis pela implementagdo da doutrina de
proteccdo ambiental e pela programagdo e controle de todas as restantes
accbes desta natureza nas Unidades, Estabelecimentos e érgéos
(Un/Estab/Org). Cada um destes 6rgdos possui um Oficial Gestor de Ambiente
ou um Gabinete de Ambiente, chefiado por aguele oficial, a quem compete
entre outras:

3/4
od. 013
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1) Supervisar e avaliar o cumprimento das directivas e planos relativos a
protecgdo ambiental;

2) Programar e conduzir inspecgdes de conformidade ambiental;
3) Efectuar a avallagio de impacte ambiental das actividades a desanvaolver;

4) Programar e promover a implementa¢do de medidas correctivas para
sltuacfes com impacte ambiental negativo;

5) Elaborar e controlar a execu¢do do programa de formacdo do pessoal na
area do ambiente.

c. Orgdos de Execugdo

As Un/Estab/Org sdo responsavels pela execugho dos planos e programas gue
visam impiementar a doutrina de protecgiio ambiental. Cada um destes
organismos dispde de um Oficial Delegado de Ambiente ou de um Gabinete de
Ambiente na dependéncia directa do Comandante, Director, ou Chefe, sendo o
responsavel perante aste pela protecgdo ambiental na sua Un/Estab/Org,
competindo-lhe entre outras :

1) Promover a integracdo dos requisitos ambientais nas actividades
desenvolvidas;

2) Efectuar inspecgBes e avaliar o impacte ambiental da actividade
desenvolvida até ao nivel sactorial;

3) Fementar a consciencializaggo do pesscal para as guestdes ambientais,
através da divulgagdo de informaglo e da realizagdo de acghes de
formacio e de sensibilizaglo;

4) Estabelecer e manter a ligacdo técnica, sem prejuizo da sus dependéncia
hierarquica de Comanda, com os Orgdos de Administracdo e Direcglo, em
matéria de ambiente;

5) Estabelecer e manter um sistema de registo cocumental da gestdo
ambiental.

5. INSTRUCOES DE COORDENACAO

A Direccio-Geral de Infra-Estruturas deste Ministéric é o 6rgdo responsavel pela
definicdo e coordenagdo da politica ambiental nas Forcas Armadas.

Lisboa, 18 de Abril de 2001

O Ministro da Defesa Nacional

Jdlio Castro Caldas

4i4

Mod. 313
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General Chefe do
Estado-Maior do Exército

DIRECTIVA N.° 202/CEME/2007

ASSUNTO: SISTEMA DE GESTAO AMBIENTAL DO EXERCITO

Referéncias: ‘
a. Despacho n.® 77/MDN/2001 de 18 de Abril = A protecgdo ambiental nas

Forgas Armadas;
b. Decreto-Lei 61/2006, de 21 de Margo — Lei Organica do Exéercito;

1. FINALIDADE

Definir a politica ambiental e a estrutura de responsabilidades e competéncias
para a proteccdo ambiental no Exército.

2. SITUACAQ

a. Uma vez que os recursos naturais postos & disposi¢do do homem ndo sao
inesgotaveis, existe uma crescente consciéncia colectiva de que sem a adop-
¢do de um modelo de desenvolvimento sustentavel, transversal a todas as
4reas da actividade humana, o futuro estara cada vez mais comprometido.

b. O Exército, instituico estruturante do Estado Portugués e componente terres-
tre do sisterma de forgas nacional, tem por missao cooperar na defesa militar da
Republica, participar em operagdes internacionais decorrentes de acordos, tra-
tados e convengdes internacionais, e cumprir outras missoes de interesse

puablico.

Maj Inf Jesus Répas CEMC 2007/08 AnxD -2



=y

% ‘Medidas e Procedimentos no ambito da Prevencdo de Acidentes, da Seguranca e Higiene no Trabalho
e da Proteccdo Ambiental, a aplicar no Exército”

Directiva n.? 202/CEME/2007/2

General Chefe do
Estado-Maior do Exéreito

¢. Para o cumprimento da sua misséo, o Exército desenvolve um conjunto de acti-
vidades que sdo susceptivels de provocar danos ambientais gerais, equivalen-
tes a outras actividades do homem, e danos ambientais especificos decorren-
tes da sua actividade operacional; contudo, a missdo do Exército, devido a
estreita ligagdo que tem com o meio onde actua, permite criar condigdes de
facil compreenséo entre os seus membros da importancia da preservagé@c do
ambiente,

d. Sem comprometer o cumprimento da sua misséo, e harmonizando os requisitos
de formacéo, treino e actividade operacional com as medidas inerentes a defe-
sa do ambiente, o Exército devera implementar boas praticas, cumprindo, na
medida do possivel, as politicas e a legislagdo ambiental em vigor, e adoptar
um modelo de estrutura orgénica de responsabilidades e competéncias con-
sentdneo com a sua estrutura organizacional e os recursos disponiveis.

3. EXECUCAQ

a. Conceito

(1) Os requisitos de formagéo, de treino operacional e de utilizagao de equi-
pamentos e de sistemas de armas, decorrentes da actividade do Exército,
sdo susceptiveis de terem efeitos no meio ambiente, pelo que relevam as
accdes necessérias para minimizar tal impacto.

(2) Com a finalidade de proteger o ambiente, sem contudo comprometer o
cumprimento da miss&o que |he esta atribuida, o Fxército devera adoptar
uma adequada politica que, definindo as intengdes e 0s principios relacio-
nados com o desempenho ambiental das UU/EE/QQ:

(a) Proporcione um enquadramento para a actuagdo e para a definigdo
dos seus objectivos e metas ambientais;
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General Chefe do
Estado-Maior do Exército

(b) Constitua a base dos Sistemas de Gestdo Ambiental (SGA) a imple-

mentar.
{(Anexo A - Politica Ambiental do Exercito)

b. Estrutura orgénica para a protecgdo ambiental no Exército

(1) A estrutura orgénica para a protec¢éo ambiental no Exército integra-se na
organizagdo aprovada, com excepgdo dos casos pontuais que venham a
considerar-se pertinentes.

(2) Para a definigdc das responsabilidades no ambito da protecgdo do
ambiente, tipificam-se quatro niveis da organizagdo, respectivas funcbes e
competéncias.

(Anexo B - Estrutura organica para a protecgéo ambiental no Exeército)

c. Instrugdes de coordenagéo

(1) O pessoal nomeado para a estrutura ambiental do Exercito desempenha
as fungdes em regime de acumulagdo, com excepgao dos casos pontuais
que venham a ser considerados pertinentes.

(2) Tendo em vista coordenar as acgdes que de acordo com as competéncias
atras definidas carecem da colaboragéo de varios niveis de organizacéc e
de diferentes drgéos no mesmo nivel, serd constituide um Nucleo de
Coordenagéo de Protecgdo Ambiental do Exército, composto por um
representante, devidamente qualificado, de cada um dos seguintes
orgaos:

- EME (EPR);

- Cmd Pess;

- Cmd Log;

- Cmd Instr Doutr;
- Cmd Op.
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General Chefe do
Estado-Maior do Exército

(3) Tendo em vista promover a execugéo das medidas da Polifica Ambiental
do Exército, de acordo com os regulamentos, programas e orientagdes do
Cmd Log, todas as UU/EE/OO do Exército constituirdo Nicleos de Prote-
¢ao Ambiental;

(4) Para cumprimento do disposto nesta Direcliva, & do que dela venha a
decorrer, deverao as diversas entidades abrangidas av.aliar e apresentar
anualmente, pelos canais proprios, os recursos e as acgdes de formagéo
considerados necessarios,

d. £ revogada a Directiva n.° 52/CEME/2003, de 15 de Maio.

Lisboa, 14 de Agosto de 2007.

O CHEFE DO ESTADO-MAIOR DO EXERCITO

7 1
e
-
F—
JOSE LUIS PINTO RAMALHO
GENERAL

Anexos:
A — Politica Ambiental do Exército
B - Estrutura orgénica para a protecgéio ambiental no Exército
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Directiva n.® 202/CEME/200

General Chefe do
Estado-Maior do Exéreite

Distribuicéo:

-Arquivo

_Vice-Chefe do Estado-Maior do Exeército
-Inspeccao-Geral do Exército
-Estado-Maior do Exército

-Academia Militar

-Comando do Pessoal

-Comando da Logistica

- Comando da Instrugéo e Doutrina

- Comando Operacional
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General Chefe do
EstadoMaior do Exéreito ey o & DIRECTIVA N.° 202/CEME/2007 &/

POLITICA AMBIENTAL DO EXERCITO

O Exército, sem por em causa o cumprimento da missao que lhe esta atribuida, e tendo em
vista os requisitos de protecgdo ambiental, compromete-se a:

1.

Contribuir para a protecgdo do meio ambiente e para o desenvolvimento sustentavel
através da implementacdo de adequadas normas e procedimentos € a melhoria
continua das praticas ambientais; '

Considerar os aspectos ambientais em todos os processos de tomada de decisao;
Integrar requisitos ambientais no planeamento e execugdo de treinos, exercicios e
actividades operacionais;

Integrar os requisitos ambientais nos projectos de desenvolvimento e aquisicao de
novos sistemas de armas, no processo de aquisicio de bens e servicos e na
intervengdo em infra-estruturas;

Orientar a acgao das UU/EE/OO em termos ambientais de acordo com a legislagao em
vigor, de uma forma sustentavel, procurando constituir-se como referencial positivo para
o resto da sociedade:

a. melhorando a gestdo dos residuos, aplicando critérios de reducdo, reutilizagio e
reciclagem;

b. integrando os requisitos de protecgéo ambiental nos processos de manutengdo de
armamento, equipamento, viaturas e aeronaves,

c. prevenindo a contaminagao do ar, solos, aguas superficiais e subterréneas;

d. gerindo adequadamente as aguas residuais;

e. promovendo a manutengdo ou regeneracao da biodiversidade:;

f poﬁpéﬁﬁé ené-r_dié"e-a-dutms recurscs.m - '

Cumprir as politicas e instrumentos nacionais de protecgao ambiental e de

ordenamento do territorio;

Garantir a sensibilizacéo e formagao ambiental do seu pessoal militar e civil;

Estabelecer objectivos e metas que visem a implementagao da politica ambiental e
proceder a sua adequada revisdo numa perspectva de melhoria continua do
desempenho ambiental,
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General Chefe do
Estado-Maior do Exército

9. Desenvolver e implementar Sistemas de Gestao Ambiental nas UU/EE/CO;
10. Promover a certificacdo ambiental das UU/EE/QOQ;

11. Apoiar campanhas, simpésios, conferéncias e palestras de sensibilizagdo e
consciencializagdo de protecgo do ambiente;

12. Colaborar nas acgdes de prevengio, socorro e controlo de danos em caso de desastre

ambiental, eminente ou efectivo.
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ANEXO B A DIRECTIVA N. ° 202/CEME/07
General Chefz do

Estado-Maior do Exército

Para a defini¢io das responsabilidades no dmbito na protecgio do ambiente, tipificam-se
quatro niveis da organizagfio, respectivas fung@es e competéncias:

Inspecgiio- Inspecgio > Conduzir as inspecgdes necessérias ao controlo e avaliagio

Geral do do cumprimento da legislagdo e regulamentagdo em vigor,
Exército preferencialmente através de pessoal qualificado;
(IGE) > Pronunciar-se sobre os relatdrios das auditorias conduzidas

por entidades exteriores ao Exéreito;

7 Difundir os resultados da acgdo inspectiva e as acgdes
correctivas a implementar;

5  Acompanhar as acgdes correctivas tomadas e pronunciar-se
sobre 2 sua eficdcia.

Estado-Maior |Estudo 5 Elaborar estudos para apoio & decisdio do CEME na drea do
do Exército Concepgiio ambiente;
(EME) Planeamento  |* Rever os QOP, tendo em vista as necessidades da estrutura

orginica para a protecio ambiental e as respectivas
responsabilidades ¢ competéncias,

# Recolher e difundir legislagao, regulamentago, acordos e
standards aliados aplicéveis;

> Definir os requisitos gerais de formagio do pessoal civil ¢
militar;

% Definir os requisitos técnicos gerais a observar nos
processos de aquisi¢io de bens e servigos e na gestiio de
infra-estruturas;

> Na revisfio/actualizagio do Plano de Meédio e Longo

Prazo do Exéreito, incluir objectivos de protecgiio

| ambiental;

> Na elaboragio do Plano de Actividades incorporar os
objectivos e atribuir os recursos necessarios para as
actividades de 4mbite ambiental.
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Orgios Regulamentagio (COMPETENCIAS GERAIS: #
Centrais de Programacsio > Executar ou fazer executar, de acordo com as orientagfes
Administracio |~ qen0ci0 e superiores os apoios que the forem determinados no dmbito

e Direcgiio A da respectiva 4rea de responsabilidade;

(OCAD) execucgio )S Apoiar outros Comandos, no cumprimento das respectivas

missdes, quando solicitado ou determinado.

ICOMPETENCIAS ESPECIFICAS:

Comando do Pessoal

> Garantir a nomeagioc de pessoal militar ¢ ¢ivil para a
frequéncia de acgdes de formagio adequadas ao
desempenho de fungdes relacionadas com a profecgdo
ambiental;

> Manter base de dados permanentemente actualizada dos
militares e civis com formagdo especifica na 4rea ambiental.

Orgsios Comando da Logistica : R

Centrais de > Regulamentar e programar as acgdes decorreptes da
Administragio implementaclio da Politica Ambiental do Exército ¢ difundir
e Direcgio os correspondentes regulamentos ¢ prografmas;

(0CAD) > Exercer autoridade técnica sobre os assuntos de natureza
(continuacda) ambiental;

> Integrar requisitos ambientais, estabelecendo regras de
conduta & constrangimentos, nas actividades logisticas;

> - Assegurar a supervisfo e o controlo e avaliar os impactes
ambientais provocados pelas actividades desenvolvidas nas
UU/EE/OQ do Exército, em-codrd'enagﬁo com os restantes
OCAD ¢ a IGE;

D> Desenvolver as acgbes necessérias & correcglio das situagdes
gue tertham ou possam vir a ter, ummpacte ambxental
negattvo, :

> Assegurar areprwentagﬁo do Exé-c:to emepos de
Trabalho nacionais ou internacionais relativos a protecgo
ambiental em operagdes;

> Colaborar com o EME na definigiio dos requisitos técnicos
de carécter ambiental e com o Cmd Instr Doutfr na
elaboragdo da doutrina ambiental.

Comando da Instrucfio ¢ Doutrina

> FElaborar a doutrina de protecgio ambiental para o Exército;

> Garantir a inclusfo de médulos formativos de protecgiio
ambiental em todos os cursos de formagao ¢ promogio de
militares do Exército;

» Garantir, em todas as restantes acgSes formativas
ministradas no Exército, 2 inclusfio de modulos formativos
de proteegiio ambiental adequados aos objectivos daquelas
acgdes;

> Elaborar os programas ¢ mamuais de instrugfo para

sensibilizag#o e formagfio ambiental no fmbito das acgBes

formativas;

Maj Inf Jesus Répas CEMC 2007/08 Anx D - 10



% ‘Medidas e Procedimentos no ambito da Prevencdo de Acidentes, da Seguranca e Higiene no Trabalho
%" e da Proteccdo Ambiental, a aplicar no Exército”

Integrar requisitos ambientais, estabelecendo regras de
conduta e constrangimentos, nas actividades de instrugdio;
% Programar a formagfio exterior ao Exeército;

> Assegurar a representagio do Exéreito em Grupos de
Trabalho nacionais ou internacionais relativos a protecgdo
ambiental em instrugdo;

= Colaborar com o EME na definigio dos requisitos de
cardcter ambiental & com o Cmd Log nas acedes de
implementagio da Politica Ambiental do Exéreito.

'\:J'

(fl-rgies

Centrais de Conmnd? Operacional o !

Administragio > Considerar os aspectos ambientais em todo o processo de
¢ Direegiio tomada de decisdo;

(OCAD) > Integrar requisitos ambientais, estabelecendo regras de
conduta e constrangimentos, no planeamento e execugdo de
treinos, exercicios ¢ actividades operacionais;

3 Elaborar Planos de Contingéncia Ambiental apliciveis is
actividades que, durante a realizagdo de exercicios ¢
operagiies, sejam susceptiveis de provocar impactes
ambientais negativos;

> Narealizagfio de exercicios e operagdes, dentro ou fora do
Territdrio Nacional, respeitar a legislagio e regulamentagic
em vigor, bem como acordos e standards aliados no mbito
da protecgéio ambiental;

3 Assumir a responsabilidade em matéria ambiental quando
forgas forem colocadas a sua disposigo, dotando-as com os
meios necessirios e suficientes para fazerem face s
orientagdes existentes,

{continuagda)

Orgiios de Execugio 3 Cumprir as orientagdes e determinagdes superiores;
execugiio > Assegurar a formagio e treino a todo o pessoal militar e
(UU/EE/QO civil, promovendo a integracdo dos requisitos ambientais
em geral) nas actividades desenvolvidas;

3 Elaborar, accionar e manier actualizadas normas e
procedimentos de protecgiio ambiental ajustados 4 sua
realidade;

3 Propor medidas ou acgiies julgadas convenientes para
melhoria do desempenho ambiental préprio ¢ do Exéreito,

> Controlar a situagfio do seu pessoal tendo em vista a
manutencio dos niveis de qualificagiio adequados e propor a
frequéncia das acgies de formagfo julgadas necessérias.
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Anexo E - Forca Operacional Permanente do Exército

BrigMec BrigRR Forcas Ap
Geral
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Fonte: SFNO4 (COP) conj Despacho 132/CEME/2006 23Jun e niveis prontiddo do SFN04-COP do GabCEME de 07Dec06

Legenda:
Cmd Op: Comando Operacional

BrigMec: Brigada Mecanizada
Briglnt: Brigada Intervencéo
BrigRR: Brigada de Reaccdo Répida
ZMA: Zona Militar dos Agores
ZMM: Zona Militar da Madeira
FApG: Forcas de Apoio Geral
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Anexo F

Directrva n°

18QMG,/2007
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DIRECTIVA N° 13/QMG/ 2007

ASSUNTO: IMPLEMENTACAO DA POLITICA AMBIENTAL DO EXERCITO NAS U/E/O

Referéncias: a) Directiva N.° 202/CEME/2007, de 14 de Agosto — Sistema de Gestdo Ambiental

do Exército

b) Decreto Regulamentar n.° 74/2007, de 2 de Julho

c) Normas de Execucdo da Autoridade Técnica dos OCAD, aprovadas por
Despacho de 17Nov06, de Sua Ex2 o Gen CEME

1. EINALIDADE

Definir orientagcfes para as ac¢oes a desenvolver a curto prazo pelas U/E/O tendo em

vista a implementagéo da Politica Ambiental do Exército.

2. SITUACAO

a.

Sem comprometer o cumprimento da sua missdo, o Exército tem vindo a
implementar normas e procedimentos para a proteccdo do meio ambiente e a sua
melhoria continua, cumprindo na medida do possivel as politicas e a legislacdo

ambiental em vigor.

Através da Directiva de referéncia em a), foi definida a Politica Ambiental do

Exército e a Estrutura Orgéanica para a Proteccdo Ambiental no Exército.

Na Politca Ambiental definida pelo Comando do Exército, existe o
comprometimento de “estabelecer objectivos e metas que visem a implementacg&o
da politica ambiental e proceder a sua adequada revisdo numa perspectiva de
melhoria continua do desempenho ambiental” e de “desenvolver e implementar

Sistemas de Gestao Ambiental nas U/E/O”.

A implementacdo de Sistemas de Gestdo Ambiental (SGA) tem em vista levar as
U/E/O a adoptarem de uma forma sistematica, enquadrada, voluntaria e pro-

activa, normas e procedimentos de respeito pelo meio ambiente.

O nivel actual das U/E/O do Exército em termos de desempenho ambiental ndo é
uniforme: algumas ja iniciaram o processo de estudo e/ou de implementacao de
um SGA, a maioria ainda ndo o fez, o Campo Militar de Santa Margarida (Brigada
Mecanizada) ja possui um SGA implementado e certificado e o Instituto
Geografico do Exército um Sistema Integrado de Gestdo de Qualidade, Ambiente

e Seguranca.
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f. Compete ao Comando da Logistica “regulamentar e programar as accdes
decorrentes da implementacdo da Politica Ambiental do Exército e difundir os
correspondentes regulamentos e programas”, bem como “exercer autoridade

técnica sobre os assuntos de natureza ambiental”.

g. Considera-se indispensavel que, antes de proceder a programacao de actividades
de implementacdo da Politica Ambiental do Exército, e sem prejuizo do
desenvolvimento de acc¢fes imediatas pelos Cmdt/Dir/Ch, se conhecga o actual

nivel de desempenho das U/E/O.

3. EXECUCAO
a. Conceito

(1) Adoptar progressivamente e de forma sustentada boas praticas ambientais
nas U/E/O do Exército, de modo a melhorar o seu desempenho ambiental e

implementar um SGA.

(2) Uniformizar e fasear as acc¢des a desenvolver pelas U/E/O, classificando o seu
desempenho ambiental em 3 niveis, sendo que todas elas deverdo ter como

objectivo final o nivel mais elevado — avangado.

(3) Garantir como ac¢fes permanentes, em qualquer dos niveis de desempenho
ou fases do processo, a sensibilizacdo e a formacdo ambiental de todo o
pessoal da U/E/O e ndo apenas dos elementos afectos directamente & area

ambiental.

(4) Fazer preceder a implementacdo de um novo procedimento ou a adopc¢ao de
um nivel de desempenho mais elevado, sempre que necessério, da formagéo

especifica de pessoal e da obtencdo dos recursos adequados.

(5) Regulamentar as actividades de implementacdo da Politica Ambiental do

Exército.
(6) Conhecer o estado actual de desempenho ambiental das U/E/O do Exército.
(7) Integrar os aspectos ambientais nas acgdes de inspeccao a desenvolver.

(8) Promover anualmente a actualizacdo de dados sobre o estado de

desempenho ambiental das U/E/O do Exército.

b. Niveis de Desempenho Ambiental

(1) Nivel Base — Adopgédo de normas e procedimentos para a melhoria das

questdes ambientais.
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Neste nivel devem ser executadas as ac¢Bes necessarias para a instalacao e
operacdo de equipamentos e/ou implementacdo ou alteracdo de
procedimentos, tendo em vista:

e A recolha, separacdo, tratamento e encaminhamento para entidades
certificadas e locais autorizados de residuos sdlidos e liquidos, produzidos
nas U/E/O;

¢ A promocado de medidas de economia de recursos;

e A prevencgdo e controlo de contaminagdo de solos, niveis freéticos, cursos
de agua e da atmosfera, de destruicdo de coberto vegetal, ou outros

acidentes ambientais.

Para o cumprimento deste nivel, além de outros de iniciativa propria, devem
0s Cmdt/Dir/Ch das U/E/O difundir procedimentos internos ou efectuar as
diligéncias necessérias para:

(a) Assegurar o funcionamento do Nucleo de Proteccdo Ambiental (NPA);

(b) Desenvolver medidas para que se verifigue o tratamento das aguas
residuais produzidas na U/E/O, caso aquele ndo seja garantido por
sistema municipal ou outro;

(c) Promover a recolha selectiva de residuos soélidos, bem como o seu
adequado encaminhamento;

(d) Promover a recolha, separacdo e encaminhamento para tratamento de
hidrocarbonetos;

(e) Promover a recolha, separacdo e encaminhamento para tratamento de
gorduras e 6leos alimentares;

(f) Promover, em casos especificos, a recolha, separa¢do e encaminhamento
de residuos de outro tipo, nomeadamente residuos perigosos;

(g) Promover a economia de agua, de energia eléctrica e de combustiveis;

(h) Promover a reducao da producéo de residuos;

(i) Promover, quando possivel, acgdes de reutilizagéo de residuos;

(i) Prevenir e/ou controlar a ocorréncia de derrames ou fugas de produtos
contaminantes, e/ou outras formas de contaminacdo dos solos, do meio
hidrico e do ar;

(k) Prevenir e/ou controlar a ma utilizacéo de aguas, solos e atentados a fauna

e flora.

(2) Nivel Intermédio — Implementacdo do SGA
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Neste

nivel sera definida a politica ambiental da U/E/O, apés o que se

implementara o SGA, segundo os principios da melhoria continua — planear,

executar, verificar e actuar — tendo em vista a criacdo de condi¢des para a

eventual certificacdo do sistema. Para tal, devem os Cmdt/Dir/Ch das U/E/O:

(a) Definir e divulgar, tomando como referencial a Politica Ambiental do

Exército, a sua politica ambiental, de acordo com as caracteristicas

préprias da U/E/O;

(b) Garantir o planeamento promovendo:

1.

N

|0

A execucado do Diagnostico Ambiental Inicial, com os recursos proprios
(NPA) ou recorrendo ao apoio técnico de auditores, que verifique, do
ponto de vista ambiental, a conformidade legal das actividades da
U/E/O e que identifique as que possam prejudicar o seu desempenho
ambiental ja que a identificacdo dos aspectos ambientais (ruido, gases,
poeiras, residuos solidos, dguas residuais, etc.) e a determinacdo do
seu impacto sobre o ambiente constitui a base do SGA;

A definicdo de:

Objectivos e metas ambientais;

= &

Medidas de controlo, preven¢cdo e de correccdo das actividades
que possam prejudicar o desempenho ambiental;

Recursos afectados as acc¢bes a implementar;

[SAig

Primeiros responsaveis pelo cumprimento dos objectivos e metas;

Gestor do programa;

I~ |

Todos os elementos integrantes de um Programa de Gestéao
Ambiental.

A elaboracdo, com os proéprios recursos (NPA) ou recorrendo ao apoio
técnico de auditores, e a colocacdo em pratica de um Manual de
Gestdo Ambiental da U/E/O, que reflicta a sua Politica Ambiental e
estabeleca as bases do SGA, sendo o seu principal documento

operacional.

(c) Promover a execucdo garantindo que:

1,

2.

3.

As regras, responsabilidades e autoridades s&o definidas,
documentadas e comunicadas a todo o pessoal da U/E/O;

Os recursos humanos, tecnoldgicos e financeiros, necessarios a
implementacéo e controlo do SGA estao disponiveis;

O SGA é implementado e mantido de acordo com o prescrito no
Manual de Gestdo Ambiental da U/E/O;
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(3)

4. Existe comunicacdo entre os diferentes actores na implementacédo do
SGA;
5. Toda a documentacdo exigida é elaborada e controlada.
(d) Garantir a verificacdo e actuacao/accao correctiva através da promocao
de:
1. Definicdo, estabelecimento e execucéo de procedimentos de controlo e
medida das caracteristicas chave das actividades com impacto

negativo sobre o ambiente;

2. Analise, relato e documentacao/registo permanente de ocorréncias, de
ndo conformidades, bem como de medidas e accbes correctivas e
preventivas tomadas;

3. Controlo de registos;

4. Execucéo de auditorias periédicas ao SGA.

(e) Promover a revisdo periodica do SGA avaliando a adequabilidade e
eficacia do mesmo, bem como da Politica Ambiental definida a montante,
objectivos e procedimentos, como resposta a eventuais alteracdes
organizativas, exigéncias de melhoria continua e/ou influéncias externas;

(f) Diligenciar, quando desejavel, possivel e sustentavel, a certificacdo

ambiental do SGA por autoridade independente e externa.
Nivel Avancado — Melhoria continua do desempenho ambiental de U/E/O

Neste nivel pretende-se que as U/E/O procurem uma melhoria continua do
seu desempenho ambiental, através da adopcdo de um processo dinamico,
onde sdo tragados novos objectivos e metas a cumprir, processo sujeito a uma
avaliacdo periédica com o fim de verificar o cumprimento e a eficacia das
medidas implementadas e introduzir medidas correctivas. Para isso, devem 0s

Cmdt/Dir/Ch das U/E/O dar orientacdes para que:

(a) Seja assegurada a coeréncia dos objectivos e metas tragados com a
Politica de Gestdo Ambiental definida, de modo a que aqueles sejam
realistas e adequados;

(b) Os objectivos e metas sejam, sempre que possivel, quantificaveis e
definidos para os curto, médio ou longo prazos;

(c) Na formulacdo de novos objectivos e metas ambientais se tenha em conta
a resolucao de ndo conformidades que diminuem o desempenho ambiental
da U/E/O;

(d) Seja executada pelo menos uma auditoria interna anual.
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C.

Levantamento da situacdo e actualizacdo de dados

(1) O levantamento inicial do estado de desempenho ambiental das U/E/O sera
realizado a partir da analise e tratamento das respostas que os Cmdt/Dir/Ch

dardo a um questionario-diagnéstico.

(2) Os dados levantados de acordo com 3.c.(1) serdo actualizados:
(a) No ambito de actividades de inspecc¢ao préprias deste Comando;
(b) Através dos resultados de actividades de inspec¢ado de escaldo superior
gue sejam comunicados a este Comando;

(c) Anualmente, através da resposta a questionarios proprios.

Requlamentacao

(1) As diversas accdes a desenvolver pelas U/E/O no ambito ambiental, em cada
um dos niveis de desempenho estabelecidos em 3.b., serdo reguladas

pormenorizadamente em documento proprio.

(2) O documento referido no ponto anterior terd a forma de um regulamento e
permitira as U/E/O dispor de uma orientacdo para a implementacdo e

desenvolvimento do seu SGA.

Instrucdes de Coordenacdo

(1) Consideram-se todas as U/E/O do Exército, com excep¢do das que ja se
encontram certificadas ambientalmente e as que ja iniciaram o processo de

implementacdo de um SGA, no nivel base de desempenho ambiental.

(2) As U/E/O devem, desde ja, proceder ao levantamento da sua situacdo em
termos ambientais, assegurar formacéo e treino a todo o seu pessoal militar e
civil, propor a frequéncia das ac¢fes de formacao julgadas necessérias e as
medidas ou accdes julgadas convenientes para a melhoria do seu

desempenho ambiental.

(3) A norma referéncia para a implementacdo dos SGA das U/E/O do Exército é a
Norma NP EN ISO 14001:2004.

(4) No ambito do Comando da Logistica compete a Direc¢éo de Infra-Estruturas

(DIE) exercer a autoridade técnica sobre os assuntos de natureza ambiental.

(5) Todas as U/E/O deverao enviar a DIE, até 31JANOS8, o questionario em Anexo
A, devidamente preenchido, bem como outros elementos que entendam

relevantes para a correcta avaliagdo do seu nivel de desempenho ambiental.

(6) Anexo A — Questionario-Diagnostico do Nivel de Desempenho Ambiental

Maj Inf Jesus Répas CEMC 2007/08 Anx F-7



.

% “Medidas e Procedimentos no ambito da Prevencéo de Acidentes, da Seguranca e Higiene no Trabalho
o e da Proteccdo Ambiental, a aplicar no Exército”

(7) O referido questionario poder4d ser obtido em formato digital, em
“Hiperligacdes” na pagina da DIE na Intranet, através do seguinte caminho:
Pagina inicial > Exército > Comandos Funcionais > Comando da Logistica >
DIE.

(8) Apds resposta, 0 mesmo pode ser enviado em formato digital, dispensando o

envio em formato de papel, para o seguinte endereco: die@mail.exercito.pt

(9) O mesmo enderec¢o pode ser usado para o esclarecimento de qualquer davida

referente ao questionario, bem como os telefones 423555 e 423540.

(10) Devera a DIE, com base na andlise e tratamento das respostas aos
questionarios e dos documentos a eles anexos, elaborar e propor, até
31MAIO08, um Programa de Implementacdo dos SGA nas U/E/O do

Exército.
(11) Devera a DIE elaborar e propor, até 31MARO08, um Regulamento para

Implementagdo de SGA nas U/E/O do Exército.

Comando da Logistica, em Lisboa, ....de ................ de 2007

O QUARTEL-MESTRE GENERAL

JOAQUIM FORMEIRO MONTEIRO
TGEN

Anexo A — QUESTIONARIO DIAGNOSTICO DO NIiVEL DE DESEMPENHO AMBIENTAL

Distribuicao:
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Muito Bom Dia,

Sou o MAJOR INF PAULO RÊPAS e no decurso das apresentações dos TILD cabe-me hoje (11JUN) , Dia de Fortuna, deusa da prosperidade, DA MITOLOGIA ROMANA apresentar o trabalho subordinado ao tema:

*
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“O trabalho não se limita apenas 

a ser um meio de ganhar dinheiro; 

mas também e principalmente serve para enaltecer o bem-estar de um país e da sua população. 

Isto só é possível em segurança e quando não resulta na contaminação da água, na poluição dos rios, no envenenamento do ar, na danificação das florestas e na extinção das espécies animais e vegetais, nem deteriorando a saúde”



									Winter
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AGENDA

		 Introdução

		 Narrativo e quadro conceptual de referência

		 Análise da situação actual no Exército

		 Conclusões

		 Recomendações





O sumário desta apresentação será o seguinte:

Começaremos com a

		Introdução

		Revisão da literatura

		Breve caracterização do SIADAP

		Análise

		Conclusões e recomendações
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IMPORTÂNCIA DO ESTUDO

DIRECTIVA Nº 90/CEME/27MAR2007 PARA O EXÉRCITO (2007 -2009)

APERFEIÇOAR MEDIDAS E PROCEDIMENTOS NO ÂMBITO DA PREVENÇÃO DE ACIDENTES, DA SEGURANÇA E HIGIENE NO TRABALHO E DA PROTECÇÃO AMBIENTAL



*

Cada vez mais o interesse pelas questões da prevenção de acidentes, da segurança e higiene no trabalho (SHT) e da protecção ambiental (PAmb) faz parte da actualidade. O facto de tais temáticas não estarem ainda muito estudadas no Exército Português, em especial no que diz respeito à prevenção de acidentes e à segurança e higiene no trabalho (PASHT), leva a que nos debrucemos sobre esta “actualidade” de capital importância e “visibilidade” em Portugal, no “Mundo” bem como, na preparação e aprontamento, para posterior participação das Forças Armadas (FFAA) em missões no exterior do Território Nacional (TN).

Como tal, é fundamental que o Exército compreenda a importância destas matérias e implemente as medidas necessárias, conducentes ao cumprimento do que está explícito na alínea h) do parágrafo 4. Conceito da Directiva para o Exército (2007-2009)[1], ou seja, a necessidade de aperfeiçoar as medidas e procedimentos no âmbito da PASHT e PAmb.

Face ao reconhecimento em documento próprio, este estudo justifica-se para poder facilitar ao Exército uma tomada de consciência acerca dos assuntos em epígrafe, desbravando caminhos e apontando soluções para colmatar eventuais vulnerabilidades que a actual situação apresente, pois apesar de todos estarmos minimamente sensibilizados para a temática, a consciencialização e a formação do ser humano está ligada à necessidade de alterar comportamentos e atitudes.



[1] Directiva 90/CEME/2007 de 27 de Março.
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OBJECTIVOS

		 Identificar e caracterizar medidas e procedimentos no âmbito da prevenção de acidentes, da segurança e higiene no trabalho e da protecção ambiental;





		 Procurar identificar vulnerabilidades e contribuir para o seu aperfeiçoamento;





		 Dar prioridade à Força Operacional Permanente do Exército (FOPE);





		 Identificar a forma como pode esta temática apoiar a decisão.





*

Face ao tema proposto, pretende-se com este trabalho esclarecer quais as necessidades do Exército em matéria de PASHT e PAmb. É nossa intenção atingir os seguintes objectivos:

Identificar e caracterizar medidas e procedimentos no âmbito da prevenção de acidentes, da segurança e higiene no trabalho e da protecção ambiental;

Procurar identificar vulnerabilidades e contribuir para o seu aperfeiçoamento;

Dar prioridade à Força Operacional Permanente do Exército (FOPE);

Identificar a forma como pode esta temática apoiar a decisão.
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- Quais as medidas e procedimentos passíveis de implementar na FOPE no âmbito da prevenção de acidentes, da segurança e higiene no trabalho e da protecção ambiental? 

QUESTÃO CENTRAL



*

Decorrente desta análise, procura-se responder à Questão Central, que orienta o trabalho e que a seguir se apresenta: 

Quais as medidas e procedimentos passíveis de implementar na FOPE no âmbito da prevenção de acidentes, da segurança e higiene no trabalho e da protecção ambiental? 
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QUESTÕES DERIVADAS

QD 1 – Qual o quadro conceptual e legal de referência nas áreas da Prevenção de Acidentes, Segurança e Higiene no Trabalho e Protecção Ambiental? 

H 1.1 – A Prevenção de Acidentes, Segurança e Higiene no Trabalho está assegurada e enquadrada do ponto de vista conceptual e legal; 

H 1.2 – A Protecção Ambiental encontra-se devidamente definida no âmbito conceptual e legal; 



*
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QUESTÕES DERIVADAS

QD 2 – Qual é a situação actual do Exército Português, no âmbito da Prevenção de Acidentes, Segurança e Higiene no Trabalho e Protecção Ambiental?

H 2.1 – Existe uma política orientadora da implementação de medidas no âmbito da Prevenção de Acidentes, Segurança e Higiene no Trabalho, no Exército; 

H 2.2 – Existe uma política de Protecção Ambiental no Exército, orientadora da implementação de medidas; 

H 2.3 – Já existe uma estrutura, bem definida e activa, aos diferentes níveis no Exército, com responsabilidade nas áreas da Prevenção de Acidentes, Segurança e Higiene no Trabalho; 

H 2.4 – Já existe uma estrutura, aos diferentes níveis no Exército, com responsabilidade nas áreas da Protecção Ambiental, bem definida e activa; 



*
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QUESTÕES DERIVADAS

QD 3 – De que forma outras organizações implementaram a Prevenção de Acidentes, Segurança e Higiene no Trabalho e Protecção Ambiental? 

H 3 – Existem outras organizações similares com sistemas nas áreas da Prevenção de Acidentes, Segurança e Higiene no Trabalho; 



*
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QUESTÕES DERIVADAS

QD 4 – Qual é a situação actual do Exército Português, no âmbito da Prevenção de Acidentes, Segurança e Higiene no Trabalho e Protecção Ambiental?

H 4.1 – As UU/EE/OO do Exército já implementam medidas e possuem pessoal com formação adequada nas áreas da Prevenção de Acidentes, Segurança e Higiene no Trabalho; 

H 4.2 – As UU/EE/OO do Exército já implementam medidas e possuem pessoal com formação adequada na área da Protecção Ambiental; 

H 4.3 – As UU/EE/OO apresentam um razoável desempenho na Prevenção de Acidentes, Segurança e Higiene no Trabalho; 

H 4.4 – As UU/EE/OO apresentam um razoável desempenho ambiental. 



*
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DELIMITAÇÃO DO ESTUDO

Identificação de vulnerabilidades e à detecção de áreas privilegiadas de esforço para implementação prática de medidas e procedimentos no âmbito da PASHT e PAmb, a aplicar na Força Operacional Permanente do Exército, bem como a perspectivar as estruturas e competências necessárias. 

MÉTODO

		 Hipotético - Dedutivo  (Questão Central, Questões Derivadas e Hipóteses)

		 Pesquisa Bibliográfica, Trabalho de Campo (Entrevistas e Inquéritos) .





*

A abrangente área do conhecimento que o tema encerra e as condicionantes de tempo e espaço impostas a este trabalho levaram-nos a delimitá-lo à

 identificação de vulnerabilidades e à detecção de áreas privilegiadas de esforço para implementação prática de medidas e procedimentos no âmbito da PASHT e PAmb, a aplicar na Força Operacional Permanente do Exército Português, bem como a perspectivar as estruturas e competências necessárias.



Para a execução deste trabalho seguimos o método dedutivo[1], assente na pesquisa bibliográfica e documental sobre o tema em apreço, onde abordamos essas questões, o processo que a envolve e a sua criticidade para as organizações modernas. Este esforço constitui o corpo de conceitos e o verdadeiro ponto de partida do estudo desenvolvido.

Consideramos fundamentais as entrevistas a entidades ou personalidades civis e militares que, pela sua experiência relacionada com estes assuntos ou pela função desempenhada na estrutura do Exército, contribuíram para o esclarecimento desta questão.

Realizaram-se ainda dois questionários: um a todos os Comandantes, Directores ou Chefes de Unidades, Estabelecimentos e Órgãos do Exército[2]; outro aos Capitães do Curso de Promoção a Oficial Superior do Exército (CPOS-E) das Armas e Serviços (AS) e do Serviço de Saúde (SS)[3]. 
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METODOLOGIA DE TRABALHO



*
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Prev Acid, Seg e Higiene

“Distraiu-se Francisco Marques, (…), não se sabe como isto

 foi, apenas que o corpo está debaixo do carro, esmagado”

José Saramago – “Memorial do Convento” 

Evolução Histórica

A segurança e higiene no trabalho preocupam a humanidade desde longa data.  

Nas civilizações grega e romana ……assegurar condições mínimas de trabalho.

O trabalho passou a ser organizado de uma forma 

que o ligava intrinsecamente à prevenção

Em 1919, é adoptada a quinta recomendação que visa a

 inspecção das condições de higiene e segurança no trabalho.

Em 1981 a OIT formula um conjunto de princípios gerais na Convenção 155,

 que pretendem ser os alicerces da prevenção de riscos profissionais.

Na revisão constitucional de 1982, foi consagrado o direito 

à prestação de trabalho em condições de higiene, segurança e saúde.



*

Iniciemos então a nossa apresentação com

(1) Evolução Histórica e Legislativa da Segurança e Higiene no Trabalho no Mundo, na Europa e em Portugal

A segurança e higiene no trabalho preocupam a humanidade desde longa data (Freitas, sd: 13-14). Nas civilizações grega e romana não faltam referências à necessidade de assegurar condições mínimas de trabalho, ainda que, em Roma, o trabalho[1] fosse considerado um castigo ou uma tortura (Costa, 1992: 57). Pode-se dizer, no entanto, que, até à Revolução Francesa, o trabalho era organizado de uma forma que o ligava intrinsecamente à prevenção. No final do século XIX e princípio do século XX surgiu uma nova filosofia de organização do trabalho designada por "Taylorismo”[2], que entre outros aspectos introduziu as primeiras noções de higiene e segurança no trabalho (Cabrito, 2005: 25).

Em 1919 é criada a Organização Internacional do Trabalho (OIT)[3], em Washington, e é adoptada a quinta recomendação que visa a inspecção das condições de higiene e segurança no trabalho. Em 1925 a OIT adoptou as Convenções 17 e 18, que visam respectivamente a diminuição de acidentes de trabalho e de doenças profissionais. Após a 2ª Guerra Mundial, em 1947, a OIT adopta a Convenção 81, que visa a inspecção do trabalho, incidindo nas condições de higiene e segurança no trabalho.

Em 1981 a OIT formula um conjunto de princípios gerais na Convenção 155, que pretendem ser os alicerces da prevenção de riscos profissionais.

Em 1922 surge em Portugal o regulamento de higiene, salubridade e segurança nos estabelecimentos industriais. Já na década de 60, foram criados o "gabinete de higiene e segurança no trabalho" e a "caixa nacional de seguros e doenças profissionais".

Na revisão constitucional de 1982, foi consagrado o direito à prestação de trabalho em condições de higiene, segurança e saúde. Também nesse ano foi criado o "conselho nacional de higiene e segurança no trabalho", por resolução de Conselho de Ministros. Em 1985[4] Portugal ratifica a Convenção n.º 155[5] da OIT (Cabral, 2000: 19) e em 1986, entre outros, é publicado o "regulamento geral de higiene e segurança do trabalho".



[1] “A palavra trabalho vem do latim tripalium para designar o aparelho de três pés usado para ferrar ou domar os cavalos. O termo aparece ligado à ideia de esforço, de actividade penosa, e até de tortura.

[2] Taylorismo - Modelo de administração desenvolvido pelo engenheiro Americano Frederick Winslow Taylor (1856-1915), que é considerado o “pai da administração científica”.

[3] No final da I G.M., em 1919, é criada a O.I.T., como instituição intergovernamental de representação tripartida, que cria, em 1921, um Serviço de Prevenção de Acidentes de Trabalho (Freitas, sd: 23).

[4] Decreto do Governo nº 1/85, de 1 de Janeiro.

[5] Convenção sobre a segurança, a saúde dos trabalhadores e o ambiente de Trabalho.
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Prev Acid, Seg e Higiene

		Década de 90 ( política nacional global da SHST);

		Avaliada a implementação dos princípios da Convenção n.º 155 da OIT ;

		Surge a Directiva Quadro n.º 89/391/CEE de 12 de Junho, transposta para a Lei portuguesa pelo Decreto-Lei 441/91 de 14 de Novembro.



Evolução Histórica

O acordo social de SHST de Julho de 1991 e o regime jurídico de enquadramento da SHST de Novembro do mesmo ano. 

2004

2006



*

Mas é na década de 90 que se perspectiva uma política nacional global da segurança, higiene e saúde no trabalho, em que se avalia a implementação dos princípios da Convenção n.º 155 da OIT e surge a Directiva Quadro n.º 89/391/CEE[1] de 12 de Junho (Cabral, 2000:28), transposta para a Lei portuguesa pelo Decreto-Lei 441/91 de 14 de Novembro[2] (Cabral, 2000: 43).

Surgem como marcos de referência o acordo social de segurança, higiene e saúde no trabalho de Julho de 1991 e o regime jurídico de enquadramento da segurança, higiene e saúde no trabalho de Novembro do mesmo ano. São ainda dignos de destaque o regime jurídico de organização e funcionamento das actividades de segurança, higiene e saúde do trabalho e a criação do Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho (IDICT), que posteriormente viria a dar lugar ao Instituto para a Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho (ISHST)[3], que transitou do extinto Ministério da Segurança Social e do Trabalho para o Ministério das Actividades Económicas e do Trabalho[4]. 

Por fim, em 2006, foi criado um novo organismo, a Autoridade para as Condições do Trabalho[5] (ACT), que tem por missão a promoção da melhoria das condições de trabalho, através do controlo do cumprimento das normas em matéria laboral, para suceder ao ISHST e à Inspecção-Geral do Trabalho (IGT), entretanto extintos.



[1] Para mais detalhes ver Apêndice D - Directiva Quadro n.º 89/391/CEE.

[2] Decreto-Lei n.º441/91, de 14 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º133/99, de 21 de Abril – contém os princípios que visam promover a Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho.

[3] De acordo com o definido no Decreto-lei n.º 171/2004, de 17 de Julho.

[4] Conforme alínea e) do nº 4 do art. 12º do DL n.º 215-A/2004 (Orgânica do XVI Governo Constitucional).

[5] Criada pelo Decreto-lei n.º 211/2006, de 27 de Outubro.
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“O trabalho mutila, provoca enfermidades e em alguns casos mata… 

Não por fatalidade, mas por negligência;

Não por ausência de normas, mas pela sua violação;

Não por pobreza, mas por falta de Prevenção.”

 OIT

Prevenção

“Acção de evitar ou diminuir os riscos profissionais, através de um conjunto de disposições ou medidas, que devam ser tomadas, com o objectivo da eliminação de riscos ou a sua redução, bem como o estudo das condições de trabalho para promover a sua adaptação ao homem.”

Segurança do trabalho

“Conjunto de metodologias adequadas à prevenção de acidentes de trabalho, tempo como principal campo de acção o reconhecimento e o controlo dos riscos associados aos componentes materiais do trabalho.”

Acidente 

“Acontecimento ocasional, decorrente de uma situação imprevista com lesões ou danos materiais.”

Higiene do Trabalho

“Conjunto de metodologias não médicas necessárias è prevenção das doenças profissionais, tendo como principal campo de acção o controlo da exposição aos agentes físicos, químicos e biológicos presentes nos componentes materiais do trabalho.”



*

As questões relacionadas com a Prevenção[1], Segurança[2] e Higiene no Trabalho[3] apresentam aspectos de diversa natureza: social, uma vez que a segurança se reflecte não só no plano individual, mas também na vida social do ser humano; jurídica, consubstanciada na legislação reguladora da protecção do trabalhador e de terceiros contra os riscos decorrentes da instalação e funcionamento dos estabelecimentos industriais; económica, dada a disparidade existente entre as verbas necessárias à implementação de medidas de Segurança e Higiene no trabalho e os custos de um acidente – indemnizações, salários, assistência médica, seguros, para além da inactividade do trabalhador que inevitavelmente nos levam a concluir pelas reais vantagens daquelas medidas, quer para a entidade empregadora, quer para o Estado (Silva, 1995: 7).



[1] Para mais detalhes ver Apêndice A – Corpo de Conceitos.

[2] Idem.

[3] Ibidem.
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Perigo entende-se uma “exposição a um risco” 

Risco uma “situação capaz de causar acidente ou doença profissional” 

Os custos dos acidentes de trabalho 

 - Directos 

 - Indirectos

Custos visíveis e segurados dos acidentes correspondem a cerca de um sexto do seu custo real total.

(H. W. Heinrich)

Modelo em pirâmide dos quocientes de acidentes, descobriu que é fixa a proporção entre acidentes graves, acidentes ligeiros e quase acidentes.



*

Segundo Matt Seaver podemos comparar os custos dos acidentes de trabalho a um iceberg (Figura 1), em que a parte que se situa acima do nível da água são os custos directos do acidente, e a parte que está abaixo do nível da água são os custos indirectos do sinistro (Seaver, 2003: 3). Com esta comparação pretende-se mostrar que os custos totais de um acidente de trabalho são muito superiores aos que inicialmente se imaginavam ou verificava. Bird, após ter realizado um estudo relacionando os acidentes/incidentes e os seus custos, chegou à conclusão que os custos visíveis e segurados dos acidentes correspondem a cerca de um sexto do seu custo real total (Roxo, 2003: 59).



É do conhecimento geral a noção de que a prevenção é a melhor política para a garantia de elevados níveis de segurança (Pontes, 1992: 7). A filosofia de actuação da Segurança e Higiene no Trabalho centra-se, nos dias de hoje, na eliminação dos factores de risco[1] potencial na sua origem (antes que eles exerçam os seus efeitos prejudiciais), isto é, o seu principal objectivo é a prevenção.

Será importante, neste seguimento, fazer a distinção entre “risco” e “perigo”. Por perigo entende-se uma “exposição a um risco e, por risco, uma situação capaz de causar acidente ou doença profissional[2], sendo o acidente entendido como um acontecimento súbito e indesejável, capaz de causar lesões corporais, estragos materiais ou ambos” (Chiavenato, 1995: 362). Esta distinção reveste-se de uma importância instrumental em qualquer das dimensões da prevenção; do “conjunto das disposições ou medidas tomadas ou previstas em todas as fases da actividade da empresa, tendo em vista evitar ou diminuir os riscos profissionais” (Cabral, 2000: 31). 



[1] Para mais detalhes ver Apêndice E - Análise de Riscos e Conceito de Prevenção.

[2] Para mais detalhes ver Apêndice A – Corpo de Conceitos.
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Quadro Conceptual

Introdução

Situação Actual

Conclusões

Recomendações

Prev Acid, Seg e Higiene

		 Factor 1 - Hereditariedade e ambiente social;

		 Factor 2 - Defeitos pessoais; 

		 Factor 3 - Actos inseguros e/ou perigos mecânicos ou físicos; 

		 Factor 4 - Acidente;

		 Factor 5 -  Dano pessoal. 



EFEITO DE DOMINÓ - Taylor

Directiva Quadro n.º 89/391/CEE 

Actuação com o objectivo 

de controlar os riscos: 

- Controlar os riscos deve apenas ser equacionado após se ter verificado não ser possível eliminar os riscos. 

Eliminar os riscos 

		Princípios		Descrição

		Primeiro		Evitar os riscos

		Segundo		Avaliar os riscos que não podem ser evitados

		Terceiro		Combater os riscos na origem

		Quarto		Adaptar o trabalho ao Homem, especialmente no que se refere à concepção dos postos de trabalho, bem como à escolha dos equipamentos de trabalho e dos métodos de trabalho 

		Quinto		Ter em conta o estádio de evolução da técnica

		Sexto		Substituir o que é perigoso pelo que é isento de perigo ou menos perigoso

		Sétimo		Planificar a prevenção com um sistema coerente que integre a técnica, a organização, as condições de trabalho, as relações sociais e a influência dos factores ambientais no trabalho

		Oitavo		Dar prioridade às medidas de prevenção colectiva em relação às medidas de protecção individual

		Nono		Dar instruções adequadas aos trabalhadores

































*

Esta teoria, concebida para uma realidade de gestão do trabalho característica dessa época (o taylorismo), propõe uma sequência de cinco factores agrupáveis que permitem explicar o processo causal do acidente figurado na metáfora da queda sucessiva das peças de um dominó (Figura 3): factor 1 - Hereditariedade e ambiente social; factor 2 - defeitos pessoais; factor 3 - actos inseguros e/ou perigos mecânicos ou físicos; factor 4 - acidente; e factor 5 -  dano pessoal. Cada um destes factores actuaria sobre o seguinte, determinando o prosseguimento da sequência até à ocorrência da lesão. Isto significa que, tal como a retirada de uma peça da fila do dominó interrompe a sequência de queda, também a eliminação de um dos factores evitaria a ocorrência do acidente. 



Da análise dos princípios gerais de prevenção, pode-se verificar que todos eles estão focalizados nos "riscos" e preconizam duas formas de abordagem. Numa primeira linha propõem uma actuação com o objectivo de "eliminar os riscos", mas caso tal não seja possível, prevêem uma actuação com o objectivo de controlar os riscos: 

- Eliminar os riscos deve ser o primeiro objectivo a atingir, ou seja, fazer com que o risco deixe de existir.

- Controlar os riscos deve apenas ser equacionado após se ter verificado não ser possível eliminar os riscos. 

Todos os restantes princípios gerais de prevenção actuam em segunda linha, ou seja, com o objectivo de "dominar os riscos", se se concluir que não era de todo possível evitá-los. 
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Introdução

Situação Actual

Conclusões

Recomendações

Prev Acid, Seg e Higiene

“Segurança do trabalho é o conjunto de medidas técnicas, educacionais, médicas e psicológicas, empregadas para prevenir acidentes, quer eliminando as condições inseguras do ambiente, quer instruindo ou convencendo as pessoas” da implantação de práticas preventivas”  (Chiavenato). 

Acidente de 

Trabalho

Sem afastamento

Com afastamento 

Incapacidade temporária

Incapacidade permanente parcial

Incapacidade permanente total ou morte



*

Podemos classificar os acidentes de trabalho em dois tipos: acidentes sem afastamento (após o acidente o trabalhador está apto a continuar o trabalho) e acidentes com afastamento (podendo resultar em incapacidade temporária, incapacidade permanente parcial, incapacidade permanente total ou morte)[1].



[1] Para mais detalhes ver Apêndice H - Critérios para a Classificação dos Acidentes.
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Sistema de Segurança e Higiene no Trabalho é necessário dividir o processo

 “em dez etapas que não têm necessariamente fronteiras estanques” 

(Pinto)

1 - Levantamento da situação actual,

3 - Definição da sua política, 

2 - Apresentação dos resultados do diagnóstico inicial, 

5 - Equipa de projecto obtém formação, 

4 - Definir a equipa de projecto, 

7 – Organização redige um manual do sistema,

6 - Organização define os objectivos, a calendarização

      as competências e responsabilidades,

8 - Implementação e funcionamento, 

10 – Certificação. 

9 - Verificação e acções correctivas, 



*

O primeiro passo será aquilo que faremos no subcapítulo 3.a. Levantamento da situação actual, em que se procura conhecer a situação actual da organização (neste caso o Exército). No segundo, o responsável pelo sistema apresenta os resultados do diagnóstico inicial e tenta sensibilizar a gestão e a alta direcção para as vantagens da implementação do sistema. Apenas nesta fase a organização irá definir a sua política, que deve ser adaptada às necessidades e que constitui a espinha dorsal do sistema. 

No quarto passo, é definida a equipa de projecto, que analisa o trabalho a ser feito e quem o pode fazer, podendo haver a necessidade de ajuda externa. No quinto, a equipa de projecto obtém formação na área. No sexto, a organização define os objectivos, a calendarização, as competências e responsabilidades, bem como a forma de monitorização dos progressos. 

Na etapa sete, a organização redige a forma de identificação de perigos e avaliação de riscos, as medidas de prevenção e de protecção para os eliminar ou minimizar. 

De seguida, no passo oito, de implementação e funcionamento, normalmente o mais longo, definem-se as atribuições responsabilidades e competências de todos os envolvidos.

A verificação e acções correctivas[1] são implementadas no passo nove e, finalmente, a certificação[2] é a última etapa de todo o processo em que a entidade certificadora assegura que o sistema cumpre todo o referencial.  



[1] O ciclo de Shewhart, ou ciclo de Deming, foi idealizado por Shewhart e divulgado por Deming, quem efectivamente o aplicou. O ciclo de Deming tem por princípio tornar mais claros e ágeis os processos envolvidos na execução da gestão, dividindo-a em quatro passos principais: Plan, Do, Check, Act (PDCA).

[2] Reconhecimento por uma terceira parte, de que o sistema cumpre os requisitos de uma norma de referência. 
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Problemas com a higiene estão relacionados com os riscos decorrentes de Agentes:

		  Físicos, 

		  Químicos, 

		  Biológicos, 

		  Mecânicos e psicossociais 



As medidas colectivas de higiene e segurança devem ser prioritárias e naturalmente os equipamentos de protecção individual são o último elo da cadeia da prevenção. 



*









MEDIDAS E PROCEDIMENTOS NO ÂMBITO DA PREVENÇÃO DE ACIDENTES, DA SEGURANÇA E HIGIENE NO TRABALHO E DA PROTECÇÃO AMBIENTAL, A APLICAR NO EXÉRCITO.



Quadro Conceptual

Introdução

Situação Actual

Conclusões

Recomendações

Enquadramento Legal

Prev Acid, Seg e Higiene

A segurança, higiene e saúde do trabalho está consagrada no 

contexto dos direitos e deveres económicos, sociais e culturais. 

“Todos os trabalhadores, sem distinção de idade, sexo, raça, cidadania, origem, religião, convicções politicas e ideológicas, têm direito:

b) À organização do trabalho em condições socialmente dignificantes, de forma a facultar a realização pessoal e a permitir a conciliação da actividade profissional com a vida familiar;

c)  À prestação do trabalho em condições de higiene, segurança e saúde;                                                                  (nº 1, Art 59)

“Incumbe ao Estado assegurar as condições de trabalho, retribuição e repouso a que os trabalhadores têm direito, nomeadamente:

c) A especial protecção dos que desempenham actividades particularmente violentas ou em condições insalubres, tóxicas ou perigosas”.      (nº 2, Art 59)



*
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A Directiva Quadro 89/391/CEE, transposta para o direito português através do Decreto-Lei n.º 441/91, de 14 de Novembro, impõe nos estados membros a adopção de um conjunto de medidas a implementar. 

Exclui da sua abrangência as actividades da Função Pública cujo exercício seja condicionado por critérios de segurança ou emergência, como é o caso das FFAA, sendo certo, contudo, que para este caso serão adoptadas medidas que visem garantir a segurança e a saúde dos respectivos trabalhadores.



*
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Resolução do Conselho de Ministros  RCM nº 103/2008

 aprovou a Estratégia Nacional para a Segurança e Saúde no Trabalho, 

para o período 2008-2012

Norma Portuguesa (NP)

Colaborar nas actividades de normalização europeia

 (Normas Europeias – EN) e internacional (Normas ISO). 

Portugal tem a norma (NP4397): 2001 sendo o referencial OSHAS 



*
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A segurança, higiene e saúde do trabalho está consagrada no 

contexto dos direitos e deveres económicos, sociais e culturais. 

Síntese Conclusiva

Prev Acid, Seg e Higiene

O regime jurídico da SHST actualmente em vigor 

(Decreto-Lei n.º 441/91, de 14 de Novembro e legislação subsequente) 

tem como quadro de referência a Convenção n.º 155 da OIT, de 1981, 

ratificada em Portugal em 1985, e a Directiva 89/391/CEE.

H 1.1 – A Prevenção de Acidentes, Segurança e Higiene no Trabalho está assegurada e enquadrada do ponto de vista conceptual e legal; 





*
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Protecção Ambiental

Evolução

“A era do petróleo criou prosperidade…mas teve um preço.

Provocou um aumento maciço de emissões de dióxido de carbono

 em todo o mundo, o que, gradualmente, tem vindo

 a alterar a nossa atmosfera e a perturbar o clima mundial.”



                   José Manuel Durão Barroso, Presidente da Comissão Europeia 

No século XIX a primeira consciência ecológica naturalista 



1948 



Objectivo de salvaguardar o conjunto do mundo vivo e o habitat do Homem 



*
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A Conferência das Nações Unidas sobre o Ambiente Humano, 

Estocolmo, em 1972, 

A Conferência do Rio, em 1992, 

1997 - Forum Rio+5, com o objectivo de levantar

 o movimento do desenvolvimento sustentável 

Em 2002, dirigentes mundiais reuniram-se na África do Sul 

2007 - Conferência das Nações Unidas, Mudança Climática, 

representantes de 190 países, reuniu em Bali, na Indonésia, 

Evolução



*
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“Devemos conjugar forças para gerar uma sociedade global sustentável, baseada no respeito pela natureza…

Para alcançar este propósito, é imperativo que nós, os povos da Terra, declaremos a nossa responsabilidade uns para os outros… e para com as gerações futuras.”

                                    Carta da Terra (Preâmbulo)

 “o conjunto de sistemas físicos, químicos, biológicos e suas relações e dos factores económicos, sociais e culturais com efeito directo ou indirecto, mediato ou imediato, sobre os seres vivos e a qualidade de vida do Homem”. 

Ambiente

“parte da gestão dos recursos que diz respeito à descarga no ambiente de desperdícios químicos e biológicos e de efeitos físicos (por exemplo, som e radioactividade) com o objectivo de proporcionar uma defesa contra interferência, dano ou destruição, em relação aos usos benéficos dos recursos naturais apreciados pela comunidade” 

                                                                                                                                 (Gilpin)

Protecção do Ambiente



*
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Protecção Ambiental

“A introdução directa ou indirecta, em resultado da acção humana, de substâncias, vibrações, calor ou ruído no ar, na água ou no solo, susceptíveis de prejudicar a saúde humana ou a qualidade do ambiente e causar deteriorações dos bens materiais ou originar entraves, comprometer ou prejudicar o uso de fruição e outros usos legítimos do ambiente” 

                                                                        Decreto-Lei nº 194/2000, de 21 de Agosto.

Poluição

Poluição



 - Da água

 - Atmosférica

 - Do solo e subsolo  

- Sonora 



*
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Enquadramento Legal

“Todos têm direito a um ambiente de vida humano, 

sadio e ecologicamente equilibrado e o dever de o defender”

                                                                    Artº 66 da CRP

Plano Nacional da Política de Ambiente 

Grandes Opções do Plano (2005-2009) 

Destaca a preocupação com o ambiente e na “melhoria da qualidade de vida e o reforço da coesão territorial num quadro sustentável de desenvolvimento”. 

 Linhas orientadoras estratégicas

Educação ambiental 

A redução do impacte ambiental

Os objectivos da Política Ambiental



*
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Defesa Nacional

DIRECTIVA CONJUNTA Nº 1/89/CEMGFA

POLÍTICA DE AMBIENTE NO ÂMBITO DAS FORÇAS ARMADAS EM TEMPO DE PAZ

Finalidade:

		Consciencialização e sensibilização dos recursos humanos das Forças Armadas para as questões ambientais.



Determina: 

		implementação de medidas relativas à formação e respectivos planos curriculares, 

		sensibilização e avaliação antecipada dos impactes ambientais provocados pela condução das actividades militares.





*

Neste contexto, no âmbito das Forças Armadas, surge em 1989 a Directiva Conjunta 1/89[1], a qual, fazendo referência à Lei de Bases do Ambiente (1987), aponta para uma redução ou eliminação das causas susceptíveis de alterarem a qualidade do ambiente e para a promoção de acções que melhorem esse mesmo ambiente (Rosa, 2005: 14).

Esta Directiva apresenta como finalidade a defesa do meio ambiente e a promoção da melhoria da qualidade de vida das populações, bem como a consciencialização e sensibilização dos recursos humanos das Forças Armadas para as questões ambientais. O documento determina a implementação de medidas relativas à formação e respectivos planos curriculares, sensibilização e avaliação antecipada dos impactes ambientais provocados pela condução das actividades militares.



[1] Política de Ambiente no âmbito das Forças Armadas em tempo de Paz. Directiva Conjunta do Chefe de Estado-Maior-General das Forças Armadas e Chefes dos Ramos. Para mais detalhes ver Anexo B – Directiva Conjunta nº 1/CEMGFA/89 de 04 de Janeiro.
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Defesa Nacional

PROTECÇÃO AMBIENTAL NAS FORÇAS ARMADAS

DESPACHO Nº 77/MDN/2001

Aponta:

		 Implementação de um Sistema de Gestão Ambiental (SGA) nas Unidades/Estabelecimentos/Órgãos (UU/EE/OO). 



Afirma: 

		Necessidade indispensável das Forças Armadas possuírem uma doutrina ambiental e uma organização. 



Finalidade:

		Definição da política ambiental das Forças Armadas

		Modo de estabelecer uma estrutura de responsabilidades e competências no âmbito da protecção ambiental, 





*

Em 2001, o Despacho 77/MDN/2001[1], referente à Protecção Ambiental nas Forças Armadas, aponta para a implementação de um Sistema de Gestão Ambiental (SGA) nas Unidades/Estabelecimentos/Órgãos (UU/EE/OO).

O referido despacho apresenta um cenário no qual ressalva a estreita interacção entre as operações militares e o ambiente, bem como a necessidade de uma articulação e harmonização da conduta das referidas operações com a protecção ambiental.

Este documento aponta para a necessidade indispensável das Forças Armadas possuírem uma doutrina ambiental e uma organização que se coadune com as responsabilidades tidas nesta área, sem que tal prejudique o cumprimento da missão fundamental atribuída à componente militar da Defesa Nacional (Rosa, 2005: 17).

Apresenta como finalidade a definição da política ambiental das Forças Armadas bem como o modo de estabelecer uma estrutura de responsabilidades e competências no âmbito da protecção ambiental, caminhando no sentido da implementação de um sistema de gestão ambiental (SGA) nas UU/EE/OO, e da integração dos aspectos ambientais na gestão das Forças Armadas.

Este despacho aponta para um determinado número de considerações a ter em conta, especialmente em situação de paz, nomeadamente, a integração dos aspectos ambientais no planeamento e nas actividades, a prevenção da poluição, a poupança de energia e a redução da utilização de recursos finitos, a consciencialização, formação e treino ambiental dos militares e, por fim, o apoio à sociedade civil em caso de desastre ambiental.

Em termos de organização da estrutura de responsabilidades e competências dos Ramos, esta aparece definida em três patamares de competências e respectivas funções: 

O Estado-Maior, como órgão de planeamento e coordenação.

Os Órgãos Centrais de Administração e Direcção (OCAD) e os Comandos Territoriais, como órgãos de programação e controlo da execução, com responsabilidades na supervisão e avaliação.

As Unidades/Estabelecimentos/Órgãos (UU/EE/OO), como órgãos de execução.

Em cada um dos órgãos constituintes da estrutura de responsabilidades encontra-se prevista a constituição de um Gabinete de Ambiente, com responsabilidade nas competências atribuídas a cada patamar organizativo[2].



[1] Política Ambiental das Forças Armadas, Despacho do Ministro da Defesa Nacional, Dr. Júlio Castro Caldas, de 18 de Abril de 2001.

[2] Para mais detalhes ver Anexo C - Despacho nº 77/MDN/2001 de 18 de Abril.
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Defesa Nacional

PROTECÇÃO AMBIENTAL NAS FORÇAS ARMADAS

DESPACHO Nº 77/MDN/2001

Aponta Implementação :

		 Integração dos aspectos ambientais no planeamento e nas actividades, 

		A prevenção da poluição, 

		A poupança de energia e a redução da utilização de recursos finitos,

		A consciencialização, formação e treino ambiental dos militares,

		Por fim, o apoio à sociedade civil em caso de desastre ambiental. 



Organização da estrutura :



EM

OCAD

UEO

Gab Amb

Gab Amb

Gab Amb



*

Em 2001, o Despacho 77/MDN/2001[1], referente à Protecção Ambiental nas Forças Armadas, aponta para a implementação de um Sistema de Gestão Ambiental (SGA) nas Unidades/Estabelecimentos/Órgãos (UU/EE/OO).

O referido despacho apresenta um cenário no qual ressalva a estreita interacção entre as operações militares e o ambiente, bem como a necessidade de uma articulação e harmonização da conduta das referidas operações com a protecção ambiental.

Este documento aponta para a necessidade indispensável das Forças Armadas possuírem uma doutrina ambiental e uma organização que se coadune com as responsabilidades tidas nesta área, sem que tal prejudique o cumprimento da missão fundamental atribuída à componente militar da Defesa Nacional (Rosa, 2005: 17).

Apresenta como finalidade a definição da política ambiental das Forças Armadas bem como o modo de estabelecer uma estrutura de responsabilidades e competências no âmbito da protecção ambiental, caminhando no sentido da implementação de um sistema de gestão ambiental (SGA) nas UU/EE/OO, e da integração dos aspectos ambientais na gestão das Forças Armadas.

Este despacho aponta para um determinado número de considerações a ter em conta, especialmente em situação de paz, nomeadamente, a integração dos aspectos ambientais no planeamento e nas actividades, a prevenção da poluição, a poupança de energia e a redução da utilização de recursos finitos, a consciencialização, formação e treino ambiental dos militares e, por fim, o apoio à sociedade civil em caso de desastre ambiental.

Em termos de organização da estrutura de responsabilidades e competências dos Ramos, esta aparece definida em três patamares de competências e respectivas funções: 

O Estado-Maior, como órgão de planeamento e coordenação.

Os Órgãos Centrais de Administração e Direcção (OCAD) e os Comandos Territoriais, como órgãos de programação e controlo da execução, com responsabilidades na supervisão e avaliação.

As Unidades/Estabelecimentos/Órgãos (UU/EE/OO), como órgãos de execução.

Em cada um dos órgãos constituintes da estrutura de responsabilidades encontra-se prevista a constituição de um Gabinete de Ambiente, com responsabilidade nas competências atribuídas a cada patamar organizativo[2].



[1] Política Ambiental das Forças Armadas, Despacho do Ministro da Defesa Nacional, Dr. Júlio Castro Caldas, de 18 de Abril de 2001.

[2] Para mais detalhes ver Anexo C - Despacho nº 77/MDN/2001 de 18 de Abril.
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DIRECTIVA Nº 52/CEME/2003
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Em 2003, na linha de acção do Despacho nº 77/MDN/2001, surge a Directiva nº 52/CEME/2003[1], que revoga o Despacho nº 109/CEME/98, apresentando como finalidade a actualização do Sistema de Protecção Ambiental do Exército (SPAEx), bem como a definição da orientação ambiental e o modelo da estrutura orgânica, responsabilidades e competências relativas ao seu funcionamento.

Apresentando como enquadrante o aparecimento de legislação ambiental e a definição de medidas concretas que fomentem a protecção ambiental e o aumento das preocupações ambientais, esta Directiva resulta da necessidade de articular e harmonizar os requisitos de formação e treino operacional com as medidas inerentes à defesa do meio ambiente e da necessária existência de uma Política Ambiental[2]. 

Recentemente, em 2007, revogando a Directiva 52/CEME/2003, aparece a directiva 202/CEME/2007[3] Sistema de Gestão Ambiental do Exército, com a finalidade de definir a política ambiental e a estrutura de responsabilidades e competências para a protecção ambiental no Exército.

Neste sentido, a Directiva 202/CEME/2007 apresenta diversas tarefas com vista a proteger o ambiente. Sem comprometer o cumprimento da missão que lhe está atribuída, o Exército deverá adoptar uma adequada política que, definindo as intenções e os princípios relacionados com o desempenho ambiental das UU/EE/OO: 

Proporcione um enquadramento para a actuação e para a definição dos seus objectivos e metas ambientais;

Constitua a base dos Sistemas de Gestão Ambiental (SGA) a implementar.

A Directiva do CEME articula a estrutura orgânica para a protecção ambiental no Exército como parte integrante da organização aprovada, com excepção dos casos pontuais que venham a considerar-se pertinentes, e que o pessoal que lhe seja destinado o seja em regime de acumulação.

Para a definição das responsabilidades no âmbito da protecção do ambiente, a Directiva tipifica quatro níveis da organização, respectivas funções e competências tendo em vista a coordenação das acções que, de acordo com as competências atrás definidas, carecem da colaboração de vários níveis de organização e de diferentes órgãos no mesmo nível. Será constituído um NCPAmb do Exército, composto por um representante, devidamente qualificado, de cada um dos seguintes órgãos: Estado-maior do Exército, como entidade primariamente responsável (EPR), Comando de Pessoal, Logística, Instrução e Doutrina e Comando Operacional.

Refere ainda que, no sentido de promover a execução das medidas da Política Ambiental do Exército, de acordo com os regulamentos, programas e orientações do Comando da Logística, todas as UU/EE/OO deverão constituir Núcleos de Protecção Ambiental.



[1] Actualização do Sistema de Protecção Ambiental do Exército, Directiva do então Chefe do Estado-Maior do Exército, General Silva Viegas, de 15 de Maio de 2003.

[2] Apesar de referir a necessidade da existência de uma Política Ambiental, este documento não a apresenta explicitamente, aparecendo sim uma lista de “deveres” (parágrafo 3. a. (2)) apresentando as intenções do Exército para a preservação do meio ambiente. 

[3] Sistema de Gestão Ambiental do Exército, Directiva do Chefe do Estado-Maior do Exército, General José Luís Pinto Ramalho. Para mais detalhes ver Anexo D - Directiva 202/CEME/2007 de 14 de Agosto.
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SISTEMA DE GESTÃO AMBIENTAL DO EXÉRCITO

DIRECTIVA Nº 202/CEME/2007

Aponta quatro níveis:

		 A Inspecção-Geral do Exército (IGE),

		 Estado-Maior do Exército (EME), 

		 Órgãos Centrais de Administração e Direcção (OCAD), 

		 UU/EE/OO do Exército.   



Finalidade:

		Definição da política ambiental do Exército

		Estrutura de responsabilidades e competências no âmbito da prot amb, 

		Implementação de um sistema de gestão ambiental (SGA) nas UU/EE/OO no Exército.



Determina: Constituição de NPAmb em todas UU/EE/OO
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Recentemente, em 2007, revogando a Directiva 52/CEME/2003, aparece a directiva 202/CEME/2007[3] Sistema de Gestão Ambiental do Exército, com a finalidade de definir a política ambiental e a estrutura de responsabilidades e competências para a protecção ambiental no Exército.

Neste sentido, a Directiva 202/CEME/2007 apresenta diversas tarefas com vista a proteger o ambiente. Sem comprometer o cumprimento da missão que lhe está atribuída, o Exército deverá adoptar uma adequada política que, definindo as intenções e os princípios relacionados com o desempenho ambiental das UU/EE/OO: 

Proporcione um enquadramento para a actuação e para a definição dos seus objectivos e metas ambientais;

Constitua a base dos Sistemas de Gestão Ambiental (SGA) a implementar.

A Directiva do CEME articula a estrutura orgânica para a protecção ambiental no Exército como parte integrante da organização aprovada, com excepção dos casos pontuais que venham a considerar-se pertinentes, e que o pessoal que lhe seja destinado o seja em regime de acumulação.

Para a definição das responsabilidades no âmbito da protecção do ambiente, a Directiva tipifica quatro níveis da organização, respectivas funções e competências tendo em vista a coordenação das acções que, de acordo com as competências atrás definidas, carecem da colaboração de vários níveis de organização e de diferentes órgãos no mesmo nível. Será constituído um NCPAmb do Exército, composto por um representante, devidamente qualificado, de cada um dos seguintes órgãos: Estado-maior do Exército, como entidade primariamente responsável (EPR), Comando de Pessoal, Logística, Instrução e Doutrina e Comando Operacional.

Refere ainda que, no sentido de promover a execução das medidas da Política Ambiental do Exército, de acordo com os regulamentos, programas e orientações do Comando da Logística, todas as UU/EE/OO deverão constituir Núcleos de Protecção Ambiental.



[1] Actualização do Sistema de Protecção Ambiental do Exército, Directiva do então Chefe do Estado-Maior do Exército, General Silva Viegas, de 15 de Maio de 2003.

[2] Apesar de referir a necessidade da existência de uma Política Ambiental, este documento não a apresenta explicitamente, aparecendo sim uma lista de “deveres” (parágrafo 3. a. (2)) apresentando as intenções do Exército para a preservação do meio ambiente. 

[3] Sistema de Gestão Ambiental do Exército, Directiva do Chefe do Estado-Maior do Exército, General José Luís Pinto Ramalho. Para mais detalhes ver Anexo D - Directiva 202/CEME/2007 de 14 de Agosto.
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H 1.2 – A Protecção Ambiental encontra-se devidamente definida no âmbito conceptual e legal; 

		 A Protecção Ambiental encontra-se perfeitamente definida na CRP,

		 Na Lei de Bases do Ambiente,

		 No Despacho Nº 77/MDN/2001,

		 Na directiva 202/CEME/2007 - Sistema de Gestão Ambiental do Exército. 
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Concluído o capítulo 2, onde se realizou uma breve sistematização e se forneceu terminologia e conceitos sobre prevenção de acidentes, segurança e higiene no trabalho e protecção ambiental, importa estudar a situação actual no Exército. Este será o objectivo do capítulo 3, em que se procurará identificar vulnerabilidades e detectar as áreas privilegiadas de esforço para implementar medidas e procedimentos no âmbito da prevenção de acidentes, da segurança e higiene no trabalho e da protecção ambiental, a aplicar na FOPE, bem como perspectivar as estruturas e competências necessárias.
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Unidades Operacionais

A estrutura do Exército encontra-se definida na Lei Orgânica do Exército (LOE), 





- Inexistência de qualquer órgão ou entidade com responsabilidade nas áreas da prevenção de acidentes, segurança e higiene no trabalho.
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Decreto-Lei n.º 61/2006, de 21 de Março. 
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Sendo um dos objectivos do nosso trabalho dar prioridade à FOPE, importa assim efectuar uma breve caracterização desta força. Esta nasceu da visão do CEME[1] de “adequar o Exército às circunstâncias tecnológicas do futuro” em virtude da “probabilidade marginal da possibilidade de invasão do Território Nacional”. Implica que o “Exército passará a ser uma força operacional, projectável, pronta a ser empenhada. As unidades de manobra, apoio de combate e apoio de serviços que a constituem, terão de ter um elevado grau de prontidão e mobilidade, disponíveis para serem projectadas, no âmbito da participação do país em organizações internacionais e no quadro nacional”. 

 A FOPE está subordinada ao Comando Operacional, é constituída pelas três grandes unidades do Exército (BrigMec, BrigInt e BrigRR), as duas Zonas Militares (ZMA e ZMM), as Forças de Apoio Geral (FApG) sob seu comando e outras FApG eventuais face à missão, sob seu controlo.

Importa referir que, se nos casos da BrigMec e ZMM, todas as unidades se encontram aquarteladas no Campo Militar de Santa Margarida (CMSM) e Regimento de Guarnição Nº 3, o mesmo não acontece com as restantes forças. Senão vejamos:

A BrigInt tem as suas unidades aquarteladas em sete Regimentos (três de Infantaria, dois de Artilharia, um de Cavalaria e um de Engenharia) e uma Escola Prática (EPT); a BrigRR em três Regimentos (dois de Infantaria e um de Cavalaria), dois Centros de Tropas (Comandos e Operações Especiais) e uma Escola de Tropas Paraquedistas; a ZMA em dois Regimentos de Guarnição (1 e 2); as FApG sob seu comando em quatro Regimentos (dois de Engenharia, um de Artilharia e um de Lanceiros) e as FApG sob controlo em três Escolas Práticas (Engenharia, Transmissões e Serviços), dois Regimentos (Transportes e Manutenção) e no Hospital Militar Principal.

Pelo atrás exposto, podemos verificar que a FOPE se encontra aquartelada em várias Unidades e Órgãos, de norte a sul, do Continente às Ilhas. Como tal, ao falarmos de medidas e procedimentos a implementar na FOPE, estamos a referir-nos a vinte e sete unidades ou estabelecimentos onde prioritariamente, terão de ser implementadas.    



[1] Directiva 193/CEME/2003, do então CEME General Valença Pinto, actual CEMGFA. 
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Regulamento de Educação Física do Exército (REFE), 

Recentemente, o Exército decidiu adoptar medidas de prevenção de acidentes para a vertente operacional, utilizando a ferramenta de gestão do risco, importada do Exército do Estados Unidos, 

20 %

45 %

55 %

43 %

Acção do Opositor

5 %

1%

1 %

1 %

Fogo Amigo

75 %

54 %

44 %

56 %

Acidentes

Desert Storm

Vietname

1965-72

Coreia

1950-53

2ª Guerra Mundial

1942-45

CAUSA

Tabela 2 – Baixas resultantes de acções de combate e de outras. (Fonte: TCor Cav V. Duarte, 2008)
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		 Exército aprovou o Regulamento de Gestão da Segurança nos Estaleiros Temporários ou Móveis das Obras do Exército



		 Crescente consciencialização das UU/EE/OO 
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A Zona Militar dos Açores (ZMA) já em Julho de 2006 difundia a sua Norma de Execução Permanente (NEP) 02.02, referindo que os acidentes de trabalho ocasionam ausências superiores a 3 dias e que ocorrem devido a escorregões e tropeções, quedas, queimaduras e incêndios nas pequenas obras, actividade oficinal, confecção de alimentação e acidentes que envolvem veículos, podendo ser evitados.

Este documento tem por objectivo definir as normas gerais a cumprir pelos militares e civis das Unidades e Órgãos no tocante à segurança e higiene no trabalho, de forma a detectar situações potenciais de risco. Como conceito aponta a necessidade de desenvolver e pôr em vigor normas de verificação de modo a prevenir os acidentes e diminuir a sinistralidade, por forma a reduzir o número de incapacidades e dias de trabalho perdidos e os consequentes custos para o serviço daí resultantes.

A Brigada de Reacção Rápida (BrigRR), em Dezembro de 2006, face aos perigos e riscos inerentes ao cumprimento das suas missões, elaborou uma Proposta de Estrutura de Prevenção de Acidentes[1]. Face à sua realidade e em virtude das características do seu Quadro Orgânico, que possui na sua composição uma Unidade de Aviação (UALE), Unidades Paraquedistas e unidades da EBE, entendeu-se por bem dividir a actividade de prevenção de acidentes nas seguintes áreas: 

SEGURANÇA DE VOO, AEROTERRESTRE e EM TERRA E AMBIENTE

Em virtude da protecção e investigação dos acidentes ambientais serem trabalhados no âmbito da Segurança em Terra e Ambiente (STA) aconselhou a transferência das responsabilidades, atribuições e tarefas dos núcleos de protecção ambiental para as Secções de Prevenção de Acidentes das Unidades e da Brigada.

A SecPA da Brig RR elaborou, para o ano de 2007, um Programa de Prevenção de Acidentes (PPA 2007) que reflecte a programação de actividades relacionadas com a prevenção de acidentes, no âmbito da Segurança Aeroterrestre, Segurança em Terra e Ambiente e Segurança de Voo, a desenvolver nas unidades da BrigRR.

Este documento tem como objectivo implementar processos e melhorar o desempenho da BrigRR, através da elaboração dos programas de PA com objectivos ajustados à realidade de cada unidade, e uma abordagem sistemática de identificação, avaliação e controlo de riscos e impactes inerentes às instalações, equipamentos e actividades efectuadas. Para o presente ano (2008) pretende-se elaborar os Planos de Acidentes em Terra onde se incluiu os incidentes e acidentes ambientais (PAT), os Planos Prévios de Emergência Contra Incêndio (PPE) e os Planos para Emergência com Aeronaves (PPEA), e executar os simulacros para certificar cada um deles. É ainda desejável continuar-se a desenvolver as acções de sensibilização, informação e formação.
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Áreas de Implementação no apoio à tomada de decisão: 

		 Na Estrutura Superior do Exército, em particular no apoio ao mais alto nível organizacional, com um órgão de planeamento e assessoria; 



		 Na instrução e no treino (áreas de segurança), de modo a permitir reduzir o número de acidentes;
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Sem procurarmos ser exaustivos na enumeração de todas as possíveis áreas de implementação da Prevenção de Acidentes, da Segurança e Higiene no Trabalho para apoio à tomada de decisão, segue-se a indicação de algumas das áreas prioritárias:

- Na Estrutura Superior do Exército, em particular no apoio ao mais alto nível organizacional, com um órgão de planeamento e assessoria; 

- Na instrução e no treino (áreas de segurança), de modo a permitir reduzir o número de acidentes;

- Nas Forças Nacionais Destacadas, com a sua actividade operacional; 

- Na prevenção de acidentes, tendo em vista reduzir o elevado número que continua a ocorrer e a preservação dos meios humanos e materiais;

- Na organização de um sistema eficiente de segurança que permita identificar os riscos relacionados com a actividade aérea (aeronave, balão) e com aplicação prática para a UALE;

- Na área da segurança e higiene no trabalho, de grande importância para o desenvolvimento de medidas que garantam uma melhoria na realização pessoal e profissional, e para que se obtenha uma efectiva prevenção de riscos profissionais. 
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Áreas de Implementação no apoio à tomada de decisão: 



		 Nas Forças Nacionais Destacadas, com a sua actividade operacional;



		 Na área da segurança e higiene no trabalho, prevenção de riscos profissionais.
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Sem procurarmos ser exaustivos na enumeração de todas as possíveis áreas de implementação da Prevenção de Acidentes, da Segurança e Higiene no Trabalho para apoio à tomada de decisão, segue-se a indicação de algumas das áreas prioritárias:

- Na Estrutura Superior do Exército, em particular no apoio ao mais alto nível organizacional, com um órgão de planeamento e assessoria; 

- Na instrução e no treino (áreas de segurança), de modo a permitir reduzir o número de acidentes;

- Nas Forças Nacionais Destacadas, com a sua actividade operacional; 

- Na prevenção de acidentes, tendo em vista reduzir o elevado número que continua a ocorrer e a preservação dos meios humanos e materiais;

- Na organização de um sistema eficiente de segurança que permita identificar os riscos relacionados com a actividade aérea (aeronave, balão) e com aplicação prática para a UALE;

- Na área da segurança e higiene no trabalho, de grande importância para o desenvolvimento de medidas que garantam uma melhoria na realização pessoal e profissional, e para que se obtenha uma efectiva prevenção de riscos profissionais. 
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Áreas de Implementação no apoio à tomada de decisão (Cont) : 

		 Na organização de um sistema eficiente de segurança que permita identificar os riscos relacionados com a actividade aérea (aeronave, balão) e com aplicação prática para a UALE;



		 Na área da segurança e higiene no trabalho, de grande importância para o desenvolvimento de medidas que garantam uma melhoria na realização pessoal e profissional, e para que se obtenha uma efectiva prevenção de riscos profissionais.
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Sem procurarmos ser exaustivos na enumeração de todas as possíveis áreas de implementação da Prevenção de Acidentes, da Segurança e Higiene no Trabalho para apoio à tomada de decisão, segue-se a indicação de algumas das áreas prioritárias:

- Na Estrutura Superior do Exército, em particular no apoio ao mais alto nível organizacional, com um órgão de planeamento e assessoria; 

- Na instrução e no treino (áreas de segurança), de modo a permitir reduzir o número de acidentes;

- Nas Forças Nacionais Destacadas, com a sua actividade operacional; 

- Na prevenção de acidentes, tendo em vista reduzir o elevado número que continua a ocorrer e a preservação dos meios humanos e materiais;

- Na organização de um sistema eficiente de segurança que permita identificar os riscos relacionados com a actividade aérea (aeronave, balão) e com aplicação prática para a UALE;

- Na área da segurança e higiene no trabalho, de grande importância para o desenvolvimento de medidas que garantam uma melhoria na realização pessoal e profissional, e para que se obtenha uma efectiva prevenção de riscos profissionais. 
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Análise de  Entrevistas

O n.º 2 do Artigo 4.º do DL 441/91, de 14 de Novembro, explicita a forma como a Lei-Quadro da SHT se aplica às FFAA. 



Todas as actividades das FFAA onde não imperem critérios de segurança ou emergência, o referido diploma se aplica.

 

Sublinha que deverão ser sempre implementadas as medidas adequadas à garantia da segurança e saúde dos trabalhadores na sua actividade. 

1 - “ As FFAA e, neste caso particular, o Exército deverão, em todas as missões que não impliquem directamente situações de combate (onde naturalmente as preocupações são de outro nível), cumprir o estipulado na referida Lei-Quadro da SHT”.



*
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2 - “Ao nível do Exército, não existe nenhuma estrutura levantada”

3 - “É, a todos os níveis, uma responsabilidade do comandante ou chefe. O empenhamento pessoal do comandante apresenta-se como fundamental para o sucesso” 

4 - “o Exército não possui doutrina sobre Prevenção de Acidentes, Segurança e Higiene no trabalho; bem como não existem cursos de formação nesta área, sendo ministrados na Força Aérea Portuguesa, que foi pioneira na avaliação dos riscos relacionados com uma variada gama de actividades profissionais” 

5 - “No Exército e no âmbito da PASHT, pela escassez de formação ao nível dos cursos, verifica-se uma falta de sensibilidade para esta problemática”

6 - “O Exército deverá evoluir, a curto prazo, e de forma sistemática e coerente, para a implementação da GSHT nas suas actividades”, sendo “a definição de uma política um passo na estruturação de um sistema de Gestão de SHT” 



*
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7 - “Estado-Maior do Exército proceder à definição de uma política de Prevenção de Acidentes, Segurança e Higiene no Trabalho para o Exército (com especial ênfase para a preparação/aprontamento de forças, operações conjuntas e operações combinadas)”. 

8 - “É necessário definir uma estrutura orgânica, que garanta o desenvolvimento, implementação, adaptação e melhoria contínua do sistema de gestão de SHT da organização”, 

9 - Tipo de estrutura em níveis, “universal e transversal, envolvendo tudo e todos: todas as áreas de actividade do Exército, aos diferentes níveis de competência e autoridade: Comando do Exército (PA/IGE), OCAD (PACmdOp/PACmdLog/PACmdPes), Brigadas (Sec GPA/Brig), Unidades (Sec PA) 

10 - Adopção de boas práticas se traduzirem, em “benefícios face à redução de riscos de Acidente, Segurança e Higiene, a curto prazo, e num consequente retorno do investimento efectuado, bem como numa melhoria das condições de trabalho, numa cultura de melhoria contínua e na melhoria da imagem da organização” 



*
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Nas FFAA, a FAP foi pioneira na avaliação da necessidade de se organizar um sistema eficiente de segurança de voo. Esta situação fez com que fosse criada uma estrutura voltada para a prevenção de acidentes. 

Estudos de Caso

Organograma da Prevenção de Acidentes na FAP



*

Vamos agora apresentar a situação da FAP, Marinha, Polícia de Segurança Pública (PSP) e do Instituto Geográfico do Exército (IGeoE) com a finalidade de poder efectuar Benchmarking[1]. 

Nas FFAA, a FAP foi pioneira na avaliação da necessidade de se organizar um sistema eficiente de segurança de voo. Esta situação fez com que fosse criada uma estrutura voltada para a prevenção de acidentes. A estrutura de PA estende-se ao longo da cadeia hierárquica e funcional, na dependência directa dos respectivos Comandos.



[1] Técnica usada para determinar as "melhores" práticas para um processo ou produto em particular.
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Organograma do Gabinete de Prevenção de Acidentes da FAP 

		 Mentalidade de segurança, 



		 O sucesso alcançado pode ser comprovado através da verificação das estatísticas de acidentes da FAP. 



		 A ocorrência de um pequeno número de acidentes reflecte, directamente, a mentalidade de segurança existente nas unidades operacionais da Força Aérea Portuguesa.





*

Desde então, as actividades desenvolvidas têm contribuído para a criação de uma mentalidade de segurança, dentro da qual a preocupação de identificar e reduzir os riscos relacionados com a actividade aérea está sempre presente. O sucesso alcançado pode ser comprovado através da verificação das estatísticas de acidentes aeronáuticos que envolvem aeronaves da FAP. A ocorrência de um pequeno número de acidentes reflecte, directamente, a mentalidade de segurança existente nas unidades operacionais da Força Aérea Portuguesa.

As características das actividades relacionadas com a prevenção de acidentes (PA), em geral, e com os seus programas, em particular, determinaram a necessidade de criar uma estrutura que, respeitando os princípios de organização da Força Aérea[2], se inserisse na sua organização geral, possibilitando um apoio técnico a todos os níveis da estrutura de comando. 

Para o efeito existem, nos diversos escalões da organização, órgãos e entidades destinados a estimular a concretização e a eficiência das medidas a tomar neste âmbito.

 Atendendo aos objectivos a alcançar e à metodologia do seu funcionamento, a Prevenção de Acidentes foi cometida à Inspecção-Geral da Força Aérea através do seu Gabinete de Prevenção de Acidentes (IGFA/GPA)[3]. 



[1] Técnica usada para determinar as "melhores" práticas para um processo ou produto em particular.

[2] Comando e controlo centralizado e execução descentralizada.

[3] Decreto-Regulamentar 54/94, de 3 de Setembro.







MEDIDAS E PROCEDIMENTOS NO ÂMBITO DA PREVENÇÃO DE ACIDENTES, DA SEGURANÇA E HIGIENE NO TRABALHO E DA PROTECÇÃO AMBIENTAL, A APLICAR NO EXÉRCITO.



Introdução

Conclusões

Recomendações

Prev Acid, Seg e Higiene

Quadro Conceptual

Situação Actual

Instrução Militar

Aeródromo de Manobra nº1

Gabinete de Prevenção de Acidentes

Força Aérea Portuguesa

Base Aérea Nº6

Gabinete de Prevenção de Acidentes

Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho



*
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PATOLÓGICA

Não Interessa, desde que não sejamos apanhados.

REACTIVA

Segurança é Importante após o Acidente.

CALCULATIVA

Existem Sistemas Implementados para.

PROACTIVA

Procuram-se Soluções para as Vulnerabilidades.

GENERATIVA

Segurança é um Modo de Estar na Vida.

ACRÉSCIMO DE CONHECIMENTO

ACRÉSCIMO DE CONFIANÇA











		EVOLUÇÃO DE CULTURAS 



DE SEGURANÇA



*

Desde então, as actividades desenvolvidas têm contribuído para a criação de uma mentalidade de segurança, dentro da qual a preocupação de identificar e reduzir os riscos relacionados com a actividade aérea está sempre presente. O sucesso alcançado pode ser comprovado através da verificação das estatísticas de acidentes aeronáuticos que envolvem aeronaves da FAP. A ocorrência de um pequeno número de acidentes reflecte, directamente, a mentalidade de segurança existente nas unidades operacionais da Força Aérea Portuguesa.

As características das actividades relacionadas com a prevenção de acidentes (PA), em geral, e com os seus programas, em particular, determinaram a necessidade de criar uma estrutura que, respeitando os princípios de organização da Força Aérea[2], se inserisse na sua organização geral, possibilitando um apoio técnico a todos os níveis da estrutura de comando. 

Para o efeito existem, nos diversos escalões da organização, órgãos e entidades destinados a estimular a concretização e a eficiência das medidas a tomar neste âmbito.

 Atendendo aos objectivos a alcançar e à metodologia do seu funcionamento, a Prevenção de Acidentes foi cometida à Inspecção-Geral da Força Aérea através do seu Gabinete de Prevenção de Acidentes (IGFA/GPA)[3]. 



[1] Técnica usada para determinar as "melhores" práticas para um processo ou produto em particular.

[2] Comando e controlo centralizado e execução descentralizada.

[3] Decreto-Regulamentar 54/94, de 3 de Setembro.
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 Observatório de Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho (SHST) 

Afirma: 

		 Necessidade de dotar a Marinha com meios eficazes,

		 Necessidade de formulação, aplicação e avaliação periódica de uma política



Objectivo Primordial: 

		 Elaborar uma política interna da Marinha no domínio da SHST

		 Estudo e análise de elementos no âmbito dos acidentes de trabalho e doenças profissionais, 

		 Avaliação do risco, acompanhamento e avaliação dos programas de prevenção,

		 Apreciação dos resultados obtidos nesta área.  





*

A Marinha Portuguesa criou recentemente[1] um Observatório de Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho (SHST), em virtude de:

- considerar a SHST um elemento determinante da prevenção de riscos profissionais e da promoção da segurança de todo o seu pessoal;

- ter em conta a legislação em vigor, que estabelece responsabilidades, neste âmbito, à entidade empregadora, no sentido de organizar e garantir a SHST;

- considerar a necessidade de dotar a Marinha com meios eficazes, que garantam uma efectiva prevenção de riscos profissionais e a aplicação de normativo relativo à SHST, no sentido da melhoria das condições de trabalho; 

		ter em vista a necessidade de formulação, aplicação e avaliação periódica de uma política, que vise a prevenção de acidentes e danos à saúde, resultantes de condições de trabalho. 



O Observatório é um órgão de apoio, na directa dependência do superintendente dos Serviços do Pessoal, para análise e estudo, concepção, planeamento e verificação das medidas relacionadas com a SHST na Marinha.

O Observatório de Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho tem por objectivo primordial contribuir, de uma forma abrangente, para a política interna da Marinha no domínio da SHST, no que respeita a formulação de normativo interno, e ainda para o estudo e análise de elementos no âmbito dos acidentes de trabalho e doenças profissionais, avaliação do risco, acompanhamento e avaliação dos programas de prevenção, bem como a apreciação dos resultados obtidos nesta área.



[1] Despacho do Almirante Chefe do Estado-Maior da Armada nº 26/07, de 23 de Maio.







MEDIDAS E PROCEDIMENTOS NO ÂMBITO DA PREVENÇÃO DE ACIDENTES, DA SEGURANÇA E HIGIENE NO TRABALHO E DA PROTECÇÃO AMBIENTAL, A APLICAR NO EXÉRCITO.



Introdução

Conclusões

Recomendações

Prev Acid, Seg e Higiene

Quadro Conceptual

Situação Actual

Estudos de Caso

 Programa de Segurança e Higiene no Trabalho (SHT) 

Afirma: 

		 Necessidade de ser criada uma estrutura de SHST (Gabinetes);

		 Finalidade de:

		 Proceder ao levantamento e Registo de todos os acidentes, incidentes e quase acidentes;

		 Dar Formação;

		 Investigação de acidentes

		 Elaboração de um Regulamento de SHT;



As investigações realizadas após a ocorrência seriam da responsabilidade do gabinete de SHT, conduzidas de forma autónoma das efectuadas pelo Núcleo de Deontologia e Disciplina, em virtude de terem fins distintos.



*

Programa de Higiene e Segurança no Trabalho.

Neste, é referida a necessidade de ser criada uma estrutura de SHST, sendo o topo um Departamento da Direcção Nacional (DN) da PSP, em virtude de ser o local onde são tomadas as decisões e para onde seriam comunicados todos os acidentes, incidentes ou quase acidentes. 

Face à área de jurisdição da PSP (Continente e Arquipélagos da Madeira e Açores) é referida a necessidade de levantamento de gabinetes de SHST em cada comando da PSP. Estes funcionariam na dependência directa do Departamento de SHST da DN/PSP e teriam como função auxiliar na investigação dos acidentes ocorridos naquele Comando e dar formação de SHST.

As investigações realizadas após a ocorrência seriam da responsabilidade do gabinete de SHST, conduzidas de forma autónoma das efectuadas pelo Núcleo de Deontologia e Disciplina, em virtude de terem fins distintos. 

Por fim, é apontada a necessidade de elaboração de um Regulamento que descreva os princípios básicos que pautariam o funcionamento do Departamento de SHST da DN/PSP, a sua organização e as suas responsabilidades (Pereira, 2006: 23-26).
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1º Organismo Público certificado em Qualidade,Ambiente e Saúde e Segurança no Trabalho  (normas  ISO  9001:2000, 14001:2004 e OHSAS 18001:1999)

SISTEMA 

INTEGRADO DE 

QUALIDADE,

AMBIENTE E 

SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO

Objectivos atingidos:

 

		 Retorno do investimento efectuado,

		 Benefícios traduzidos na redução de riscos de Acidente, Segurança, Higiene,

		 Melhoria das condições de trabalho,

		 Melhoria da imagem da organização. 





*

No Exército, o IGeoE é, desde 2005, o 1º Organismo Público certificado em Qualidade, Ambiente e Saúde e Segurança no Trabalho (normas ISO 9001:2000, 14001:2004 e OHSAS 18001:1999) e a única UU/EE/OO do Exército que dispõe de um Sistema de Gestão Integrado de Qualidade, Ambiente e Segurança e Saúde no Trabalho (SIQAS), implementado pelo Gabinete de Qualidade e Ambiente[1] (GQA). 

Existiu a curto prazo um retorno do investimento efectuado, com notórios benefícios traduzidos na redução de riscos de Acidente, Segurança, Higiene e Ambientais (melhoria das condições de trabalho) e numa melhoria da imagem da organização.  



[1] Este Gabinete foi criado em 1999 com a finalidade de implementar um SG de Qualidade e Ambiente.
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Síntese Conclusiva

H 2.1 – Existe uma política orientadora da implementação de medidas no âmbito da Prevenção de Acidentes, Segurança e Higiene no Trabalho, no Exército; 

H 2.3 – Já existe uma estrutura, bem definida e activa, aos diferentes níveis no Exército, com responsabilidade nas áreas da Prevenção de Acidentes, Segurança e Higiene no Trabalho; 

x

x

H 3 – Existem outras organizações similares com sistemas nas áreas da Prevenção de Acidentes, Segurança e Higiene no Trabalho; 



*

A FOPE é constituída pelas três grandes unidades do Exército (BrigMec, BrigInt e BrigRR), pelas duas Zonas Militares (ZMA e ZMM), pelas Forças de Apoio Geral (FApG) sob seu comando e por outras FApG eventuais face à missão, sob seu controlo.

Ao falarmos de medidas e procedimentos a implementar prioritariamente na FOPE, estamos a referir-nos a forças que se encontram aquarteladas em vinte e sete unidades ou estabelecimentos, de norte a sul, no Continente e Ilhas.

O Exército não tem ainda definida uma política de PASHT, mas na medida do possível deve iniciar a sua implementação, tendo em vista a adopção de boas práticas, no sentido de antecipar…prever…prevenir!!! 

Esta constatação, que aliás contrasta com a tendência dominante nos restantes ramos, não valida a hipótese 2.1 – Existe uma política orientadora da implementação de medidas no âmbito da PASHT, no Exército.

Em virtude, do supracitado, verifica-se também a inexistência de qualquer estrutura de Prevenção de Acidentes, Segurança e Higiene no Trabalho no Comando do Exército, na Inspecção-Geral, bem como nos Órgãos Centrais de Administração e Direcção. 

Fica assim não validada a hipótese 2.3 – Já existe uma estrutura, bem definida e activa, aos diferentes níveis no Exército, com responsabilidade nas áreas da PASHT. 

Existe, por isso, a necessidade urgente de criar uma estrutura sólida (e permanente) de prevenção, em virtude da importância da segurança e da preservação dos recursos, humanos e materiais para o Exército cumprir a sua missão.

Como pudemos constatar, a FAP foi pioneira na avaliação da necessidade de se organizar um sistema eficiente de prevenção de acidentes e segurança. Para o efeito existem, nos diversos escalões da organização, órgãos e entidades destinados a estimular a concretização e a eficiência das medidas a tomar neste âmbito. 

A estrutura da prevenção de acidentes estende-se ao longo da cadeia hierárquica e funcional, na dependência directa dos respectivos Comandos. Possui ainda doutrina e ministra cursos de formação, no âmbito da prevenção de acidentes e segurança. 







MEDIDAS E PROCEDIMENTOS NO ÂMBITO DA PREVENÇÃO DE ACIDENTES, DA SEGURANÇA E HIGIENE NO TRABALHO E DA PROTECÇÃO AMBIENTAL, A APLICAR NO EXÉRCITO.



H 4.1 – As UU/EE/OO do Exército já implementam medidas e possuem pessoal com formação adequada nas áreas da Prevenção de Acidentes, Segurança e Higiene no Trabalho; 

H 4.3 – As UU/EE/OO apresentam um razoável desempenho na Prevenção de Acidentes, Segurança e Higiene no Trabalho; 
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x









*

A FOPE é constituída pelas três grandes unidades do Exército (BrigMec, BrigInt e BrigRR), pelas duas Zonas Militares (ZMA e ZMM), pelas Forças de Apoio Geral (FApG) sob seu comando e por outras FApG eventuais face à missão, sob seu controlo.

Ao falarmos de medidas e procedimentos a implementar prioritariamente na FOPE, estamos a referir-nos a forças que se encontram aquarteladas em vinte e sete unidades ou estabelecimentos, de norte a sul, no Continente e Ilhas.

O Exército não tem ainda definida uma política de PASHT, mas na medida do possível deve iniciar a sua implementação, tendo em vista a adopção de boas práticas, no sentido de antecipar…prever…prevenir!!! 

Esta constatação, que aliás contrasta com a tendência dominante nos restantes ramos, não valida a hipótese 2.1 – Existe uma política orientadora da implementação de medidas no âmbito da PASHT, no Exército.

Em virtude, do supracitado, verifica-se também a inexistência de qualquer estrutura de Prevenção de Acidentes, Segurança e Higiene no Trabalho no Comando do Exército, na Inspecção-Geral, bem como nos Órgãos Centrais de Administração e Direcção. 

Fica assim não validada a hipótese 2.3 – Já existe uma estrutura, bem definida e activa, aos diferentes níveis no Exército, com responsabilidade nas áreas da PASHT. 

Existe, por isso, a necessidade urgente de criar uma estrutura sólida (e permanente) de prevenção, em virtude da importância da segurança e da preservação dos recursos, humanos e materiais para o Exército cumprir a sua missão.

Como pudemos constatar, a FAP foi pioneira na avaliação da necessidade de se organizar um sistema eficiente de prevenção de acidentes e segurança. Para o efeito existem, nos diversos escalões da organização, órgãos e entidades destinados a estimular a concretização e a eficiência das medidas a tomar neste âmbito. 

A estrutura da prevenção de acidentes estende-se ao longo da cadeia hierárquica e funcional, na dependência directa dos respectivos Comandos. Possui ainda doutrina e ministra cursos de formação, no âmbito da prevenção de acidentes e segurança. 
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SISTEMA DE GESTÃO AMBIENTAL DO EXÉRCITO

DIRECTIVA Nº 202/CEME/2007

DIRECTIVA Nº 17/QMG/2007

IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA AMBIENTAL DO EXÉRCITO NAS UU/EE/OO



*
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DIRECTIVA Nº 17/QMG/2007

IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA AMBIENTAL DO EXÉRCITO NAS UU/EE/OO

Conceito:

Uniformizar e fasear as acções a desenvolver pelas UU/EE/OO, classificando o seu desempenho ambiental em 3 níveis: 

Regulamento para a Implementação de SGA, 

		 Nível Base – adopção de normas e procedimentos para a melhoria das questões ambientais; 

		 Nível Intermédio – implementação do SGA;

		 Nível Avançado – melhoria contínua do desempenho ambiental.



Norma NP EN ISO 14001:2004. 

UU/EE/OO -  Nível base 



*
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Centro de Defesa NBQ e Protecção Ambiental (CDNBQPA), 

Gabinete de Protecção Ambiental (GPAmb), 

		 Formadores de PAmb; 

		 Protecção Ambiental em Operações;

		 Qualificação de PAmb para Comandantes, Directores e Chefes .



1995 até final de 2007, o GPAmb formou um número substancial (405 militares)

 para guarnecer os NPAmb das UU/EE/OO. 



*
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A Inspecção-Geral do Exército (IGE) tem conduzido inspecções

de controlo e avaliação do cumprimento da legislação e regulamentação em vigor, 

		 NPAmb 

		 Documentação (NEP)

		 Recursos humanos (Of/Sar)



- UU/EE/OO

		 Actualização do RIE 



Novo item 60 (Controlo, Planeamento e Gestão Ambiental), 

Finalidade de:

		 Verificar o controlo e as medidas implementadas no sentido de poupança:



		 Água

		 Electricidade

		 Gás





*
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Análise Entrevistas

 1. DIE do Comando da Logística;

  

		 Programa de Implementação dos SGA nas UU/EE/OO 

		 Regulamento para Implementação de SGA nas UU/EE/OO



2. RGSUE atribui responsabilidades ambientais aos Comandantes;

3. UU/EE/OO deverão orientar o esforço para cinco áreas, que passarão a ser preocupações ambientais:

		 Gestão da Água,

		 Energia,

		 Resíduos, 

		 Promoção da Biodiversidade,

		 Prevenção da Poluição. 





*
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4. Militares do NPAmb - não devem estar em regime de acumulação, 

5. UU/EE/OO poderem exercer boas práticas “sem necessidade de certificação ambiental” 

6. Benefícios da implementação do SGA:

		Cumpre legislação ambiental

		Aumenta a consciência ambiental

		Melhora a higiene e segurança no trabalho,

		Assegura a prevenção da poluição,

		Melhora a notoriedade e imagem da organização

		Promove a redução de custos

		Reduz os riscos ambientais devido à aplicação de medidas preventivas e processos de controlo

		Melhora a prontidão operacional 
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Introdução

Conclusões

Recomendações

Protecção Ambiental

Quadro Conceptual

Situação Actual

Análise Entrevistas

7. Medidas a implementar:

		 Definição de objectivos e metas a atingir a médio e longo prazo;

		 Afectação de recursos humanos; 

		 Investimento na formação;

		 Aumento do tempo de permanência em funções;

		 Atribuição de recursos financeiros.
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Introdução

Conclusões

Recomendações

Protecção Ambiental

Quadro Conceptual

Situação Actual

Estudos de Caso

1996

“CMSM/BMI e o Ambiente”

1998

“Actividade desenvolvido pelo CMSM”

2003

“Aplicação do SGA”
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Introdução

Conclusões

Recomendações

Protecção Ambiental

Quadro Conceptual

Situação Actual

Estudos de Caso

1º Organismo Público certificado em Qualidade,Ambiente e Saúde e Segurança no Trabalho  (normas  ISO  9001:2000, 14001:2004 e OHSAS 18001:1999)

SISTEMA 

INTEGRADO DE 

QUALIDADE,

AMBIENTE E 

SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO

Gabinete 4 elementos:

 

		 Um em permanência;

		 Um consultor externo; 

		 Necessidade de efectuar formação. 



2000
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Introdução

Conclusões

Recomendações

Protecção Ambiental

Quadro Conceptual

Situação Actual

Análise de Inquéritos

Capitães do CPOS-E das AS e do SS 2007/08 

Finalidade - Obter um melhor conhecimento da realidade ambiental das UU/EE/OO do Exército, proporcionando uma análise qualitativa e estatística da realidade actual. 

Análise:

		 Elevada sensibilidade e consciência ambiental (ex. IGeoE, Unidades do CMSM, Escolas Práticas e hospitais),

		 Têm NPAmb nomeado;   

		 Desenvolvem práticas ambientais; 

		 Maior obstáculo – razões orçamentais. 
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Introdução

Conclusões

Recomendações

Protecção Ambiental

Quadro Conceptual

Situação Actual

Análise de Inquéritos

Questionário-Diagnóstico do Nível de Desempenho Ambiental 

Finalidade - aquilatar o nível actual das UU/EE/OO, em termos de desempenho ambiental. 

Resultados do Questionário-Diagnóstico

		Apenas a IGeoE e o CMSM têm um SGA certificado;

		Só 9 UU/EE/OO (56%) tem definida uma Política Amb;

		6 UU/EE/OO (37,5%) não têm NPAmb nomeado;

		8 (50%) têm o NPAmb em funcionamento 

		Unicamente 7 (44%) já iniciaram o processo de implementação de um SGA;

		Apenas 3 UU/EE/OO (19%) possuem Manual de Gestão Ambiental, 

		14 UU/EE/OO (87,5%) já desenvolveram acções de modo a promover a sensibilização de todo o seu pessoal, para as questões e medidas ambientais.
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Pela análise verifica-se que, em relação ao nível do Desempenho Ambiental:

2 UU/EE/OO encontram-se no Nível Avançado (IGeoE e CMSM);

5 UU/EE/OO encontram-se no Nível Intermédio (DGME, DFin, HMB, HMR 1, CME);

9 UU/EE/OO encontram-se no Nível Base (OGME, CSÉvora, UnApAMAS, CAVE, OGFE, DAq, MM, RTransp, Cmd Log).
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Introdução

Conclusões

Recomendações

Protecção Ambiental

Quadro Conceptual

Situação Actual

Síntese Conclusiva

H 2.2 – Existe uma política de Protecção Ambiental no Exército, orientadora da implementação de medidas; 

H 2.4 – Já existe uma estrutura, aos diferentes níveis no Exército, com responsabilidade nas áreas da Protecção Ambiental, bem definida e activa; 

H 4.2 – As UU/EE/OO do Exército já implementam medidas e possuem pessoal com formação adequada na área da Protecção Ambiental; 

H 4.4 – As UU/EE/OO apresentam um razoável desempenho ambiental. 
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Introdução

Situação Actual

Recomendações

Prev Acid, Seg e Higiene

Quadro Conceptual

Conclusões

		 O Exército não tem definida uma política de PASHT;

		  Exército precisa de criar uma estrutura,

		 Admitir o recurso a especialistas externos

		 A FAP constituiu-se como um exemplo,

		 O comandante é responsável,

		 FOPE,

		 PASHT serve de apoio à tomada de decisão;

		  A iniciativa e o envolvimento pessoal do Comando do Exército são imprescindíveis para o sucesso.     
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Introdução

Situação Actual

Protecção Ambiental

Quadro Conceptual

Conclusões

Recomendações

		 Directiva Nº 202/CEME/2007, 

		 IGeoE e CMSM,

		 O comandante é responsável, implementar medidas



		 Certificação, último passo da implementação do SGA  
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Introdução

Situação Actual

Conclusões

Prev Acid, Seg e Higiene

Quadro Conceptual

Recomendações

1.  Implementação de um Sistema de Gestão de Segurança e Higiene no Trabalho do Exército, 

2. Definição de uma política de Prevenção de Acidentes, Segurança e Higiene no Trabalho 
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Introdução

Situação Actual

Conclusões

Prev Acid, Seg e Higiene

Quadro Conceptual

Recomendações

3. Implementação de uma estrutura de Prevenção de Acidentes, Segurança e Higiene no Trabalho 

Un Op

CEME

Pess

AM

EME

VCEME

IGE

UEO

Op

Gab PASHPAmb

Organização da estrutura :

Gab PASHPAmb

Gab PASHPAmb

4. Atribuição de responsabilidades



Log



Instr
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Introdução

Situação Actual

Conclusões

Protecção Ambiental

Quadro Conceptual

Recomendações

Ao mais alto nível do Exército sejam: 

		 Definidos objectivos e metas a atingir;

		 Atribuídos recursos humanos e financeiros específicos para a área da PAmb;

		 Reconsiderado o facto da necessidade de certificação ambiental. 



As UU/EE/OO: 

		 Implementem o SGA;

		 Of/Sar habilitados;

		 Exijam  resultados, 

		 Garantam permanência em funções.
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O Exército tem de efectuar uma gestão de Segurança, Higiene no Trabalho e Ambiente eficiente, constituindo-se como um referencial e um exemplo para a Nação, assumindo, assim, o seu papel na modernização das FFAA e no suporte – como instrumento estratégico – à evolução do país.
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TRABALHO DE INVESTIGAÇÃO INDIVIDUAL

Paulo Jorge Malva de Jesus Rêpas

MAJ INF

INSTITUTO DE ESTUDOS SUPERIORES MILITARES

Curso de Estado-Maior Conjunto – 2007/08

Orientador: TCOR MAT Marco António Domingos Teresa
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Pedrouços, 11 de Junho de 2008







Muito Bom Dia,

Sou o MAJOR INF PAULO RÊPAS e no decurso das apresentações dos TILD cabe-me hoje (11JUN) , Dia de Fortuna, deusa da prosperidade, DA MITOLOGIA ROMANA apresentar o trabalho subordinado ao tema:
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HINISTRRIC DA DEFESA NACIGONAL

@ABINETE DO MINISTRO

A PROTECCAC AMBIENTAL NAS FORCAS ARMADAS

DESPACHO N.° 77 /MDN/2001

1. INTRODUGCAO

As actividades desenvolvidas no &mbito da Defesa Nacional, tal como noutros
sectores da sociedade, s§0 susceptiveis de ter consequéncias adversas para o
ambiente, decorrentes da actuagdo da Marinha, do Exército e Forca Aérea. Os
requisitos operacionais adequados ao cumprimento das missdes atribuidas as
Forgas Armadas, por implicarem uma estreita interacg80 com o ambiente,
permitem entender facilmente a importéncia de que se reveste a preservagdo do
ambiente. Por conseguinte, na conduta das modernas operagBes militares a
componente da proteccio ambiental deverd ser articulada e harmonizada na
consecucdo do objectivo, isto é, o cumprimento da miss&o, assumindo-se aquela
como um factor concorrente para este objectivo.

Tal como os restantes sectores da sociedade, as Forgas Armadas deverédo
também elas, actuar em conformidade com a politica de ambiente do Governo,
evidenciando-se como uma referéncia na utilizagdo exemplar do meio em que
operam, a terra, o mar e o ar, contribuindo assim para a efectiva preservagéo do
ambiente e para o desenvolvimento sustentével da sociedade.

para este fim, é indispensavel que as Forcas Armadas disponham de uma
doutrina ambiental e de uma organizagdo, que se coadunem com as suas
responsabilidades na protecgdo do ambiente, sem comprometer o cumprimento
da misséo.

. FINALIDADE

A finalidade da presente directiva é definir a politica ambiental das Forcas
Armadas e estabelecer o modelo da estrutura orgdnica de responsabilidades e
competéncias no ambito da protecgdo ambiental nos Ramos das Forgas
Armadas.

3. POLiTICA

a. A missio priméria das Forgas Armadas é defender a Soberania Nacional. Para
atingir esse objectivo estas tém de estar convenientemente equipadas e o0s
seus elementos treinados no uso eficaz desses equipamentos.
Necessariamente, os adequados requisitos de formagéo, treino militar e
utilizag&o desses equipamentos teréo efeitos no ambiente.

b. Sem comprometer o cumprimento da missdo, as Forgas Armadas deverdo
cumprir com as politicas e a legislagdo ambiental estabelecidas para os outros
sectores da sociedade.
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POLITICA DE AMBIENTE NO AMBITO DAS FORCAS ARMADAS EM

TEMPO DE PAZ

Directiva Conjunta n° 1/89 de 04 de Janeiro de 1989, do Chefe do Estado-Maior-
General das Forgas Armadas e dos Chefes de Estado-Maior do Exército, da Armada e da
Forga Aérea

1. INTRODUCAO

) A crescente deterioragio do sistema Ecologico da Terra motivada entre outras
coisas pelo aumento imoderado do consumo e utilizagdo indiscriminada de
tecnologias altamente poluentes, ¢ actualmente um dos problemas que mais
preocupa a Humanidade

Factores de poluigdo quimica, sonora e outras, aliados a uma constante agressdo ao
equilibrio natural, em especial devido 4 erosio, com aumento progressivo da
desertificaio da superficie terrestre, impedem que a Biosfera utilize eficazmente o
seu mecanismo de auto-regulagdo e restabelega o equilibrio ambiental.

b) A poluigdo e degradagdo do ambiente sio produtos do Homem, uma vez que
resultam da sua actividade, quantas vezes desregrada,procurando sempre atingir um
aumento quantitativo de produgdo sem olhar a outros factores qualitativos.

Em consequéncia, a polui¢do consitui também um problema de Defesa Nacional ¢
das Forgas Armadas, pois estas sdo, simultancamente, agentes incentivadores da
produgdo e consumidores dos bens da Sociedade Tecnolégica Contemporanea

¢) De acordo com a Lei de Bases do Ambiente, n° 11/87 de 07 de Abril, o
“Confinuum Naturale” ¢ o sistema continuo de ocorréncias naturais que
constituem o suporte da vida silvestre ¢ da manutengdo do potencial genético e que
contribui para o equilibrio ¢ estabilidade do territorio; A Conservagdo da Natureza
&2 gestio da utilizagio Humana da Natureza, de modo a viabilizar de forma perene
2 mixima rentabilidade compativel com a manutengo da capacidade de regeneragio
de todos os recursos vivos,  aponta camo Componentes Ambientais Naturais a
agua, 0 ar, a luz, 0 solo vivo € o subsolo, a fauna e a flora; e finalmente os
Componentes Ambientais Humanos sio a paisagem, o patriménio natural e
construido, ¢ a poluigdo.












CUSTOS VISIVEIS

£€3-€25

CUSTOS INVISIVEIS




Acidentes Graves

Acidentes Ligeiros

Quase acidentes





i ANEXO F Directiva QMG - Microsoft Word HE|

i Echeo Edtr Ver Inserr Fomater Femamentss Tsbela Jancla Ajuda AdobePDF  AcobatComments Esaevaumapergunta 5] X

=448 =[]

e IS a6 AT s =

“Medidas e Procedimentos no mbito da Prevengio de Acidentes, da Seguranga e Higiene no Trabalho
e da Protecgio Ambienal, a aplicar no Exército”

DIRECTIVA N° 13/QMG/ 2007
/ASSUNTO: IMPLEMENTAGAO DA POLITICA AMBIENTAL DO EXERCITO NAS U/EIO

Referéncias &) Directiva N.* 202/CEME/2007, de 14 de Agosto ~ Sistema de Gestdo Ambiental
do Exército
b) Decreto Regulamentar n.® 7412007, de 2 de Julho
©) Nommas de Execucdo da Autoridade Técnica dos OCAD, aprovadas por
Despacho de 17Nov06, de Sua Ex* o Gen CEME

FINALIDADE

Definir orientagdes para as acgbes a desenvolver a curto prazo pelas U/E/O tendo em
vista aimplementagéo da Politica Ambiental do Exército

SITUACA

a. Sem comprometer o cumprimento da sua missdo, o Exército tem vindo a

implementar normas e procedimentos para a protecgéo do meio ambiente e a sua :
melhoria continua, cumprindo na medida do possivel as poliicas e a legislagao 2

Desenhar ~ | | Formas automaticas~ \ N\ [ O ] 4l £

Pagna 2 Seccio 2 26 |[En in

Inicia; L3





S

General Chefe do
Estado-Maior do Exército

DIRECTIVA N.° 202/CEME/2007

ASSUNTO: SISTEMA DE GESTAO AMBIENTAL DO EXERCITO

Referéncias: .
a. Despacho n.® 77/MDN/2001 de 18 de Abril - A protecgo ambiental nas

Forgas Amadas;
b. Decreto-Lei 61/2006, de 21 de Margo — Lei Organica do Exército;

1. FINALIDADE

Definir a politica ambiental e a estrutura de responsabilidades e competéncias
para a protecgao ambiental no Exército.

2. SITUACAO

a. Uma vez que os recursos naturais postos & disposigdo do homem ndo sao
inesgotaveis, existe uma crescente consciéncia colectiva de que sem a adop-
¢do de um modelo de desenvolvimento sustentavel, transversal a todas as
4reas da actividade humana, o futuro estara cada vez mais comprometido.

b. O Exército, instituigao estruturante do Estado Portugués e componente terres-
tre do sistema de forgas nacional, tem por misso cooperar na defesa miltar da
Repiiblica, participar em operagdes interacionais decorrentes de acordos, tra-
tados e convengdes internacionais, e cumprir outras missbes de interesse
publico.








Introdugdo de Alieracies

Identificacio  Avaliacko da Situacio de Risco

—

Desenvalvimento de Técnicas de Prevengio de
Acidentes ¢ de Controlo de Perdas

T

Selecgio de Medidas Comectivas

S

Aplicagio de Medidas Corestivas

I

Controlo de Resultados
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Winistério da Defesa Nacional

® Ministra da Befesa Nacional
A Ministra do Ambiente

fazem suber que nos frmos do arfige 20 Do vespectibn. Regubonento,
L iy p: &
atsibwen o

FPrémio Befesa Nacional e
Ambiente 1996

An Qumpn Militar de Sants Margrida, do Fxdreitn, peln realizagio o
trabur

QRSB ¢ O Ambients”

P para que conste se mandow expedir o presente Diploma que fui por nis
assinado ¢ selido com 0 Selo Branco do Ministério da Defesa Nacional

Flisbox, 10 de Setembra de 1998
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Smstgma de [
§@5¢ Gestdo Ambiental

Campo Militar de Santa Margarida

“A preservacdo
do Campo Militar
€ natural

para todos nos”

0 sistema de Gestao Ambiental/CMSM.
foi aprovado por Despacho de 05Jul02 do

Exmo Major-General Comandante do CMSM/BMI
‘e envolve todos os miltares e civis

‘que vivem, utiizam, treinam e colaboram
com o CMSM.

0 Campo Miltar de Santa Margarida
tem por objectivo obter e mantera
Certificagao 5014001,
155050 possvel coma

‘colaboragao de todos!

Contrbua paraa
Recolha Selectiva o Papel, Vidro,
Metais, Pilhas, Tinteiro, Toners,etc.

Se tem dvidas contacte o
Delegado de Ambiente da Unidadel

Evite a contaminaao dos solos e 4guas.
poréleos ou qualsquer ubstancias perigosas.

F
Respeite s instrugdes de amazenager

manipulagéo de rodutos peig
Recolha as bateias, lectritos e outro es
perigosos nos oceis assialacs na Unic

Preserve a Fauna e Flora e em especi
“Sem Ambiente

néo hd Guerra nem Paz,

ndo ha Futurol”

Divisado NCP Ambn / CMSM




Sistemale”
Gestao Ambiental

Ambpientai

do Campo Militar de Santa Margarida

s

(&

Condiliar, sem comprometer, 0 cumprimento da
missdo coma protecgdo do meio ambiente;

Contribui para a protecgdo do meio ambiente e para o seu
desenvolvimentosustentavel;

Considerar os aspectos ambientais em todos os processos de
tomada de deciséo;

Integrar os requisitos de protecgdo ambiental:
—nos processos de aquisigao de bens e equipamentos e
construgdo de infra-estruturas;
—noplaneamento e realizagdo de exercicos e
operagoes;

Gerir toda asua actividade de forma sustentével
em termos ambientais:
— consumindo melhor, economizando e evitando
desperdicios;
— reduzindo, reutilizando e recidando resfduos;
— prevenindo a contaminagdo de solos e &guas;
—protegendo a fauna e flora existentes;

Garantir a formagao e sensibilizagao ambiental do seu pessoal;
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- |Apéndice P - Sistema de Gestao de Seguranca e Higiene no Trabalho do Exército
: ;
N ==
B DIRECTIVAN® _ /CEME/2008
M ASSUNTO: SISTEMA DE GESTAO DE SEGURANCA E HIGIE
B TRABALHO DO EXERCITO
B Referéncias:
B 2. Decreto-Lei n.441/91, de 14 de Novembro - Regime juridico do enquadramento da
- Seguranca e Higiene no trabalho.
B . Decreto-Lei n. 61/2006, de 21 de Margo — Lei Orgénica do Exército (LOE).
- 1. FINALIDADE
z Definir a politica, a estrutura de responsabilidades e competéncias para a seguranca e
- ‘higiene no Exército.
N 2.SITUACAO
B 2. A Seguranca ¢ Higiene no Trabalho (SHT) constituem um elemento determinante da
‘Pprevengio de riscos profissionais ¢ da promogio da seguranca de todo o pessoal que g
serve na Exército 2
- b. Tendo em conta a legislagio em vigor, que estabelece responsabilidades, neste -
>
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LEARN FROM THE M JSTAKES OF
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ENOUGH TO MAKE ALI
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QUESTIONARIO SOBRE O ESTADO AMBIENTAL

Com este inquérito pretende-se obter um melhor conhecimento da realidade a
Unidades do Exéreito, proporcionando uma anélise qualitativa e estatistica da reals
pelas diferentes UUEEOO e tendo como objectivo final a elaboragdo dum Ti
Investigagio de Longa Duragao, no ambito do Curso de Estado-Maior, subordinado ac
“A interacgdo entre as actividades militares e 0 ambiente”.
Solicita-se que os dados constantes do mesmo sejam o mais proximo da realidade poss

QUADRO I DADOS RELATIVOS A UUEEOO
Unidade:

1.2 | Efectivo médio didrio:
1.3 | Areas de actividade exercidas (assinalar com uma cruz as actividades desenvolvidas)
Instrugao: O Operacionais: O Treino: [ Logisticas: O Outras: 1

Se assinalou OUTRAS, quais: \

QUADRO 2 — NUCLEO DE PROTECCAO AMBIENTAL (riscar o que nio interessa)

Existe Nucleo de Protecgio Ambiental nomeado
7.2 | Constituigio do Nucleo:

STy

23 | Os elementos do Nucleo possuem formag?o na area ambiental

2.4 | Tempo de sermanéncia dos elementos no Nucleo
menos de 1 ano entre 1 € 2 anos entre 2 € 3 anos mais de 3 anos

2.5 | Actividades desenvolvidas pelo Nucleo:

ADRO3 - RESIDUOS URBANOS (riscar 0 que niao interessa)

[ efectuada a recolha selectiva de residuos
Assinale quais e qual 0 respectivo destino dado (e. g.: “Ecoponto”, pilhdo, recolhidos por
firma civil mediante acordo, Camara Municipal, etc):

I = H

Papel
Plasticos: O

QU
3.1

Baterias/acumuladores O
Tinteiros/“toners™: O

Lampadas florescentes: O
Oleos alimentares: O
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OIRECTIVA .° S0/CEME/07

ASSUNTO: DIRECTIVA PARA O EXERCITO (2007-2009)

© oioos o

Difundic orentagdes, prirdaces o Inhas de acsfo pera o médo proto, o
desemicier pelos ferentes. escaibes e Comando, Grecclo & <t do
ey

2. srTuAcAo

3 A setusl orgonzacio do Exéroto & o oelos seguintes diplomas':
- Lt Oradnics o Exérct (LOF), aprovads pe Decrea-LEl o 61/2006,
iy
Despacho . 12251/2006 (2.0 série), da 24 de Ma, que s oe
comandos, nidades, estabelecimentos o 6rgdos & exingi ho e o
enuadrarem 1 orgin a3 Brvits na LOE)
Despacho .o 12535/2006 (20 ), G 24 ce Mak, que fs 55
nldades, estabelcirentss & 308 s conesanden s Srgo sage
revista ha LOE,
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Bawronn:
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SEGIRANGA & WIGENE WO TRABALHO = PROTECCAD

ASSUNTO: | coNTRA. ACIDENTES

















Questoes Validacao das

Derivadas Hipéteses Instrumentos Hipoteses
H1.1 H11 Validada
ap 1 < Literatura
H1.2 H1.2 Validada
x
H2.1 H21 Nio validada
H2.2 Literatura H2.2 v
QD 2 Validada
H 2.3} Entrevista
H2.3 x.
H24 Nio validada
Questio 24 v |\a/a
alidada
Central Literatura
Entrevista W3
QD3 H3 :
Estudos de — Validada
Caso
H4.1
Literatura
H 4.1
Entrevi
ntrevista Ha2 .
H4.2 Validada
Qb4
Ha.3 Entrevista *
Literatura H43 Nao validada
H4.4
Questionario
H44 \/
Validada
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Humanos Seguranga
Voo













s








ANEXO C A DIRECTIVA N°

RESPONSABILIDADES NO AMBITO DA SEGURAN

/CEME/

"A E HIGIENE DO EXERCITO

Para a definigdo das responsabilidades no d4mbito da Seguranga e Higiene, tipificam-se quatro

niveis da organizagdo, respectivas fun¢des e competéncias:

NIVEL FUNCOES COMPETENCIAS
Conduzir as inspecgdes necessarias ao controlo e
Inspeccao - Geral avaliagdo do cumprimento da legislagdo e regulamentagéo
do Exército Inspecgao em vigor. preferencialmente através de pessoal
(AGE) qualificado:
Pronunciar-se  sobre os relatérios das auditorias
conduzidas por entidades exteriores ao Exército:
Difundir os resultados da accéo inspectiva e as acgdes
correctivas a implementar:
Acompanhar as acgdes correctivas tomadas e pronunciar-
se sobre a sua eficcia.
Estado-Maior do Estudo
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Apéadice M (Resultados do Questonirio sobre » Estado Ambiestal das UUEE 00)

Resuindos do igun a0 Copisdo Cr d Promogio 3 OFcl Supes do

GSTICOANEIENTAL

i (CPOS.E) s Armas S (49 e o Sud 5.
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